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SOBRE A COLEÇÃO NIEP-MARX

	 O Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas sobre Marx e o 
Marxismo (NIEP-Marx) surgiu em 2003, da reunião de professores/pesqui-
sadores das áreas de História, Sociologia, Economia, Educação, Serviço 
Social e Arquitetura, da Universidade Federal Fluminense. Originou-se 
de trabalho docente coletivo em articulação da Universidade com mo-
vimentos sociais, através da atuação no Curso de Extensão Realidade 
Brasileira, em convênio com o MST. Desde então busca manter a articu-
lação entre docência, pesquisa e extensão com questões sociais, políti-
cas e teóricas contemporâneas. O objetivo central do núcleo é produzir 
uma reflexão transdisciplinar a partir do materialismo histórico.
	 Além da implantação de grupos regulares de estudos e pesquisas, 
o NIEP-Marx consolidou-se como espaço de articulação de pesquisa/do-
cência de profissionais de distintas áreas de conhecimento que comparti-
lham referenciais teóricos de análise, agregando como colaboradores pes-
quisadores de diversos estados do país e do exterior. Adicionalmente, o 
NIEP-Marx tem organizado desde palestras e atividades isoladas, até even-
tos de porte internacional, com destaque para seu encontro anual, batizado 
de Marx e o Marxismo, realizado regularmente desde 2007.
	 A Coleção NIEP-Marx é mais um esforço de ampliar o acesso à pro-
dução coletiva do Núcleo, criando um novo canal de debates no interior e 
para além da reflexão marxista atual. Campos do conhecimento e disciplinas 
acadêmicas – como a Economia, a História, a Educação, a Filosofia, a Socio-
logia e os chamados Estudos Culturais – estão representados, mas também 
são transpassados pela perspectiva crítica e totalizante que embala os textos 
reunidos pela coleção. Da mesma forma, temas clássicos e debates contem-
porâneos do marxismo – como o trabalho, a crítica da Economia Política, a 
ética, a estética, a ontologia e tantos outros – são abordados nestes livros sob 
a mesma perspectiva.
	 Mais que leitores passivos, a Coleção NIEP-Marx espera encontrar 
interlocutores ativos para um projeto comum de crítica teórica e política 
da sociedade capitalista e de construção coletiva de alternativas, também 
teóricas e políticas, que nos permitam ir além desse “fundamento miserá-
vel” – o “roubo do tempo de trabalho alheio” – que sustenta o mundo das 
mercadorias em que vivemos.
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APRESENTAÇÃO

O capital de Marx na estufa de Eduardo 
Sá Barreto: elementos fundamentais da 
ecologia marxista

João Leonardo Medeiros*

O livro que se encontra agora em suas mãos tem boa chance de mudar sua 
compreensão da realidade. O capital na estufa: para a crítica da economia 
das mudanças climáticas, de Eduardo Sá Barreto, é capaz de atingir públi-
cos variados, causando-lhes reações distintas, mas em todos os casos im-
pactantes. O tema da obra é indubitavelmente popular por uma péssima 
razão: o medo de uma tragédia ambiental definitiva, irreversível, que no li-
mite possa impedir a reprodução da vida na Terra. Do imenso campo das 
preocupações com a ecologia, Eduardo Sá Barreto concentra-se na emissão 
de gases causadores do chamado efeito estufa, cujas consequências são hoje 
detalhadamente conhecidas mesmo pelo público não-especializado. As di-
ferentes reações ao argumento de Sá Barreto devem-se à perspectiva teórica 
assumida pelo autor, cujas implicações político-ideológicas são usualmente 
qualificadas (não sem razão) como radicais.
	 Pode-se esperar, pelo menos, dois tipos divergentes de reação. De 
um lado, para aqueles que ainda apostam na possibilidade de conter os ex-
cessos do capitalismo numa regulação ecologicamente responsável, o texto 
traz mais do que uma mera advertência para os riscos envolvidos no fra-
casso de tal regulação. O que fica patentemente demonstrado, na Parte 1 do 
trabalho, é o efeito já provocado pelas tentativas de conter o ímpeto destru-
tivo da lógica capitalista, as contradições imanentes ao discurso reformista, 
a inocuidade de ações já delineadas e implementadas.
	 Para aqueles que, de outro lado, procuram amparar uma orientação 
ecologista e anticapitalista com um discurso teoricamente bem sustentado, 
o livro de Eduardo Sá Barreto traz mais do que os princípios elementares 
de uma teoria verde e vermelha. Em sua Parte 2, o livro traz, na verdade, a 
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própria teoria, elaborada diretamente a partir de fundamentos sólidos que 
são apresentados de modo articulado. Radicada no campo teórico marxista, 
a obra consiste numa rigorosa demonstração da forma como a crítica da eco-
nomia política de Marx pode ser desdobrada imediatamente numa análise da 
forma capitalista de mediar o metabolismo entre o ser humano e o ambiente, 
como dizia o autor já no século XIX.
	 Trata-se, portanto, de um grande e complexo livro que, como tal, 
corre o risco da má compreensão e da deformação intencional. Curiosamen-
te, as maiores virtudes de O capital na estufa estão naquilo que parecem ser 
suas maiores fragilidades. Para um leitor desavisado, mal instruído teorica-
mente ou dotado de uma perspectiva ideológica diversa, a leitura do livro 
pode suscitar pelo menos três considerações críticas que podem e devem ser 
enfrentadas, pois são todas injustas, embora não injustificadas, como se pre-
tende esclarecer a seguir.
	 Em primeiro lugar, é possível que se acuse a existência de uma des-
conexão em termos de linguagem, nível de abstração e método entre as Partes 
1 e 2. A primeira parte do livro, como anuncia o próprio Sá Barreto, faz um 
inventário de “concepções e iniciativas […] [que] apenas buscam (consciente 
ou inconscientemente) formas de acomodar os novos desafios ambientais à 
lógica do capital” (p. 199-200). A segunda parte é elaborada, no entanto, como 
um contraste crítico, apresentando “um argumento que efetivamente se con-
traponha inteiramente a este conjunto de interpretações” (p. 38). Como dito, 
o fundamento teórico deste argumento é buscado no referencial marxista.
	 O abismo existente entre as Partes 1 e 2 é inegável e reconhecido pelo 
autor quando, logo no Prefácio, sugere aos leitores com diferentes interesses 
que se concentrem em uma ou outra parte do livro. O problema, no entanto, 
não está em alegar uma desconexão na linguagem, no nível de abstração e no 
método entre as duas grandes seções do livro, mas no possível entendimento 
de que isso é um defeito de sua construção. Na realidade, um dos méritos 
de Eduardo Sá Barreto foi ter resistido a um mistificado pluralismo que, em 
nome de uma falsa tolerância (que se baseia, usualmente, em inúmeros cer-
ceamentos), transforma perspectivas rivais num cardápio instrumentalista 
de posições a serem defendidas conforme a ocasião. O autor trata as posições 
dominantes com rigor acadêmico e respeito, mas deixa claro que sua pers-
pectiva é radicalmente distinta e não conciliável com elas.
	 Ademais, Sá Barreto habilmente afasta para o canto o relativismo 
ontológico e julgamental ao interpor entre as posições rivais o próprio objeto 
(no caso, o ambiente). É a recalcitrância da natureza em ceder às tentativas 
de controlar as emissões que avançam junto com a acumulação de capital (e, 
como demonstra o autor, por sua causa) que revela a falsidade das explicações 
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da ciência econômica para a ecologia e, portanto, a necessidade de uma 
reorientação crítica. Uma tal reorientação reclama uma ruptura na linguagem, 
no nível de abstração e no método adotados, além da fundamentação da 
teoria em outros princípios ontológicos (i.e., em outra visão de mundo).
	 Como dito, foi mérito de Sá Barreto ter levado a sério as implica-
ções necessárias de sua crítica. Muitos outros reconheceram debilidades das 
formas de interpretação da tragédia ambiental contemporânea, mas foram 
incapazes de romper com os pressupostos e implicações das teorias corres-
pondentes, em geral adotando uma atitude quase religiosa de apostar na im-
provável radicalização de uma terapia cujos resultados se demonstram insu-
ficientes já há bastante tempo.1
	 A segunda das críticas a que a obra se encontra suscetível _ neste 
caso, envolvendo aqueles que militam no mesmo campo teórico e político do 
autor _ é a de que o argumento da Parte 2 carece de literatura secundária na 
tradição marxista, reportando-se quase que exclusivamente a Marx e, parti-
cularmente, a O capital e aos Grundrisse. Isso saltará aos olhos daqueles que 
conhecem os desenvolvimentos importantes de autores como John Bellamy 
Foster, Paul Burkett, Michel Löwy e, mais recentemente, Empson, Foster & 
Burkett, entre outros.2 De fato, embora recorra a uma literatura marxista atu-
alizada na construção do argumento da obra, a única referência contempo-
rânea diretamente empregada na Parte 2 é o texto de escopo amplo de István 
Mézsáros, o seu Para além do capital, certamente por conta da importância 
da tese da incontrolabilidade do capital defendida pelo autor para o argu-
mento de Sá Barreto.
	 Mais uma vez, uma grande virtude do trabalho de Sá Barreto pode 
aparecer como problema, gerando inclusive uma cobrança de atualização. E 
mais uma vez é preciso reconhecer a capacidade do autor de resistir a uma 
pressão que, suponho, foi lançada sobre a construção do livro desde o mo-
mento inicial de sua elaboração. Neste particular, é imensa a contribuição de 
Eduardo Sá Barreto ao corajosamente pôr para a frente do cenário a formula-

1 Qualquer semelhança com a reação dos economistas à tragédia social causada pelas políticas 
neoliberais não é mera coincidência, pois se trata da mesma ciência e, eventualmente, dos mesmos 
personagens. Aqui também a frustação do sucesso da terapia e, portanto, do acerto do diagnós-
tico leva religiosamente o credo adiante. O aumento da miséria e da desigualdade, por exemplo, 
é atribuído aos resquícios de regulamentação e interferência estatal em áreas consideradas como 
patrimônio sacrossanto do capital. A prescrição é: mais liberalização, mais privatização, mais mer-
cado em toda parte e, para evitar que a tragédia adquira implicações políticas, uma rede focalizada 
de assistência social.
2 Ver pequena lista de obras na seção Referências bibliográficas ao final desta Apresentação.

Apresentação
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ção original da crítica da economia política de Marx, de modo a demonstrar 
que já ali se encontram elementos que permitem edificar uma crítica radical 
no campo da ecologia.
	 É claro que uma crítica marxista no campo da ecologia não pode 
limitar-se à elaboração de Marx, mas também não pode tratá-la como uma 
referência a mais. A tradição recebe o qualificativo marxista por causa do 
peso da intervenção pioneira de Marx e a remissão ao trabalho original pode 
demonstrar o quão frutífera é essa intervenção ainda hoje. Bem informado 
sobre os desenvolvimentos contemporâneos do marxismo verde, Sá Barreto 
decidiu fazer o que ainda não se havia feito com tamanho zelo: reportar-se ao 
argumento fundante, fornecendo aos estudiosos do tema de hoje e do futuro 
um rico guia de leitura da crítica da economia política de Marx.
	 Mais especificamente, é realmente importante que Sá Barreto tenha 
valorizado o argumento do Livro II de O capital, sem descuidar dos Livros I 
e III, diga-se en passant. Com isso, o autor enfrenta o que parece ser já uma 
prática comum mesmo entre marxistas (ou, sobretudo entre marxistas): a de, 
na prática, dispensar o Livro II como um tedioso interlúdio entre os Livros I e 
III. Do Livro II, quando muito, é valorizada a riquíssima análise dos 5 primeiros 
capítulos, que corretamente se toma não apenas como uma caracterização 
do processo global do capital, mas como uma verdadeira aula de dialética. 
Mais frequentes ainda são as análises dos cansativos (e supervalorizados) 
esquemas de reprodução, uma tradição que, no campo marxista, remonta 
pelo menos à análise clássica de Rosa Luxemburgo. Eduardo Sá Barreto 
supera essas pontuais remissões ao Livro II, principalmente por dar peso à 
imprescindível teoria da rotação de capital.
	 Considerando sua importância na crítica da economia política de 
Marx e, sobretudo, seu potencial para a explicação de inúmeros fenômenos e 
processos próprios do capitalismo contemporâneo, pode-se dizer que a análi-
se da rotação tem sido negligenciada pelo marxismo ou, no mínimo, que não 
recebe o peso e a atenção devidos. A análise da rotação de capital permite, 
entre outras coisas, compreender a importância do marketing, da mídia cor-
porativa etc. na construção de ideários consumistas; permite entender uma 
das mais frutíferas possibilidades disponíveis ao capital para impedir que a 
queda da taxa de lucro estoure numa crise de superacumulação de capital 
(pelo aumento da massa anual de lucro); e serve para iluminar o nexo cau-
sal entre a devastação ecológica e a acumulação de capital, como mostra Sá 
Barreto. Em minha opinião, nenhum dos marxistas acima mencionados, por 
mais valiosa que seja a sua colaboração para a compreensão da tragédia am-
biental contemporânea, foi capaz de posicionar a teoria da rotação do capital 
no lugar destacado que ela deve ter, como o fez Sá Barreto neste livro.
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	 Por fim, uma leitura ideologicamente divergente pode submeter O 
capital na estufa ao questionamento tradicionalmente dirigido ao marxismo: 
que sua consideração crítica é economicista, pois praticamente dispensa a di-
mensão política e/ou ética. Isso é muito relevante para a discussão no campo da 
ecologia, pois as colocações teóricas conservadoras sempre (por necessidade) 
se resolvem numa proposta de atuação do Estado, ora para regular a atuação 
do capital, ora para liberá-la, e/ou numa exortação da vontade privada no sen-
tido da adoção de práticas ecologicamente responsáveis tanto na condução da 
vida pessoal quanto no gerenciamento corporativo. Naturalmente, o pano de 
fundo dessas colocações é a visão de mundo de que o capitalismo comporta 
um formato ecologicamente saudável e que, ademais, é a formação social que 
sobreviveu ao teste da história.
	 A resistência de Sá Barreto, neste caso, é menos inovadora, mas não 
menos importante. Em seu texto, o autor demonstrou teórica e empiricamente 
a existência de um nexo causal entre a reprodução do capital (cuja regra é a 
escala ampliada) e o aquecimento global (ou, em geral, a devastação do am-
biente). Não seria o caso aqui de antecipar momentos dessa demonstração, mas 
de enfatizar que isso forma a base de um sólido argumento crítico que pode ser 
empregado para desafiar a empáfia conservadora. Se tem razão Marx, se estão 
corretos os marxistas, se está correto este marxista, Sá Barreto, então a economia 
capitalista produz necessariamente a tragédia ambiental contemporânea, é ela a 
sua causa. Se a vontade privada e o Estado atuam nos limites da atual configura-
ção social, então sua atuação reguladora padece de uma insuficiência crônica.
	 Pode-se, por conseguinte, perguntar: entre o capitalismo e a preser-
vação da condição ambiental necessária para a vida humana (e para a vida de 
modo geral), o que deveríamos escolher? É claro que o marxismo pode estar 
errado, em que se pese o rigor de seus argumentos e as evidências cada vez mais 
contundentes de que não está. De todo modo, não seria arriscado demais pagar 
para ver o resultado de uma aposta como essa?
	 É certo que a opção revolucionária não pode invadir o terreno social 
sem argumentos e raciocínios sólidos, convincentes, inspiradores, que sejam 
capazes de desafiar o pensamento conservador em todos os níveis. Uma ciência 
revolucionária, no entanto, só pode ser dominante no período revolucionário, 
por motivos bastante evidentes. Sobretudo em quadras históricas conservado-
ras, é penoso posicionar-se criticamente diante da ciência reacionária, pois isso 
afasta leitores, bolsas, mídia, empregos. Os esforços neste sentido devem ser 
apoiados pelos que estão cerrando fileiras contra a dominação da humanidade 
pelo capital, sobretudo quando alcançam o grau de sofisticação de O capital na 
estufa, de Eduardo Sá Barreto. Que o primeiro livro deste jovem autor seja logo 
sucedido por seus novos lançamentos. 

Apresentação
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PREFÁCIO

Quando pensamos em mudança climática, duas perguntas vêm imediata-
mente à cabeça: (i) existem meios de evitá-la?; ou (ii), não havendo, existem 
meios de nos adaptarmos aos seus impactos? Não busco responder essas 
questões a partir da perspectiva da ciência climática. Ao contrário, tomo a 
ciência climática tão somente como ponto de partida, a fim de apresentar o 
problema ambiental que ora nos desafia.
	 Além disso, as respostas encontradas no pensamento econômico e 
nas políticas climáticas são extensamente mapeadas, não por encontrarmos 
nelas reflexões fecundas, mas por encontrarmos ali as formas dominantes 
nas quais a humanidade vem se mobilizando diante do desafio. Essa ex-
posição inicial, que compreende toda a Parte 1 do livro, cumpre a função 
de delinear ideias que serão posteriormente objeto de crítica. Por isso, ela 
é desproporcionalmente carregada de notas explicativas e referências. O 
leitor que já conhecer esse conteúdo ou não tiver por ele interesse imediato, 
pode passar diretamente à Parte 2 sem maiores prejuízos de entendimento.
	 Já faz cinco anos desde que os últimos raciocínios e informações 
aqui contidos foram incluídos neste trabalho, o que é um risco grande para 
qualquer livro que se pretenda atual, especialmente em um campo em que 
novos dados se modificam e avolumam em uma velocidade febril. Onde 
foi possível (e quando não foram exigidas reformulações muito amplas da 
redação), procurei incluir atualizações com os dados e documentos mais 
recentes disponíveis. De qualquer modo, sustento que, na medida em que 
a evolução dos fenômenos deixa alguns pontos desse trabalho desatualiza-
dos, o argumento teórico de fundo é reforçado, não tornado obsoleto.
	 No final da primeira década deste século, ainda era corrente a no-
ção de que a mudança climática poderia ser evitada. O dissenso situava-se 
na discussão acerca dos meios. Hoje, o eixo do debate claramente deslo-
cou-se para a segunda pergunta aludida no início deste prefácio. Um dos 
maiores sintomas disso é que mesmo uma instituição reconhecidamente 
conservadora, como o IPCC, passou a apelar para a urgência de desenvol-
vermos soluções de geoengenharia que mais parecem saídas da mente de 
um George Lucas.
	 Esse é um desdobramento que não chega a surpreender. Um nú-
mero crescente de cientistas climáticos vem afirmando que já entramos em 
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uma fase de mudanças exponenciais e irreversíveis, de mudança climática 
abrupta. De qualquer modo, meu objetivo aqui não é afirmar que ainda há 
alternativa para evitarmos os impactos das mudanças do clima ou para nos 
adaptarmos a eles. É demonstrar que, se ainda resta alternativa, ela exige, de 
maneira incontornável, a radical subversão da lógica do capital e de todo o 
ordenamento social que a ela corresponde.
	 Não posso encerrar este prefácio sem agradecer pessoas que tive-
ram participação decisiva ao longo de toda a elaboração das reflexões aqui 
contidas. Primeiramente, um agradecimento especial a João Leonardo 
Medeiros, figura central em meu percurso de formação e principal incenti-
vador da publicação desse trabalho.
	 No mesmo rol de grandes figuras norteadoras, agradeço também a 
Marcelo Carcanholo, Maurício Vieira Martins e Mário Duayer. A contribui-
ção de vocês em manter acesa a chama do pensamento crítico é inestimável.
	 Há tantos outros que, além de um convívio de amizade e camara-
dagem, me proporcionaram um ambiente intelectual rico, estimulante e de-
safiador. A Paula Nabuco (in memoriam), Lérida Povoleri, Bianca Imbiriba, 
Hugo Correa, Gustavo Barros, Elcemir Paço Cunha, André Guimarães 
Augusto, Flávio Miranda, Paulo Henrique Furtado de Araújo, Wellington 
Cruz, Rodrigo Delpupo, Rômulo Lima, meu muito obrigado.
	 É inegável também que dificilmente todo esse esforço chegaria a 
bom termo sem o apoio e impulso emocional de um seleto grupo de pes-
soas radicalmente amadas: minha companheira, Taiana; meus pais, Malu e 
Julio; vovó Vera e meus afilhados, Flavia, Martin e Enzo. Obrigado!
	 Finalmente, mas não menos importante, agradeço ao Niep-Marx, 
por me acolher em seu grupo e, agora, em sua coleção de livros. Assim 
como aqueles citados nominalmente alguns parágrafos acima, o núcleo 
vem tendo papel crucial na ampliação dos espaços para o pensamento mar-
xista na Universidade e fora dela.



CAPÍTULO 1

Introdução

A criação do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), no final 
da década de 1980, marca o início de uma época de intensas preocupações 
quanto aos impactos da atividade humana sobre as condições climáticas do 
planeta. Hoje, um crescente consenso científico consolida-se em torno do 
caráter antropogênico das tendências presentes de elevação da concentração 
de gases de efeito estufa (GEE)1 na atmosfera, apontada pelo IPCC2 como a 
principal causa da paulatina elevação da temperatura média da Terra. Seus 
mais importantes desdobramentos em termos ambientais são normalmente 
reunidos sob o conceito bastante geral de Mudanças Climáticas.
	 As conexões desta questão com as temáticas da Economia são evi-
dentes. Causas, estratégias de adaptação e impactos esperados podem ser 
– e de fato são, em inúmeras esferas relevantes – discutidos a partir de uma 
perspectiva econômica. O presente trabalho propõe, contudo, o desenvol-
vimento de uma abordagem que se situe fora da perspectiva econômica 
tradicional, que orienta suas interpretações e proposições primordialmente 
pela necessidade de melhor gerir a ordem vigente.
	 Este capítulo introdutório está dividido em cinco seções. A pri-
meira seção apresenta uma breve contextualização do fenômeno, buscando 
sumarizar a base científica que aponta a responsabilidade humana nas pre-
sentes tendências de emissão de GEE e de aumento da concentração des-
tes gases na atmosfera. Na segunda seção exploramos alguns dos impactos 
esperados de tais tendências. A terceira seção, por sua vez, traz uma visão 
geral dos desafios envolvidos nos esforços de mitigação. Na seção quatro 

1 “Gases de efeito estufa são os gases constituintes da atmosfera, tanto naturais quanto antropogêni-
cos, que absorvem e emitem radiação […] [causando] o efeito estufa. Vapor d’água (H2O), dióxido 
de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O), metano (CH4), e ozônio (O3) são os principais gases de 
efeito estufa na atmosfera da Terra”. IPCC, “Synthesis report”, In: Climate change 2007: Contribution 
of Working Groups I, II and III to the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel 
on Climate Change, 2007.
2 Ibidem.
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adiantamos as estratégias de mitigação que serão abordadas ao longo da 
Parte 1 e procuramos estabelecer a centralidade da questão energética. Na 
última seção explicitamos os pontos fundamentais extraídos da ciência cli-
mática contemporânea que permanecerão subjacentes ao argumento de-
senvolvido ao longo do livro.

1.1. Contextualização

A concentração de GEE na atmosfera, que, estima-se, havia permanecido re-
lativamente constante por cerca de 10.000 anos até meados do século XIX,3 
iniciou sua trajetória ascendente a partir primeira Revolução Industrial,4  atin-
gindo em 2012 aquele que é possivelmente seu nível mais elevado em 800.000 
anos.5  As emissões anuais continuam crescendo em ritmo rápido e a taxa atu-
al de acumulação de CO2, CH4 e N2O na atmosfera é também sem precedentes 
para os últimos 22.000 anos.6  Entre 1970 e 2004, as emissões antropogênicas 
de GEE – medidas por seu potencial de aquecimento global (GWP7)  – cres-
ceram 70%. Neste mesmo período, as emissões de CO2, que representam 77% 
de todas as emissões antropogênicas de GEE, cresceram 80%.8 
	 Além da posição predominante do IPCC, que afirma haver base 
científica e evidências suficientes para estabelecer um vínculo direto entre 
emissões antropogênicas, concentração atmosférica de GEE e o fenôme-

3 J. W. Farley, “The scientific case for modern anthropogenic global warming”, Monthly Review, 
v. 60(3), 2008.
4 É comum na literatura, por tratar-se de um momento de inflexão nas tendências e emissão e 
concentração de GEE, a referência à concentração em níveis pré-industriais como nível base.
5 IPCC, “Synthesis Report”, In: Climate change 2014: Contribution of Working Groups I, II and III 
to the Fifth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2015.
6 Ibidem.
7 Do inglês, Global Warming Potencial. Medida que compara o potencial de aquecimento dos dife-
rentes gases em relação ao CO2, para dado período de tempo. O período normalmente usado é de 
cem anos, i.e. compara-se o potencial de aquecimento dos diferentes gases ao longo de cem anos, 
independente do seu tempo de permanência efetivo na atmosfera. Se esse tempo de permanência 
é inferior a cem anos, o potencial de aquecimento imediato é ainda maior que o GWP. N. Stern et 
al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007.
8 IPCC, “Summary for policymakers”, In: Mitigation: Contribution of Working Group III to the 
Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007.
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no das mudanças climáticas, é possível ainda identificar dois grupos rela-
tivamente importantes. Suas perspectivas quanto à relação entre atividades 
humanas, mudanças na composição atmosférica e impactos esperados di-
vergem dramaticamente. Por um lado, há o entendimento cético que nega, 
completa ou parcialmente, a participação humana na tendência recente de 
aumento da temperatura média da Terra.9  Por outro lado, um grupo crescen-
te de cientistas afirma que os modelos climáticos utilizados pelo IPCC seriam 
insuficientemente complexos e incapazes de reproduzir mesmo as condições 
climáticas vigentes, gerando projeções de climas futuros demasiadamente 
conservadoras.10 
	 Ainda que estejam cada vez mais desacreditados e marginalizados 
no meio científico, e que se acumulem a cada dia mais evidências do caráter 
antropogênico deste processo climático, os céticos do aquecimento global 
continuam a encontrar espaço considerável. Em uma pesquisa realizada pelo 
Pew Research Center,11 apenas 41% dos americanos entrevistados disseram 
acreditar existirem evidências sólidas de que o aquecimento é causado 
principalmente por atividades humanas. Dos países pesquisados, mais de 
30% dos entrevistados disseram não se preocupar de forma alguma com o 
fenômeno nos seguintes países: Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha, 
Rússia e China. Nos dez anos que se passaram desde então, embora este quadro 
tenha mudado substancialmente para os 40 países pesquisados, mudou menos 
naqueles que são os principais países emissores12 e praticamente não mudou 
nos EUA.13 Evidentemente, este resultado não pode ser atribuído diretamente, 
ou exclusivamente, às ideias divulgadas pelo conjunto dos negacionistas; até 
porque é um grupo que encontra unidade apenas em seu ceticismo, sendo 

9 Embora seja possível encontrar dissidentes do IPCC neste grupo – que, vale frisar, é bastante he-
terogêneo em seu interior – suas principais referências não são do meio científico, p.ex. o senador 
americano James Inhofe, famoso por ter dito que as mudanças climáticas são “o maior embuste já 
perpetrado no povo americano”. Reuters, “Who’s winning the climate science vs skeptics battle?”, 
15 de novembro de 2010.
10 J. Lovelock, Gaia: Alerta final, 2009; S. Rahmstorf et al., “Recent climate observations compared 
to projections”, Science, 316, 2007; Alley, R. B. et al., “Abrupt climate change”, Science (299), pp. 
2005-2010, 2003.
11 Pew Research Center, “Little consensus on global warming: partisanship drives opinion”, 12 de 
julho de 2006.
12 Pew Research Center, “What the world thinks about climate change in 7 charts”, 18 de abril de 2016.
13 Pew Research Center, “The politics of climate”, 4 de outubro de 2016.
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heterogêneo nos demais aspectos. Alguns argumentos, no entanto, podem 
parecer convincentes à primeira vista. Abordaremos um deles na medida 
em que nos auxilia na exposição de mecanismos e conceitos climáticos 
importantes.
	 A grande depressão econômica dos anos 30 do século XX ofereceria 
um importante indício de que a ação humana é incapaz de provocar alte-
rações significativas no sistema climático. A drástica redução da atividade 
econômica nos anos da crise – que levou a um recuo estimado de 30% das 
emissões de CO2 – não se desdobrou em alterações importantes na concen-
tração deste gás na atmosfera. Ao contrário do que seria esperado, dizem os 
céticos, apresentou uma leve variação positiva.14 Seguindo uma lógica rasa, 
conclui-se que a emissão antropogênica de CO2 não influi em sua concentra-
ção atmosférica e que esta, por sua vez, deve-se a processos naturais sobre os 
quais os seres humanos não têm controle ou influência significativa.
	 Para rebater tal conclusão apressada, é necessário fazer uma importan-
te distinção entre a concentração de carbono na atmosfera e as emissões que 
ocorrem a cada ano. Todo ano são emitidas mais de 42 GtCO2e

15  oriundos da 
geração de energia, indústria, transportes, agricultura etc.16  Desse volume de 
emissões, cerca de 5 GtCO2e são absorvidas naturalmente pelo planeta (princi-
palmente em florestas e oceanos). 17  O restante é acumulado na atmosfera, au-
mentando a concentração de CO2e em 1ppm a cada 8 GtCO2e não absorvidas.

14 A concentração de CO2 na atmosfera passou de 306 ppm em 1929 para 307 ppm em 1932. J. W. 
Farley, “The scientific case for modern anthropogenic global warming”, Monthly Review, v. 60(3), 
2008.
15 A emissão de CO2e indica o volume de emissão de CO2 que seria necessário para causar o mesmo 
forçamento radiativo que uma dada mistura de GEE ao longo de um período determinado. Esta 
medida “é obtida multiplicando-se a emissão de um GEE por seu potencial de aquecimento global 
para um dado horizonte de tempo”. IPCC, “Synthesis report”, In: Climate change 2007: Contribu-
tion of Working Groups I, II and III to the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental 
Panel on Climate Change, 2007.
16 World Resources Institute Climate Analysis Indicator Tool (CAIT) 8.0, 2011.
17 IPCC, “Synthesis report”, In: Climate change 2007: Contribution of Working Groups I, II and 
III to the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007.
18 O tempo total de permanência do CO2 na atmosfera pode chegar a 200 anos. Os tempos de 
permanência de outros GEE são: CH4, 10 anos; N2O, 115 anos; HFCs, 1 a 200 anos; PFCs, mais de 
2500 anos. N. Stern et al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007.
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	 O tempo necessário para que um dado volume de CO2 dissolva-
se totalmente nos oceanos (ou para que seja absorvido pelas florestas) é 
estimado em torno de 200 anos.18  Farley sustenta que, em seis décadas, 
apenas 59% deste volume seja dissolvido.19 O que se conclui disto é que a 
concentração atmosférica de CO2 é, em cada momento, resultado de déca-
das de emissões pregressas, podendo ser considerada, portanto, como um 
estoque de CO2 já emitido. As emissões, por outro lado, ocorrem continu-
amente e podem ser consideradas como um fluxo anual de carbono que 
irá se concentrar na atmosfera. Sendo assim, uma redução nas emissões de 
CO2, por mais substantiva que seja,20  não se desdobra em redução na sua 
concentração atmosférica. No caso específico utilizado pelos céticos, o au-
mento na concentração de 306ppm para 307ppm é apenas o resultado dos 
outros 70% de emissões (em relação ao nível de 1929) que continuavam 
ocorrendo, descontando-se também o volume naturalmente absorvido 
por florestas e oceanos.
	 A confusão observada nesse argumento cético revela a necessidade 
de destacar a diferença entre concentração de GEE – resultado de emissões 
passadas – e emissão antropogênica de GEE – produto residual de ativida-
des humanas que é parcialmente absorvido por diferentes ecossistemas do 
planeta e parcialmente se acumula na atmosfera. Assim, é possível deixar 
claro que a causa do aquecimento global é identificada como sendo o au-
mento na concentração desses gases na atmosfera. As emissões, por seu 
turno, são responsáveis pelo aumento recente nesta concentração.
	 Para estabilizar a concentração de CO2, portanto, seria neces-
sário reduzir as emissões ao volume que a Terra é capaz de absorver 
anualmente. Segundo Stern et al. e o IPCC, esta capacidade de absorção, 
no entanto, pode reduzir-se de modo considerável devido à diminuição 
da absorção por florestas, fruto do desflorestamento (especialmente em 
regiões tropicais).21 

19 J. W. Farley, “The scientific case for modern anthropogenic global warming”, Monthly Review, 
v. 60(3), 2008. 
20 Exceção feita para o caso, altamente improvável em nosso horizonte político-econômico-tecnoló-
gico, de uma redução tal que reduza as emissões abaixo da capacidade de absorção anual da Terra.
21 IPCC, “Summary for policymakers”, In: Mitigation: Contribution of Working Group III to the 
Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007; N. Stern et al., 
The Economics of climate change: The Stern Review, 2007.
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	 Lovelock e outros autores sustentam que as mudanças, além de se-
rem consideráveis, podem ser abruptas e drásticas, ao contrário da visão de 
transformações graduais do IPCC e da equipe liderada por Stern.22 Neste 
caso é dado um foco maior a outros sistemas de absorção, em especial os 
oceanos. De acordo com Lovelock, a elevação da temperatura na superfície 
dos oceanos interferiria no fluxo existente entre águas profundas – mais frias 
e ricas em nutrientes – e águas superficiais ao criar duas regiões termicamen-
te isoladas. Isso ocorre porque, à medida que as águas superficiais tornam-se 
mais mornas, misturam-se menos com águas profundas. A interrupção (ou 
redução) desse fluxo privaria algas e outros organismos, responsáveis pela 
absorção de CO2, dos nutrientes necessários à sua reprodução, gerando um 
processo de desertificação dos oceanos.
	 A incapacidade dos modelos climáticos do IPCC em incorporar 
a possibilidade de mudanças abruptas no sistema climático era, até a Fifth 
Assessment Report, um dos principais pontos de crítica às conclusões e proje-
ções do painel.23 Os antigos modelos climáticos baseados apenas na física at-
mosférica costumam prever um aumento suave e contínuo na temperatura à 
medida que se acrescenta GEE na atmosfera e, além disso, não são ajustados, 
segundo Rahmstorf, et al., sequer para reproduzir os dados mais recentes de 
temperatura e nível do mar.24 

22 Cf. J. Lovelock, A vingança de Gaia, 2006; J. Lovelock, Gaia: Alerta final, 2009; R. B. Alley et al., 
“Abrupt climate change”, Science (299), pp. 2005-2010, 2003. Em sua Fifth Assessment Report, a mais 
recente, até mesmo o IPCC admite a possibilidade de mudanças abruptas. IPCC, “Synthesis Report”, 
In: Climate change 2014: Contribution of Working Groups I, II and III to the Fifth Assessment 
Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2015. 
23 “A metodologia utilizada pelo […] IPCC para gerar projeções do futuro tem enfatizado o uso 
conjunto de modelos atmosféricos complexos e representações simplificadas de outros elementos 
do sistema climático para simular a resposta à crescente concentração de gases de efeito estufa ao 
longo do próximo século. Tais modelos climáticos vêm sendo aperfeiçoados em ritmo acelerado, 
mas ainda não atingiram um nível de sofisticação que faculte sua aplicação para simular a possibi-
lidade de ocorrência das mais abruptas, e possivelmente espontâneas, variações climáticas”. R. B. 
Alley et al., “Abrupt climate change”, Science (299), pp. 2005-2010, 2003, p. 2009.
24 Dados apresentados em Rahmstorf et al. demonstram que tanto o nível do mar quanto a tem-
peratura estão subindo mais rapidamente que as previsões da AR4 do IPCC (1,6 e 1,3 mais rápi-
do, respectivamente). S. Rahmstorf et al., “Recent climate observations compared to projections”, 
Science, 316, 2007.
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1.2. Impactos esperados

Apesar das importantes divergências brevemente sumarizadas acima, é co-
mum entre os climatologistas o reconhecimento da provável existência de 
pontos críticos a partir dos quais haveria uma aceleração das mudanças cli-
máticas, o aumento de fenômenos naturais extremos e a diminuição signi-
ficativa da possibilidade de revertermos ou nos adaptarmos ao processo. A 
distinção entre os dois grupos, neste caso, seria feita em termos da natureza 
do ponto crítico. A perspectiva dominante, representada pelo IPCC, aborda 
o ponto crítico principalmente em termos de temperatura, já que a relação 
entre concentração de CO2e e temperatura é tomada de forma mais linear. 
Por outro lado, entre cientistas mais alinhados à ideia de Sistema Terra,25 é 
comum o foco em um ponto crítico em termos de concentração de GEE na 
atmosfera; ponto a partir do qual a relativa estabilidade da relação entre con-
centração de GEE e temperatura seria rompida abruptamente.
	 Li sustenta que alguns dos efeitos possíveis de um aumento de 2ºC na tem-
peratura média do planeta seriam: (i) seca e desertificação na África, Austrália, 
sul da Europa, e oeste dos Estados Unidos, acompanhadas de reduções sig-
nificativas das terras cultiváveis; (ii) perdas glaciais na Ásia e na América do 
Sul; (iii) derretimento das calotas polares e consequente aumento no nível dos 
oceanos; (iv) e a possível extinção de 15-40% das espécies vegetais e animais.26

	 Para o IPCC, a elevação em 2ºC é um limite que, se transposto, pode 
dar partida a alterações ambientais imprevisíveis, potencialmente catastrófi-
cas.27 Não por acaso, em 2010 cerca de 200 nações concordaram em estabelecer 
a meta de limitar a elevação da temperatura média do planeta a 2ºC acima da 
média pré-industrial. Em meados de 2012, contudo, o governo dos Estados 
Unidos, o segundo maior emissor de gases de efeito estufa, recuou do acordo 

25 A teoria de Gaia proposta por Lovelock tem sido paulatinamente incorporada por diversos 
cientistas. Curiosamente, o nome dado pelo autor à sua teoria parece causar desconforto suficien-
te (afinal Gaia conferiria um ar místico, não-científico) para que esta seja amplamente conhecida 
como Teoria do Sistema Terra.
26 M. Li, “Climate change, limits to growth, and the imperative for socialism”, Monthly Review, vol. 
60(3), 2008.
27 IPCC, “Synthesis report”, In: Climate Change 2007: Contribution of Working Groups I, II and 
III to the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007.
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sob a alegação de que a meta seria inatingível. Além disso, em 2017, o presi-
dente americano Donald Trump revogou os tímidos compromissos da política 
climática do governo Obama.28 Por outro lado, a União Europeia e a Aliança 
dos Pequenos Estados Insulares29 buscam, desde a COP1530 em Copenhague 
em 2009, manter a coesão interna do acordo e a manutenção da meta.
	 A noção de que algumas mudanças induzidas pela atividade hu-
mana possam disparar processos naturais que amplifiquem ou reduzam as 
transformações iniciais é conhecida como feedback.31 Um dos mais discuti-
dos e normalmente conhecidos é o feedback de albedo.32 O derretimento do 
gelo polar (tanto em terra quanto sobre o mar) diminuiria a área de cober-
tura branca da Terra de elevado albedo (0,8), deixando expostas superfícies 
escuras (do solo ou do próprio oceano) de albedo bastante inferior (0,3 em 
média). Esta área do globo passaria a refletir um percentual menor de luz 
solar, absorvendo o que antes era refletido, dando um impulso adicional ao 
aumento da temperatura e – igualmente relevante em se tratando de meca-
nismos de feedback – ao derretimento de geleiras restantes. Vale sublinhar 
que tal processo de derretimento já se encontra em curso: em agosto de 2012, 
a cobertura de gelo na Groelândia atingiu sua área mínima desde o início dos 
registros, há 60 anos, e em março de 2017, assim como já havia acontecido 
em 2016 e 2015, o gelo no oceano Ártico atingiu um mínimo histórico.33

	 Outro mecanismo de feedback importante é a já mencionada dimi-
nuição da capacidade de absorção da Terra que, tendo como causa principal a 
elevação da temperatura superficial dos oceanos, tende a acelerar o aumento 

28 Reuters, “Trump signs order dismantling Obama-era climate policies”, 28 de março de 2017.
29 Composta por 44 Estados-membros (entre eles Cuba, Jamaica, Singapura, Ilhas Fiji etc.) que 
juntos somam cerca de 5% da população mundial.
30 Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima.
31 Existe a possibilidade tanto de feedbacks positivos quanto negativos. No entanto, como afirma 
Farley, existem evidências, obtidas de bolhas de ar da última era glacial, de que os feedbacks positi-
vos predominam. J. W. Farley, “The Scientific Case for Modern Anthropogenic Global Warming”. 
Monthly Review, v. 60(3), 2008.
32 De acordo com o IPCC, albedo pode ser definido como a “fração de radiação solar refletida por 
uma superfície ou objeto, geralmente expressa em porcentagem”. IPCC, “Annex I: Glossary”, In: 
Climate Change 2007: The physical science basis. Contribution of Working Group I to the Fourth 
Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007.
33 Reuters, “Greenland melts, open water in Artic Ocean”, 25 de julho de 2012; Reuters, “Artic sea 
ice melts to lowest level on record”, 19 de setembro de 2012; Reuters, “Arctic sea ice may vanish 
even if world achieves climate goal”, 6 de março de 2017.
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da temperatura média global à medida que se acumulam volumes de GEE 
na atmosfera que antes eram absorvidos. Segundo Lovelock, caso haja uma 
elevação na temperatura média de 3ºC, os oceanos e as florestas tropicais se 
tornariam emissores líquidos de CO2. O efeito dos feedbacks neste caso pode-
ria causar um aumento adicional na temperatura de até 3ºC.34

1.3. Desafios de mitigação e estabilização

Mesmo tendo em conta que a concentração atual de CO2e já ultrapassou 
430ppm e continua aumentando a uma taxa de 2,5ppm por ano, existem pro-
postas de metas de estabilização que vão desde 350ppm – bem abaixo do nível 
atual – até bem acima da meta mais difundida, a de estabilizar a concentração 
de CO2e entre 450ppm e 550ppm. O processo de estabilização da concentra-
ção de GEE necessariamente envolve um pico de emissões e seu posterior de-
clínio. Quanto mais ambiciosa a meta de mitigação, mais cedo deverá ocorrer 
o pico e/ou mais rapidamente deverão declinar as emissões anuais após o pico.
	 Em 2007, Stern et al. sustentavam que para alcançar a meta de 
450ppm,35 seria necessário que o pico de emissões fosse atingido em 2017 
ou 201836 e que a partir daí houvesse um declínio das emissões em 5% por 
ano, chegando em 2050 a uma redução de cerca de 70% das emissões anuais 
em relação aos níveis de 2007. Por sua vez, uma meta de 550ppm exigiria um 
pico entre 2017 e 2027 e um declínio anual posterior de 1 a 3%. Tal trajetória 
levaria as emissões anuais a situarem-se, em 2050, 25% abaixo das de 2007.37 
	 Cada nível de estabilização proposto está associado a um aumen-
to de temperatura esperado, e esse talvez seja o maior ponto de divergência 
entre os estudos analisados. De qualquer forma, segundo a United Nations 
Framework Convention on Climate Change, a base científica apresentada na 

34 J. Lovelock, A vingança de Gaia, 2006.
35 Apesar de ser incluído como limite inferior da meta proposta na Stern Review, os próprios 
autores reconhecem que é pouco provável que esta meta seja realizável sem uma trajetória de 
overshooting (situação na qual a concentração de GEE atinge um patamar superior ao da meta 
antes de voltar a declinar). Sendo assim, trajetórias com overshooting exigem um esforço mais 
elevado de mitigação após o pico.
36 Neste caso, considerando uma trajetória sem overshooting.
37 N. Stern et al., The Economics of Climate Change: The Stern Review, 2007.
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AR4 do IPCC estabelece como limite para uma “interferência antropogênica 
perigosa no sistema climático” a elevação da temperatura em 2oC.38 Segundo 
estimativas, no entanto, no limite inferior da meta de 450-550ppm existe uma 
probabilidade entre 28-78% de um aumento superior a 2ºC na temperatura 
média global. No limite superior esta probabilidade sobe para 77-99%.39

	 De acordo com a quarta Assessment Report do IPCC:

Ainda que qualquer definição de “interferência perigosa” seja por necessidade ba-
seada em suas ramificações sociais e políticas e, como tal, depende do nível de risco 
declarado aceitável, reduções profundas de emissões são inevitáveis de modo a atin-
gir a estabilização. […]
A estabilização da concentração de GEE e, em particular, do principal gás de efeito 
estufa, CO2, exige reduções substanciais de emissões, muito além daquelas incluídas 
em acordos existentes como o Protocolo de Quioto.40 

	 O Protocolo de Quioto estabelecia como meta a ser atingida até 2012, 
para os países constantes em seu Anexo B, uma redução de até 8% nas emis-
sões em relação aos níveis de 1990.41 
	 Mesmo as experiências consideradas bem sucedidas no controle de 
emissões oferecem resultados modestos, se contrapostos à magnitude do de-
safio. O caso francês é o mais emblemático. Entre 1977 e 2003, a França operou 
uma reorientação maciça de sua matriz energética em direção à energia nucle-
ar, aumentando em 40 vezes a capacidade de geração de eletricidade por usi-

38 “Para alcançar o objetivo fundamental da Convenção de estabilizar a concentração de gases 
de efeito estufa na atmosfera em um nível que evite uma interferência antropogênica perigosa 
no sistema climático, deveremos, reconhecendo a perspectiva científica de que a elevação na 
temperatura global deve estar abaixo de 2ºC, […] reforçar nossa cooperação de longo-prazo no 
combate às mudanças climáticas”. UNFCCC, Report of the Conference of the Parties on its fifteenth 
session, held in Copenhagen from 7 to 19 December 2009, Addendum Part Two: Action taken by the 
Conference of the Parties at its fifteenth session, 2010, p. 5
39 Considerando-se apenas as estimativas do IPCC (valores mais baixos) e do Hadley Centre (valo-
res mais altos). N. Stern et al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007.
40 IPCC, “Synthesis report”, In: Climate Change 2007: Contribution of Working Groups I, II and 
III to the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007.
41 As metas quantificadas no Protocolo são diferenciadas para cada país constante no Anexo B. Os 
compromissos variam desde uma redução de 8% até uma limitação em 10% no crescimento das 
emissões em relação aos níveis de 1990. UNFCCC, Protocolo de Quioto, 1997.
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nas nucleares. Atualmente o país obtém quase 80% de sua energia desta fonte, 
cuja emissão de CO2 é praticamente nula. Mesmo com esta drástica mudança 
estrutural, as emissões de CO2 na França caíram apenas 0,6% por ano.42 
	 Brasil, China e Reino Unido também são exemplos considerados 
bem sucedidos. Entre 1975 e 2002 a participação dos biocombustíveis – com 
conteúdo de carbono inferior ao da gasolina – no setor de transportes brasi-
leiro subiu de 1% para 25%. Devido a outros fatores (especialmente o próprio 
crescimento do setor), estima-se que o impacto dessa mudança foi apenas o 
de retardar o crescimento das emissões. As emissões de CO2 no setor de trans-
portes brasileiro cresceram 2,8% ao ano no período. No caso chinês, por seu 
turno, uma nova política florestal a partir dos anos 1990 reduziu as emissões 
pelo uso da terra em 29% ao ano entre 1990 e 2000. Todavia, ainda assim 
as emissões totais chinesas cresceram 2,2% por ano no mesmo período. No 
Reino Unido, por fim, uma reestruturação na matriz energética semelhante à 
francesa – porém, neste caso, substituindo o carvão por gás natural – facultou 
uma redução de apenas 1% nas emissões anuais entre 1990 e 2000.43

	 O alerta do IPCC quanto ao fato de serem insuficientes as metas do 
Protocolo, a dificuldade dos países em seguirem trajetórias compatíveis com 
essas mesmas metas e os resultados pouco expressivos dos casos de “sucesso” 
são um indício significativo de que a realização das trajetórias de estabilização 
da concentração de CO2e (mencionadas anteriormente) sugeridas por Stern 
et al. é improvável, especialmente se o que se busca – como normalmente é o 
caso –  é associá-las a um contexto de crescimento econômico.

1.4. Estratégias de mitigação e suas ligações
        com a questão energética

As três principais estratégias existentes de mitigação das emissões de CO2 
apontadas pela literatura econômica são: (i) a precificação do carbono; (ii) a 
política energética; e (iii) a remoção de barreiras a mudanças comportamen-
tais (padrões de produção e consumo).

42 Evidentemente houve abatimentos profundos nas emissões do setor de energia (6% por ano). O 
crescimento das emissões em outros setores (p.ex. o setor de transportes), no entanto compensa-
ram este ganho. N. Stern et al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007.
43 Ibidem.
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	 Veremos, no Capítulo 4, por meio das relações sintetizadas na identi-
dade Kaya, que existem quatro determinantes das emissões (antropogênicas) 
totais de CO2 que podem ser ativamente influenciados: população, nível da 
produção, intensidade energética e intensidade em emissões do consumo de 
energia. As políticas climáticas contemporâneas têm se concentrado quase 
exclusivamente nos dois últimos determinantes. Por isso – e tendo em vista 
que as emissões de CO2 correspondem a cerca de 77% das emissões totais e 
que 77,9% das emissões totais de CO2 estão relacionadas à energia – a política 
energética (mais especificamente as metas de intensidade em emissões) e o 
campo teórico dedicado às questões energéticas constituem-se como ponto de 
partida adequado de nossa reflexão.
	 Os três principais fatores que determinam a intensidade em emissões 
de CO2 em uma dada economia são o nível geral de eficiência energética, a 
proporção de atividades intensivas em energia (e/ou em emissões) na estrutu-
ra produtiva nacional e a matriz energética.
	 A questão da estrutura econômica e o papel do crescimento relativo 
do setor de serviços na redução da intensidade energética de um país é um dos 
tópicos fundamentais quando o tema é segurança energética. Porém a questão 
da reestruturação econômica rumo a uma alegada “economia imaterial” (ou 
“desmaterializada”), fortemente baseada no setor de serviços, – como ocorreu 
nos Estados Unidos e Japão e como agora a China busca ativamente atingir – 
perde relevância (frente aos outros dois determinantes) como estratégia quan-
do o foco da análise é direcionado para os desafios envolvidos na estabilização 
da concentração de GEE na atmosfera e, mais importante, quando tais desa-
fios são abordados como sendo de natureza efetivamente global.
	 As estratégias de redução do conteúdo geral de carbono da matriz 
energética (via promoção das fontes ditas renováveis, por exemplo), a despeito 
de terem um peso relativo maior que a anterior, mostram-se pouco promisso-
ras. As possibilidades de substituição, em um horizonte próximo, dos combus-
tíveis fósseis por fontes menos intensivas em CO2 na escala necessária parecem 
reduzidas sob um ponto de vista tanto econômico44 quanto tecnológico.45

44 Cf.: IPCC, “Summary for policymakers”, In: Mitigation: Contribution of Working Group III to 
the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007; N. Stern 
et al., The Economics of Climate Change: The Stern Review, 2007.
45 Cf.: J. Lovelock, Gaia: Alerta final, 2009; C. Green et al., “Challenges to a climate stabilizing 
energy future”, Energy Policy, v. 35(1), 2007. 
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	 Por outro lado, a eficiência energética apresenta-se como meta rea-
lizável e imediatamente compatível com níveis crescentes de produção e de 
atividade econômica em geral. Não surpreende, portanto, a predominância 
das medidas de estímulo aos ganhos de eficiência nas políticas voltadas à 
questão energética/climática. Mesmo o aumento contínuo da eficiência ener-
gética, contudo, tem se mostrado incapaz de deter a elevação persistente do 
consumo de energia (seja para fins de segurança energética ou para fins am-
bientais) e de emissão de gases de efeito estufa.
	 Nos próximos capítulos, todos os fatores serão abordados em algu-
ma medida. Entretanto, a exploração (ao longo da Parte 1) do marco teórico 
e político hoje predominante terá a eficiência energética como eixo central 
pelos motivos acima relacionados e por se tratar do único determinante que 
perpassa os outros dois, assim como as três grandes estratégias mencionadas 
no início desta seção.

1.5. Ponto de partida e estrutura do trabalho

A síntese realizada aqui dos elementos fundamentais que compõem o vir-
tual consenso científico atual sobre as mudanças climáticas nos permite 
delinear quatro pilares que sustentarão nosso argumento ao longo de todo 
o livro. Em primeiro lugar, o caráter antropogênico das transformações 
climáticas. Partimos do entendimento geral de que as emissões de GEE 
geradas pela atividade humana são a causa principal das mudanças em 
curso. Em segundo lugar, os impactos esperados destas transformações 
oferecem riscos suficientemente grandes às condições materiais mais bá-
sicas da vida humana para exigir ação imediata no sentido de reduzir a 
influência de nossa atividade no sistema climático46 e de definir estratégias 
adequadas de adaptação. Em terceiro lugar, tanto as estratégias de redução 
de impactos quanto as de adaptação envolvem, necessariamente, a dimi-
nuição em termos absolutos das emissões globais de GEE. Por último, a 

46 No sentido mais amplo, que inclui não apenas os mecanismos especificamente atmosféricos, 
mas todo o sistema que integra também processos bio-geo-químicos. Para mais detalhes, cf. J. 
Lovelock, Gaia: Alerta final, 2009.
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principal fonte de emissões é o setor de energia, que abrange desde a pro-
dução de combustíveis e geração elétrica até o consumo de energia, de 
todos os tipos.
	 A partir desses quatro pontos básicos, nossa investigação divide-
se em duas partes. Na Parte 1, composta pelos Capítulos 2 a 4, buscamos 
retratar o entendimento hoje predominante quanto às relações e intera-
ções entre o setor de energia (definido de forma ampla, como mencionado 
no parágrafo anterior) e os movimentos da economia. O Capítulo 2 aborda 
os determinantes da demanda por energia, segundo o pensamento econô-
mico predominante. O Capítulo 3 reconstrói o debate acerca do nexo entre 
a elevação dos níveis de eficiência e os padrões de crescimento da deman-
da por energia. Finalmente, o Capítulo 4 apresenta as tendências recentes 
da política energética internacional direcionada ao equacionamento dos 
desafios impostos pelas mudanças climáticas.
	 Este cenário teórico e político levanta uma série de questões para 
as quais não há ainda, em nosso juízo, respostas adequadas. O reconheci-
mento acrítico do potencial poupador da tecnologia, tomada sempre em 
um sentido muito estreito, fornece o tom das expectativas de resolução da 
questão climática; expectativas até hoje sistematicamente frustradas pelo 
movimento concreto da sociedade capitalista.
	 Na Parte 2 (Capítulos 5 a 8) pretendemos desenvolver uma pers-
pectiva capaz de apreender como este movimento constantemente produz, 
em escala ampliada, os impactos ambientais cujas causas socioeconômi-
cas os teóricos da economia buscam, sem sucesso, explicar. Neste sentido, 
construímos no Capítulo 5 um argumento que demonstra porque o cres-
cimento da produção é uma necessidade imanente ao sistema orientado 
para a expansão do mais-valor. O Capítulo 6 apresenta uma interpretação 
da dinâmica de avanço das forças produtivas que, além de explicar a ten-
dência de elevação dos níveis de produtividade, oferece uma perspectiva 
própria para os ganhos de eficiência, suas estruturas causais e seus efeitos 
materiais, potenciais e efetivos. No Capítulo 7 exploramos os desdobra-
mentos do movimento completo de valorização do capital em relação às 
exigências sobre o consumo. Por fim, no Capítulo 8 procuramos explicitar 
determinações adicionais que realizam a mediação entre os mecanismos 
causais identificados nos capítulos anteriores e as categorias e objetivos do 
cotidiano que orientam as práticas dos indivíduos.



 35

	 O Capítulo 9 sumariza as principais conclusões da Parte 2 e es-
tabelece relações com as limitações da teoria predominante analisada na 
Parte 1. O intuito, neste caso, é deixar evidente que a dinâmica automática 
e autoexpansiva da sociedade capitalista traz consigo a emergência histó-
rica de determinadas necessidades (aqui nos referimos especificamente às 
ambientais) que não podem ser adequadamente satisfeitas no interior dos 
parâmetros reprodutivos próprios desta sociedade.
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A forma como concebemos a exposição neste livro exige a análise de uma sé-
rie de concepções e práticas que compõem o corpo teórico e político relacio-
nado às mudanças climáticas e, mais especificamente, à sua dimensão ener-
gética. O aprofundamento neste campo tem como objetivo mapear como 
a Ciência Econômica interpreta a dinâmica geral do consumo de energia 
e como estas interpretações refletem-se nas políticas energéticas voltadas à 
mitigação das emissões de gases de efeito estufa. A exposição detalhada dos 
contornos fundamentais deste campo de investigação, realizada ao longo 
dos próximos três capítulos, ainda cumpre o importante papel de situar o 
leitor quanto ao entendimento, hoje hegemônico, sobre o tema.
	 É importante deixar claro, entretanto, que lidamos aqui com inter-
pretações que devem ser tomadas com cautela, posto que se concentram 
em determinantes imediatos, diretamente observáveis, do problema e nas 
formas possíveis de administrá-los no interior da dinâmica própria de re-
produção da sociedade vigente. A despeito dessa perspectiva empirista de-
bilitante e do seu caráter conservador, não iremos, com exceção de alguns 
momentos pontuais, nos deter na análise crítica destas ideias – ainda que 
sejam, em nosso juízo, passíveis de crítica sob diversos aspectos. Apenas 
na Parte 2 construiremos um argumento que efetivamente se contraponha 
inteiramente a este conjunto de interpretações.
	 Nossos objetivos centrais nesta Parte 1 são: (i) obter uma imagem 
abrangente e consistente da política climática e da teoria que a informa, bus-
cando reproduzir o conjunto de ideias aí contidas da maneira mais precisa 
possível, mantendo seu vocabulário próprio e expondo suas conclusões de 
modo a evitar qualquer tipo de caricatura; e (ii) extrair das ideias aqui anali-
sadas algumas linhas gerais que irão proporcionar o território para o diálogo 
crítico conduzido na Parte 2.

Parte I - Introdução





47 K. B. Medlock III, Energy demand theory, In: J. Evans & L. Hunt, International handbook on the eco-
nomics of energy, 2009; H. Pinto Jr., “Energia e economia”, In: H. Pinto Jr., Economia da energia, 2007.

CAPÍTULO 2

Energia e economia: um estudo introdutório
 

Segundo o entendimento corrente, o crescimento econômico e a melho-
ria dos padrões de vida nos últimos 200 anos estiveram intimamente as-
sociados à paulatina substituição – por meio da incorporação de novas 
tecnologias e seu posterior desenvolvimento – de força humana por força 
mecânica gerada por outras fontes energéticas.47 Neste período, a humani-
dade tornou-se crescentemente dependente de energia, hoje indispensável 
em incontáveis aspectos às sociedades modernas.
	 Como visto ao final da Introdução deste volume, a questão ener-
gética está também diretamente associada às mudanças climáticas. Ao 
longo da Parte 1 será demonstrado seu papel igualmente fundamental no 
delineamento de estratégias de enfrentamento do fenômeno. Nesta tarefa, 
o presente capítulo tem como objetivo oferecer uma breve descrição de 
alguns momentos-chave da ampliação da importância da indústria ener-
gética (especialmente no processo produtivo) e esquematizar em traços 
amplos o que se poderia caracterizar como a teoria predominante da de-
manda por energia.

2.1. Um breve histórico

O carvão, fonte energética central da Revolução Industrial, começou a ser 
amplamente utilizado no século XVI, especialmente nos centros urbanos 
da Grã-Bretanha, como substituto à lenha, até então principal fonte de 
energia utilizada para aquecimento. A transição mundial da lenha para o 
carvão como fonte energética, no entanto, teve impulso significativo ape-
nas na segunda metade do século XIX. Segundo Fouquet, o caráter lento e 
gradual deste processo deve-se ao fato de que “transições energéticas serão 
sempre limitadas pelo processo de retirada de tecnologias antigas e a ins-
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48 R. Fouquet, “A brief history of energy”, In: J. Evans & L. Hunt, International handbook on the 
economics of energy, 2009, p. 8. 
49 Ibidem.
50 Ibidem.
51 W. S. Jevons, The coal question, 1906[1865]. Cf. Capítulo 3.
52 H. Pinto Jr., “Energia e economia”, In: H. Pinto Jr., Economia da energia, 2007. 

talação de infraestrutura associada ao novo sistema energético”. 48 
	 Ao longo dos séculos XVI e XVII, o acesso relativamente fácil ao 
carvão possibilitou que o recurso fosse abundantemente ofertado. O excesso 
de oferta e os preços em declínio, por sua vez, abriram espaço não somen-
te para sua maior utilização com fins de aquecimento, mas também para o 
surgimento de usos qualitativamente novos. Com o aumento acelerado da 
demanda a partir do século XVI, as reservas exploráveis de carvão tornaram-
se progressivamente insuficientes, revertendo a tendência de diminuição dos 
preços. Uma série de inovações, entretanto, permitiu a adaptação da indús-
tria do carvão e a tornou um dos pilares da indústria britânica até finais do 
século XIX. Entre elas, o desenvolvimento de bombas movidas por máquinas 
a vapor, que retiravam água das minas tornando possível a extração a maiores 
profundidades, e o aumento da eficiência das próprias máquinas, que permi-
tiu bombear maior volume de água utilizando cada vez menos carvão.49

	 A partir do século XVIII, o crescimento da demanda frente à oferta foi 
impulsionado pelo processo de urbanização – possibilitado pela elevação da pro-
dutividade no campo – e pela contínua adoção do carvão na indústria que, por 
seu turno, encontrava-se também em forte expansão. No início do século XX, 
máquinas a vapor já forneciam mais de 65% dos serviços energéticos existentes.50

	 O aumento da dependência em relação ao carvão, associado à per-
cepção de uma iminente crise de escassez do recurso, deu início a uma onda 
de preocupações quanto à necessidade de garantir seu fornecimento. É neste 
contexto, já em meados do século XIX, que Jevons escreve suas reflexões em 
The coal question, que mais tarde subsidiariam importantes formulações nos 
debates sobre eficiência energética.51

	 O carvão permaneceu como principal fonte de energia primária até 
meados do século XX, quando veio a ser ultrapassado pelo petróleo e seus 
derivados. Nos Estados Unidos, por exemplo, a contribuição de máquinas 
a vapor na geração de força-motriz chegou a atingir 80% ao final do século 
XIX. No período que vai de 1900 a 1940, porém, sua participação caiu para 
10%, cedendo espaço ao motor elétrico e ao motor à combustão interna.52
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53 K. B. Medlock III “Energy demand theory”, In: J. Evans & L. Hunt  International handbook on 
the economics of energy, 2009.
54 E. F. Almeida, “Economia da indústria do petróleo”, In: H. Pinto Jr., Economia da energia, 2007, p. 60.
55 O cenário da política energética internacional da primeira década do século XXI será tratado 
em maior detalhe no Capítulo 4.
56 Ibidem.

	 O petróleo, o gás produzido a partir do carvão e a eletricidade sur-
giram como fontes energéticas no mercado de iluminação. A drástica redu-
ção de preços que estas fontes proporcionaram na iluminação incentivou, 
posteriormente, sua utilização para outros fins, inclusive em substituição 
ao carvão. O petróleo, por exemplo, passou a ser amplamente utilizado no 
setor de transportes e o crescimento médio anual da demanda de seus deri-
vados foi de 9,6% entre 1950 e 1974. De 1980 a 2005, a taxa de crescimento 
da demanda por energia primária foi de 2%a.a.; demanda que foi atendida 
majoritariamente por combustíveis fósseis e, entre eles, principalmente o 
petróleo (36,6%).53 Segundo Almeida,

o modus vivendi da sociedade contemporânea global não seria possível sem a uti-
lização vital dos derivados de petróleo. A complexa organização dos espaços so-
cioeconômicos em megacidades e áreas suburbanas, suas redes e conexões trans-
nacionais e transcontinentais, além das tecnologias de processos e equipamentos 
de grande e pequena dimensões, de sofisticada e fina qualidade, pulsam ao com-
passo bombeado pelo escopo de produtos provenientes da indústria do petróleo.54

	 A época do primeiro choque do petróleo, em 1973, inaugura uma 
fase da política energética55 que almeja reduzir a dependência por petróleo 
das economias; especialmente por meio da substituição entre derivados e 
da diversificação das fontes de suprimento. Esta ainda não é, portanto, uma 
busca por diversificação da matriz energética, que viria a caracterizar mais 
fortemente a reação das políticas ao segundo choque, em 1978. As medidas, 
neste segundo momento, concentraram-se na busca por novas fontes ener-
géticas, na valorização dos recursos energéticos nacionais, em programas de 
conservação e/ou eficiência e, como no início da década, na diversificação 
das fontes de importação de petróleo.56
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57 Outras características distintivas e importantes da eletricidade serão discutidas em maior deta-
lhe na próxima seção.
58 C. Freeman & L. Soete, A economia da inovação industrial, 2008, p. 137.
59 J. V. Bomtempo, “Economia da indústria elétrica”, In: H. Pinto Jr., Economia da energia, 2007.
60 Cf. N. Rosenberg,  “The role of electricity in industrial development”, The Energy Journal, v. 19(2), 
1998; V. Bomtempo,  “Economia da indústria elétrica” In: H. Pinto Jr., Economia da energia, 2007; 
Freeman & L. Soete, A economia da inovação industrial, 2008; R. Fouquet “A brief history of 
energy, In: J. Evans & L. Hunt, International handbook on the economics of energy, 2009.

	 Na virada do século XIX para o século XX, aproximadamente no 
mesmo período em que o petróleo surge e torna-se cada vez mais relevante 
como fonte de energia primária, foi a energia elétrica, uma fonte de energia 
secundária,57 a grande inovação e a grande impulsionadora de inovações e re-
estruturações na economia. A emergência do setor elétrico teve fundamental 
importância no desenvolvimento de indústrias-chave do capitalismo recente 
e na ampla difusão do consumo de energia (especialmente nas cidades), bene-
ficiado pelo ganho abrupto de eficiência em termos de distribuição. Freeman 
e Soete sublinham que “a combinação do aço de baixo custo e da energia elé-
trica trouxe consigo não apenas uma nova fonte de energia e novos materiais, 
mas a transformação de todo o sistema produtivo e de toda a estrutura socio-
econômica”, sendo elemento crucial na trajetória tecnológica intensiva em ca-
pital e com uma produção altamente mecanizada e, eventualmente, automati-
zada.58 Bomtempo, por sua vez, sustenta que o surgimento do setor elétrico foi 
acompanhado por um amplo conjunto de inovações inter-relacionadas – des-
de inovações radicais até inovações, gerenciais, organizacionais, incrementais 
etc. – e o surgimento de ramos de atividades inteiramente novos.59

	 As características peculiares da energia elétrica liberaram máquinas 
e ferramentas, antes vinculadas espacialmente a uma fonte central de energia, 
de suas prévias restrições em termos de arranjo, organização e localização.60 
A utilização de eletricidade permitiu que cada máquina recebesse seu supri-
mento de energia individualmente, e na fração exata necessária ao seu fun-
cionamento, reduzindo desperdícios. As máquinas a vapor não possuíam tal 
virtude, e não podiam operar abaixo de determinada escala, caso em que se 
tornavam altamente ineficientes.
	 O conjunto de novas possibilidades de disposição das máquinas 
dentro da fábrica, por si só, facultou grandes ganhos de produtividade. Fou-
quet destaca:
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Máquinas eram movimentadas por um único motor central a vapor, por meio de uma 
série de cabos e correias. O motor podia parar, interrompendo todo o trabalho; um 
trabalhador poderia parar de trabalhar, implicando desperdício de energia; ou uma 
correia tencionada poderia romper-se, colocando em risco vida e membros. Uma má-
quina elétrica permitiu a cada trabalhador estar em controle de seu equipamento.61 

	 E não apenas a organização no interior das fábricas foi impactada, 
mas também a organização da própria indústria. A eletrificação relativizou a 
dependência espacial das indústrias, permitindo que as fábricas se situassem 
cada vez mais distantes das fontes de energia primária que antes as abaste-
ciam. Isso possibilitou uma distribuição territorial da indústria anteriormen-
te inviável, seja tecnicamente, pela impossibilidade de transporte do combus-
tível, seja economicamente, pelos elevados custos em fazê-lo.62

	 O consumo anual de eletricidade praticamente dobrou a cada dez 
anos entre 1929 e 1973, crescendo a uma taxa anual média em torno de 7%. 
No mesmo período, os preços caíram à metade a cada 20 anos.63 As grandes 
reduções de custos e os ganhos de produtividade associados ao processo de 
eletrificação nos EUA, por exemplo, foram centrais para que a indústria ame-
ricana ultrapassasse os níveis de produtividade da indústria britânica já em 
meados do século XIX.64

	 A conclusão que se pretende destacar aqui é que a produção e o con-
sumo de energia, especialmente após a Revolução Industrial, estiveram mar-
cados por profundas transformações qualitativas e acelerada expansão em 
termos de escala. É típico do processo de industrialização, segundo Medlock 
III & Soligo, aumentos vultosos no consumo de energia.65 Inovações tanto 
em maquinário industrial quanto em bens de consumo foram possibilitadas 
por inovações em geração, transporte e utilização de energia, além de retro-
agirem sobre elas, estimulando-as. Hoje, serviços energéticos como ilumina-

Energia e economia: um estudo introdutório



 46 O CAPITAL NA ESTUFA
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ção, climatização de espaços, transporte, geração de força-motriz etc. estão 
fundamentalmente associados à atividade humana; desde as mais simples, 
como a refrigeração de alimentos, até as mais essenciais e complexas, como o 
bombeamento e distribuição de água potável em grandes centros urbanos.

2.2. Cenário recente

O período mais recente, a despeito de todas as medidas de estímulo à econo-
mia de energia pós-1973, também foi de intensa expansão do consumo. Nas 
últimas três décadas, o consumo de energia primária cresceu mais de 68,5% e 
o de energia elétrica, mais de 136,7%.66 O consumo total de energia primária 
(TCEP) aumentou cerca de 87% entre 1973 e 2006, com uma taxa de cresci-
mento anual de 1,8% entre 1973 e 2000 e de 2,5% de 2000 a 2006.67

	 Neste cenário de demanda constantemente em expansão, as fontes 
de energia fósseis continuam desempenhando papel de destaque na geração 
global de energia. A assim chamada capacidade de produção disponível sus-
tentável (ou simplesmente R⁄P), medida que estabelece a relação entre as re-
servas comprovadas das fontes (R) e o seu volume de produção (i.e., de extra-
ção) em um dado ano base (P), ainda aponta para uma longa “expectativa de 
vida” das fontes fósseis na matriz energética mundial (ao menos em termos 
de viabilidade técnica e econômica). Entre as principais fontes fósseis, o pe-
tróleo possui uma R⁄P de cerca de 40 anos, o gás natural de aproximadamente 
60 e o carvão de 210 anos.68

	 O petróleo ainda é a principal fonte energética da matriz mundial, 
apesar do rápido crescimento da participação do carvão. Sua dinâmica de 
preços possui implicações diretas na viabilidade econômica e nas possibili-
dades de desenvolvimento e ampliação do espaço de fontes ou tecnologias de 
uso alternativas.69 Associados a esta influência especificamente econômica es-
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tão fatores geopolíticos importantes, entre eles o fato de que as reservas estão 
distribuídas de maneira heterogênea pelo globo, tanto em quantidade como 
em qualidade e em estrutura de custos da exploração e produção (E&P).70

	 As diferenças de custos e produtividade entre as principais regiões 
produtoras são relevantes. Regiões como o Oriente Médio (situado no li-
mite inferior do intervalo de custos, produzindo a menos de US$ 1/barril), 
África e América Latina possuem estruturas de custos considerados baixos. 
No limite superior encontra-se a extração offshore no Mar do Norte, que 
produz a mais de US$ 20/ barril. Os custos de E&P no Alaska e no norte da 
Europa são outros dois exemplos que estão na banda superior de custos. Em 
termos de produtividade, as disparidades mantêm-se: enquanto no Oriente 
Médio é possível produzir mais de 7000 barris/dia/poço, em certas localida-
des dos Estados Unidos a produção fica restrita a 13 barris/dia/poço.71

	 Além disso, como mencionado acima, há consideráveis diferenças 
geográficas entre o volume de reservas. Das reservas provadas de petróleo 
em 2005, 61% situavam-se no Oriente Médio e 78% nos países da OPEP 
(Organização dos Países Exportadores de Petróleo). A “capacidade de pro-
dução disponível sustentável” para os países da OPEP, segundo Almeida, é 
de 73 anos, enquanto para os países da OCDE é de apenas 11 anos.72 Mesmo 
no interior da OPEP, no entanto, há heterogeneidade. Países como Arábia 
Saudita, Irã, Kuwait, Emirados Árabes possuem R⁄P’s superiores a 50 anos, 
além de serem menos dependentes das receitas do petróleo. Por outro lado, 
Argélia, Iraque e Nigéria, entre outros, possuem R⁄P’s em torno de 20 anos e 
são fortemente dependentes das receitas do petróleo.73

	 Apesar do grande peso da OPEP na indústria mundial do petró-
leo, o aumento da produção dos países não pertencentes à organização 
(p.ex. Brasil, México, Noruega, Grã-Bretanha, Colômbia) após o choque de 
oferta de 1978 gerou uma tendência de descentralização da indústria. De 
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acordo com Almeida, este movimento teria produzido um efeito estabiliza-
dor, tanto em relação aos preços quanto em termos geopolíticos, ao reduzir 
o poder da OPEP na determinação dos preços internacionais.
	 A atividade de exploração e produção, que concentra cerca de 70% 
dos dispêndios de capital da indústria do petróleo, é caracterizada por grande 
complexidade tecnológica. As tendências observadas a partir de meados da 
década de 1980 reforçam a importância das inovações tecnológicas no inte-
rior da indústria. O aumento da eficiência na exploração, e com ela da taxa de 
recuperação, tende a prolongar a vida útil de cada dado campo.
	 É importante sublinhar neste momento que, assim como em ou-
tros subsetores do setor energético, também existem pressões pelo au-
mento de eficiência na indústria do petróleo; aumento este que expande 
o horizonte de produção dos poços e retarda a viabilização econômica de 
fontes alternativas.74

	 Assim como o petróleo, a eletricidade é um dos pilares das socie-
dades contemporâneas. Hodgson destaca que “uma interrupção no forne-
cimento de eletricidade imediatamente paralisa muitas atividades vitais. 
Processos industriais controlados por computador são interrompidos, comu-
nicações eletrônicas são cortadas e supermercados são obrigados a fechar”.75 
Os impactos do furacão Sandy na costa leste dos Estados Unidos, em outubro 
de 2012, oferecem um exemplo vívido da afirmação de Hodgson. Na ocasião, 
cerca de 8,5 milhões de consumidores em 21 estados da federação ficaram 
sem eletricidade. Os danos econômicos desta interrupção do fornecimento 
– que ainda não havia sido plenamente restabelecido duas semanas após a 
passagem do furacão – foram rapidamente colocados sob investigação por 
órgãos estaduais e na primeira quinzena de novembro daquele ano as primei-
ras ações coletivas contra as fornecedoras já haviam sido impetradas.76

	 Por ser uma fonte secundária de energia que pode ser gerada a par-
tir de qualquer uma das fontes primárias estabelecidas (fósseis, hidroelétri-
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ca, nuclear, eólica, solar etc.), a eletricidade propicia ao consumo de energia 
um nível elevado, antes inexistente, de flexibilidade quanto à fonte. Como a 
baixa flexibilidade em relação ao tipo de energia final é um fator distintivo 
das tecnologias de uso,77 uma das mais importantes virtudes da eletricidade 
está associada precisamente a esta propriedade. À medida que o processo 
de eletrificação expande-se, aumenta a flexibilidade, já que cresce a partici-
pação da eletricidade no total de energia consumida. De acordo com Pinto 
Jr., tal efeito seria fundamental para a criação de pressões concorrenciais 
de curto-prazo no setor energético, historicamente caracterizado por uma 
concorrência de longo-prazo.78 Vale ressaltar, entretanto, que mesmo a ele-
trificação não elimina por completo a rigidez em relação à fonte, uma vez 
que a viabilidade técnica de substituição não necessariamente coincide com 
um contexto de viabilidade econômica, política, social, geopolítica etc.
	 Outra característica importante da energia elétrica é a forte interde-
pendência temporal e espacial entre geração, transmissão, distribuição e uti-
lização. Por ser uma forma de energia não-estocável, estes quatro momentos 
devem ocorrer simultaneamente. Além disso, o fato de ser não-estocável 
torna necessária a existência de sobrecapacidade de geração no sistema, 
pois o consumo médio é na maioria das vezes bastante inferior ao consu-
mo em momentos de pico de demanda. Por este motivo, os investimentos 
em geração elétrica, que tipicamente possuem longos prazos de maturação, 
precisam antecipar o comportamento da demanda para reduzir os riscos de 
interrupção do fornecimento.
	 Uma das formas de reduzir a necessidade de capacidade ociosa – ou 
mesmo de sobrecapacidade gerada por investimentos anteriores – é a expan-
são do escopo de usos da energia elétrica, i.e. do aumento do pool de consu-
midores com perfis de consumo distintos. Quanto maior for a variedade dos 
perfis, menor tende a ser a diferença entre o consumo médio e o máximo, 
criando um padrão de demanda mais homogêneo (em termos de volume) ao 
longo de um dado período de operação (p.ex. um dia).
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	 Por outro lado, a busca pelo aumento do pool de consumidores com per-
fis semelhantes, que tende a aumentar a necessidade de sobrecapacidade, também 
faz sentido a partir de uma perspectiva econômica. Quanto maior for a demanda, 
maior a intensidade total do fluxo elétrico, maior a infraestrutura de geração e 
transporte e, portanto, menores os custos de geração em relação à escala.79

	 Cabe também destacar que, dado que nenhum consumidor particu-
lar pode demandar eletricidade de um gerador específico,80 a possibilidade 
de escolha individual quanto à fonte primária geradora da energia elétrica 
que se obtém do sistema é tecnicamente inexistente. Esta característica téc-
nica do consumo de eletricidade em rede evidencia que a utilização das ditas 
energias limpas na geração elétrica, excetuando-se casos marginais, é mais 
resultado das decisões de investimento – que são afetadas por fatores que vão 
desde oportunidades puramente econômicas até políticas de Estado, sejam as 
orientadas por objetivos ambientais ou de segurança energética ou as origi-
nadas por pressões de grupos de interesse privado – do que de decisões isola-
das de consumo. Mesmo a intervenção do Estado, tanto diretamente quanto 
indiretamente, criando condições propícias ao investimento privado, tem se 
mostrado insuficiente na elevação da participação de fontes renováveis. Na 
China, por exemplo, 1⁄3 da capacidade de geração elétrica eólica (a maior do 
mundo) permanece ociosa porque mesmo o sistema de cotas e os subsídios 
estabelecidos pelo governo não são suficientes para que os operadores da 
rede tenham incentivos financeiros em utilizar esta fonte.81

	 Entre 1974 e 2004, a capacidade mundial de geração elétrica cresceu 
cerca de 139% e, do total produzido em 2004, aproximadamente 21% foi ge-
rado a partir de fontes consideradas renováveis82 (hidroelétrica, geotérmica, 
solar e outras).83 Contudo, apesar do considerável avanço da eletrificação, 
o peso que a queima de resíduos agrícolas possui até hoje no atendimento 
de necessidades energéticas demonstra o quanto o acesso à energia ainda 
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é desigual. Segundo estimativas de Hodgson, esta é uma fonte de energia 
relevante para cerca de dois bilhões de pessoas e a energia assim gerada anu-
almente equivale à gerada pelo carvão nos EUA e Europa.84

	 Embora o total de energia primária produzida anualmente tenha 
sido multiplicado por um fator de 50 (e a energia per capita por um fator 
de 8) entre o início do século XIX e o final do século XX, ainda existem 
grandes diferenças em consumo per capita entre regiões ditas desenvol-
vidas e aquelas em desenvolvimento. Hodgson sustenta que a produção 
mundial de energia teria que quadruplicar para permitir a generalização 
do padrão de vida dos países considerados desenvolvidos.85 Mesmo países 
que passaram por aumentos vertiginosos do consumo total de energia, 
como China e Índia, ainda possuíam níveis modestos de consumo per capi-
ta na virada da primeira década deste século.86 Isso sugere que ainda há uma 
longa trajetória de consumo crescente de energia nesses países, que estão em 
processo não somente de rápido crescimento econômico, mas também de 
adoção de padrões de consumo mais intensivos em energia.
	 As políticas energéticas que buscam responder aos desafios sociais e 
ambientais que este contexto impõe serão analisadas no Capítulo 4. A próxi-
ma seção apresenta uma primeira aproximação, a ser aprofundada no próxi-
mo capítulo, dos fundamentos teóricos que dão sustentação a tais políticas.

2.3. Determinantes da demanda

A relação entre consumo de energia e atividade econômica é uma área de 
intensa investigação em Economia da Energia. As flutuações de preço, as po-
líticas de Estado (especialmente a política energética) e a eficiência e nível de 
utilização do capital empregado são alguns dos principais fatores apontados 
na literatura econômica87 como importantes no comportamento da demanda 
por energia. Estes fatores perpassam os três grandes determinantes das varia-
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ções no consumo final de energia: (i) crescimento econômico; (ii) estrutura 
produtiva e (iii) tecnologia (desde as tecnologias de geração até as de uso).
	 O breve relato das transformações ocorridas na produção e con-
sumo de energia a partir da Revolução Industrial subsidia uma interpre-
tação que estabelece ligações estreitas entre o processo de industrialização 
e o aumento da demanda energética. Partindo desta leitura, seria possível, 
portanto, desdobrar algum tipo de relação entre crescimento econômico e 
consumo de energia. Entretanto, não existe consenso entre os economistas 
da área quanto à natureza da relação; ou mesmo quanto à sua existência.88

	 Ozturk, em sua revisão já clássica da literatura sobre este tema, en-
contra todos os tipos de causalidade logicamente possíveis.89 Os resultados 
dos estudos utilizados pelo autor, em sua totalidade baseados em modelos 
econométricos, estão sintetizados em quatro grandes hipóteses.
	 De acordo com a hipótese da neutralidade, não haveria qualquer tipo 
relação de causalidade entre as trajetórias do PIB e do consumo de energia. 
A causalidade unidirecional, por sua vez, é dividida em duas hipóteses. A 
primeira delas, a hipótese da conservação, caso em que o crescimento do PIB 
geraria os aumentos no consumo de energia. A alusão à conservação deve-se 
ao fato de que, segundo Ozturk, sob este tipo de causalidade, as políticas de 
conservação não teriam impacto (ou teriam pouco impacto) no crescimento 
econômico. A lógica subjacente é que, uma vez que o aumento no consu-
mo é resultado do crescimento econômico, seria possível encontrar formas 
de contra-arrestar esse efeito sem que o PIB fosse afetado negativamente.90 
Na segunda, a hipótese do crescimento, os aumentos no consumo de energia 
têm como resultado o crescimento do PIB. Aqui, como a causa do cresci-
mento econômico é a própria expansão do consumo de energia, políticas 
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de conservação teriam efeito recessivo. Por último, na hipótese de feedback a 
causalidade é bi-direcional; i.e., consumo de energia e crescimento do PIB 
afetam-se mutuamente.
	 Quando a relação investigada é a do consumo de eletricidade com 
o crescimento econômico, os resultados também são contraditórios e in-
conclusivos. No entanto, no caso da eletricidade, a maioria dos estudos 
apresenta resultados condizentes com a hipótese do crescimento.91 Segundo 
Ferguson et al., três conclusões gerais poderiam ser enunciadas a respeito da 
relação entre consumo de eletricidade e desenvolvimento econômico. Em 
primeiro lugar, nos países ricos normalmente se observa maior correlação 
entre consumo de eletricidade e criação de riqueza. Este cenário seria em 
parte explicado pela segunda conclusão, que o aumento da riqueza ao longo 
do tempo nestes países apresenta uma correlação positiva com o aumento 
da participação da eletricidade na energia total consumida (expressa como 
e⁄E).92 A terceira conclusão é que há correlação mais forte do desenvolvi-
mento econômico com o consumo de eletricidade do que com o consumo 
de energia em geral.93

	 É possível identificar ainda outro grupo de estudos que, partindo 
da hipótese que o crescimento econômico gera aumentos no consumo de 
energia, investiga qual seria a magnitude da elasticidade-renda da sua de-
manda. De acordo com Pinto Jr., mesmo neste campo de investigação ainda 
há considerável divergência nos resultados, que variam desde uma elastici-
dade-renda maior que 1 – com o consumo de energia crescendo mais que 
proporcionalmente ao crescimento econômico – até elasticidades-renda 
inferiores à unidade – quando a resposta do consumo ao crescimento da 
renda é menos que proporcional.94 Contudo, para além das divergências, 
todos concluem que a elasticidade é ao menos positiva. Todos concordam, 
portanto, que o crescimento gera aumento da demanda e, por isso, do con-
sumo de energia. Medlock III sublinha que tal relação positiva, embora am-
plamente registrada quando a renda aumenta, nem sempre se mantém no 
sentido inverso. Ou seja, não haveria evidências tão contundentes, segundo 
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o autor, de que a demanda por energia responderia na mesma proporção 
frente a diminuições da renda.95

	 Outra ferramenta analítica importante para avaliar a tendência de evo-
lução do consumo de energia frente à trajetória da atividade econômica é o con-
ceito de intensidade energética. O Indicador de Intensidade Energética (IIE) 
dá a medida do quanto de energia é necessário para produzir uma unidade de 
PIB e pode ser expressa como E⁄PIB. É possível também utilizar esta noção de 
intensidade para setores específicos, ou mesmo para fábricas individuais, caso 
em que a razão dada é energia por unidade do produto. Para Pinto Jr., o

Indicador de Intensidade Energética é, dessa forma, também considerado uma 
medida da eficiência da utilização da energia para geração de riqueza no país. 
Um indicador de intensidade energética muito alta (sic) aponta a necessidade de 
utilizar muita energia para gerar cada unidade de PIB.96

	 A intensidade energética reflete em alguma medida, portanto, os ní-
veis de eficiência. Ou seja, níveis mais elevados de eficiência proporcionam, 
ceteris paribus, indicadores de intensidade menores do que em um contexto 
de relativa ineficiência. Contudo, a intensidade energética é também afetada 
pela estrutura econômica e suas transformações ao longo do tempo. Sendo 
assim, comparações entre intensidades não se traduzem necessariamente 
em comparações entre níveis de eficiência.
	 A Figura 2.1, com a curva em U-invertido, mostrando a intensidade 
energética ao longo do tempo, ajuda a ilustrar o papel da estrutura produtiva 
de uma economia no IIE.97 O raciocínio básico é que existe um ciclo geral no 
qual a economia faria duas grandes transições. A primeira, a passagem de 
uma estrutura na qual predomina a produção rural para outra predominan-
temente industrial. Esta primeira transição é marcada pela rápida elevação da 
intensidade energética devido ao aumento relativo da indústria, tipicamente 
reconhecido como um setor de intensidade superior ao setor agrícola. Além 
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disso, há o deslocamento de parte da população rural para os centros urba-
nos, onde a demanda per capita de energia é geralmente maior. Na segunda 
transição, à medida que cresce a participação do setor de serviços no produto 
global, tende a declinar a intensidade energética. Esta fase, portanto, é ca-
racterizada pela predominância de um setor que em geral demanda menos 
energia do que a indústria.

Figura 2.1. Trajetória da intensidade energética
FIGURA 2.1: Trajetória da intensidade energética 

 
Fonte: K. B. Medlock III, “Energy demand theory”, In: J. Evans & L. Hunt, 

International handbook on the economics of energy, 2009, p. 94. 

 Medlock III e Soligo também relacionam diferentes níveis de 
intensidade energética e de renda. Segundo os autores, níveis crescentes 
de renda aumentam a demanda por energia em usos não produtivos como 
o residencial e o de transportes.98 Esta resposta específi ca da demanda 
reforça a tendência de crescimento da intensidade durante a fase de 

98 K. B. Medlock III & R. Soligo, “Economic development and end-use energy demand”, Th e Ener-
gy Journal, 22(2), 2001.
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Fonte: K. B. Medlock III, “Energy demand theory”, In: J. Evans & L. Hunt, International 
handbook on the economics of energy, 2009, p. 94.
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industrialização. Por outro lado, além da mudança nas proporções dos 
grandes setores (agricultura, indústria e serviços), a própria indústria sofre 
uma transformação em sua estrutura com o aumento da renda per capita. 
Quando esta cresce, cresce também a demanda por bens de consumo 
duráveis como eletrodomésticos e outros aparelhos eletrônicos. O perfil da 
indústria então se modificaria no sentido da indústria leve, em oposição 
à indústria pesada mais intensiva em energia (p.ex. metalurgia, refino de 
petróleo, cimento etc.). Esta reestruturação no interior da própria indústria 
teria o efeito de desacelerar o aumento da intensidade energética à medida 
que a economia se move ao longo do ciclo.
	 Medlock III ressalta ainda que é característica da demanda por bens 
de consumo típicos da indústria leve atingir um determinado patamar de 
saturação, trazendo consigo um esgotamento do escopo de possibilidades 
de consumo privado de energia ao longo do tempo e reduzindo a sensibili-
dade da demanda individual a variações da renda.99 Este processo reforçaria 
a tendência de queda da intensidade energética na fase mais avançada do 
ciclo. Bomtempo reafirma estas ideias, sublinhando que

nos países desenvolvidos, a taxa de crescimento médio anual da demanda de ele-
tricidade é inferior àquela observada em países em desenvolvimento. O que reflete 
a maior taxa de universalização dos serviços e o maior nível de rendimento ener-
gético do parque de equipamentos elétricos. Além disso, cabe acrescentar que, 
nestes países, há uma maior taxa de utilização de equipamentos elétricos em todas 
as classes de consumo. Ou seja, o ritmo de incorporação de novos equipamentos 
elétricos é menor nos países desenvolvidos.100 

	 O papel da estrutura econômica na determinação da intensidade 
energética total pode ser sintetizado na seguinte expressão:
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em que:  E denota a energia consumida; Y, o produto; a, o setor agrícola; i, 
a indústria; s, o setor de serviços; e θ, a participação no total da produção. 
Cada setor, portanto, tem sua intensidade específica. O crescimento nos se-
tores mais intensivos em energia aumenta a intensidade total e vice-versa.101

	 A evolução da intensidade energética ao longo do tempo possui, 
como visto acima, um momento de rápida ascensão, um momento de pico 
e um longo período de gradual declínio. Segundo a teoria da demanda por 
energia, o progresso tecnológico que eleva a eficiência causa o deslocamen-
to deste pico para um nível de intensidade inferior.102 A equação (2.1) pode 
ser reescrita para levar em consideração tais aumentos de eficiência:

		

em que: µ denota a taxa de utilização do capital; ε, a eficiência do capi-
tal; e K, o estoque de capital. O progresso tecnológico afeta a intensidade 
de maneiras distintas dependendo do setor. Quanto maior for a eficiência 
de cada setor, menor será sua intensidade energética. O deslocamento do 
pico de intensidade explica-se, então, sobre a hipótese de transferência tec-
nológica. Nesse caso, países que realizam seu processo de industrialização 
tardiamente podem aproveitar-se de uma infraestrutura produtiva mais 
eficiente; i.e, o termo [(μi ⁄ εi ) Ki ⁄ Yi ].θi para estes países seria inferior ao 
de países de industrialização mais antiga, reduzindo a intensidade total. O 
mesmo raciocínio pode ser aplicado à segunda fase de transição do ciclo. A 
Figura 2.2 apresenta uma comparação entre duas trajetórias de intensidade 
distintas em termos tecnológicos.103

	 As diferentes inovações que geram impactos (positivos ou nega-
tivos) para a demanda de energia podem ser agrupadas em quatro tipos 
distintos. O primeiro, de novas tecnologias de fornecimento de energia, é 
composto pelo desenvolvimento de novos combustíveis ou de novos equi-
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pamentos de exploração de combustíveis já existentes na matriz energética. 
Inovações deste tipo normalmente geram ganhos de efi ciência na conversão 
de energia primária em energia fi nal. O segundo tipo é das tecnologias que 
economizam energia diretamente (conhecidas como end-use tecnologies). 
Inovações como essas aumentam a efi ciência na conversão de energia fi nal 
em energia útil, seja em residências, fi rmas, fábricas etc. O terceiro consiste 
do surgimento de novos bens de consumo dependentes de eletricidade. É 
possível que os produtos lançados sejam mais efi cientes e demandem, in-
dividualmente, menos energia. Todavia, como o próprio escopo do consu-
mo é expandido, essas inovações tendem a alterar padrões de consumo no 
sentido de aumentar a demanda por energia. O quarto grupo é dos novos 
processos de produção que afetam o consumo de energia indiretamente.  O 
efeito, neste caso, é ambíguo. Poderá haver tanto progressos técnicos que 
aumentem o consumo total de energia quanto aqueles que criem condições 
para sua diminuição.104 

Figura 2.2. Intensidade energética e transferência energética
FIGURA 2.2: Intensidade energética e transferência tecnológica 

 

 
 

 

Fonte: K. B. Medlock III, “Energy demand theory”, In: J. Evans & L. Hunt, International 
handbook on the economics of energy, 2009, p. 94.
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	 Segundo Medlock III, na produção, a decisão quanto ao consumo 
de energia é originada de três decisões simultâneas: (i) quanto ao investi-
mento em estoque de capital; (ii) quanto ao tipo de maquinário, instalações 
etc., que, por sua vez, envolve uma decisão quanto ao tipo de fonte ener-
gética a ser utilizada; e (iii) quanto à taxa de utilização do capital. Estas 
decisões implicam uma escolha de algum nível de eficiência energética.105 
Neste sentido, Jacobsen afirma:

 A maior parte do progresso em eficiência energética não está relacionada a uma 
escolha entre capital eficiente e não-eficiente em energia. A eficiência energética 
é geralmente um sub-produto de investimentos direcionados a aumentar a efi-
ciência quanto a outros insumos, por exemplo, tempo de processamento ou o 
tamanho dos componentes e, consequentemente, insumos materiais e tempo de 
montagem (trabalho).106

	 As flutuações dos preços de energia tendem a afetar estas decisões e, 
consequentemente, a demanda produtiva por energia. Quando os preços ele-
vam-se, por exemplo, a taxa de utilização de capital tende a ser reduzida em 
um primeiro momento porque a fonte energética e o nível de eficiência en-
contram-se dados pela tecnologia, pelo maquinário e pela infraestrutura, que 
são rígidos no curto-prazo. Por outro lado, a pressão exercida pelo aumento 
dos preços sobre os custos e os níveis de atividade cria incentivos à mudança 
tecnológica e à adoção de tecnologias que aumentem a produtividade; entre 
elas as de maior eficiência energética.107 No longo-prazo, o ganho geral de efi-
ciência e produtividade faculta a recuperação da taxa de utilização do capital, 
já que reduz a demanda por energia em relação ao capital total.108
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	 Entretanto, ao diminuir o peso do consumo de energia no custo 
total de utilização do capital, a maior eficiência energética tenderia a dimi-
nuir a sensibilidade da demanda por energia em relação a elevações de pre-
ço,109 reduzindo portanto a eficácia de políticas de taxação sobre o consumo 
visando a economia de energia. O entendimento geral da ciência econômi-
ca quanto às relações entre eficiência, preços e consumo de energia, assim 
como suas implicações para a política energética, será ainda abordado em 
maior detalhe nos dois capítulos seguintes.

2.4. CODA

A função da energia na atividade econômica adquiriu novos contornos a 
partir da Revolução Industrial e desde então a importância da indústria 
energética tem aumentado paralelamente ao crescimento das economias (ou 
aos processos de desenvolvimento econômico, para usar a terminologia de 
alguns autores). A relativa ausência de um entendimento convergente quan-
to às formas em que o consumo de energia determina ou é determinado pela 
atividade econômica pode ser explicada pela própria teoria da demanda por 
energia, delineada em seus determinantes principais na terceira seção.
	 Tanto a dimensão estrutural quanto a dimensão tecnológica desta 
teoria franqueiam a ideia da desmaterialização, na qual a produção seria 
progressivamente desvinculada da necessidade de utilização de recursos, 
entre eles a própria energia. Segundo esta concepção (e dependendo do 
peso que se atribua a ela), é possível sustentar ao menos três dos quatro 
tipos de causalidade entre consumo de energia e crescimento econômico 
encontrados na literatura.
	 Nos casos da hipótese da conservação e de feedback, o processo de 
desmaterialização seria responsável apenas pela diminuição da interdepen-
dência entre energia e economia sem, no entanto, eliminá-la por completo. 
No caso mais extremo, a hipótese da neutralidade, a desmaterialização – 
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fruto das transições estruturais ilustradas na Figura 2.1 e do aumento de 
eficiência na economia – romperia a causalidade previamente existente en-
tre consumo energético e atividade econômica. Apenas para a hipótese do 
crescimento, a desmaterialização não parece ser um conceito fundamental, 
já que a dependência do crescimento econômico em relação à energia apa-
rece como princípio.
	 Independentemente de estarem baseadas no conceito de desma-
terialização ou em outros conceitos ainda não abordados, a ideia geral de 
que é possível desvincular consumo de energia e crescimento econômico 
aparece aqui pela primeira vez e será de grande relevância nas discussões a 
serem realizadas ao longo dos capítulos seguintes. Neste sentido, o próxi-
mo capítulo explora a dimensão da eficiência energética e da dinâmica do 
consumo de energia frente a ganhos de eficiência.





CAPÍTULO 3

Efeito rebound: o núcleo do debate
a respeito das relações entre eficiência
energética e consumo de energia
 

A reconstrução do debate a respeito do nexo entre ganhos de eficiência 
energética e a dinâmica de expansão do consumo de energia – sinte-
tizado na ideia do efeito rebound – é essencial no delineamento e na 
avaliação crítica do cenário geral de estratégias de enfrentamento das 
mudanças climáticas por pelo menos dois motivos: (i) cerca de 4/5 das 
emissões de CO2 estão associados à geração e ao consumo de energia; 
e (ii) as políticas energéticas dos principais países emissores de CO2 
apoiam-se fortemente no estímulo à eficiência energética como forma 
de reduzir a demanda por energia.
	 O presente capítulo busca oferecer uma leitura abrangente das 
principais ideias e formulações que conformam o entendimento pre-
sente sobre o fenômeno do rebound. A primeira seção apresenta os con-
ceitos fundamentais do debate. Na segunda seção, busca-se sintetizar 
as principais formulações seminais, que deram origem a este campo de 
investigação. A terceira seção apresenta algumas das contribuições mais 
recentes, presentes principalmente em estudos empíricos. Na quarta se-
ção, discute-se brevemente a forma em que os conceitos de rebound e 
backfire são apropriados nas formulações das correntes econômicas que 
tratam dos temas especificamente ambientais.110 A quinta seção conclui 
o capítulo, buscando traçar alguns elementos que serão mais tarde recu-
perados no próximo capítulo e na Parte 2 deste trabalho.

110 Economia Ambiental e Economia Ecológica. Para mais detalhes quanto às especificidades de 
cada corrente, cf. E. Sá Barreto, Crise ambiental no capitalismo: Uma visão crítica da “sustentabi-
lidade”, 2009.
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3.1. Conceitos preliminares

Um exame detalhado da literatura, especialmente dos autores que buscam 
delimitar de maneira explícita o conceito de eficiência energética, revela 
uma variedade de abordagens para a questão. Em linhas gerais, podem-se 
identificar três conotações distintas para o termo: eficiência entálpica, efici-
ência termodinâmica (ou entrópica), e eficiência econômica.111

	 A eficiência entálpica, relacionada à primeira lei da termodinâmica, 
diz respeito à razão entre o volume de energia (na forma de calor) extraí-
do de um sistema fechado112 e o volume de energia contida neste sistema. 
Quanto mais o primeiro aproximar-se do segundo – i.e. quanto mais a razão 
aproximar-se da unidade –, mais eficiente será o processo.113

	 A eficiência entrópica, conceito retirado da segunda lei da termo-
dinâmica, é a razão entre o volume de exergia114 e o volume total de energia 
usado como insumo em um processo de conversão, ou mesmo no ato final 
de utilização da energia. Assim como na eficiência entálpica, quanto mais 
próxima a razão estiver da unidade, maior o nível de eficiência.
	 Por último, a eficiência econômica é obtida pela razão entre insu-
mos e produto. Ao contrário das duas primeiras, os processos mais eficientes 
serão aqueles que reduzirem ao máximo os insumos energéticos em rela-
ção ao produto obtido. Segundo Berkhout et al., referindo-se às firmas, uma 
maior eficiência energética “significa que, com a mesma quantidade física 
de capital, menos energia é necessária para produzir o nível de produto ini-
cial”.115 Com raras exceções,116 este último é o conceito de eficiência energéti-
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117 Cf. G. Allan et al., “Economics of energy efficiency”, In: J. Evans & L. Hunt, International 
handbook on the economics of energy, 2009; H. Saunders, “Theoretical foundations of the 
rebound effect”, In: J. Evans & L. Hunt, International handbook on the economics of energy, 
2009; B. Alcott, “Jevons’ paradox”, Ecological Economics, v. 54(1), 2005; L. Brookes, “Energy 
efficiency fallacies revisited”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, entre outros.
118 “O autor argumentaria que, ao fim das contas, é a eficiência econômica do uso de combus-
tível que dita o curso da ação”. L. Brookes, “Energy efficiency fallacies revisited”, Energy Policy, 
v. 28(6-7), 2000, p. 355.
119 “Serviços energéticos referem-se aos serviços que são de fato utilizados ou demandados, i.e. 
refrigeração, água quente e calor de processo [process heat]. A produção desses serviços requer 
mais que combustível, mas também requer a aplicação de capital, trabalho e conhecimentos de 
gerenciamento em firmas ou residências”. Greening et al., “Energy efficiency and consumption – 
the rebound effect – a survey”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 389.
120 S. Sorrel, “The rebound effect: definition and estimation”, In: J. Evans & L. Hunt, International 
handbook on the economics of energy, 2009. Este último sentido dado à eficiência energética a 
torna equivalente, com as devidas mediações, ao conceito de intensidade energética. Schipper 
e Grubb advertem, porém, que a intensidade energética medida como insumos energéticos por 
unidade do PIB é uma aproximação inadequada ao nível de eficiência energética. Os autores ba-
seiam-se nos efeitos de transições estruturais sobre a intensidade. Como visto no capítulo anterior, 
a teoria subscreve o questionável senso comum que afirma que o processo de desenvolvimento 
dos países tem a característica geral de elevar a participação do setor de serviços no PIB, o que 
contribuiria para uma redução da intensidade energética não relacionada à eficiência. L. Schipper 
& M. Grubb, “On the rebound? Feedback between energy intensities and energy uses in IEA 
countries”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000.

ca mais amplamente utilizado117 na literatura de Economia da Energia. Brookes 
afirma que um número significativo de autores considera aumento de eficiên-
cia a simples substituição de fontes energéticas mais caras por outras mais bara-
tas, o que evidenciaria o caráter predominante de otimização econômica que o 
ganho de eficiência adquire nas formulações.118 O autor sublinha que, em geral, 
medidas para aumentar a eficiência energética estruturam-se como tentativas 
de aumentar a custo-efetividade do consumo de energia. Em outras palavras, 
de rebaixar o custo de insumos para obtenção de um dado serviço energético119 
ou aumentar o nível de serviço energético obtenível a partir de um nível cons-
tante de insumos energéticos. Por estes motivos, a partir deste ponto, o termo 
eficiência energética será utilizado neste sentido econômico geral.
	 De acordo com Sorrel, embora os insumos sejam especificamente 
energéticos, há três formas principais em que o produto pode ser expresso: 
como capacidade de gerar trabalho útil, como uma medida física (p.ex. tonela-
das de aço, km/veículo etc.) ou como medida econômica (p.ex. valor adiciona-
do, PIB, etc.).120
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	 Greening et al. enumeram quatro forças que podem induzir varia-
ções nos níveis de eficiência.121 Em primeiro lugar, a elevação dos preços 
de energia em relação aos outros “fatores de produção”122 (ou aos outros 
bens da cesta de consumo, no caso do consumidor) estimularia a substi-
tuição entre fatores ou a introdução de melhorias técnicas, ambos no sen-
tido de aumentar a eficiência energética e acomodar o impacto da variação 
dos preços. A segunda força é normalmente denominada como ganhos 
autônomos de eficiência. O termo, neste caso, estabelece uma contraposi-
ção aos ganhos induzidos pelos preços. Em outras palavras, ganhos autô-
nomos de eficiência são ganhos não relacionados a flutuações nos preços 
dos fatores especificamente energéticos. Por fim, as duas últimas forças são 
relacionadas às políticas de Estado: aumentos de eficiência induzidos por 
regulação ou oriundos de P&D com financiamento governamental.
	 Posto que os aumentos nos níveis de eficiência energética adqui-
rem caráter central no debate sobre rebound e mudanças climáticas devi-
do às possibilidades de conservação (ou economia) de energia que criam, 
é importante, neste momento, destacar o que normalmente se entende 
como conservação.
	 O primeiro conceito importante a ser sublinhado é o de economia 
projetada [engineering savings]. A economia projetada é todo o potencial 
técnico de redução do consumo de energia em relação à situação anterior 
ao ganho de eficiência. Segundo Madlener e Alcott “é uma quantidade 
teórica de energia que poderia ser economizada após certa elevação na 
eficiência energética se a quantidade de bens e serviços demandados ou 
consumidos permanecesse constante”.123

	 A controvérsia quanto ao efeito rebound, como veremos adiante, 
gira em torno das possíveis diferenças entre a economia de energia de fato 
realizada [energy savings] e a economia projetada. Entretanto, pode pa-

121 L. Greening et al., “Energy efficiency and consumption – the rebound effect – a survey”, Energy 
Policy, v. 28(6-7), 2000.
122 Vale frisar que o termo “fatores de produção” carrega um sentido marcadamente distinto da-
quele que será dado aos elementos do capital na Parte 2. Na terminologia corrente, que neste 
capítulo procuramos mapear, encontra-se uniformemente distribuído entre todos “fatores de pro-
dução” o papel criador de valor.
123 R. Madlener & B. Alcott, “Energy rebound and economic growth: a review of the main issues 
and research needs”, Energy, v. 34(3), 2009, p. 371.
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124 L. Brookes, “Energy efficiency fallacies revisited”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 359.
125 Há, evidentemente, um pressuposto implícito e discutível de que a produção presente sempre 
poderia ser obtida ao nível inferior de eficiência.
126 Laitner afirma, por exemplo, que o consumo energético dos EUA seria 50% superior ao con-
sumo observado ao final do século XX caso a intensidade energética tivesse permanecido em seu 
patamar de 1973. J. Laitner, “Energy efficiency: rebounding to a sound analytical perspective”, 
Energy Policy, v. 28(6-7), 2000.
127 Cf. F. Ruzzenenti & R. Basosi, “The role of the power/efficiency misconception in the rebound 
effect’s size debate: does efficiency actually lead to a power enhancement”, Energy Policy, v. 36(9), 
2008; B. Alcott, “Jevons’ paradox”, Ecological Economics, v. 54(1), 2005; M. Moezzi, “Decoupling 
energy efficiency from energy consumption”, Energy & Environment, v. 11(5), 2000.

recer estranho falar em economia realizada de energia quando a tendên-
cia do consumo tem sido tão clara e persistentemente ascendente. A este 
respeito, por exemplo, Brookes afirma que “não há qualquer dúvida que 
o nível de consumo de energia no nível macroeconômico tem sido ine-
xoravelmente crescente apesar de ganhos enormes, ao longo dos anos, na 
eficiência de conversão de combustíveis em trabalho útil e aquecimento”.124

	 A ideia que compatibiliza o conceito de economia realizada à rea-
lidade de consumo em expansão é a de um cenário contrafactual no qual o 
nível corrente de produção é mantido constante e a intensidade energética 
corresponde ao nível de eficiência anterior ao ganho. Em outras palavras, 
no cálculo do consumo hipotético do cenário contrafactual, é o nível de 
eficiência inferior que é utilizado. Assim, obtém-se o quanto de energia 
adicional teria sido necessária para realizar um dado nível corrente de 
produção, porém com menor eficiência energética.125

	 Este cenário alternativo permitiria afirmar que é o crescimento 
econômico (ou outros fatores não relacionados à variação de eficiência 
energética) que provoca o aumento no consumo de energia e os ganhos 
de eficiência geram economia porque em sua ausência este consumo seria 
ainda maior.126 A economia realizada, então, é a diferença entre o consumo 
do cenário contrafactual e o consumo realizado.127

	 Segundo este raciocínio, portanto, o crescimento do consumo de 
energia não é necessariamente indicativo de rebound. Neste sentido, a ex-
pansão do consumo causada pelo crescimento da economia não poderia ser 
atribuída a um fenômeno de rebound. Schipper e Grubb destacam que
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128 L. Schipper & M. Grubb, “On the rebound? Feedback between energy intensities and energy 
uses in IEA countries”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 370 (ênfase adicionada).
129 H. Saunders, “A view from the macro side – rebound, backfire, and Khazzoom-Brookes”, Energy 
Policy, v. 28(6-7), 2000.
130 Cf. W. S. Jevons, The coal question, 1906[1865]; L. Brookes, “The greenhouse effect: the fallacies in 
the energy efficiency solution”, Energy Policy, v.18(2), 1990; H. Saunders, “The Khazzoom-Brookes 
postulate and neoclassical growth”, The Energy Journal, v. 13(4), 1992.

“economia de energia” não implica que o consumo total de energia será menor, 
apenas “menor que de outro modo” [less than otherwise]. Isto porque, ao longo do 
tempo necessário à implementação das técnicas poupadoras de energia, o sistema 
como um todo está crescendo.128

	 Por isso, em estudos econométricos, os autores em geral buscam 
isolar os efeitos sobre o consumo de energia oriundos do crescimento eco-
nômico.129

	 Tanto o efeito rebound quanto o efeito backfire podem ser precisa 
e sinteticamente definidos com base nos conceitos discutidos nos parágra-
fos anteriores. O rebound é normalmente expresso como a diferença entre 
a economia projetada e a economia realizada. Pode ser expresso como per-
centual da economia projetada. Afirmar a existência de um rebound de 10%, 
por exemplo, equivale a dizer que 10% da economia projetada não foram 
realizados. O backfire ocorre quando o efeito rebound ultrapassa 100%. É 
importante deixar evidente a relação de causalidade implicada nestas defini-
ções. Os dois efeitos aplicam-se a variações no consumo de energia causadas 
por variações nos níveis de eficiência energética.

3.2. Rebound e backfire: reconstruindo as origens do debate

O debate atual sobre o efeito rebound é fortemente dominado por formu-
lações baseadas na teoria neoclássica e nos pressupostos de racionalidade e 
informação perfeita. A discussão sobre os prováveis impactos de ganhos de 
eficiência energética sobre o consumo total de energia tem seu início com 
Jevons em meados do século XIX, sendo mais tarde recuperada por autores 
como Khazzoom, Brookes e Saunders.130
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131 W. S. Jevons, The coal question, 1906[1865], p. 137.
132 B. Alcott, “Jevons’ paradox”, Ecological Economics, v. 54(1), 2005.

	 O trabalho seminal de Jevons está relacionado às preocupações, 
correntes na época, de que o Reino Unido pudesse vir a enfrentar uma crise 
de escassez de carvão, principal combustível então utilizado. Sobre o sentido 
geral das alegações de seu tempo a respeito das possibilidades de conserva-
ção de energia, o autor descreve:

O montante de trabalho útil obtido do carvão pode ser multiplicado muitas vezes, 
enquanto o montante de carvão consumido encontra-se estacionário ou dimi-
nuindo. Dessa forma, nós temos, supõe-se, os meios para neutralizar completa-
mente os males do combustível escasso e oneroso.131

	 O ponto principal de seu argumento era mostrar que os ganhos em 
eficiência gerados pelo desenvolvimento das máquinas a vapor não redu-
ziriam as necessidades de consumo do carvão como era esperado. Na ver-
dade, para o autor, tais aumentos de eficiência geravam efeitos que não só 
compensavam parte da economia relativa dos combustíveis, mas também 
impulsionavam o aumento de sua demanda a ponto de aumentar seu consu-
mo como um todo. Ou seja, o argumento de Jevons é explicitamente a favor 
da ideia que se convencionou chamar, posteriormente, de backfire. É preciso 
deixar claro, contudo, que ao sustentar a ocorrência deste efeito, o autor tem 
sempre em mente a atividade econômica como um todo, não apenas um 
setor ou processo diretamente afetado pelos aumentos de eficiência.132

	 A análise de Jevons dos efeitos do aumento de eficiência energética 
sobre o consumo total do carvão divide-se em dois momentos. Por um lado, 
o ganho em eficiência diminuiria o custo do vapor convertido em trabalho 
útil, diretamente impulsionando a utilização das máquinas a vapor. Como 
uma das principais aplicações destas máquinas em meados do século XIX 
era exatamente na atividade mineradora, a redução do custo do vapor tendia 
a intensificar a própria mineração de carvão, que resultaria na aceleração 
do consumo deste recurso. Em algumas aplicações específicas de mineração 
(p.ex. a drenagem de água em escavações profundas), observa o autor, o 
consumo de carvão apenas passou a existir após as máquinas terem atingido 
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133 Neste mesmo sentido, Ruzzenenti & Basosi afirmam: “uma conceituação restritiva de eficiência 
energética torna evidente que, mesmo no caso de produtos, maquinaria, processos ou materiais 
completamente novos, existe um ganho prévio de eficiência que os tornaram viáveis técnica e 
economicamente”. F. Ruzzenenti & R. Basosi, “The role of the power/efficiency misconception 
in the rebound effect’s size debate: does efficiency actually lead to a power enhancement”, Energy 
Policy, v. 36(9), 2008, p. 3627.
134 W. S. Jevons, The coal question, 1906[1865], p. 143.
135 Ibidem, pp. 141-142.
136 S. Sorrel, “Exploring Jevons’ paradox”, In: H. Herring & S. Sorrel, Energy efficiency and sustainable 
consumption, 2009.

um nível mínimo de eficiência.133 Sobre as máquinas altamente ineficien-
tes que as precederam, Jevons afirma: “elas não consumiam carvão algum 
porque sua taxa de consumo era muito elevada”.134 Nesta interpretação, é o 
próprio fato de o consumo ter sido tornado mais econômico que o fez mais 
intensivo, levando a um aumento do consumo total.
	 Outro elemento determinante da análise é que a redução de custos 
tende a  expandir as possibilidades e oportunidades de emprego das máqui-
nas a vapor e do carvão, assim como tende a proporcionar maior lucrativi-
dade. Com isso, novo capital é atraído para o setor, reduzindo preços finais 
e estimulando a demanda e a produção, criando pressões adicionais para 
a elevação do consumo de carvão. Mesmo se o recurso viesse a ser econo-
mizado em um uso específico tornado mais eficiente, não seria poupado 
de fato. Seria apenas poupado em um uso para ser empregado em outros. 
Jevons ressalta que mesmo que o aumento do consumo de carvão

não seja sempre o resultado observado em um ramo específico, é preciso lembrar-
se que o progresso de qualquer ramo da manufatura estimula [excites] uma nova 
atividade em vários outros ramos e leva indiretamente, quando não diretamente, 
à exploração aumentada sobre nossos veios de carvão.135

A demanda por energia também cresceria, portanto, porque o aumento de 
eficiência levaria a um aumento geral do escopo da produção.
	 Além destes efeitos, os ganhos de eficiência normalmente viriam 
acompanhados de melhoramentos técnicos de outra natureza. Sorrel subli-
nha que, para Jevons, a eficiência energética estaria inserida no processo mais 
amplo de desenvolvimento tecnológico que inclui melhoramentos em outras 
áreas da produção, desde a administração de processos ao produto em si.136 
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137 W. S. Jevons, The coal question, 1906[1865], p. 138, 140.

Já aparecem nas formulações de Jevons os efeitos da produtividade de outros 
fatores sobre a demanda por energia. Em um de seus exemplos, argumenta 
que avanços na produção do ferro, e seu consequente barateamento, induzi-
ram um aumento da demanda por carvão.
	 Este progresso técnico mais geral teria o mesmo efeito de amplia-
ção das possibilidades de emprego do combustível, com impactos seme-
lhantes sobre sua demanda. É importante salientar, no entanto, que esta 
dimensão da análise de Jevons, embora relevante para as questões mais am-
plas a serem tratadas nos próximos capítulos, não atende à definição mais 
estrita de rebound oferecida na seção anterior. Ao contrário, representa exa-
tamente um aspecto da dinâmica da demanda por energia que os teóricos 
do rebound da atualidade buscam isolar em seus estudos empíricos.
	 Uma última característica crucial da análise de Jevons – e talvez a 
que o distingue mais claramente da maioria dos estudos contemporâneos 
– é sua relativa despreocupação pela dinâmica do consumo residencial de 
energia. Quanto a isso, afirma:

Eu não falo aqui do consumo doméstico de carvão. Este é indubitavelmente passível 
de ser reduzido sem qualquer outro dano além da restrição aos nossos confortos 
residenciais e da relativa alteração de nossos tradicionais hábitos nacionais. […] 
Porém, a economia de carvão nas manufaturas é uma questão distinta.137

	 Concepções semelhantes voltaram a circular a partir da década de 
1980. Abordaremos aqui os dois autores que podem ser considerados as 
principais referências desta retomada: Leonard Brookes e Harry Saunders. 
As intervenções ocorrem no período que segue os dois choques do petróleo 
da década de 1970. A primeira elevação aguda dos preços em 1973 disparou 
uma reação do governo norte-americano no sentido da implementação de 
políticas de controle da demanda pelo combustível. A recepção desfavorável 
ao que foi visto como uma imposição de restrições ao consumo teria for-
çado, segundo o entendimento corrente, uma reorientação da política no 
sentido do estímulo aos ganhos de eficiência, com o objetivo de, ao reduzir 
a intensidade energética, diminuir a demanda interna por petróleo.
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138 L. Brookes, “The greenhouse effect: the fallacies in the energy efficiency solution”, Energy Policy, 
v.18(2), 1990.
139 L. Brookes, “Energy efficiency fallacies revisited”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 357.

	 Há duas falácias fundamentais, Brookes sustenta, na elaboração de 
políticas dessa natureza. A primeira, uma falácia da composição, é supor 
que o que ocorre em aplicações específicas (neste caso, a diminuição da ra-
zão entre insumos energéticos e produto) pode ser extrapolado para um 
resultado geral (a diminuição da demanda total por energia). A segunda, 
um desdobramento da primeira, é assumir que a participação das diferentes 
atividades dependentes de energia vai manter-se fixa mesmo após variações 
de eficiência.138

	 O autor aponta três resultados possíveis seguindo elevações signi-
ficativas dos preços de energia. O primeiro é a redução da taxa de utiliza-
ção do capital (“utilização sub-ótima dos fatores de produção”) tendo como 
resultado possível, dependendo da amplitude da variação dos preços e dos 
setores afetados, a retração do PIB. Em termos de políticas energéticas, esta 
resposta equivaleria às medidas de conservação mencionadas acima.
	 O segundo é a substituição da energia por outros fatores (capital ou 
trabalho) e o consequente ganho de eficiência energética que permitiria aco-
modar a produção à elevação de preço. De acordo com Brookes, “a eficiência 
elevada sempre torna mais fácil a acomodação a qualquer nível considerado 
de preço do combustível e, por isso, permite que o equilíbrio oferta/demanda 
seja atingido em um nível mais alto do que se a eficiência quanto ao com-
bustível permanecesse inalterada”.139 É importante notar que a conclusão do 
autor, neste momento, é apenas quanto à ocorrência de rebound. Em outras 
palavras, o equilíbrio atingido está em um patamar superior ao equilíbrio que 
ocorreria sem qualquer aumento de eficiência; o que não implica necessaria-
mente em um patamar de oferta e demanda de energia superior ao inicial.
	 O terceiro resultado é a introdução de outras fontes energéticas tor-
nadas relativamente mais baratas, i.e. a resistência à elevação do preço de 
uma fonte introduzindo fontes alternativas. A diferença importante entre a 
segunda e a terceira resposta, neste registro, é que a substituição de fontes 
energéticas tende a oferecer resistência a aumentos de preços da fonte ori-
ginal enquanto o aumento de eficiência tende a acomodar esta variação na 
estrutura de custos de produção.
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140 Este tema será abordado em detalhe no próximo capítulo.
141 L. Brookes, “The greenhouse effect: the fallacies in the energy efficiency solution”, Energy Policy, 
v.18(2), 1990, p. 199.
142 Ibidem, p. 201 (ênfase adicionada).

	 A reação das firmas a uma taxa sobre emissões de GEE, por exem-
plo, poderia assumir qualquer uma dessas formas. Entretanto, é de se esperar 
que as respostas mais comuns sejam a segunda e a terceira, especialmente 
porque a orientação geral da política energética e climática contemporâ-
nea140 é de oferecer estímulos nesse sentido. Já na década de 1980, as mes-
mas medidas passaram a ser apontadas como estratégia para estabilização 
da concentração de GEE na atmosfera. A este respeito, Brookes afirma:

A ideia de que ganhos generalizados de eficiência energética podem, por si só, fa-
zer qualquer coisa para interromper a acumulação de gases de efeito estufa ao re-
dor do globo é fundamentalmente insensata. […] Reduções na intensidade ener-
gética do produto que não são danosas à economia estão associadas a aumentos, 
não diminuições, na demanda por energia em nível macroeconômico.141

	 Brookes é o autor que sublinha de maneira mais detida e explícita 
esta importante distinção entre reduções no consumo de energia (ou na in-
tensidade energética) que possuem efeitos recessivos e os que não são noci-
vos à atividade econômica. De acordo com o autor, mudanças tecnológicas 
(ou a simples substituição entre fatores) que de fato poderiam conduzir a 
menores níveis de consumo energético não “sobreviveriam” a um teste de 
viabilidade econômica devido a suas características recessivas: “se há um 
motivo para ação drástica para evitar uma catástrofe global […], então pa-
receria uma abordagem bastante oblíqua lidar com o problema por meio de 
medidas indiretas que apenas seriam efetivas na medida em que fossem da-
nosas à performance econômica”.142 O ponto destacado é importante porque 
evidencia claramente, dentro da estrutura teórica ortodoxa, onde se situam 
os limites das políticas de eficiência.
	 Assim como nas formulações de Jevons, para Brookes os ganhos de 
eficiência energética e o aumento geral de produtividade na economia es-
tão fortemente interligados. Seu argumento é que os incentivos econômicos 
atuam no sentido de estimular a maximização da produtividade dos “fato-
res capital e trabalho”. A eficiência energética se insere neste processo como 
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143 A única condição citada por Brookes para a ocorrência deste resultado é que os volumes de 
capital e trabalho utilizados não estejam diminuindo: “É um truísmo que, se o crescimento da 
produtividade dos fatores ultrapassar o crescimento da produtividade energética enquanto as 
quantidades de capital e trabalho não estão declinando, o efeito líquido é o aumento do consu-
mo total de energia, embora o consumo de energia por unidade do produto possa estar caindo”. 
Ibidem, p. 200.
144 Tal divergência é facilmente esclarecida. Jevons, ao contrário de Brookes e dos demais pesquisa-
dores contemporâneos, não viveu (e não poderia vislumbrar) a era dos eletrodomésticos.
145 “Poder de compra liberado por gastos menores em usos existentes de combustível encontra 
um escape em algum lugar e, nas sociedades industriais modernas, é praticamente garantido que 
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v. 13(4), 1992.
147 H. Saunders, “A view from the macro side – rebound, backfire, and Khazzoom-Brookes”, Energy 
Policy, v. 28(6-7), 2000.
148 L. Greening et al., “Energy efficiency and consumption – the rebound effect – a survey”, Energy 
Policy, v. 28(6-7), 2000; H. Saunders, “The Khazzoom-Brookes postulate and neoclassical growth”, 
The Energy Journal, v. 13(4), 1992.

um meio de atingir esse objetivo ou como efeito indireto da produtivida-
de aumentada. Além disso, afirma que quando os ganhos de produtividade 
energética são superados pelos ganhos de produtividade total dos fatores, o 
resultado é um aumento líquido do consumo de energia.143

	 Seu ponto de divergência mais importante com Jevons é sua avalia-
ção a respeito da importância do setor residencial.144 Para o autor, há uma 
tendência em gastar uma porção fixa da renda com energia. Por isso, haveria 
um efeito rebound não negligenciável no setor residencial, basicamente gera-
do pelo assim-chamado efeito renda.145

	 Saunders foi o primeiro autor a sintetizar as ideias iniciais do debate, 
cunhando o termo postulado Kazzoom-Brookes para descrever este processo 
em que ganhos de eficiência causam aumentos no consumo de energia.146 
Uma de suas principais contribuições foi demonstrar em que condições 
modelos teóricos de crescimento neoclássicos são capazes de dar suporte 
à previsão de rebound, e até mesmo de backfire, em um amplo conjunto de 
pressupostos e valores de parâmetros.147

	 Assim como Greening et al., Saunders também recorre à distinção 
entre ganhos de eficiência motivados por elevações de preço e os não relacio-
nados a tais variações.148 Se há uma substituição de energia por outros fatores 
(em geral, capital e trabalho) em decorrência de uma elevação dos preços do 
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149 “Ao menos no que se refere ao aquecimento global, o rebound a se preocupar é o rebound, caso 
exista, gerado por ganhos de eficiência não-induzidos por preços de combustível. […] Estes são 
os ganhos que são proclamados pelos proponentes da conservação [de energia] porque são tidos 
como não-danosos à atividade econômica”. H. Saunders, “A view from the macro side – rebound, 
backfire, and Khazzoom-Brookes”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 442.
150 H. Saunders, “The Khazzoom-Brookes postulate and neoclassical growth”, The Energy Journal, 
v. 13(4), 1992, s/p.

“fator energia” – ou seja, as quantidades de capital e trabalho aumentam em 
relação ao volume de energia – este movimento é um ganho de eficiência 
induzido pelo aumento de preço. Contudo, Saunders sustenta que o foco de 
atenção na discussão sobre rebound deve ser os movimentos não induzidos 
por variações de preços, aqueles nos quais o ganho de eficiência é tido como 
o momento inicial da cadeia de eventos.149 O autor alega que a distinção é 
importante porque, supostamente, quando o ganho de eficiência ocorre em 
reação a uma elevação de preço, a economia de energia de fato é realizada. 
Este é um ponto de divergência importante com as formulações de Brookes, 
que procura demonstrar, dentro dos limites teóricos neoclássicos, que ga-
nhos de eficiência em resposta a aumentos de preços acomodam a demanda 
por energia em um patamar mais elevado de preços resultando em rebound 
ou até backfire.
	 Para isolar os efeitos dos preços sobre a eficiência, i.e. medir os 
ganhos de eficiência não relacionados a uma acomodação a mudanças de 
preços, o autor introduz o “índice de eficiência energética autônoma” (do 
inglês, AEEI). Um AEEI positivo poderia estar associado a maiores taxas de 
crescimento da economia e, portanto, maiores níveis de emissões, não me-
nores. Da mesma forma que o AEEI, o postulado Khazzoom-Brookes tem 
como pressuposto a rigidez do preço real da energia e exclui a ocorrência de 
reduções de intensidade energética com efeitos recessivos para a atividade 
econômica. Saunders o enuncia da seguinte forma: “com o preço real da 
energia constante, ganhos de eficiência energética irão elevar o consumo de 
energia acima de onde estaria na ausência destes ganhos”.150

	 Utilizando um modelo de crescimento neoclássico, e adotando os 
pressupostos mencionados no parágrafo anterior, o autor conclui que na 
ausência de progresso técnico, a utilização dos “fatores capital, trabalho e 
energia”, assim como o próprio produto (Y), crescem a uma mesma taxa. 
Assim, a intensidade energética, medida como E/Y, manter-se-ia estável na 
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151 Ibidem. A função de produção Cobb-Douglas é amplamente utilizada na tradição teórica 
neoclássica, especialmente em cursos de graduação, i.e. na formação básica de futuros econo-
mistas. Ela descreve matematicamente a relação entre combinações de fatores de produção (cf. 
nota 122) e o nível máximo de produção possibilitado por cada uma dessas combinações. Uma de 
suas propriedades que a tornam tão atraente para o pensamento conservador é a substituibilidade 
perfeita dos fatores. O que isso significa, sinteticamente, é que ela é compatível com uma espe-
cificação matemática em que os assim chamados serviços ecossistêmicos e os recursos naturais 
comparecem como perfeitamente substituíveis pelo fator capital (que deve ser entendido como na 
ciência econômica – i.e., propriedade capaz de gerar rendimentos –, e não no sentido marxiano – 
i.e. valor em busca de expansão).

ausência de mudanças tecnológicas. O consumo per capita, pelos mesmos 
motivos, também permaneceria constante.
	 Para avaliar os efeitos da mudança tecnológica em seu modelo, 
Saunders utiliza uma função de produção Cobb-Douglas.151 O progresso 
técnico, neste tipo de formulação, pode ser propulsor [augmenting] de qual-
quer um dos fatores. Para Saunders, as tecnologias que aumentam a eficiência 
energética geralmente são uma combinação de tecnologias propulsoras dos 
principais “fatores de produção”. Apesar da semelhança com a perspectiva de 
Brookes, Saunders ainda destaca progressos técnicos especificamente relacio-
nados ao “fator energia”, que ele chama de “ganhos ‘puros’ de eficiência ener-
gética”. A distinção, entretanto, parece ser de maior relevância para estudos 
empíricos do efeito rebound do que para sua discussão teórica mais ampla.
	 Suas conclusões são que, após a implementação do progresso técni-
co e um período de transição, o produto e os “fatores capital e energia” cres-
cem a uma mesma taxa constante enquanto o “fator trabalho” cresce a uma 
taxa menor. Como consequência, a intensidade energética estabiliza-se, 
após o período de transição, em um nível menor que o anterior e permane-
ce constante posteriormente. Além disso, os salários tendem a aumentar ao 
longo do tempo, já que o diferencial na taxa de crescimento entre os fatores 
torna o “fator trabalho” relativamente escasso. O resultado mais importante, 
Saunders ressalta, é que tanto o consumo de energia quanto o produto cres-
cem a uma taxa superior à que cresceriam na ausência do progresso técnico.
	 Haveria duas razões para o crescimento mais acelerado do con-
sumo de energia. Em primeiro lugar, à medida que os salários tornam-se 
progressivamente mais elevados, reduzindo o custo relativo da energia, e 
a própria mudança tecnológica aumenta as possibilidades de substituição 
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152 Este tipo de ideia evidencia um aspecto problemático do conceito de “economia de energia reali-
zada”, baseado na construção de um cenário contrafactual que abstrai em absoluto essa possibilidade.
153 H. Saunders, “Does predicted rebound depend on distinguishing between energy and energy 
services?”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 500.
154 Cf. S. Sorrel, “The rebound effect: Definition and estimation”, In: J. Evans & L. Hunt, International 
handbook on the economics of energy, 2009; R. Madlener & B. Alcott, “Energy rebound and eco-
nomic growth: A review of the main issues and research needs”, Energy, v. 34(3), 2009; F. Ruzzenenti 
& R. Basosi, “The role of the power/efficiency misconception in the rebound effect’s size debate: 
does efficiency actually lead to a power enhancement”, Energy Policy, v. 36(9), 2008; P. Berkhout et 
al., “Defining the rebound effect”, Energy Policy, v. 28 (6), 2000; L. Greening et al., “Energy efficiency 
and consumption – the rebound effect – a survey”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000; C. Sanne, 
“Dealing with environmental savings in a dynamical economy – how to stop chasing your tail in 
the pursuit of sustainability”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, entre outros.

entre os fatores, a tendência é que o “fator trabalho” seja substituído pelo 
“fator energia”. Além disso, em segundo lugar, a taxa de crescimento econô-
mico mais elevada, impulsionada pelo progresso técnico geral, aumentaria a 
demanda por energia.
	 Saunders ainda ressalta, da mesma forma que Jevons, que ganhos 
de eficiência não só aumentam a produtividade, mas também tornam pos-
síveis certos mercados e/ou bens de consumo, inviáveis (tecnicamente ou 
economicamente) com os padrões tecnológicos e de eficiência anteriormen-
te prevalecente.152 Segundo o autor, por exemplo, “não é impossível imaginar 
que avanços tecnológicos como melhor eficiência de combustão e redução 
de fricção podem ser parcialmente responsáveis pela migração de consumi-
dores para os Sport Utility Vehicles [SUV’s] e a re-substituição resultante da 
economia de combustível por veículos de maior porte”.153

3.3. Rebound e backfire: contribuições contemporâneas

As contribuições mais recentes neste campo costumam estruturar-se em 
torno do esforço de delimitar teoricamente os diversos componentes rela-
cionados ao conceito de rebound de modo a possibilitar estimativas empí-
ricas do efeito. Há pequenas variações entre os autores quanto ao escopo 
assumido e à descrição de cada componente, mas é possível identificar na 
literatura154 quatro efeitos básicos que, juntos, determinariam a magnitude 
do rebound: os efeitos direto, indireto, economy-wide e transformacional.
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155 A extensão com que esta substituição ocorrerá depende de elasticidades específicas que serão 
discutidas ainda nesta seção.
156 Vale sublinhar novamente que a conceituação do efeito rebound exclui as variações no consumo 
de energia suscitadas pela expansão da atividade econômica quando esta não é gerada especifica-
mente por ganhos de eficiência energética. Neste caso, porém, o aumento da produção é causado 
pela elevação da eficiência.

	 Os efeitos diretos estariam associados às mudanças no comporta-
mento dos agentes econômicos em resposta aos ganhos de eficiência e são 
o resultado em termos de consumo energético nos mercados diretamente 
afetados pelos ganhos de eficiência.  De acordo com a visão geral, o aumento 
de eficiência corresponde a uma redução no preço do serviço energético que 
tende a aumentar a demanda por energia (em relação à demanda prevista 
pela economia projetada de energia) por três motivos. Em primeiro lugar, 
pela mudança de preços relativos (efeito substituição). Os bens que passam a 
utilizar a energia de forma mais eficiente tornam-se mais baratos em relação 
aos que não sofreram variações de eficiência energética. Por isso, haveria 
a substituição dos bens menos eficientes pelos mais eficientes,155 impulsio-
nando a demanda pelos últimos e o consumo de energia a eles associado. O 
mesmo raciocínio pode ser aplicado às firmas. Torna-se vantajoso substituir 
em alguma medida os “fatores capital e trabalho” pelo “fator energia”, tor-
nado mais barato. Como resultado, aumenta a participação da energia na 
estrutura produtiva da firma. Em segundo lugar, a redução dos preços repre-
senta uma ampliação da renda disponível do consumidor (efeito renda), o 
que tenderia a aumentar sua demanda tanto pelos bens afetados pelo ganho 
de eficiência quanto por outros bens não diretamente afetados. Por último, 
de forma análoga ao efeito renda, a redução dos custos com o “fator energia” 
amplia a fronteira de possibilidades de produção lucrativa, estimulando o 
crescimento da produção156 e, com ele, do consumo energético.
	 Os efeitos indiretos podem ser divididos em energia incorporada e 
efeitos secundários. A energia incorporada pode ser interpretada como sen-
do o consumo energético do ganho de eficiência. Dito de outra forma, é o 
volume de energia necessário para produzir e colocar em condições de con-
sumo ou operação os bens ou maquinário mais eficientes. Como o cálculo 
da energia projetada em geral não leva em consideração esse gasto energé-
tico, esse é um tipo de consumo que, inevitavelmente, gera algum nível de 
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157 “Uma medida comum da habilidade de realizar trabalho útil é a ‘exergia’”. S. Sorrel, “The 
rebound effect: Definition and estimation”, In: J. Evans & L. Hunt, International handbook on the 
economics of energy, 2009, p. 228.

rebound. Os efeitos secundários, por sua vez, assumem formas variadas. As 
duas principais estão relacionadas ao efeito renda e ao efeito produto. Quan-
do a ampliação da renda disponível ou a redução dos custos de produção 
estimula o aumento da demanda e do volume de investimentos produtivos 
em outros setores, impulsionando o consumo de energia fora do setor de 
origem do ganho de eficiência, tem-se um efeito secundário.
	 Os efeitos economy-wide ocorrem principalmente quando o au-
mento da eficiência energética tem impactos positivos na produtividade dos 
outros fatores. Este avanço geral na produtividade da economia tem como 
resultado a aceleração do crescimento econômico; nesse caso em particular, 
gerado pelo ganho de eficiência, ainda que indiretamente. Por isso o aumen-
to no consumo de energia causado por este crescimento pode ser atribuído 
a um efeito rebound.
	 Os efeitos transformacionais são as modificações nos padrões de 
consumo de energia. Ou seja, são variações no consumo determinadas 
por mudanças tecnológicas mais abrangentes e seus desdobramentos na 
transformação das preferências dos consumidores e na reconfiguração 
de instituições e da organização estrutural da produção. Tanto os efeitos 
economy-wide quanto os efeitos transformacionais têm, neste registro, um 
caráter marcadamente de longo-prazo.
	 De acordo com Sorrel, há duas grandes abordagens para estimar o 
rebound. A primeira, a abordagem quasi-experimental, idealmente buscaria 
estimar a magnitude do rebound medindo tanto a demanda por trabalho 
útil157 anterior ao ganho de eficiência quanto a posterior. No entanto, por 
uma série de dificuldades de medição, a maioria dos estudos quasi-experi-
mentais adota o próprio consumo de energia como proxy da demanda por 
trabalho útil.
	 Neste caso, a variação observada no consumo é então comparada a 
dois cenários contrafactuais: o primeiro estima o consumo de energia que 
teria ocorrido na ausência de ganhos de eficiência e o segundo estima o 
nível de consumo que ocorreria caso o novo nível de eficiência não gerasse 
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158 Segundo Sorrel, “sob determinados pressupostos, o negativo de ηPS(S), ηPE(S) ou ηPE (E) pode ser 
tomado como uma medida aproximada de ηε(S) e, por isso, pode ser usado como uma medida do 
efeito rebound direto”. S. Sorrel, “The rebound effect: definition and estimation”. In: J. Evans & L. 
Hunt, International handbook on the economics of energy, 2009, p. 209

alterações nos perfis de consumo dos demandantes. A partir dele, obtêm-se 
as estimativas da economia realizada e do rebound direto. Estudos baseados 
neste tipo de abordagem são raros, especialmente pelas complicações meto-
dológicas envolvidas em medir e isolar efeitos não relacionados às variações 
de eficiência na construção dos cenários.
	 A segunda abordagem é a econométrica, que tipicamente estima 
elasticidades. São consideradas como estimativas do rebound as elasticida-
des da demanda com respeito à eficiência, que podem ser de dois tipos:

• ηε(E): elasticidade da demanda por energia (E) com relação à efi-
ciência energética (ε)
• ηε(S): elasticidade da demanda por trabalho útil (S) com relação à 
eficiência energética; sendo S=ε.E

	 A elasticidade-eficiência da demanda por trabalho útil é tida como 
uma medida direta do rebound, o que significa dizer que a economia reali-
zada será igual à economia projetada quando ηε(S) = 0; ou seja, quando a de-
manda não sofre alterações frente à elevação da eficiência. A estimação das 
elasticidades-eficiência, porém, também encontra problemas de disponibi-
lidade de dados e a maioria dos estudos econométricos utiliza as seguintes 
elasticidades com relação ao preço,158 uma vez que dados sobre consumo e 
preço de energia são geralmente mais disponíveis e precisos que dados sobre 
as outras variáveis relevantes:

• ηPS(S): elasticidade da demanda por trabalho útil (S) com respeito 
ao seu custo (Ps); sendo PS = PE   ⁄ε
• ηPE(S): elasticidade da demanda por trabalho útil com respeito ao 
preço da energia (PE)
• ηPE(E): elasticidade da demanda por energia com respeito ao preço 
da energia
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159 Ibidem.
160 Ibidem, p. 214.
161 L. Schipper & M. Grubb, “On the rebound? Feedback between energy intensities and energy 
uses in IEA countries”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 386.
162 L. Greening et al., “Energy efficiency and consumption – the rebound effect – a survey”, Energy 
Policy, v. 28(6-7), 2000.

	 Os resultados de diversos estudos empíricos publicados, apresen-
tados por Sorrel, variam principalmente de acordo com o efeito específico 
investigado.159 Em relação ao efeito rebound direto em serviços energéti-
cos ao consumidor, o autor reúne as seguintes estimativas para os países da 
OCDE: 10-30% no setor de transporte (excluído transporte público), 10-30% 
no consumo de energia para aquecimento de ambientes, 1-26% para refri-
geração de ambientes e menores que 20% para outros serviços energéticos. 
Como nestes estudos a demanda por energia apresenta-se inelástica em re-
lação ao preço, conclui, há pouca possibilidade de backfire gerado por efeitos 
diretos. Entretanto, adverte, “a mesma conclusão pode não se aplicar para 
ganhos de eficiência energética por produtores ou residências de baixa 
renda em países em desenvolvimento”.160

	 Schipper e Grubb, em sua investigação das interações de feedback 
entre intensidades energéticas e consumo de energia para os países 
membros da IEA, também não encontram rebounds significativos em 
nenhum dos setores analisados (manufatura, serviços e transportes). 
Apesar do resultado, os autores fazem exatamente a mesma advertência 
de Sorrel, sublinhando: “os efeitos combinados de diferentes rebounds 
são muito importantes quando a disponibilidade de energia, a eficiência 
energética e os custos em energia são restrições significativas à atividade 
e, portanto, ao consumo de energia”, características, segundo os autores, 
de economias em estágios mais avançados de desenvolvimento e de 
maior renda per capita.161

	 Greening et al. apresentam resultados semelhantes, embora recor-
ram a estudos mais antigos (década de 1980 e 1990, em sua maioria).162 
Quanto ao consumo energético das firmas, as estimativas variam entre 0% 
e 20% no curto-prazo e 0% a 100% para os impactos agregados de longo
-prazo. Há um período mínimo necessário para substituição ou reorgani-
zação do capital em operação e, por este motivo, o efeito de longo-prazo 
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seria maior.163 No caso das firmas, o principal parâmetro determinante da 
magnitude da resposta no consumo de energia é a elasticidade de substitui-
ção entre os fatores. De acordo com a teoria subjacente, quando a elasticida-
de é menor que a unidade, espera-se um rebound de pequenas proporções. 
Contudo, se a elasticidade é maior que a unidade, o efeito rebound é poten-
cialmente grande, podendo inclusive ser maior que 100% (backfire).164

	 Além das pesquisas sobre rebound direto, ainda é possível encon-
trar na literatura um bom número de estudos para os efeitos economy-wide. 
Apesar da ausência de uma metodologia consensual, duas abordagens são 
amplamente utilizadas: (i) a que utiliza modelos de equilíbrio geral; e (ii) a 
que utiliza modelos que combinam técnicas econométricas com modelos de 
equilíbrio geral, os assim-chamados modelos híbridos.165

	 A maior utilização de modelos deste tipo justifica-se pela grande 
disponibilidade de dados necessários para a estimação dos parâmetros rele-
vantes e pela existência de uma variedade significativa de modelagens base-
adas na estrutura teórica do equilíbrio geral. Além disso, suas característi-
cas estruturais também permitem obter estimativas isoladas dos principais 
componentes microeconômicos do rebound (efeito substituição, efeito ren-
da e efeito produto) e simplificam a simulação de cenários contrafactuais.166

	 Os modelos de equilíbrio geral usados variam em relação à função 
de produção adotada, ao esquema de aninhamento escolhido para os fato-
res e às hipóteses quanto às possibilidades de substituição entre os fatores. 
Em geral, a eficiência energética é representada como um multiplicador do 
“fator energia” [energy-augmenting]; i.e. uma função de produção f(K,L,E) é 
representada como f(K,L,kE) após o ganho de eficiência energética, tornan-

163 J. Dimitropoulos, “Energy productivity improvements and the rebound effect: an overview of 
the state of knowledge”, Energy Policy, v. 35(12), 2007.
164 H. Saunders, “Theoretical foundations of the rebound effect”, In: J. Evans & L. Hunt, International 
handbook on the economics of energy, 2009; L. Greening et al., “Energy efficiency and consumption 
– the rebound effect – a survey”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000.
165 A principal diferença entre as duas abordagens é o caráter dinâmico que as técnicas econométricas 
conferem aos modelos de equilíbrio geral, fazendo do modelo híbrido, segundo Dimitropoulos, 
uma ferramenta mais completa para avaliar os impactos das variações de eficiência energética ao 
longo do tempo. J. Dimitropoulos, “Energy productivity improvements and the rebound effect: 
An overview of the state of knowledge”, Energy Policy, v. 35(12), 2007.
166 S. Sorrel, “The rebound effect: definition and estimation”, In: J. Evans & L. Hunt, International 
handbook on the economics of energy, 2009.
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167 Ibidem.
168 Todos os estudos reportam rebound total maior que 37% e três deles sugerem a ocorrência de 
backfire. Ibidem.
169 J. Dimitropoulos, “Energy productivity improvements and the rebound effect: an overview of 
the state of knowledge”, Energy Policy, v. 35(12), 2007.

do-o, nesse registro, equivalente a um aumento na produtividade do “fator 
energia”. Hipóteses adicionais comuns são os retornos constantes de escala e 
a concorrência perfeita.167

	 Sorrel, baseado em oito estudos com modelos de equilíbrio geral – 
cada um com diferentes esquemas de aninhamento entre fatores e diferentes 
hipóteses quanto aos ganhos de eficiência e à elasticidade de substituição entre 
fatores – conclui que há evidências de que o rebound seja significativo, poden-
do até mesmo ultrapassar os 100% (backfire).168 Dimitropoulos, apoiado nos 
mesmos estudos, afirma que as estimativas de rebound variam desde 15%, para 
a Holanda, até 350%, para o Quênia. Quando a abordagem utilizada é a de mo-
delos híbridos, os números são menos expressivos. Em dois estudos citados, um 
para a Holanda e outro para o Reino Unido, o rebound estimado é de 27%.169

	 É importante destacar, neste momento, três pontos relacionados a 
este conjunto de resultados. Em primeiro lugar, os estudos acima relatados 
evidenciam que mesmo no campo de pesquisa apoiado no pensamento e 
instrumental econômico ortodoxo há objeções significativas às políticas cli-
máticas e energéticas baseadas em estímulos aos ganhos de eficiência. Em 
segundo lugar, como veremos no próximo capítulo, esta é precisamente a 
tendência recente de tais políticas em âmbito internacional. Por fim, a crítica 
realizada na Parte 2 deste trabalho não busca suporte ou fundamentação 
teórico-empírica nestes resultados, pois parte de uma perspectiva teórica 
radicalmente distinta e – embora convirja às mencionadas objeções em um 
sentido bastante superficial – chega a conclusões igualmente distintas.

3.4. Eficiência energética e emissões: 
       o “debate” transposto à questão ambiental

O debate sobre as possibilidades de ocorrência do rebound effect ou mesmo 
de backfire tem seu início em um contexto de preocupações quanto à segu-
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170 UNFCCC, Protocolo de Quioto, 1997.
171 World Resources Institute Climate Analysis Indicator Tool (CAIT) 8.0, 2011.
172 Anexo I da UNFCCC “é integrado essencialmente pelos países pertencentes em 1992 à 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e também pelas antigas 
repúblicas socialistas da União Soviética, que passam por processo de transição para economias 
de mercado. […] O Anexo I da Convenção é equivalente ao Anexo B do Protocolo de Quioto, 
com pequenas diferenças”. A. Pereira & P. May, “Economia do aquecimento global”, In: P. May, M. 
Lustosa & V. Vinha, Economia do meio ambiente, 2003, p. 226.
173 Ibidem. A Figura 2.2 (cf. Capítulo 2, p. 31) ilustra exatamente este argumento.

rança energética. No entanto, recentemente, essas ideias têm sido alvo de 
renovado interesse a partir de uma ótica climática, especialmente no que 
tange ao delineamento de estratégias de abatimento das emissões de GEE. 
A relação observada entre as políticas energéticas e as metas do Protocolo 
de Quioto170 não é acidental. Embora não seja a única fonte de emissões, o 
consumo de energia é a principal. Em 2005, por exemplo, as emissões do 
setor de energia representaram 64,4% das emissões totais de GEE.171 Le-
vando-se em conta apenas as emissões de CO2, o setor foi responsável por 
77,9% das emissões.
	 Entre os instrumentos de mitigação das emissões propostos no 
Protocolo, o que se relaciona mais intimamente com a ideia de eficiência é 
o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Um dos objetivos deste 
importante instrumento é oferecer um mecanismo para que os países do 
Anexo I172 atinjam as metas estabelecidas no Protocolo por meio da imple-
mentação de projetos de mitigação nos países não-Anexo I. Os abatimentos 
realizados em tais projetos geram créditos de emissão para o país responsá-
vel que podem posteriormente ser utilizados para o cumprimento das metas 
constantes no acordo (ou vendidos, caso venham a ser desnecessários para 
atingir as metas). Ao instituir um mercado de créditos de emissão, supos-
tamente criando uma possibilidade de “cooperação” entre países, espera-se 
que o mecanismo facilite também a transferência de tecnologias mais efi-
cientes dos países ditos desenvolvidos para os não-desenvolvidos. Isso facul-
taria um salto tecnológico, evitando que os países ainda em desenvolvimen-
to passassem por todo o caminho de evolução das tecnologias, acumulando 
no processo um histórico desnecessário (alega-se) de emissões.173

	 Os ganhos em termos de eficiência desdobrar-se-iam em uma me-
nor intensidade energética e, por consequência, menor consumo de energia 
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e menor intensidade de emissões. Na discussão teórica sobre mercados de 
emissões circunscrita à Economia Ambiental e à Economia Ecológica, da 
qual o MDL é uma aplicação direta, o elo entre ganhos de eficiência e seus 
reflexos no consumo total de energia e volume total de emissões é mais pos-
tulado do que investigado; motivo pelo qual formulações discutindo especi-
ficamente os efeitos rebound e backfire são raras. Admite-se que a economia 
realizada de energia é igual à economia projetada e que, portanto, as emis-
sões associadas ao consumo energético são reduzidas.
	 Evidentemente, existem diferenças qualitativas importantes nas 
abordagens da Economia Ambiental e da Economia Ecológica. Na ótica da 
Economia Ambiental, filiada à tradição neoclássica, os ganhos em eficiência 
energética traduzem-se diretamente em redução do consumo de energia, 
com pouco ou nenhum rebound. Curiosamente, Saunders, um dos princi-
pais autores a sublinhar a possibilidade de rebound e backfire, utiliza mode-
los de crescimento neoclássicos. A razão para tal divergência parece ser a 
utilização de análises estáticas para dar suporte teórico à opção política pelo 
mecanismo de mercado.174 Por seu turno, a Economia Ecológica reconhece 
explicitamente a possibilidade de backfire. No entanto, sua ocorrência é mais 
geralmente atribuída a outras tendências, como crescimento populacional 
ou a disseminação de padrões de consumo perdulários. Daí afirmar-se que 
sua ocorrência poderia ser evitada por uma combinação de políticas de efi-
ciência e de conservação (pela mudança nos padrões de consumo, também 
referidos como estilos de vida), transformando os ganhos relativos da efici-
ência em ganhos absolutos.175

174 R. Pearce & R. Turner, Economics of natural resources and the environment, 1990. Ainda assim, 
mesmo análises estáticas são capazes dar suporte, nos marcos analíticos neoclássicos, à hipótese 
de rebound e backfire. Cf. G. Allan et al., “Economics of energy efficiency”, In: J. Evans & L. Hunt, 
International handbook on the economics of energy, 2009; e H. Saunders, “Theoretical foundations of 
the rebound effect”, In: J. Evans & L. Hunt, International handbook on the economics of energy, 2009.
175 A. Pereira & P. May, “Economia do aquecimento global”. In: P. May, M. Lustosa & V. Vinha, 
Economia do meio ambiente, 2003; C. Cohen, C. “Padrões de consumo e energia: efeitos sobre 
o meio ambiente e o desenvolvimento”, In: P. May, M. Lustosa & V. Vinha, Economia do meio 
ambiente, 2003.
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3.5. CODA: vozes dissonantes e implicações
        para as políticas energéticas

A reflexão a respeito dos efeitos rebound e backfire desenvolve-se em torno 
de uma questão bastante específica: podem os ganhos de eficiência energé-
tica economizar energia? Alguns autores,176 baseados em estudos empíricos 
recentes, afirmam que, a despeito da ocorrência de rebound, os ganhos de 
eficiência energética são um meio eficaz para conservar energia; ainda que 
tal noção de conservação seja erigida sobre a contestável ideia do cenário 
contrafactual, descrito brevemente na terceira seção.
	 Schipper e Grubb, por exemplo, afirmam que em economias com 
renda per capita mais elevada, o rebound não é significativo especialmente 
devido a efeitos de saturação.177 Espera-se que este efeito seja tanto maior 
quanto maior for a renda do consumidor (ou do país). Quanto maior o efei-
to saturação, menor o rebound esperado. Dito de outra forma, não haveria 
modificações significativas no comportamento da demanda por trabalho 
útil, mesmo em resposta a ganhos de eficiência, porque o fato de que tais 
economias encontram-se em um estágio avançado de desenvolvimento im-
plica que novas possibilidades de consumo ainda não exploradas são escas-
sas (seja diretamente, de serviços energéticos, ou indiretamente, de bens que 
demandam energia em sua utilização).
	 Schipper ainda alega que a ocorrência de backfire é improvável (em-
bora possível) porque a participação da energia no custo da maioria das 
atividades é pequena, assim como as elasticidades-preço da demanda por 
energia.178 Segundo o autor, o rebound é tanto maior quanto maior for a 
parcela dos custos com energia nos custos totais de produção (ou no or-
çamento familiar) e quanto mais esses custos forem perceptíveis ao consu-

176 Cf. L. Schipper, “On the rebound: The interaction of energy efficiency, energy use and economic 
activity. An introduction”, Energy Policy, v. 28 (6-7), 2000; J. Laitner, “Energy efficiency: Rebounding 
to a sound analytical perspective”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000; R. Howarth, “Energy efficiency 
and economic growth”, Contemporary Economic Policy, v.15, 1997; L. Schipper & M. Grubb, “On 
the rebound? Feedback between energy intensities and energy uses in IEA countries”, Energy 
Policy, v. 28(6-7), 2000.
177 Ibidem.
178 L. Schipper, “On the rebound: The interaction of energy efficiency, energy use and economic 
activity. An introduction”, Energy Policy, v. 28 (6-7), 2000.
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midor. Entretanto, levando sua própria lógica ao limite, admite que “uma 
combinação de preços baixos de energia e ganhos de eficiência energética 
poderia reduzir os custos de energia ao ponto em que poucas pessoas sequer 
se incomodariam em pensar sobre energia”.179

	 Apesar da pouca importância conferida ao fenômeno do rebound 
por esses autores – e por consequência, o seu endosso (ao menos implícito) 
às políticas de conservação baseadas no estímulo à eficiência – é inegável a 
tendência ascendente do consumo total de energia (seja medida como ener-
gia primária ou como eletricidade). Em oposição à conclusão de que este 
crescimento deve-se a fatores alheios à dinâmica de evolução da eficiência 
energética, Madlener e Alcott chamam à atenção a dimensão do tempo,180 
geralmente ignorada no debate. Segundo os autores, se um mesmo produto 
pode ser gerado com exatamente o mesmo volume de energia, mas em me-
nor tempo, aumentam as possibilidades de expansão lucrativa da produção. 
Em seu juízo, este panorama deveria ser considerado (o que normalmente 
não ocorre) como um caso de ganho de eficiência energética. Sendo assim, 
concluem: “Como […] o tempo liberado pelo ganho de eficiência energética 
está disponível para produção e consumo adicionais, dessa forma, evidente-
mente, elevando o crescimento econômico, o consumo adicional de energia 
resultante deve ser contabilizado como rebound”.181

	 Por outro lado, os grandes precursores do debate, como exposto na 
segunda seção, tratam a hipótese de backfire como uma possibilidade real e 
provável, o que tenderia a colocar em cheque as políticas discutidas no pró-
ximo capítulo. Tanto Brookes quanto Saunders sublinham que, mesmo que 
os ganhos de eficiência especificamente energéticos gerem apenas rebound, 

179 L. Schipper & M. Grubb, “On the rebound? Feedback between energy intensities and energy 
uses in IEA countries”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 385.
180 Outro raro exemplo de menção à questão do tempo encontra-se em Ruzzenenti & Basosi: “a 
eficiência energética pode ser empregada para economizar tempo. Assim, consumidores e produ-
tores podem substituir tempo por energia, acelerando o processo ou o serviço ofertado ou utili-
zado”. F. Ruzzenenti & R. Basosi, “The role of the power/efficiency misconception in the rebound 
effect’s size debate: Does efficiency actually lead to a power enhancement”, Energy Policy, v. 36(9), 
2008, p. 3628. Esse é um reconhecimento, ainda que acrítico, do que Marx chamou de tendência 
ao aumento do número de rotações do capital. Esta tendência será abordada no Capítulo 7.
181 R. Madlener & B. Alcott, “Energy rebound and economic growth: A review of the main issues 
and research needs”, Energy, v. 34(3), 2009, p. 373.
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182 O ponto central de divergência, neste caso específico, é que estes autores (assim como Jevons) 
não tratam os ganhos de eficiência energética e os aumentos gerais de produtividade como pro-
cessos dissociáveis; ou o fazem apenas analiticamente.
183 B. Alcott, “Jevons’ paradox”, Ecological Economics, v. 54(1), 2005, p. 12 (ênfase adicionada).
184 O ponto destacado por Sanne levanta uma importante questão (a dos limites inerentes às polí-
ticas climáticas) que será abordada em detalhe ao longo da Parte 2 deste trabalho.
185 C. Sanne, “Dealing with environmental savings in a dynamical economy – how to stop chasing 
your tail in the pursuit of sustainability”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000, p. 488.

o processo mais geral de aumento da produtividade dos “fatores de produ-
ção” tende a estimular a atividade econômica de forma a impedir a redução 
do consumo de energia em níveis absolutos.182 Nesta mesma linha, Alcott 
afirma: “Reduzir a razão insumo/produto não resulta nem em menos insu-
mo para o mesmo produto, nem em insumo constante para maior produto, 
mas em mais insumo para mais produto”.183

	 O escopo das políticas de estímulo à economia de recursos (não so-
mente das políticas energéticas/climáticas, mas também da exortação geral 
ao assim-chamado consumo consciente ou mesmo à abstenção de consu-
mo etc.) é, segundo Sanne, necessariamente limitado, pois entra em conflito 
com o imperativo de expandir a produção e (por consequência) com o im-
perativo que recai sobre a política de Estado em estimulá-la.184 Para o autor, 
“por um lado, os cidadãos são convocados a demonstrar prudência em seu 
consumo no que se refere aos limites da natureza. Por outro lado, grandes 
esforços políticos são feitos no sentido de expandir a produção. Evidente-
mente, tal expansão terá efeitos ecológicos adversos”.185

	 Provavelmente este é um dos motivos pelos quais a discussão sobre 
a possibilidade dos efeitos rebound e backfire restringe-se ao meio acadê-
mico, permanecendo praticamente ausente das análises oficiais para elabo-
ração de políticas energéticas ou de documentos como a Stern Review e a 
Fourth Assessment Report. O cenário recente da política energética mundial 
e as medidas específicas de estímulo à eficiência energética sendo imple-
mentadas pelos países serão discutidos no próximo capítulo.



186 Do inglês, os 3E’s: Energy security, Economic development and Environmental protection.
187 IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006, p. 25.
188 IEA, Energy security and climate policy: Assessing interactions, 2007.

CAPÍTULO 4

Política energética internacional

 

Conforme salientado no Prefácio deste volume, o panorama delineado neste 
capítulo ilustra o cenário das políticas energéticas tal como este se desen-
volveu até o fim da primeira década do século XXI. De lá para cá, os movi-
mentos das políticas regionais e nacionais e as tentativas de coordenação da 
política internacional aprofundaram as tendências aqui apresentadas. Não 
por acaso, as discussões teóricas sobre eficiência energética comparecem 
como um dos focos de nossa atenção, pois somado ao flagrante peso que a 
transformação e o consumo de energia na atividade humana possuem nos 
padrões de emissões antropogênicas de GEE, há também um protagonismo 
considerável e persistentemente crescente das políticas voltadas para a efici-
ência. Segundo a International Energy Agency:

Durante a década de 1990 e início da década de 2000, preocupações ambientais 
crescentes quanto às emissões a partir da queima de combustíveis fizeram pro-
gressivamente da eficiência energética uma questão de política ambiental, na qual 
as medidas tiveram como objetivo primordial a redução das emissões de todos os 
tipos de poluentes oriundos da utilização de energia. Agora, no entanto, muitos 
governos membros [da IEA] abordam a eficiência energética de maneira mais 
equilibrada, como um instrumento primário para atingir […] a segurança energé-
tica, o desenvolvimento econômico e a proteção ambiental186 […] a custos muito 
baixos ou mesmo a custos nulos.187

	 Dados da IEA indicam que a queima de carvão, petróleo e gás na-
tural é responsável por mais de 60% das emissões globais de GEE, consti-
tuindo-se como a principal fonte de emissões antropogênicas.188 Em 2009, a 
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189 IEA, Key world energy statistics, 2011.
190 IEA, Worldwide trends in energy use and efficiency: Key insights from IEA indicator analysis, 2008.
191 Ibidem.
192 IEA, Energy security and climate policy: Assessing interactions, 2007.
193 IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006, p. 22.

participação desses três combustíveis na TPES mundial atingiu 80,9%, uma 
redução modesta em relação aos 86,6% de 1973.189 Em 2005, os derivados do 
petróleo representaram 47% das commodities energéticas nos países mem-
bros da OCDE e 28% nos países não membros.190

	 Entre 1990 e 2005 o consumo global de energia e as emissões de 
CO2 associadas à geração e consumo de energia cresceram, respectiva-
mente, 23% e 25%. Como exposto na análise realizada no capítulo ante-
rior, o entendimento geral é que esta expansão do consumo e das emis-
sões teria sido ainda maior na ausência de uma tendência declinante da 
intensidade energética e de ganhos de eficiência energética. De fato, neste 
mesmo período, a intensidade energética média foi reduzida em 26%.191

	 A estimativa do potencial de redução de emissões no cenário 
de completa implementação das recomendações da IEA para eficiência 
energética é de cerca de 6GtCO2 em 2030. Enquanto na projeção para o 
cenário de referência (sem medidas de estímulo à eficiência) as emissões 
cresceriam 50% entre 2005 e 2030, na projeção para o cenário alternativo 
(com as medidas de estímulo) cresceriam 27% no mesmo período.192

	 A despeito da importância da elevação do nível médio de eficiên-
cia energética, no entanto, a IEA sublinha que:

ganhos de eficiência são obstaculizados por uma série de barreiras. Para alguns 
consumidores, os benefícios são suficientemente grandes para superar as 
barreiras, mas para muitos outros elas impedem ou atrasam a ação. Políticas 
governamentais existem para reduzir tais barreiras e, devido à natureza variada 
das barreiras, um portfólio de políticas será mais efetivo.193 

	 A razão de ser das políticas recomendadas, portanto, seria redu-
zir os custos e barreiras à implementação das melhorias técnicas que ge-
rassem ganhos de eficiência. De acordo com a agência, as funções gerais 
dessas políticas seriam: (i) garantir que o preço de mercado reflita ade-
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quadamente as condições de concorrência no mercado e que seja correta-
mente percebido pelos agentes-chave; (ii) promover um ambiente rico em 
informações necessárias à tomada de tomada de decisão; (iii) usar medi-
das regulatórias e incentivos financeiros em ocasiões em que as barreiras 
de mercado são demasiado complexas ou difíceis de superar; (iv) realizar 
constante avaliação de resultados de modo a incentivar comportamentos 
tidos como eficientes; (v) promover P&D para produtos mais eficientes; 
e (vi) promover a coordenação internacional para definição de procedi-
mentos e especificações de eficiência padronizados.194

	 A exposição ao longo do capítulo buscará mostrar como estas 
funções gerais tomam forma na prática. Na primeira seção, delineamos os 
traços mais importantes da política climática recente, especialmente em 
seus aspectos relacionados às questões energéticas. A segunda seção tra-
ta das tendências gerais da política internacional de estímulo à eficiência 
energética, dividindo-se em sete subseções, que tratam isoladamente de 
cada área de foco das políticas.

4.1. Elementos fundamentais da política climática
       contemporânea e suas tendências gerais nas
       três maiores economias do mundo

É possível identificar na literatura econômica195 sobre o tema três grandes 
estratégias de mitigação das emissões de CO2: (i) precificação do carbono; 

194 Ibidem.
195 Cf.: D. Ryan & D. Young, “Modelling energy savings and environmental benefits from energy 
policies and new technologies”, In: J. Evans & L. Hunt, International handbook on the economics of 
energy, 2009; R. Bicalho, “Política energética, fontes alternativas e novas tecnologias”, In: H. Pinto 
Jr., Economia da energia, 2007; F. Lecocq & P. Ambrosi, “The clean development mechanism – 
history, status and prospects”, Review of Environmental Economics and Policy, v. 1(1), 2007; N. 
Stern et al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007; IPCC, “Summary for 
policymakers”, In: Mitigation: Contribution of Working Group III to the Fourth Assessment Report 
of the Intergovernmental Panel on Climate Change, 2007; WRI, Analysis of Bush administration 
greenhouse gas target, 2003; A. Pereira & P. May, “Economia do aquecimento global”. In: P. May, M. 
Lustosa & V. Vinha, Economia do meio ambiente, 2003; J. B. Foster, “Capitalism’s environmental 
crisis: Is technology the answer?”, Monthly Review, v. 52(7), p. 1-13, 2000; M. Moezzi, “Decoupling 
energy efficiency from energy consumption”, Energy & Environment, v. 11(5), 2000.
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(ii) política energética; e (iii) remoção de barreiras a mudanças comporta-
mentais (padrões de produção e consumo).196

	 A principal política de precificação de carbono que vem sendo im-
plementada é a criação de mercados de emissões. Além do mercado euro-
peu (EU-ETS)197 e dos mecanismos de flexibilização presentes no Protocolo 
de Quioto, também há mercados já estabelecidos na Nova Zelândia, Japão, 
Austrália e um mercado regional situado no nordeste dos Estados Unidos. 
Outros se encontram em vias de implementação ou de planejamento (p.ex. 
na China, Índia, Califórnia, Coreia do Sul etc.).
	 Dito de maneira direta, a constituição de um mercado de carbo-
no198 visa estabelecer um sistema de propriedade e um arranjo institucional 
que faculte não apenas o surgimento do mercado de emissões propriamente 
dito, mas também a definição, à medida que este se consolide, de um preço 
relativamente estável (ou ao menos previsível) para o carbono.
	 A introdução dos mecanismos de flexibilização no Protocolo, esta-
belecendo as condições para o surgimento de um mercado de emissões no 
âmbito da UNFCCC, pretende criar um estímulo aos ganhos de eficiência 
energética e facilitar o esforço de redução das emissões, permitindo que pa-
íses com maiores custos de mitigação atinjam suas metas financiando pro-
jetos de captura de CO2 em outros países – i.e. gerando créditos de carbono 
– ou comprando cotas de emissão excedentes.
	 A preocupação com a estrutura de custos das firmas e com sua 
competitividade externa (principalmente em relação às firmas sediadas em 

196 A terceira estratégia não será comentada isoladamente porque, nos pontos em que é mais per-
tinente para a temática energética/climática, estará contemplada na discussão do Capítulo 7. Para 
uma crítica detalhada das concepções que orientam o delineamento de estratégias pela transfor-
mação dos padrões de produção e consumo, ver J. L. Medeiros & E. Sá Barreto, “Lukács e Marx 
contra o ‘ecologismo acrítico’: Por uma ética ambiental materialista”,  Economia e Sociedade, 
v. 22, n. 2, 2013.
197 European Union Emissions Trading Scheme.
198  “O Mercado de carbono é definido […] como a soma de todas as transações nas quais uma ou 
diversas Partes pagam a outra Parte ou conjunto de Partes em troca por uma dada quantidade de 
‘créditos de emissão de GEE.’ A definição legal desses créditos varia, mas o que é importante é que 
eles são transferidos do vendedor para o comprador. Os pagamentos podem tomar várias formas, 
como dinheiro, títulos, dívida, ou transferência de tecnologia”. F. Lecocq & P. Ambrosi, “The clean 
development mechanism – history, status and prospects”, Review of Environmental Economics and 
Policy, v. 1(1), 2007, p. 139.
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199 Apesar de um aparente consenso que o impacto na concentração atmosférica de GEE indepen-
de do local de origem das emissões, é preciso deixar claro que, de um ponto de vista mais amplo, 
mesmo o item (i) torna-se problemático. Os habitantes de São Paulo, para dar apenas um exemplo, 
poderiam atestar os motivos de nossa rejeição. De acordo com Mac-Knight, “a concentração de 
poluentes do ar em São Paulo é uma das maiores do mundo, pois como todo grande centro ur-
bano, São Paulo tem grande concentração de veículos, indústrias e pessoas e a sua característica 
geográfica favorece as inversões térmicas aumentando a concentração dos poluentes atmosféricos. 
Estudos epidemiológicos desenvolvidos nos últimos anos evidenciam que a exposição à poluição 
do ar é positivamente associada com doenças respiratórias e cardiovasculares principalmente em 
crianças e idosos”. V. Mac-Knight, Aplicação do método de valoração contingente para estimar o 
altruísmo paternalístico na valoração de morbidade em crianças devida à poluição do ar, 2008, p. iv.
200 Segundo Pereira e May, “a ideia por trás dessa ajuda [os mercados de carbono] aos Países Anexo 
I está associada à redução dos custos de abatimento das emissões de GEE, permitindo que as re-
duções ocorram, primeiro, nos locais onde o custo marginal seja menor, maximizando dessa for-
ma a eficiência do processo global de mitigação”. A. Pereira & P. May, “Economia do aquecimento 
global”, In: P. May, M. Lustosa & V. Vinha, Economia do meio ambiente, 2003, p. 229.

países aos quais ainda não foram impostas metas de corte de emissões) é o 
ponto de partida, nem sempre explícito, das defesas dos modelos de merca-
dos de carbono em detrimento de políticas de taxação direta sobre emissões 
(outra forma possível de precificar carbono). O eixo central do argumento 
diz que: (i) uma vez que os GEE diluem-se na atmosfera de maneira unifor-
me, não importa o local exato onde ocorrem as emissões;199 (ii) há diferen-
ças nos custos de redução das emissões para cada país; (iii) sendo assim, é 
desejável que os abatimentos ocorram nas regiões em que os custos sejam 
os mais reduzidos, o que diminuiria o custo total de abatimento; (iv) para 
que (iii) seja possível, cria-se um mercado de emissões no qual os países 
com custos mais elevados possam comprar abatimentos ou permissões de 
emissão de países com custos reduzidos; (v) o nível final de abatimento será 
o mesmo (ou até maior) que se obteria no caso de esforços isolados de cada 
país, porém com o mínimo custo possível.200

	 O principal motivo para a alegação da existência de custos 
marginais de abatimento diversos é a diferença existente entre as realidades 
tecnológicas de cada país. Os países desenvolvidos supostamente defrontam-
se com custos marginais mais altos de redução de emissões, uma vez que já 
estariam utilizando as tecnologias mais avançadas e eficientes. Reduzir as 
emissões exigiria então, por um lado, a imposição de limites ao consumo 
ou, por outro, a utilização de tecnologias mais eficientes, capazes de reduzir 
a intensidade energética do produto. A primeira opção envolveria um 
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custo social em termos de perda de bem-estar201 e os custos políticos daí 
decorrentes. A segunda implicaria custos de desenvolvimento de novas 
tecnologias, ainda mais eficientes.
	 Por outro lado, aos países “não desenvolvidos”, com sua produção 
intensiva em energia, existiria a opção de operar uma substituição da base 
tecnológica atual, pouco eficiente, para outra, mais eficiente. Não haveria, 
necessariamente, nenhum custo social envolvido nesta operação e, uma vez 
presente um mecanismo de mercado que criasse incentivos à cooperação e à 
transferência tecnológica, a adoção da nova base tecnológica não envolveria 
custos (ou custos elevados) para o país receptor. Esse processo é assim carac-
terizado por Pereira e May:

[essa] ideia de cooperação incorpora […] a noção de leap-frogging, ou seja, de 
um “salto tecnológico” no processo de desenvolvimento desses países, que ocor-
reria sem necessariamente passar pelos mesmos caminhos errados do ponto de 
vista ambiental que foram tomados pelos países industrializados. Esses, com seu 
dinamismo tecnológico, sua experiência e recursos financeiros, ajudariam agora 
os países em desenvolvimento a saltar as etapas erradas e a seguirem por um ca-
minho mais limpo.202 

	 Apesar das expectativas depositadas na noção de leap-frogging e 
em outros mecanismos de estímulo à eficiência energética, observa-se que, 
historicamente,203 os ganhos em termos de intensidade energética têm sido 
ofuscados pela expansão acelerada, tanto per capita quanto em termos abso-
lutos, do consumo de energia e das emissões de CO2 associadas.
	 Este resultado não é, porém, indicativo de ausência de esforços di-
recionados para a economia de energia e consequente redução das emissões. 

201 Essa perda de bem-estar é aquela normalmente entendida pelos economistas: desemprego, de-
saceleração no crescimento do PIB, redução do consumo etc.
202 Ibidem, p. 231.
203 “Em âmbito nacional existem exemplos de abatimentos contínuos de emissões em até 1% por 
ano devido a mudanças estruturais nos sistemas energéticos […]. Historicamente, no entanto, 
cortes superiores nas emissões têm estado relacionados apenas a recessão ou turbulência econô-
mica; por exemplo, a redução nas emissões em 5,2% por ano ao longo de uma década associado 
à transição econômica e à forte contração na produção na antiga União Soviética”. N. Stern et al., 
The Economics of Climate Change: The Stern Review, 2007, pp. 203-204.
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204 WRI, World Resources Institute Report: An analysis of greenhouse gas intensity targets, 2006. 
Pode-se entender intensidade em emissões de duas formas distintas: (i) como volume de emissões 
por unidade de energia, ou intensidade em emissões do consumo de energia; e (ii) como volume 
de emissões por unidade do produto (seja em unidades físicas ou monetárias), ou intensidade em 
emissões do produto. Sempre que utilizarmos o termo “intensidade em emissões” (ou em carbono) 
sem qualificativos adicionais estaremos nos referindo à intensidade em emissões do produto (ou 
da produção).
205 Ibidem.
206 Quando se consideram outros gases GEE, o número de determinantes aumenta.

Entre as dez maiores economias, todas possuem metas específicas relaciona-
das ao binômio energia/mudanças climáticas. Para o World Resources Institute 
(WRI), a principal política climática relacionada à energia tem sido a utiliza-
ção de metas de intensidade em emissões (seja medido em unidades físicas, 
monetárias ou de energia).204

	 As metas de intensidade diferem-se de metas absolutas (p.ex. as me-
tas do Protocolo de Quioto) porque, ao fixarem determinada proporção de-
sejada entre as variáveis, não impõem limite absoluto a nenhuma delas. Ou 
seja, criam uma flexibilidade que supostamente seria capaz de compatibilizar 
metas de políticas climáticas (e energéticas) com crescimento econômico.
	 Outra razão alegada pelo WRI para a adoção de metas de intensi-
dade é a diminuição da incerteza associada aos custos dos esforços de mi-
tigação. A diminuição da incerteza ocorreria porque os custos com metas 
absolutas variam de acordo com a atividade econômica. Metas absolutas 
podem ser relativamente fáceis e pouco custosas de cumprir em um cenário 
de baixo crescimento econômico. Por outro lado, em um contexto de cres-
cimento econômico mais acelerado, o cumprimento de uma meta absoluta 
exigiria uma mobilização de esforços e recursos muito custosa. Com uma 
meta de intensidade, contudo, o esforço seria automaticamente ajustado à 
medida que oscila a atividade econômica. Se a atividade econômica cresce, 
o nível de emissões permitido aumenta no mesmo ritmo. Se a economia se 
retrai, cai também o nível permitido de emissões.205

	 Levando-se em conta apenas o CO2, a intensidade em emissões da 
produção é determinada por dois fatores206: (i) a intensidade energética, i.e. 
o volume de energia utilizado por unidade do PIB; e a (ii) composição da 
matriz energética, ou seja, a proporção em que se utilizam fontes de energia 
com conteúdo de carbono mais elevado (p.ex. petróleo, carvão etc.) e fontes 

Política energética internacional



 96 O CAPITAL NA ESTUFA

com baixo conteúdo de carbono (p.ex. hidroelétrica, nuclear, fotovoltaica 
etc.). Quanto mais a matriz for dominada por fontes de alto conteúdo de 
carbono, maior será a intensidade em emissões.
	 A intensidade energética, por sua vez, possui como determinantes 
a eficiência energética e a estrutura produtiva. A intensidade energética será 
tanto menor quanto maior for o nível médio de eficiência energética e quan-
to mais a estrutura produtiva for dominada pelos setores com níveis mais 
elevados de eficiência. Geralmente estas relações encontram-se sumarizadas 
na seguinte identidade207, na qual a intensidade em carbono da produção 
(CO2  /PIB) é o produto da intensidade energética (E/PIB) e da intensidade 
em carbono do consumo de energia (CO2  /E):

	 A partir desta identidade básica, desdobra-se a Identidade Kaya208, que 
estabelece o nível total de emissões em função da população, do PIB per capita, 
da intensidade energética e da intensidade em carbono do consumo de energia:

	 É possível afirmar, a partir deste registro, que as metas de intensi-
dade constituem-se como um caminho de redução do nível total de emis-
sões que, ao concentrar-se nos dois últimos termos da identidade, supos-
tamente elimina a necessidade de interferências na dinâmica populacional 
e, mais relevante, na atividade econômica. Neste sentido, a IEA aponta três 
estratégias disponíveis para realizar a redução das emissões CO2 relacio-
nadas à transformação e ao consumo de energia: a elevação do nível de 
eficiência energética, a promoção de combustíveis fósseis menos intensivos 
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207 WRI, World Resources Institute Report: An analysis of greenhouse gas intensity targets, 2006, p. 4.
208 N. Stern et al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007, p. 177.
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209 Fatores de emissão de carbono dos principais combustíveis fósseis: carvão (26tC/TJ); petróleo 
cru (20tC/TJ); gás natural (15tC/TJ).
210 IEA, Energy security and climate policy: Assessing interactions, 2007. Para uma crítica ao 
qualificativo “renovável” para fontes de energia, ver J. Lovelock, Gaia: Alerta final, 2009, pp. 71-104.
211 Diferença entre as emissões estimadas em um cenário alternativo (em que se considera a rea-
lização do potencial de mitigação das políticas recomendadas pela IEA) e as emissões estimadas 
em um cenário de Business as Usual.
212 IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006.
213 K. Tanaka, “Review of policies and measures for energy efficiency in industry sector”, Energy 
Policy, v. 39(10), 2011.

em carbono209 (p.ex. o gás natural), a promoção de fontes energéticas tidas 
como livres de emissões ou de baixa emissão, como a energia nuclear e a 
energia a partir de fontes renováveis.210

	 Segundo projeções da IEA, os ganhos de eficiência no consumo 
final de energia poderiam ser os principais responsáveis pela redução211 das 
emissões de CO2 relacionadas à energia até 2030. O Quadro 4.1, abaixo, 
detalha a participação estimada de cada um dos diferentes fatores nesta 
redução projetada.212

	 Além dessas três, há ainda a possibilidade, embora ainda incipiente 
no presente, de captura e armazenagem do CO2 emitido. Esta alternativa, 
conhecida como Carbon Capture and Storage (CCS), consiste de um con-
junto de tecnologias que permitem capturar o carbono liberado no pro-
cesso produtivo e armazená-lo em depósitos (que podem ser formações 
geológicas, campos de petróleo ou gás desativados, oceanos etc.).
	 Entretanto, a despeito de seu alegado potencial em termos de mi-
tigação de emissões de CO2, tanto as tecnologias de CCS quanto as trans-
formações na matriz energética – seja pela incorporação de fontes menos 
intensivas em carbono ou de fontes renováveis – possuem efeitos menos 
abrangentes na transformação e consumo de energia do que aqueles espe-
rados a partir de ganhos de eficiência energética. De acordo com Tanaka, a 
eficiência energética possui o potencial de economizar energia e, por con-
sequência, reduzir as emissões de GEE.213 A CCS e as mudanças na matriz 
energética, por sua vez, constituem-se como alternativas para o problema 
das emissões, mas não se propõem a gerar impactos nos níveis de consumo 
de energia.
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QUADRO 4.1. Participação relativa na redução
em emissões de CO2 até 2030

OCDE Mundo

Aumento da participação de 
fontes renováveis na geração de 
eletricidade

21% 20%

Aumento da participação da 
geração nuclear

12% 10%

Mudanças na matriz de 
combustíveis fósseis

8% 5%

Substituição de combustíveis em 
uso final

10% 7%

Ganhos de eficiência energética 
em uso final

49% 58%

Fonte: IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006

	 A Argentina foi o primeiro país a propor uma meta voluntária de 
intensidade em emissões no âmbito do Protocolo de Quioto com o intuito de 
estabelecer um mecanismo de participação dos países em desenvolvimento 
nos esforços de mitigação. A meta de intensidade proposta pela Argentina 
não tinha a característica linear da intensidade energética tal como a apre-
sentamos e utilizava uma ponderação para o PIB que tornava a meta tanto 
mais restritiva quanto maior fosse o nível de atividade econômica. Por uma 
série de motivos, a proposta foi posteriormente abandonada, mas desde en-
tão inúmeros países adotaram, se não metas explícitas de intensidade em 
emissões, políticas específicas visando aumentos de eficiência energética e 
diminuição do conteúdo de carbono de sua matriz.
	 A China, atualmente o principal país emissor do mundo, estabe-
lece como meta desde seu 11º Plano Quinquenal a redução substantiva na 
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214 U.S. Energy Information Administration – Department of Energy (EIA-DoE), 2012; N. Zhou et al., 
“Overview of current energy-efficiency policies in China”, Energy Policy, v. 38, pp. 6439-6452, 2010.
215 Dados de 2010. Ibidem.
216 Antes de 1990, os objetivos expressos da política energética eram a segurança energética e de-
senvolvimento econômico. K. Kazumi, “The challenge of climate change and energy policies for 
building a sustainable society in Japan”, Organization & Environment, v. 22(1), 2009.

intensidade energética. As metas nacionais contidas nos Planos geram com-
promissos rígidos para governos regionais e são desagregadas por provín-
cia. Essas metas ambiciosas são em parte motivadas pela reversão, em 2002, 
de uma longa tendência de declínio da intensidade energética da economia 
chinesa. No período entre 1980 e 2002 ocorreu uma redução contínua da in-
tensidade (a uma taxa de 5% ao ano) e a partir de 2002 até 2005 observou-se 
uma reversão dramática desta tendência, com um aumento anual de 3,8%.214

	 Entre os principais objetivos chineses relacionados à energia estão 
a transformação estrutural da indústria, o estímulo à eficiência energética 
e o fortalecimento das leis de conservação de energia. Sob o Medium-and 
-Long-term Plan for Energy Conservation (MLPEC), o governo estabelece 
dez prioridades de sua política de conservação: renovação de boilers e for-
nos industriais a carvão, promoção de geração elétrica por cogeração (CHP) 
e redes de aquecimento urbano, melhor reaproveitamento de calor e pres-
são dissipados em processos produtivos, melhor conservação do petróleo e 
maior utilização de substitutos (p.ex. biocombustíveis), elevação do nível de 
eficiência de sistemas de motores elétricos, racionalização da estrutura do 
sistema energético, desenvolvimento de normas para o consumo de energia 
em edifícios, promoção de tecnologias mais eficientes de iluminação, desen-
volvimento de programas para conservação de energia na administração pú-
blica e a expansão dos instrumentos de monitoração do sistema energético.
	 O Japão, terceira maior economia e quinto maior emissor de CO2 
do mundo,215 passou a incluir a partir de 1990 a mitigação das emissões 
de CO2 como objetivo de sua política energética.216 Entre 1973 e 2008, a 
intensidade energética japonesa (medida como TPES/PIB) declinou 30% (a 
maior parte desta redução ocorrendo até a década de 1980), atingindo o 
menor nível entre todos os países membros da IEA. Grandes indústrias in-
tensivas em energia obtiveram ganhos significativos de eficiência energética 
(medida como E/Y, sendo Y a unidade física do produto) entre 1973 e 2005, 
contribuindo para este resultado. A meta atual é reduzir o nível de intensi-
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217 Segundo Kazumi, 90% das emissões japonesas de GEE estão relacionadas à energia. Ibidem.
218 Ganhos de eficiência nas diferentes indústrias: aço, 20%; papel, 52%; cimento, 24%; química, 29%.
219 Gabinete do Primeiro Ministro Japonês.
220 Shushō Kantei, Kyoto Protocol Target Achievement Plan, 2005, pp.26-27 (ênfase adicionada).
221 Após os acidentes nucleares em Fukushima causados pelo tsunami de março de 2011, os planos 
de expansão da geração elétrica nuclear foram colocados sob revisão. Em setembro de 2012 o go-
verno japonês anunciou planos de erradicar a geração nuclear até 2030. No entanto, por pressão 
de lobbies associados à indústria o governo recuou e o plano aprovado prevê apenas a redução 
da dependência da economia japonesa em relação a esta fonte de energia. Reuters, “Japan cabinet 
approves plan to exit nuclear energy”, 19 de setembro de 2012.
222 A única das metas mencionadas exclusivamente relacionada à segurança energética.
223 Os setores residencial e comercial, devido à rápida aceleração no consumo de energia, têm re-
cebido foco especial da política japonesa para eficiência. Em 1970, por exemplo, existiam 8,8 ares-
condicionados a cada 100 residências, número que subiu para 255,3 a cada 100 residências em 2005.  
IEA, Energy policies of IEA countries: Japan, 2008.

dade energética – e, consequentemente, a intensidade em emissões217 – em 
adicionais 30% entre 2003 e 2030.218

	 Segundo o documento Kyoto Protocol Target Achievement Plan 
(KPTAP), publicado em 2005 pelo Shushō Kantei,219

de modo a aprofundar constantemente as medidas de economia de CO2, o gover-
no do Japão terá como prioridade a redução – por meio do avanço na eficiência 
do consumo de energia – da intensidade energética e da emissão de dióxido de 
carbono por unidade de energia consumida.220 

	 Neste sentido, o Basic Act on Energy Policy (BAEP), de 2002, con-
tém a orientação geral da política energética japonesa: assegurar o forneci-
mento de energia e garantir a realização dos objetivos relacionados ao meio 
ambiente. Sob o BAEP, a New National Energy Strategy estabelece a estraté-
gia destinada a esses dois grandes objetivos, incluindo as seguintes metas 
(para o período 2003-2030): aumentar eficiência do consumo de energia em 
30%, reduzir a dependência de petróleo em 40%, reduzir a dependência de 
derivados de petróleo no setor de transportes a 80%, expandir a geração elé-
trica nuclear221 até 30-40% do total, elevar a participação do capital japonês 
na exploração de petróleo para 40%.222 O Basic Energy Plan, também sob o 
BAEP, ainda reforça a atenção direcionada a medidas de estímulo à eficiên-
cia energética nos setores comercial/residencial e de transportes.223
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	 O principal programa de estímulo à eficiência do governo japonês 
– o Top Runner Program, incluído em 1998 no Act on the Rational Use of 
Energy224 – impõe padrões mínimos de eficiência para 21 grupos de produ-
tos, incluindo equipamentos industriais, veículos de pequeno e grande porte 
e equipamentos não-industriais como, por exemplo, TVs de LCD e plasma, 
micro-ondas, aparelhos de DVD, geladeiras etc. De acordo com avaliação da 
IEA, o programa japonês tem o

mais abrangente conjunto de padrões mínimos de eficiência […]. Ao contrário 
dos padrões mínimos de eficiência convencionais que são estabelecidos no nível 
médio em um dado grupo de produtos, o limite sob o Top-Runner Programme é 
fixado no nível do equipamento mais eficiente em âmbito nacional na época em 
que a medida é instituída.225 

	 Os Estados Unidos, maior emissor de GEE mundial até 2006 (quan-
do foi ultrapassado pela China), teria sob o Protocolo de Quioto uma meta 
absoluta de reduzirem 7% as emissões de GEE até 2012 (ano base 1990). 
Porém, o acordo sequer foi enviado ao senado pelo então presidente Bill 
Clinton para ser ratificado. Posteriormente, a partir do governo Bush, estra-
tégias baseadas em limitações absolutas das emissões, como as propostas no 
Protocolo, foram oficialmente retiradas da agenda norte-americana.226

	 Em 2002 o governo Bush anunciou uma meta de redução de 18% 
na intensidade em emissões até 2012 (ano base 2002). Entretanto, segundo 
estudos do World Resources Institute, levando-se em conta a meta de inten-
sidade e as projeções de crescimento do PIB então elaboradas pelo próprio 
governo norte-americano, as emissões totais simplesmente cresceriam em 
um ritmo muito próximo do crescimento registrado na década anterior 
(1990-2000).227

	 Da política energética dos Estados Unidos destaca-se um forte viés 
tecnológico, evidenciado pelo elevado nível de gastos com P&D e incenti-

224 Lei de 1979 (revisada em 1998, 2002 e 2005) que abriga os vários programas para a eficiência.
225 IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006, p. 62.
226 Reuters, “U.S. says no shift in climate change stance”, 17 de maio de 2007.
227 WRI, World Resources Institute Report: An analysis of greenhouse gas intensity targets, 2006; 
WRI, Analysis of Bush administration greenhouse gas target, 2003.
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228 O valor está em US$ de 1999. O valor atualizado, em US$ de 2017, supera US$ 10 bilhões.
229 H. Geller et al., “Polices for increasing energy efficiency: Thirty years of experience in OECD 
countries”, Energy Policy, v. 34(5), 2006; IEA, Energy policies of IEA countries: The United States, 2007.
230 Pesquisa, Desenvolvimento e Demonstração.
231 IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006, p. 26. Em 2008 foi aprovado um outro 
programa de estímulos financeiros, com verba de US$30 bilhões, para financiamento de inicia-
tivas relacionadas à eficiência energética. IEA, Implementing energy efficiency policies: Are IEA 
member countries on track?, 2009.
232 Este não é um traço incomum das políticas para a eficiência. Contudo, ao vincular direta e 
explicitamente os ganhos de eficiência ao estímulo à expansão das vendas esta é uma medida que 
deixa a contradição mais evidente do que de costume.
233 “O programa de etiquetagem Energy Star, que se expandiu internacionalmente, informa consu-
midores e firmas quanto à eficiência de edifícios, aparelhos domésticos e equipamentos de escri-
tório. O DoE [Department of Energy] gerencia a classificação para os aparelhos, enquanto 
a EPA [Environmental Protection Agency] gerencia o programa para equipamentos. Desde o 
último relatório aprofundado, o programa foi substancialmente expandido no setor comercial”. 
IEA, Energy policies of IEA countries: The United States, 2007, p. 68.
234 Entre 1990 e 2005, a National Highway Traffic Safety Agency (NHTSA) foi proibida de atualizar 
os padrões exigidos de eficiência. Ibidem.

vos financeiros direcionados especificamente à adoção de tecnologias mais 
eficientes. Entre 1978 e 2000, o Department of Energy (DoE) gastou228 US$7 
bi com programas de eficiência, com destaque para o programa Industries of 
the Future, em parceria com nove indústrias de materiais e processamento 
responsáveis pela maior parte do consumo de energia no setor industrial: 
agricultura, alumínio, química, produtos florestais, vidro, metalurgia, mi-
neração, petróleo e aço.229 Além deste, vale também mencionar o Industrial 
Technologies Program, focado no incentivo a PD&D230 e o Energy Policy Act 
de 2005 que, segundo a IEA “estabeleceu uma série de isenções tarifárias e 
subsídios para estimular a introdução mais acelerada de produtos eficien-
tes em energia”.231 Sob este último programa, construtoras e fabricantes de 
certos aparelhos recebem créditos tarifários por unidade de produto de alto 
nível de eficiência vendido; i.e. trata-se de uma medida de estímulo à efici-
ência, mas que ao mesmo tempo estimula a expansão da produção.232

	 A política energética americana ainda é amplamente conhecida por 
dois programas: o Energy Star,233 programa de etiquetagem abrangendo 
mais de 15 grupos de produtos (desde edifícios comerciais e residenciais 
até equipamentos industriais e aparelhos eletrodomésticos) e o Corporate 
Average Fuel Economy (CAFE) que estabelece, desde 1978,234 padrões míni-
mos de eficiência para combustíveis no setor de transportes.
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235 Os estados que compõem a Regional Greenhouse Gás Initiative são: Connecticut, Delaware, 
Maine, Maryland, Massachusetts, New Hampshire, Nova Jersey, Nova York, Rhode Island e 
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236 N. Stern et al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007. Dados de 2011 mos-
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expressivos: 3,7% de crescimento em ambos os casos. Os resultados relativamente animadores de 
2009 parecem, portanto, estar mais relacionados à conjuntura econômica global do que às polí-
ticas climáticas mencionadas. U.S. Energy Information Administration – Department of Energy 
(EIA-DoE), 2012.
237 IEA, G-20 clean energy, and energy efficiency deployment and policy progress, 2011.
238 G8, Joint Statement by G8 Energy Ministers, 2008, p. 1, ênfase adicionada. Compunham o G8 os 
seguintes países: Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, Rússia, Reino Unido e Estados Unidos.

	 Apesar de uma orientação geral bem definida das políticas no plano 
nacional, alguns estados vêm adotando, em suas próprias políticas climáti-
cas, metas mais ambiciosas de redução das emissões de GEE. A Califórnia, 
o estado mais rico da federação, possui uma meta de reduzir em 80% suas 
emissões de CO2 até 2050 (ano base 1990). Nesta mesma linha, alguns esta-
dos da costa leste235 estabeleceram uma meta conjunta de reduzir as emis-
sões de GEE aos níveis de 2005 no período 2009-2015, com uma redução 
posterior de 10% no período 2015-2018.236 Além disso, 24 estados têm polí-
ticas próprias de promoção de fontes renováveis de energia.237

	 Entre as dez maiores economias do mundo, França, Alemanha e 
Reino Unido possuem metas absolutas de redução das emissões além da-
quelas estabelecidas sob o Protocolo de Quioto. Isto, no entanto, não reduz 
a relevância das políticas de estímulo aos ganhos de eficiência energética. 
Segundo declaração conjunta dos ministros de energia dos países do G8

a promoção da eficiência energética, tanto no fornecimento de energia quanto nas 
cadeias de demanda, de modo custo-efetivo é um pré-requisito necessário para 
enfrentar questões de segurança energética e mudanças climáticas ao mesmo tem-
po em que se fomenta crescimento econômico. Particularmente, nós endossamos 
as 25 recomendações da IEA para promoção da eficiência energética.238

	 O objetivo básico de reduzir a intensidade em carbono está, apesar 
dos diferentes formatos em que se encontra redigido, predicado às políticas 
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239 N. Jollands et al., “The 25 IEA energy efficiency policy recommendations to the G8 Gleneagles 
Plan of Action”, Energy Policy, v. 38(11), 2010, p. 6113; IEA, IEA energy efficiency policy 
recommendations to the G8 2007 summit, 2007.
240 IEA, Implementing energy efficiency policies: Are IEA member countries on track?, 2009.

de eficiência energética e de promoção de fontes renováveis. Estas duas vias 
mantêm, por este motivo, papel central na política climática mais geral.

4.2. Orientação geral da política internacional
        de estímulo à eficiência  

As recomendações da IEA – todas relacionadas à promoção da eficiência 
energética – são tidas como uma compilação das melhores políticas dispo-
níveis. Além de recomendações gerais de âmbito intersetorial, este conjunto 
de diretrizes possui recomendações específicas para seis outros setores: edi-
fícios [buildings], equipamentos não-industriais [appliances], iluminação, 
transportes, indústria e geração elétrica [power utilities].239 A abrangente im-
plementação dessas recomendações é tida como um indicativo do progresso 
de um país no sentido do estabelecimento de uma política energética bem 
sucedida.240 A exposição dos temas tratados nesta seção também se organiza 
em torno dessas sete grandes áreas.

4.2.1. Recomendações intersetoriais

As recomendações intersetoriais são direcionadas à criação de condições fa-
voráveis à máxima realização do potencial das medidas setoriais em estimu-
lar os ganhos de eficiência. O desenvolvimento de um plano de ação nacional 
para eficiência energética (figurando como um dos pilares da política ener-
gética nacional) é tido como um passo fundamental nesse sentido. Segundo 
este entendimento, neste plano devem estar previstos: estratégias bem de-
finidas, metas/prazos exequíveis, mecanismos para garantir implementação 
e de monitoramento de resultados bem delineados, o desenvolvimento de 
indicadores de eficiência energética que permitam avaliar avanços e insufi-
ciências, incentivos financeiros e infraestrutura institucional adequados etc. 
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Exemplos importantes de planos nacionais com este tipo de abrangência são 
o Energy Efficiency Action Plan (EEAP), da União Europeia, o Act on Rational 
Use of Energy (ARUE), do Japão e o Medium-and-Long-term Plan for Energy 
Conservation (MLPEC), da China.241

	 Apesar da importância atribuída à elaboração de políticas com 
tais características, o relatório de acompanhamento dos avanços nos paí-
ses membros da IEA, divulgado em 2009, reporta resultados modestos. Até 
aquele ano, apenas cerca de 50% das medidas relacionadas a mecanismos 
de monitoramento e enforcement, haviam saído da fase de planejamento e 
somente quatro países (França, Canadá, Austrália e Suíça) disponibilizavam 
o rol completo de dados sugeridos pela IEA. As medidas com implementação 
mais avançada eram as relacionadas à formação de uma infraestrutura legal e 
institucional associada à imposição de padrões compulsórios de eficiência.242 
O último relatório deste tipo disponibilizado pela IEA traz resultados um 
pouco mais expressivos, com cerca de 70% das medidas tendo ultrapassado 
a fase de planejamento, mas ainda aquém de alcançar a marca de 40% de 
implementação substancial.243

4.2.2. Edifícios

O setor edifícios compreende todas as atividades dependentes de energia em 
casas, prédios de apartamentos, prédios comerciais e da administração públi-
ca, escolas, hospitais etc. É setor-chave das políticas de eficiência de todos os 
países membros da IEA e, de acordo com Jollands et al., responde por 40% 
de toda a energia consumida nos países da OCDE.244 Nos Estados Unidos, 
por exemplo, o setor edifícios é responsável por mais de 65% da eletricidade 
consumida no país e o consumo de eletricidade em prédios comerciais cres-
ceu duas vezes mais rápido do que o consumo total.245 Vale sublinhar que este 
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tipo de resultado frustra a expectativa de que a expansão progressiva do se-
tor de serviços diminua a intensidade energética. Neste caso, o consumo de 
energia em prédios comerciais, ao crescer mais rapidamente que o consumo 
total, contribui para a elevação da intensidade.
	 Projeções da IEA indicam que o consumo de energia do setor pode 
aumentar cerca de 60% entre 2007 e 2050. Acredita-se, entretanto, que este 
é um dos setores com maior potencial de conservação e que

cortes profundos no consumo de energia do setor de edifícios podem […] ser 
obtidos de modo custo-efetivo pela implementação de padrões rígidos tanto para 
edifícios novos quanto para os já existentes e pela aplicação, em escala global, de 
tecnologias eficientes em energia atualmente existentes.246

	 Jollands et al. estimam que a implementação integral das recomen-
dações da IEA pode gerar uma economia de 32 EJ/ano e 1,4 GtCO2/ano até 
2030.247 
	 As políticas existentes para o setor dividem-se em medidas regulató-
rias, acordos voluntários, instrumentos econômicos e programas de etiqueta-
gem.248 As medidas regulatórias incluem a elaboração e imposição de normas 
de construção, renovação e expansão de edifícios, contendo padrões exigidos 
de eficiência total e padrões mínimos de eficiência (MEPS)249 para sistemas 
de climatização e equipamentos. Exemplos da adoção de normas e MEPS 
para edifícios são: União Europeia (Energy Efficiency Plan), Índia, Rússia e 
Japão. Os acordos voluntários são, em geral, uma etapa preliminar e têm o 
objetivo de proporcionar um período de adaptação dos agentes envolvidos 
anterior à adoção dos padrões compulsórios (característicos das normas).
	 Os instrumentos econômicos incluem tarifas sobre o consumo de 
energia (ou eletricidade), reduções de imposto e subsídios para estimular 
a adoção de práticas e/ou tecnologias mais eficientes etc. Estes instrumen-
tos são amplamente utilizados por todos os países do G20, especialmente 
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França, Itália, Reino Unido, Alemanha e Rússia. A Alemanha, considerada 
juntamente com a Dinamarca a nação com a política mais avançada de 
eficiência para edifícios, destinou cerca de €1 bilhão/ano entre 2006 e 2009 
para promover a renovação/modernização de edifícios existentes (Building 
Rehabilitation Programme) e possui subsídios direcionados a aumentar a par-
ticipação das Passive Energy Houses (PEH) – residências que consomem 65-
80% menos energia que uma residência padrão – no mercado residencial.250

	 Os programas de etiquetagem têm como objetivo principal informar 
compradores e locatários dos níveis de eficiência dos edifícios e podem ser 
de natureza compulsória ou voluntária. São utilizados por Estados Unidos, 
Brasil, Reino Unido, França e outros.

4.2.3. Equipamentos não-industriais (aparelhos elétricos)

O setor de equipamentos não-industriais inclui todo tipo de aparelho que 
consome combustível ou eletricidade em usos não-industriais, p.ex. ares-
condicionado, geladeiras, computadores pessoais, aquecedores a gás ou óleo, 
televisores etc. Segundo Jollands et al., a eletricidade consumida com estes 
equipamentos representa ao menos 30% do consumo total de eletricidade 
em muitos países.251 Os autores estimam que um terço dessa energia poderia 
ser economizada de modo custo-efetivo, atingindo o patamar de 12,8 EJ/ano 
e 2,2 GtCO2/ano de economia entre 2007 e 2030.
	 As políticas mais utilizadas para o setor são os padrões mínimos de 
eficiência (MEPS) e os programas (de natureza compulsória ou voluntária) 
de etiquetagem com informações sobre níveis de eficiência. Os exemplos 
mais importantes de imposição de MEPS são o Japão (Top-Runner Project) e 
a União Europeia, que, sob o Energy Efficiency Action Plan (EEAP), estabelece 
padrões mínimos para 19 grupos de aparelhos.252 Quase todos os países mem-
bros da IEA (85%) possuem políticas de MEPS para aparelhos domésticos.
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	 Os programas de etiquetagem, com selos informativos também são 
amplamente adotados e, como no caso da etiquetagem para edifícios, visam 
informar aos potenciais compradores os diferentes níveis de eficiência e con-
sumo energético dos aparelhos. O principal exemplo deste tipo de medida é 
o programa Energy Star, um dos maiores programas voluntários de eficiên-
cia, implementado pelos Estados Unidos e adotado em diversos países (p.ex. 
Canadá e Austrália). Brasil (Procel), União Europeia (EEAP), Japão e Índia 
(National Energy Labelling Programme), entre outros, também utilizam pro-
gramas de etiquetagem para aparelhos.253

	 Outra medida relevante, que pressupõe em certo grau as duas an-
teriores, é a política de aquisições governamentais baseada em critérios de 
eficiência. De acordo com a IEA:

O governo reúne potenciais compradores de tecnologias selecionadas para determi-
nar seus critérios para os produtos quanto a desempenho, eficiência energética e pre-
ço. Os ofertantes podem então escolher se concorrem para produzir tais produtos se 
puderem atender aos critérios estabelecidos pelos potenciais compradores. Caso um 
ou mais ofertantes consigam atender aos critérios, eles prosseguem para a fabricação 
com o conhecimento de que há compradores prontos a adquirir seus produtos.254

	 Países como Japão, Reino Unido, EUA, Suécia e China utilizam pa-
drões de eficiência como critério de decisão nas aquisições de equipamen-
tos pelo governo.

4.2.4. Iluminação

A eletricidade consumida para fins de iluminação corresponde a cerca de 1/5 
do consumo global de eletricidade. Estima-se que, em 2005, apenas o consu-
mo de lâmpadas incandescentes tenha sido da ordem de 970 TWh e que 40% 
desse consumo poderia ter sido evitado pela adoção de tecnologias eficientes 
de iluminação e mudanças comportamentais.255
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	 De acordo com Jollands et al., as lâmpadas CFL são de quatro a 
cinco vezes mais eficientes que as lâmpadas incandescentes comuns, cuja 
eficiência (medida como percentagem da energia consumida convertida em 
iluminação) é de apenas 5%.256 A simples substituição de todas as lâmpadas 
incandescentes por CFL facultaria, afirmam os autores, uma economia de 
1200 TWh e 700 MtCO2 em projeções até 2030.
	 As medidas para aumentar a eficiência da iluminação normalmen-
te se encontram incluídas nas normas e padrões de eficiência direcionados 
ao setor de edifícios. A recomendação da IEA especificamente referente ao 
setor de iluminação é a erradicação da lâmpada incandescente e de formas 
de iluminação (altamente ineficientes) baseadas em combustível (p.ex. que-
rosene, diesel). Todos os países membros da IEA (exceção Nova Zelândia 
e Turquia) possuem políticas para erradicação da lâmpada incandescente. 
Além desses, Brasil e Rússia também possuem programas semelhantes.257

	 Além dos programas de erradicação, a China, o Reino Unido e os 
Estados Unidos possuem padrões mínimos de eficiência e programas de eti-
quetagem para os principais tipos de lâmpadas. Os dois primeiros ainda con-
tam com campanhas educativas com o objetivo de informar os consumidores 
de práticas que permitem economizar a eletricidade usada para iluminação.258

4.2.5. Transportes

O setor de transportes inclui transporte de pessoas e mercadorias por ro-
dovias, ferrovias, aerovias e hidrovias e é responsável por 27% do consumo 
mundial de energia e 23% das emissões de CO2 relacionadas à energia.259 
Entre 1990 e 2005 o volume de energia consumida no setor cresceu 30% em 
média nos países da OCDE e 55% nos países não-OCDE,260 atingindo um 
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nível de emissões de CO2 (em 2005) de 5,3 GtCO2. Em 2008, combustíveis 
derivados do petróleo compunham 99% da matriz energética dos transpor-
tes nos países membros da IEA.261

	 As melhores práticas reconhecidas e recomendadas pela IEA são a 
imposição de padrões de eficiência para pneus, veículos de pequeno e gran-
de porte e medidas conhecidas como eco-driving. De acordo com relatório 
da agência, cerca de 20% do combustível é consumido apenas para superar 
a resistência ao rolamento dos pneus. Estima-se que políticas direcionadas 
a aumentar a eficiência com que esta resistência é superada poderiam gerar 
economias de combustível de até 5%.262

	 Os padrões de eficiência para veículos em geral aplicam-se à eficiên-
cia em relação a combustíveis. Neste caso, a eficiência é medida como volume 
de combustível por unidade de distância (p.ex. litros de gasolina/km)263 ou 
como volume de emissões por unidade de distância (p.ex. gCO2/km). Como 
exemplos, o Japão possui metas de ganhos de eficiência em combustíveis 
(km/litro) de 20,8% para veículos leves no período de 2015 a 2020, e a União 
Europeia tem como um dos pilares de sua política para o setor a meta de 
limitar o nível médio de emissões de sua frota a 95 gCO2/km até 2020.264

	 Duas alternativas à eficiência para limitar o nível de emissões nos 
transportes são o estímulo aos biocombustíveis e à promoção de veículos 
movidos a motores elétricos ou híbridos. Segundo relatório da IEA, existem 
políticas de apoio aos biocombustíveis em mais de 50 países e a produção 
total cresceu 525% entre 2000 e 2010, atingindo um patamar de 100 bilhões 
de litros.265 Os principais consumidores são o Brasil, os Estados Unidos e 
a União Europeia, onde os biocombustíveis representam, respectivamente, 
cerca de 21%, 4% e 3% de todo o combustível utilizado para transportes.
	 O estímulo aos veículos elétricos ou híbridos ocorre por três cami-
nhos distintos: apoio a PD&D, desenvolvimento da infraestrutura pertinen-
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te e incentivos financeiros para a venda de carros com tais características. 
Diversos países possuem metas para a frota de elétricos/híbridos: China, 
França e Alemanha com metas para 2020 de 10 milhões, 2 milhões e 1 mi-
lhão, respectivamente; EUA, de 1 milhão em 2015; e Japão, de 15-20% da 
frota total de veículos leves até 2020. No entanto, a IEA estima que a soma de 
todas as metas para veículos elétricos/híbridos nos países do G20, se realiza-
da, representaria apenas 2% da frota mundial de veículos e 1% da demanda 
por eletricidade previstas para 2020.266

	 Por último, as medidas de eco-driving tem como objetivo informar 
motoristas sobre práticas de direção mais eficientes e em geral se baseiam 
em campanhas educativas e programas de treinamento. Segundo a IEA, 
apenas a adoção generalizada dessas práticas poderia gerar economias de 
combustível de até 10%. Japão, França e Estados Unidos possuem progra-
mas avançados de eco-driving.267

4.2.6. Geração elétrica

Em 2005, o setor foi responsável por 32% de todo o combustível fóssil consu-
mido no mundo, alcançando um nível de emissões de 10,9 GtCO2. O nível de 
eficiência média global na geração de eletricidade ainda é relativamente baixo 
e não apresentou variações significativas desde a década de 1990. Para os prin-
cipais combustíveis fósseis, as eficiências médias são: 40% para o gás natural, 
37% para o petróleo, 34% para o carvão e 36% na média geral dos combustí-
veis fósseis. (IEA, 2008a) Possivelmente por estes motivos, o setor de geração 
elétrica é onde se concentram (juntamente com o setor de transportes) boa 
parte das políticas para fontes energéticas renováveis. Além disso, as políticas 
de promoção da energia nuclear também se situam integralmente neste setor.
	 O volume de eletricidade produzido a partir de todas as fontes re-
nováveis mais a energia nuclear cresceu quase 160% entre 1980 e 2009. En-
tretanto, como pode ser observado na Figura 4.1, abaixo, a evolução recente 
da matriz elétrica mundial não sugere uma variação significativa na partici-
pação dessas fontes na geração elétrica global. Após um período de cresci-
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mento entre 1980 e 1995, quando atingiu o máximo de pouco mais de 38%, a 
participação das assim-chamadas fontes limpas vem decrescendo, chegando 
em 2007 ao seu patamar mais baixo desde 1981 (e apresentando apenas leve 
recuperação nos dois anos seguintes).268

 Este resultado, no entanto, não é indicativo de falta de esforços. 
Isoladamente, a geração a partir de cada um dos três grupos cresceu con-
tinuamente ao longo das últimas três décadas. Considerando-se apenas as 
fontes renováveis (geotérmica, eólica, solar e biomassa), o crescimento foi 
de 1884,5%, porém a partir de uma base muito reduzida; apenas 31,01TWh 
(0,38% do total gerado). A geração nuclear, por sua vez, aumentou 275,3% no 
período, com uma capacidade instalada269 atingindo 371GW em 2009. Por 
fi m, a geração hidrelétrica cresceu 82,5% de 1980 a 2009. A discreta variação 
na participação deste conjunto de fontes na matriz elétrica pode ser explicada 
pelo crescimento igualmente signifi cativo (126,7% no mesmo período) da 
geração termoelétrica convencional (baseada em combustíveis fósseis) que 
em 1980 respondia por quase 70% do total gerado e em 2009 ainda mantinha 
participação de quase 67%.270

FIGURA 4.1. Participação de fontes “limpas” na geração elétricaFIGURA 4.1: Participação de fontes “limpas” na geração elétrica 
 

 
 Fonte: EIA/DoE, 2012 
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	 As medidas de estímulo às energias “limpas” em geral envolvem me-
tas de participação na matriz elétrica ou de expansão da capacidade instalada. 
O Brasil, por exemplo, estabelece em seu Plano Decenal de Expansão de Ener-
gia 2020 as seguintes metas para capacidade instalada:271

     • Energia eólica: 11532 MW (expansão de 1288% entre 2010 e 2020)
     • Hidroelétrica: 115123MW (expansão de 39%)
     • Pequenas centrais hidroelétricas: 6447 MW (expansão de 69%)
     • Biomassa: 9163 MW (expansão de 104%)
     • Nuclear: 3412MW (expansão de 70%)

	 A França também possui planos de expandir em 41700MW a ca-
pacidade instalada de fontes renováveis.272 União Europeia, Japão, Rússia e 
China possuem metas de participação de renováveis na matriz energética que 
variam de 10 a 20% até 2020.273

	 No caso da geração nuclear, França, Reino Unido, Rússia, Estados 
Unidos e Índia possuem metas de expansão e um número significativo de novos 
reatores começou a ser construído em 2010. Todavia, segundo avaliação da IEA:

Consideradas as revisões de política nuclear em decorrência do grande incidente 
recente na usina nuclear Fukushima Daiichi, no Japão, é incerto se a taxa e a esca-
la de expansão anteriormente planejadas serão mantidas. Seguindo o acidente de 
Fukushima, houve nos países uma revisão geral das condições de segurança das 
usinas existentes e a reconsideração de programas para novas construções.274

	 A Alemanha, por exemplo, acelerou os planos de desativação de suas 
usinas nucleares. Das 17 usinas existentes no país, 8 já foram desativadas ou des-
conectadas da rede e a meta é que até 2022 todas as 9 restantes tenham o mesmo 
destino. O próprio Japão colocou seus planos de expansão da geração nuclear 
(The Strategic Energy Plan for Japan) sob intensa revisão após os mencionados 
acidentes.275
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	 Entre as medidas de estímulo à eficiência propriamente ditas, o 
principal exemplo é a utilização dos White Certificates (na França, Reino 
Unido, Itália, entre outros), um esquema de certificação de direitos de con-
sumo de eletricidade para usuários ou fornecedores mais eficientes e um sis-
tema vinculado de troca desses direitos; arranjo semelhante ao do mercado 
de emissões descrito brevemente na seção 4.1.276

4.2.7.  Indústria

O setor industrial compreende, em geral,277 as atividades de manufatura [ma-
nufacturing industry], mineração e extração de matérias-primas e construção 
civil, consumindo próximo de 1/3 da TPES global e respondendo por 36% 
das emissões de GEE relacionadas à energia (9 GtCO2 em 2005). O consumo 
de energia final na indústria cresceu 65% entre 1971 e 2005 e estima-se que 
motores elétricos industriais consomem 40% da eletricidade total.278

	 Mais de 2/3 deste consumo e volume de emissões provêm das in-
dústrias química, petroquímica, ferro e aço, cimento, papel e papel-celulo-
se, outros minerais e metais. Não parece ser exagero afirmar que estas in-
dústrias constituem, em boa medida, a base material não somente de outras 
atividades industriais, mas das sociedades contemporâneas como um todo. 
As pequenas e médias empresas do setor (SME), por seu turno, consomem 
cerca de 30% da energia industrial e possuem um potencial de economia 
proporcionalmente maior. Jollands et al. estimam que, caso as melhores prá-
ticas existentes em termos de eficiência energética sejam integralmente im-
plementadas, os níveis de economia de energia e redução de emissões podem 
atingir, respectivamente, 18,9 EJ/ano e 1,6 Gt CO2/ano até 2030.279

	 Tanaka destaca um conjunto amplo de medidas técnicas que podem 
gerar ganhos de eficiência energética na indústria, afirmando que a “a utiliza-
ção bem-sucedida de políticas para os ganhos de eficiência energética depende 

276 IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006.
277 Mesmo entre relatórios da IEA existem pequenas variações no conjunto de subsetores considerados.
278 IEA, Worldwide trends in energy use and efficiency: Key insights from IEA indicator analysis, 
2008; IEA, Implementing energy efficiency policies: Are IEA member countries on track?, 2009.
279 N. Jollands et al., “The 25 IEA energy efficiency policy recommendations to the G8 Gleneagles 
Plan of Action”, Energy Policy, v. 38(11), 2010.
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das maneiras como a política pode dar incentivos a cada melhoria técnica pos-
sível, direta ou indiretamente, no setor industrial”:280 manutenção adequada de 
equipamento, substituição de equipamentos, processos e instalações obsoletos, 
redução de desperdícios de energia (especialmente evitando a dissipação de 
calor ou aproveitando o calor dissipado), melhor controle de processos para 
maior produtividade, eliminação de etapas desnecessárias ou dispensáveis do 
processo produtivo, reutilização e reciclagem de produtos e materiais.
	 A IEA possui quatro recomendações de política para eficiência no 
setor: elaboração de estatísticas de alta qualidade para a eficiência energética 
industrial, imposição de padrões mínimos de eficiência para motores elétricos 
industriais, incentivo ao investimento em gestão da energia (economia estima-
da de 3-7% de toda a demanda industrial) e expansão das medidas especifica-
mente direcionadas às SME. As abordagens gerais típicas para atender às reco-
mendações são medidas direcionadas para empresas específicas ou subsetores 
da indústria e medidas para a indústria em geral ou para a economia como um 
todo. Os principais instrumentos da primeira são instrumentos de regulação, 
incentivos financeiros diretos e acordos voluntários. Os principais instrumen-
tos associados à segunda abordagem são as taxas sobre o consumo de energia 
ou sobre emissões de GEE (geralmente o CO2) e os mercados de carbono.281

	 Estes instrumentos distribuem-se em quatro tipos de política: pres-
critivas, econômicas, de apoio e de investimentos governamentais diretos. As 
políticas prescritivas incluem normas e acordos voluntários para gerencia-
mento de energia, imposição de padrões mínimos de eficiência, metas ba-
seadas em melhores práticas, controle para reajuste e substituição de equi-
pamentos industriais, processos etc. As políticas econômicas consistem de 
aplicação de tarifas, isenções de tarifas, apoio financeiro direto (p.ex. subsí-
dios e financiamento de investimentos) e esquemas de cap-and-trade (mer-
cados de carbono). As políticas de apoio incluem a geração de estatísticas 
confiáveis, a realização de auditorias de gestão energética e capacity building 
(i.e. elaboração de um programa de etiquetagem para equipamentos, a dis-
seminação de informação sobre melhores práticas, serviços de consultoria 
e campanhas de conscientização e treinamento). O último tipo consiste em 

280 K. Tanaka, “Review of policies and measures for energy efficiency in industry sector”, Energy 
Policy, v. 39(10), 2011, p. 6532.
281 Ibidem.
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políticas de financiamento governamental para projetos de PD&D ou inves-
timentos governamentais diretos para adoção de tecnologias mais eficientes 
(p.ex. programa de aquisições nos moldes do mencionado na seção 4.2.3).282

	 Cada uma dessas políticas possui impactos esperados distintos. O 
Quadro 4.2 sumariza a abrangência destes impactos, segundo os diferentes 
níveis de escala (organizados em ordem crescente):

QUADRO 4.2. Políticas para a indústria e impactos 

Equipamentos Processos Fábrica Firma Indústria Economia

Prescritivas

padrões de eficiência • • •
gerenciamento de 

energia • •

reajuste e substituição • • •
metas (melhores 

práticas) • •

metas (conservação) • • •
Econômicas

tarifas • •
insenções de tarifas • •

incentivos financeiros • • • •
cap and trade • • • •

Apoio

estatísticas • • •
auditorias e 

monitoramento • • •

capacity building • • •
Investimento 
Governamental

programa de 
aquisições • • •

tecnologias mais 
eficientes • •

PD&D • • • • • •

282 Ibidem.

Fonte: K. Tanaka, “Review of policies and measures for energy efficiency in industry sector”, Energy Policy, 
v. 39(10), 2011.
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	 A partir de sua pesquisa envolvendo 34 países283 e englobando 570 
medidas em 304 políticas distintas, Tanaka afirma que (até 2010) 40% das 
medidas pertenciam a políticas de apoio, 35% a políticas econômicas e 24% 
a políticas prescritivas.284

	 O Japão foi um dos primeiros países a impor, sob a Law Concerning 
the Rational Use of Energy (LCRUE) de 1979, padrões mínimos de eficiência 
para fábricas de grande porte. Revisões realizadas em 1999, 2002 e 2005 
estenderam os MEPS para o restante do setor e, atualmente, 70-80% do 
consumo de energia na indústria tem cobertura sob a lei.  Estados Unidos 
e Canadá foram os países pioneiros na imposição MEPS para motores 
elétricos, seguidos por China, Austrália, Coreia do Sul, Brasil e México.285

	 A China, por sua vez, é um dos principais exemplos de utilização de 
metas associadas a mecanismos de controle e monitoramento. Sob o plano 
de ação Top 1000 Enterprises Energy Conservation, as 1.000 maiores entida-
des industriais e de geração elétrica têm metas de eficiência negociadas e seu 
consumo monitorado. Sob o Guiding Catalogue for Adjustment of Industrial 
Structure, o governo classifica as indústrias em três categorias (incentivadas, 
restritas e a serem eliminadas) de acordo com a natureza de sua atividade 
e seus níveis médios de eficiência, aplicando incentivos (ou desincentivos) 
financeiros distintos a cada uma delas.286

	 O principal instrumento de estímulo aos ganhos de eficiência na in-
dústria utilizado pela União Europeia é o esquema de cap-and-trade (EU-ETS), 
direcionado aos setores mais intensivos em energia da indústria (além do 
setor de geração elétrica). A UE também possui um programa direcionado a 
motores industriais elétricos (Motor Challenge Programme), porém de cará-
ter voluntário e sem mecanismos rígidos de garantia de implementação.287

283 Países membros da IEA mais Brasil, Rússia, Índia, China, África do Sul e México.
284 Ibidem. A revisão das políticas realizada por Tanaka não incluiu as políticas de investimento 
governamental direto.
285 IEA, Energy policies of IEA countries: 2006 review, 2006.
286 Encorajadas: plantas de geração a gás natural e de geração críticas ou supercríticas com produ-
ção por planta de ao menos 600.000kW. Restritas: mineração de carvão e plantas termoelétricas 
a carvão de até 300.000kW. A serem eliminadas: refinarias de petróleo com capacidade anual de 
refino de até 1 milhão de toneladas. Ibidem.
287 IEA, IEA energy policies review: The European Union, 2008.
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	 A grande vantagem alegada em relação aos acordos voluntários é 
a sua maior flexibilidade, em oposição a medidas compulsórias. Tal flexi-
bilidade seria crucial, por exemplo, para setores expostos à concorrência 
internacional. Este tipo de instrumento teve grande destaque a partir da 
década de 1990 até início dos anos 2000, porém a tendência atual é sua 
paulatina substituição por metas compulsórias ou sua utilização como 
instrumento complementar ao esquema de cap-and-trade.288

	 Segundo estudo da IEA sobre as tendências globais em termos 
de consumo e eficiência energética, observou-se ganhos significativos de 
eficiência nas indústrias mais intensivas em energia, resultado, na avalia-
ção da agência, da introdução de tecnologias mais eficientes. A conclusão 
geral é que:

Para um grupo de 21 países da IEA (IEA25), para os quais dados consistentes en-
contram-se disponíveis, houve um forte descolamento entre o consumo de ener-
gia e o produto (medido como valor adicionado). Apesar de um crescimento de 
39% no produto, o consumo final de energia no setor industrial do IEA25 aumen-
tou apenas 5% entre 1990 e 2005. Além disso, a análise demonstra que ganhos de 
eficiência energética (medidos como mudanças de intensidades, ajustadas para o 
fator estrutural) foram o principal fator restringindo o crescimento do consumo 
de energia na maioria dos países.289 

	 Vale sublinhar que maioria desses 21 países apresentou redução 
da intensidade energética medida como E/PIB – sendo Itália, Portugal e 
Espanha as exceções – e da intensidade energética medida como E/Y (onde 
Y é a medida física do produto) – com exceção de Dinamarca, Noruega, 
Espanha e Reino Unido.

288 “Acordos negociados ganharam destaque nos anos 1990 e início dos anos 2000, mas estão sendo 
agora eclipsados por esquemas cap-and-trade de emissões na maioria dos países. O desafio para a 
permanência da utilização dos acordos negociados é a forma como eles poderiam complementar os 
esquemas de cap-and-trade, p.ex. tornando-os mais custo-eficientes.” K. Tanaka, “Review of policies 
and measures for energy efficiency in industry sector”, Energy Policy, v. 39(10), 2011, p. 6540.
289 IEA, Worldwide trends in energy use and efficiency: key insights from IEA indicator analysis, 
2008, p. 28.
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4.3. CODA: eficiência como meta realizável e a esperança do
        descolamento entre crescimento econômico e emissões de GEE

A exposição realizada ao longo do capítulo evidencia não apenas uma con-
centração significativa dos esforços da política climática internacional em 
medidas de incentivos à eficiência energética, mas também um entendimen-
to de que tais medidas têm sido bem sucedidas em desvincular (ainda que 
não completamente) as trajetórias de crescimento econômico e do consu-
mo de energia. Tais resultados teriam gerado economias (tanto de energia 
quanto em termos de emissões) de magnitude considerável e com grande 
potencial de economias ainda a serem realizadas.
	 As estratégias de redução do conteúdo geral de carbono da matriz 
energética por meio da promoção das fontes renováveis e da energia nucle-
ar, a despeito de terem um peso não desprezível, mostram-se pouco pro-
missoras. As possibilidades de substituição em um horizonte próximo dos 
combustíveis fósseis por fontes menos intensivas em CO2 na escala neces-
sária parecem reduzidas sob um ponto de vista tanto econômico290 quanto 
tecnológico.291 A evolução de sua participação na matriz elétrica mundial ao 
longo dos últimos trinta anos é um indicativo forte destes limites.
	 Por outro lado, apesar de defrontar-se com uma série de barreiras – 
como, por exemplo, o fato de que a infraestrutura e o aparato relacionado à 
energia normalmente tem vida útil longa,292 tornando mais lenta a transição 
para sistemas de produção de energia mais eficientes – a eficiência ener-
gética apresenta-se como meta realizável e, mais que isso, sistematicamente 
realizada. Este êxito, todavia, vem acompanhado de resultados tidos como 
paradoxais, já que se mostra incapaz de deter o avanço contínuo do consu-
mo de energia; seja para fins de segurança energética ou para fins ambien-

290 Pressupondo, evidentemente, o tipo de cálculo econômico que se realiza dentro dos parâmetros 
reprodutivos da sociedade capitalista. Cf.: IPCC, “Summary for policymakers”, In: Mitigation: Con-
tribution of Working Group III to the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel 
on Climate Change, 2007; N. Stern et al., The Economics of climate change: The Stern Review, 2007.
291 Cf.: J. Lovelock, Gaia: Alerta final, 2009; C. Green et al., “Challenges to a climate stabilizing 
energy future”, Energy Policy, v. 35(1), 2007.
292 Em condições normais, a vida útil média da infraestrutura (produção, transmissão, distribui-
ção) é de até 50 anos e da utilização de solo urbano é de mais de 100 anos. IEA, Energy security and 
climate policy: Assessing interactions, 2007.
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tais. Entre 1980 e 2009, a intensidade energética foi reduzida, globalmente, 
em 20,5%. Entretanto, o consumo total de energia primária cresceu 68,5% e 
o consumo de eletricidade aumentou em 136,7%, no mesmo período. Além 
disso, as emissões de CO2 associadas ao consumo de energia cresceram 
61,5% nessas três décadas.293

	 Este fenômeno não encontra explicação satisfatória na literatura 
analisada. Por este motivo, e dada a importância central desta questão nas 
tentativas de equacionar os desafios impostos pelas mudanças climáticas, 
os capítulos seguintes centram-se na investigação das tendências subja-
centes às dinâmicas de evolução da eficiência energética, do consumo de 
energia e das emissões de CO2 (antropogênicas), suas relações entre si e, 
principalmente, a forma em que se inserem no movimento geral da presen-
te formação socioeconômica.

293 U.S. Energy Information Administration – Department of Energy (EIA-DoE), 2012.
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Os pontos fundamentais da análise realizada na Parte 1 que irão subsi-
diar nossa investigação a partir daqui podem ser sumarizados em cinco 
itens. (i) O crescimento econômico é tomado a priori como uma neces-
sidade. A este crescimento econômico não corresponde necessariamente, 
nas formulações examinadas, uma expansão (material) da produção ou 
do consumo produtivo. (ii) A principal causa desta não correspondência 
seria o avanço tecnológico. Neste registro, a tecnologia, como poupado-
ra de recursos, facultaria a expansão econômica sobre uma base material 
não expansiva (ou ao menos não proporcionalmente expansiva). Isto re-
sume a noção de desmaterialização da produção. (iii) A questão energética 
relacionada às mudanças climáticas insere-se em boa medida nesta ideia 
de tecnologia poupadora de recursos. Equipamentos (tanto os produtivos 
quanto os de uso não-produtivo) de maior eficiência energética consumi-
riam menos energia e, seguindo o mesmo raciocínio mencionado no item 
anterior, promoveriam uma desvinculação entre crescimento econômico e 
consumo de energia. (iv) Tal desvinculação entre produção e consumo de 
energia teria o resultado adicional de desvincular a produção e o volume 
de emissões de gases de efeito estufa. Finalmente, (v) embora haja, mes-
mo no campo ortodoxo da ciência econômica, um debate importante que 
contesta conclusões dessa natureza, a principal aposta da política climática 
internacional tem sido o estímulo à eficiência energética.294

	 O objetivo central da Parte 2 deste trabalho é demonstrar os li-
mites estruturais objetivos à realização de cada uma destas alegações no 
interior da dinâmica própria do modo de produção regido pelo capital. 
As formulações que inspecionamos ao longo da Parte 1 se furtam, qua-
se completamente, a essa tarefa, pois todas subentendem uma ontologia, 
uma visão de mundo, na qual a sociedade do capital figura como estágio 
último do desenvolvimento humano e, portanto, inquestionável a priori. 
Esta naturalização do capital é o principal motivo pelo qual não conse-
guem sequer formular adequadamente os problemas ambientais que nos 
desafiam, confrontando-se constantemente com resultados aparentemen-
te paradoxais e desanimadores. Ao se circunscreverem nos limites da for-

294 Mesmo os mercados de carbono e o estímulo às fontes alternativas possuem ligações fortes com 
o ímpeto de fazer avançar a eficiência energética.
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mação social atual, elas pressupõem exatamente os mecanismos que ge-
ram os problemas que buscam sanar. Se abstêm de investigar, portanto, a 
forma de superá-los, contentando-se com um trabalho de Sísifo de buscar, 
ininterruptamente, formas de poupar em meio a uma extraordinária (e 
estrutural) prodigalidade.
	 Os próximos quatro capítulos carregam, em nosso juízo, a princi-
pal contribuição deste trabalho. Pretendemos, partindo da crítica marxia-
na da Economia Política, desenvolver um argumento capaz de acessar os 
limites de realização, na sociedade capitalista, das estratégias de redução 
de impactos e de adaptação às mudanças climáticas (demandadas pelo es-
tágio atual da ciência climática). Busca-se, além disso, demonstrar que a 
plena realização dos objetivos associados a uma trajetória de estabilização 
da concentração atmosférica de GEE exige a superação do modo de pro-
dução vigente.



CAPÍTULO 5

Expansão da produção
como necessidade imanente295 

Um dos traços mais evidentes de todo o debate analisado ao longo da Parte 
2 é o caráter axiomático que o crescimento econômico assume nas formula-
ções, sendo tomado como pressuposto em praticamente todas as interven-
ções. Nas raras ocasiões em que se encontra na literatura alguma discussão 
específica sobre este tema, o foco é direcionado exclusivamente ao aspecto 
qualitativo. Ou seja, quando se discute crescimento econômico na litera-
tura (que inclui áreas como economia da energia, mudanças climáticas e 
economia ambiental e ecológica), a questão geralmente formulada é: “que 
tipo de crescimento econômico podemos, queremos ou deveríamos ter?”. 
A dimensão expansionista do processo econômico, entretanto, está sempre 
dada a priori.
	 Não é preciso debruçar-se sobre a literatura especializada para 
constatar a circulação onipresente deste tipo de concepção. O não-cresci-
mento econômico é automaticamente proclamado como indesejável não 
somente na teoria econômica, mas também na imprensa especializada, nos 
telejornais direcionados ao público em geral, nas conversas cotidianas etc. 
Decrescimento econômico, por sua vez, equivale a crise em quase todas as 
mentes. O problema, entretanto, é que esta naturalização generalizada do 
ímpeto expansivo da produção não é mera concepção falsa ou equivocada. 
A base desta mistificação, que transforma, nas concepções em geral, o im-
perativo do crescimento econômico em condição natural296 da sociedade, 
deve ser investigada.

295 O argumento desenvolvido ao longo deste capítulo baseia-se, de modo geral, no Livro I de O 
capital. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 2012[1867]; K. Marx, 
O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 2, 2006[1867].
296 Em outros termos, condição que seria inerente a qualquer formação socioeconômica.
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	 O presente capítulo busca demonstrar a necessidade imanente da 
expansão da produção na sociedade regida pelo capital e, com isso, dar 
um primeiro passo no desenvolvimento de uma reinterpretação das cau-
sas e possibilidades de superação ou adaptação ao fenômeno das mudan-
ças climáticas.
	 Para isto partimos, na primeira seção, das determinações que po-
dem ser percebidas pela análise abstrata da circulação mercantil. É impor-
tante salientar que, embora tal análise abstraia inicialmente de categorias 
centrais da produção regida pelo capital (p.ex. o próprio capital), o objeto é, 
desde o início, a sociedade capitalista, mesmo que alguns de seus contornos 
mais decisivos compareçam apenas em um momento posterior do capítulo, 
nas duas seções seguintes. Na segunda seção, abordamos a dinâmica do mo-
vimento do valor como valor-capital. A terceira seção abrange o processo de 
acumulação e seus desdobramentos em termos de expansão da produção.

5.1. O valor como categoria da troca

De modo a oferecer uma primeira aproximação a este novo entendimento 
é preciso, se partimos de uma perspectiva marxiana, retomar uma análise 
fundada na categoria do valor.
	 É um traço distintivo do modo de produção capitalista que os pro-
dutos do trabalho humano tenham a natureza dialética de serem valores de 
uso (dimensão esta certamente comum aos produtos do trabalho de todas 
as épocas) e valor; i.e. que assumam a forma de mercadoria. É evidente que 
muito antes da emergência e consolidação da presente formação socioeco-
nômica, o produto do trabalho já tomava eventualmente a forma de mer-
cadoria. Entretanto, na sociedade regida pelo capital, a mercadoria consti-
tui-se como a forma elementar da riqueza social.297 Dito em outros termos, 
é específico deste modo de produção que o produto do trabalho humano 
objetive-se na forma de mercadorias, não apenas de maneira eventual, mar-
ginal ou esporádica, mas de maneira generalizada e contínua, universal.

297 “A forma mercadoria é a mais geral e mais elementar da produção burguesa, razão por que 
surgiu nos primórdios, embora não assumisse a maneira dominante e característica de hoje em 
dia”. Ibidem, p. 104.
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	 Como a produção de mercadorias é necessariamente produção para 
a venda, afirmar que o produto social assume universalmente a forma de 
mercadoria equivale a dizer que o produto do trabalho social é, desde sua 
concepção e para cada produtor, destinado à venda; destinado portanto a 
trocar de mãos. Sendo assim, o produto do trabalho é, para o produtor direto, 
sempre um não-valor de uso, dado que está destinado desde o princípio a ser 
alienado na troca. É destinado, dessa forma, ao atendimento de necessidades 
outras que não as suas próprias e de seus dependentes.
	 Como consequência, cada produtor individual confirma seu trabalho 
como parte integrante do trabalho social apenas ao ratificar a necessidade e 
utilidade do seu produto por meio da realização da troca. Além disso, satisfaz 
seu conjunto de necessidades apenas na medida em que consegue apropriar-
se, por meio da troca, de outras mercadorias. Interessa ao possuidor da mer-
cadoria, portanto, em que proporção ela troca-se por outros produtos. Em 
outras palavras, o produto de seu trabalho atende suas necessidades apenas na 
medida em que lhe faculta reivindicar para si uma dada parcela da totalidade 
da riqueza social. A magnitude desta parcela será determinada pela massa de 
valor em seu poder; i.e. pelo produto do seu trabalho enquanto valor.
	 No ato da troca, produtos de existência material e caráter útil di-
versos são tornados equivalentes, em proporções determinadas, por sua 
qualidade de serem trabalho humano objetivado, por serem valor. É o va-
lor, portanto, posto como categoria da troca, que estabelece a relação entre 
os trabalhos privados. O mercado é o locus necessário da mediação entre o 
trabalho individual e a riqueza social produzida e, sendo assim, é a troca a 
forma dominante de distribuição desta riqueza e o ato que se constitui como 
realização do valor.
	 Na troca, diz Marx, patenteia-se a contradição interna da mercado-
ria como oposição externa: aliena-se valor de uso por um determinado valor 
de troca, expresso numa quantidade determinada de outra mercadoria, de 
valor de uso distinto. No curso do desenvolvimento histórico da produção 
de mercadorias, o dinheiro surge como “mercadoria especial”298 cuja função 

298 Ibidem. O que confere seu caráter “especial” é justamente o seu valor de uso, neste caso o de 
expressar o valor de outras mercadorias. As outras “mercadorias especiais” são a força de trabalho 
e a mercadoria-capital. M. D. Carcanholo, “A importância da categoria valor de uso em Marx”, 
Pesquisa & Debate, v.9(2), 1998.
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fundamental é, entre outras, a de expressar o valor de todas as mercadorias. 
O dinheiro passa então a intermediar a circulação das mercadorias sem, no 
entanto, superar definitivamente esta contradição básica. A operação conti-
nua sendo a de ceder valor de uso (que para si é não-valor de uso) em troca 
de valor – objetivado em dada proporção de outra mercadoria (geralmente 
o dinheiro) que iguale em valor a mercadoria que se aliena; em valor de tro-
ca que será, no ato seguinte (mas sem que a sequência seja necessariamente 
imediata) trocado por um valor de uso (ou um conjunto de valores de uso).  
Não é o dinheiro, contudo, que torna as mercadorias comensuráveis entre 
si. Elas são comensuráveis por serem encarnação do trabalho humano e, 
apenas por isso, podem medir seus valores por meio do dinheiro.
	 Se no ato da troca os indivíduos igualam os valores que possuem 
– i.e. igualam seus trabalhos – e se a troca é o interposto dominante entre 
o indivíduo e os objetos necessários ao atendimento de seus carecimentos, 
então podemos afirmar que quanto mais valor se possui, maior o volume e 
a variedade de valores de uso aos quais tem-se acesso.299

	 O dinheiro, por sua vez, é a forma comum do valor das mercadorias 
que expressa este poder de atração sobre a riqueza social, sendo conversível, 
se na proporção correta, em qualquer uma delas. Qualquer um, no entanto, 
só pode retirar em dinheiro da circulação o que lhe fornece em mercadoria. 
Como cada produtor não produz para si, mas para outrem, sua produção 
não é limitada ou determinada pelos seus próprios carecimentos e de seus 
dependentes. Em princípio, não há um limite pré-estabelecido da quanti-
dade de dinheiro que ele pode obter na circulação. Quanto mais produz, 
mais pode vender e, por consequência, maior a amplitude de seu acesso à 
riqueza material. Sendo assim, existe já neste nível, o impulso à expansão da 
produção, originada nesta oportunidade de enriquecimento.300 A conclusão 

299 “A mercadoria, como valor de uso, satisfaz uma necessidade particular e constitui um elemento 
específico da riqueza material. Mas o valor da mercadoria mede o grau de sua força de atração 
sobre todos os elementos dessa riqueza e, por conseguinte, a riqueza social do seu possuidor”. K. 
Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 2012[1867], p. 159.
300 “Do ponto de vista da qualidade ou da forma, o dinheiro não conhece fronteiras: é o represen-
tante universal da riqueza material, pois é conversível em qualquer mercadoria. Mas qualquer 
porção real de dinheiro é quantitativamente limitada, sendo meio de compra de eficácia restrita. 
Essa contradição entre a limitação quantitativa e o aspecto qualitativo sem limites impulsiona 
permanentemente o entesourador para o trabalho de Sísifo da acumulação”. Ibidem, p. 160.
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que se depreende daí é que a circulação generalizada de mercadorias é es-
truturada de uma forma tal que a riqueza produzida tende a crescer.
	 Até agora tratamos do valor como categoria específica do capitalis-
mo, mas sem uma análise mais detida do valor enquanto capital. O argumen-
to desenvolvido a seguir tem como objetivo demonstrar não apenas o impul-
so à expansão da produção, mas esta expansão como necessidade imanente.

5.2. O valor como valor-capital

Até este ponto da análise, estava pressuposta a circulação de mercadorias 
seguindo o circuito M–D–M. Contudo, o capital-dinheiro distingue-se do 
valor-dinheiro já em sua forma de circulação. Mas a circulação do dinheiro 
transformado em capital segundo o circuito D–M–D’ não é mera mudança 
de forma, é uma forma distinta de circulação que carrega em si mudanças 
importantes de conteúdo.
	 No circuito que descreve a circulação simples, o objetivo final do 
intercâmbio é sempre um valor de uso, destinado a atender uma necessida-
de específica daquele que inicia o inicia realizando a venda de sua mercado-
ria. A despeito do impulso à expansão da produção já contido nesta forma 
de circulação, o fim do processo é sempre a retirada de uma mercadoria 
da circulação e sua realização como valor de uso. O dinheiro muda conti-
nuamente de mãos, ocupando em cada ato de troca o lugar da mercadoria 
expelida. A operação renova-se, portanto, de acordo com a renovação da 
necessidade que a motivou; a repetição é determinada por uma “finalidade 
situada fora da operação”, o consumo do valor de uso.
	 Na circulação do valor como capital, muda o ponto de partida e a 
meta final do movimento. O valor de troca passa a ser o objetivo que im-
pulsiona e determina todo o processo. O dinheiro, que dá início ao circuito, 
retorna ao seu detentor original acrescido de mais-valor.301 O não-retorno, 
quando ocorre, caracteriza a operação como mal-sucedida. Sendo assim, o 
início e o fim do processo diferem apenas quantitativamente. Como o obje-

301 Seguimos a tradução de Mehrwert (outrora traduzida como mais-valia) sugerida por Mario 
Duayer na edição brasileira dos Grundrisse. K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 23.
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tivo que orienta toda a operação é exatamente esta expansão quantitativa, o 
movimento renova-se constantemente.302 Se, por algum motivo, a contínua 
repetição deste ciclo encontra um fim definitivo – p.ex. sendo o dinheiro ao 
final do processo utilizado em consumo pessoal do capitalista, não-produ-
tivo –, retorna-se a M–D–M e o dinheiro deixa de funcionar como capital; 
i.e. deixa de ser capital quando não repete continuamente o ciclo D–M–D’.
	 O retorno do dinheiro acrescido de mais-valor é determinado “pela 
maneira como foi despendido”. Enquanto o entesourador acumula dinheiro 
retirando-o constantemente da circulação, diz Marx, o capitalista acumula 
lançando-o – e de uma maneira determinada – na circulação. Em outras 
palavras, deve o dinheiro ser despendido como capital. E o primeiro passo 
na transformação do valor em capital é a conversão de uma dada quantida-
de de valor-dinheiro em meios de produção e força de trabalho; o segundo, 
consiste em lançar as mercadorias produzidas à circulação.
	 Naturalmente, é a dissolução de formações sociais pré-capitalistas 
(em particular do feudalismo europeu), que leva tanto a extensas expro-
priações de riqueza sob a forma não-capitalista e sua reapropriação como 
capital. Também é a dissolução das condições materiais necessárias à re-
produção das classes de produtores coagidos por laços de compulsão direta 
(servos e escravos), de um lado, e a limitação produtiva das economias fra-
cionadas de trabalhadores livres (artesanato e pequena produção campesi-
na), de outro, que explica o surgimento da classe de trabalhadores assalaria-
dos. Trabalhadores esses que, livres da coerção direta, mas “livres” também 
da propriedade dos meios de produção, aparecem em massa no mercado 
vendendo força de trabalho como mercadoria.
	 Como amplamente conhecido, o valor da força de trabalho é cor-
respondente ao valor dos meios necessários à sua manutenção e reprodução 
(e por isso inclui o necessário aos dependentes). Também é bem conhecida 
a demonstração de Marx de que o trabalho objetivado na força de trabalho 
e aquele que ela pode realizar são dissociados entre si. Em outros termos, o 
valor da força de trabalho e o valor que, ao ser empregada, ela pode criar são 

302 “Se se cogita de aumentar o valor, haverá para as 110 libras o mesmo afã de acrescer-lhes o valor 
que havia para as 100 libras, uma vez que ambas são expressões limitadas do valor de troca, pos-
suindo a tendência de se aproximarem da riqueza em sentido absoluto através da expansão de suas 
magnitudes”. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 2012[1867], p. 182. 
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de magnitudes distintas. Basta, portanto, para a criação de mais-valor, que 
o tempo de trabalho socialmente necessário à manutenção e reprodução da 
força de trabalho seja inferior a uma jornada inteira, i.e. ao tempo de trabalho 
despendido.303 Durante parte da jornada o trabalhador reproduz o valor pago 
em salários e no restante cria mais-valor.
	 A relação sintetizada na taxa de mais-valor como a razão entre o 
mais-valor e o valor adiantado em capital variável expressa a proporção em 
que o valor novo criado supera o valor adiantado em força de trabalho. Esta 
mesma relação pode também ser tomada como a razão entre parcelas de-
terminadas de tempo de trabalho; como a relação entre o tempo que supera 
o necessário à reprodução do valor da força de trabalho (tempo de trabalho 
excedente) e o tempo de trabalho em que se reproduz valor equivalente ao 
capital variável (tempo de trabalho necessário).
	 Neste registro, a proporção em que o valor novo criado divide-se en-
tre valor da força de trabalho e mais-valor é determinada pela duração da jor-
nada e pela intensidade304 e produtividade305 do trabalho. Quanto mais longa 
a jornada, e consideradas dadas a produtividade e intensidade do trabalho, 
maior a massa de valor produzida. Como o valor da força de trabalho, nessas 
condições, permanece inalterado, cresce também a massa de mais-valor.
	 Por outro lado, dadas a duração da jornada e a intensidade do tra-
balho, produz-se sempre a mesma massa de valor, independentemente de 
oscilações no nível geral de produtividade. Contudo, se a produtividade au-
menta, a parcela correspondente ao mais-valor aumenta na medida em que 
diminui a parcela correspondente ao valor da força de trabalho, que tende a 
cair em decorrência da produtividade aumentada. Ou seja, por cair o tempo 
de trabalho necessário aumenta o tempo de trabalho excedente.
	 Interessa ao capital estender o tanto quanto for possível o tempo de 
trabalho excedente. Por isso, os limites (naturais, legais etc.) à extensão da 
jornada de trabalho exigem que as “condições técnicas e sociais do processo 

303 Admitindo-se, evidentemente, que esta jornada ocorra ao menos sob as condições médias vi-
gentes de produção.
304 Os efeitos da variação da intensidade serão abordados apenas no próximo capítulo.
305 “Entendemos aqui por elevação da produtividade do trabalho em geral uma modificação no 
processo de trabalho por meio da qual se encurta o tempo de trabalho socialmente necessário 
para a produção de uma mercadoria, conseguindo-se produzir, com a mesma quantidade de tra-
balho, quantidade maior de valor de uso”. Ibidem, p. 365.
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de trabalho” sejam continuamente transformadas a fim de reduzir o tempo 
de trabalho necessário. Neste contexto, aumenta ou diminui o mais-valor 
em decorrência da diminuição ou aumento do valor da força de trabalho, 
que depende de variação no nível de produtividade nos ramos decisivos 
cujos produtos compõem os meios de subsistência normais.
	 Em termos da produção de valor, os ganhos de produtividade po-
dem ter dois efeitos distintos. Se o aumento da produtividade ocorre apenas 
para um capital isolado (ou alguns poucos) de tal forma que o tempo de 
trabalho socialmente necessário à produção daquela mercadoria não seja 
afetado, aumenta a massa de valor produzida, pois cada unidade produzi-
da (em maior número, devido ao maior nível de produtividade) continua 
sendo encarnação de um valor de mesma magnitude.306 Se, por outro lado, 
a elevação do nível de produtividade é generalizada, produz-se, como já 
mencionado, a mesma massa de valor a cada jornada de trabalho. Esse va-
lor, todavia, agora se distribui por uma quantidade maior de mercadorias. 
Cai, portanto, como resultado da redução do tempo de trabalho socialmente 
necessário, o valor de cada unidade produzida.
	 O resultado em termos da produção de valores de uso de uso é, po-
rém, inequívoco. Tanto a expansão da jornada de trabalho quanto a eleva-
ção dos níveis de produtividade, seja ela pontual ou generalizada, têm como 
consequência direta a expansão da produção e o aumento do consumo de 
meios de produção (meios de trabalho, materiais auxiliares, matérias-pri-
mas, energia etc.) que a acompanham.
	 Retomando a expressão da taxa de mais-valor, é possível ainda afir-
mar que os esforços do capital em reduzir o tempo de trabalho necessário 
de modo a obter a expansão resultante do tempo de trabalho excedente 
– i.e. a expansão do mais-valor – desdobra-se não apenas em crescimento 
da produção, mas também em crescimento do produto excedente.307 Sendo 

306 “O valor individual de cada uma dessas mercadorias fica então abaixo de seu valor social, 
isto é, custa menos tempo de trabalho do que o imenso volume dos mesmos artigos produzidos 
nas condições sociais médias. […] O verdadeiro valor de uma mercadoria, porém, não é o valor 
individual, e sim o social; não se mede pelo tempo de trabalho que custa realmente ao produtor 
em cada caso, mas pelo tempo de trabalho socialmente exigido para sua produção”. Ibidem, p. 368.
307 Quanto ao caráter excedente do produto, Marx faz a seguinte ponderação: “A eliminação da for-
ma capitalista de produção permite limitar a jornada de trabalho ao trabalho necessário. Todavia, 
não se alterando as demais circunstâncias, seria ampliado o trabalho necessário, por dois motivos: 
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assim, desdobra-se em crescimento da produção que excede o volume que 
atende às necessidades da classe que produz. Atende, dessa forma, às ne-
cessidades das classes proprietárias e, como veremos na próxima seção, do 
processo de acumulação.

5.3. Acumulação e expansão da produção

Até este ponto, assumimos como constante o número de trabalhadores em-
pregados na produção. Observamos, a partir da relação entre trabalho ex-
cedente e trabalho necessário (a taxa de mais-valor), como os esforços pela 
expansão do mais-valor desdobram-se no aumento da produção e do pro-
duto excedente. Considerando, no entanto, a taxa de mais-valor constante, 
a massa de mais-valor produzida depende do número de trabalhadores em-
pregados e varia na razão direta deste número.
	 Este número é determinado, entre outros fatores, pela capacidade 
dos meios de produção de ocupar trabalhadores. Esta capacidade, por seu 
turno, depende tanto das características técnicas dos meios de produção 
quanto da magnitude de seu conjunto. Depende, em síntese, da composição 
técnica do capital.
	 A simples expansão da massa de mais-valor, contudo, não cumpre 
o objetivo de todo o processo. Como já afirmado, as mercadorias produzi-
das devem ter seu valor realizado por meio da venda. Porém, não apenas 
isso. O valor realizado na venda deve retornar à circulação como capital. 
E não apenas o valor equivalente ao capital inicialmente adiantado, mas 
também parte do mais-valor deve ser aplicado como capital, i.e. deve re-
tornar ao mercado comprando meios de produção e força de trabalho. O 
capital somente se expande sendo continuamente lançado à circulação em 
escala ampliada.308

as condições de vida do trabalhador seriam mais ricas e maiores suas exigências; uma parte do 
atual trabalho excedente seria considerada trabalho necessário, para constituir um fundo social 
de reserva e de acumulação”. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 2, 
2006[1867], p. 601.
308 “A retirada do dinheiro da circulação impediria totalmente sua expansão como capital, e a acu-
mulação de mercadorias com fins de entesouramento não passaria de uma loucura”. Ibidem, p. 687.
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	 A velocidade e a magnitude desta reprodução em escala ampliada, 
por depender da produção e realização de mais-valor, é também deter-
minada pelos mesmos fatores já analisados que concorrem para sua pro-
dução. Além disso, à medida que o mais-valor é agregado ao capital anti-
go, aumenta o poder de acumulação do capital, por produzir este massa 
crescente de mais-valor e, em decorrência disso, por possibilitar que uma 
parcela cada vez maior do mais-valor seja capitalizada, sem que o fundo 
de consumo do capitalista precise sofrer reduções em termos absolutos, 
podendo até mesmo aumentar em termos absolutos enquanto declina em 
termos relativos. Assim, portanto, quanto maior a magnitude do capital, 
maior sua capacidade de acumulação.309

	 A acumulação do capital pode ocorrer de duas formas. Como ex-
pansão meramente quantitativa do capital empregado, sem mudança em 
sua composição técnica, ou como expansão acompanhada de transforma-
ções qualitativas, como o aumento da produtividade, expresso na eleva-
ção da composição técnica do capital.310 No curso do desenvolvimento do 
modo capitalista de produção, os intervalos em que a acumulação ocorre 
apenas da primeira forma ficam cada vez mais curtos e à medida que a 
acumulação com transformação técnica torna-se mais frequente – e com 
ela a elevação da composição técnica – diminui a capacidade dos meios de 
produção de ocupar trabalho.
	 Os novos ramos produtivos (de produtividade mais elevada) têm, 
portanto, menos poder de empregar força de trabalho. Mas mesmo nos 
ramos já existentes, chega o momento de substituição do aparato produ-
tivo, que assumindo novo nível de produtividade, tende a desempregar 

309 A concorrência encarrega-se de impor a cada capitalista a necessidade de expandir seu capital 
por meio da capitalização de parte do mais-valor, seja em ramos já existentes – exigindo a expan-
são de seus respectivos mercados – seja em ramos emergentes ou nascentes, criando mercados 
inteiramente novos. Segundo Marx, a “concorrência impõe a cada capitalista as leis imanentes 
do modo capitalista de produção como leis coercitivas externas. Compele-o a expandir continu-
amente seu capital, para conservá-lo, e só pode expandi-lo por meio da acumulação progressiva”. 
Ibidem, p. 690.
310 O “grau de produtividade do trabalho, numa determinada sociedade, se expressa pelo volume 
relativo dos meios de produção que um trabalhador, num tempo dado, transforma em produto, 
com o mesmo dispêndio de força de trabalho. A massa dos meios de produção que ele transforma 
aumenta com a produtividade de seu trabalho”. Ibidem, p. 725.
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trabalhadores antes empregados. No primeiro caso, emprega menos tra-
balhadores; no segundo, desemprega trabalhadores.311

	 É preciso frisar, entretanto, que a renovação da estrutura produtiva, 
com o consequente aumento da composição do capital, em geral ocorre em 
meio à expansão extensiva do escopo da produção capitalista. Isso significa 
dizer que a repulsão de força de trabalho provocada pelo aumento da pro-
dutividade é compensada pela atração de força de trabalho pela extensão da 
lógica capitalista a novos mercados, a domínios mais amplos da vida social, 
a novas regiões etc.
	 De qualquer forma, o resultado pode ser enunciado da seguinte 
forma: no curso da acumulação, os esforços empreendidos pelos capitalistas 
individuais para a produção, expansão e apropriação do mais-valor tendem 
a reduzir relativamente a participação do trabalho vivo, a substância do va-
lor, no processo produtivo. Deve o capital, portanto, acelerar seu ritmo de 
expansão apenas para continuar “ocupando os trabalhadores que se encon-
tram empregados”.31

	 Este ritmo frenético de acumulação gera uma “massa de riqueza 
social que se torna transbordante”, riqueza essa que pode se converter em 
capital e continuar a alimentar e reproduzir a expansão do capital, da pro-
dução e do consumo de recursos que a acompanha.

5.4. CODA

O argumento desenvolvido ao longo deste capítulo, em um nível de abs-
tração ainda bastante elevado, já é capaz de demonstrar que o impulso à 
expansão da produção é um elemento inerente ao modo de produção ca-
pitalista; está inscrito em seu “código genético”. Se, por um lado, em outras 
formações sociais pregressas o aumento da produção apresentava-se como 
ocorrência possível ou mesmo como tendência verificada post festum – e, 

311 “O capital adicional formado no curso da acumulação atrai, relativamente à sua grandeza, cada 
vez menos trabalhadores. E o velho capital periodicamente reproduzido com nova composição 
repele, cada vez mais, trabalhadores que antes empregava”. Ibidem, p. 731.
312 Ibidem. Aqui ainda não estão considerados os incentivos de cada capitalista individual a diminuir 
o número de trabalhadores que emprega sob seu capital. Este tema será tratado no próximo capítulo.
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portanto, não como necessidade – no capitalismo, por outro, o imperativo 
do crescimento encontra-se fundado no valor enquanto elemento estrutu-
rante da produção e distribuição da riqueza.
	 Se o processo de produção social é regido pelo valor, i.e. se é pro-
dução capitalista, sua expansão constitui-se como necessidade imanente, 
como absoluto imperativo para a contínua reprodução das relações de tra-
balho e de propriedade que caracterizam esta sociedade. Em outros termos, 
a sociedade capitalista só garante sua contínua reprodução como sociedade 
capitalista nas bases de uma contínua expansão da produção.
	 Ainda não é possível, com a análise aqui realizada, afirmar que tal 
crescimento é necessariamente acompanhado por maior consumo de re-
cursos e emissões de resíduos. Embora este capítulo já ofereça elementos 
importantes neste sentido – e a própria realidade concreta proporciona evi-
dências contundentes de que é isso que de fato ocorre – é preciso aprofun-
dar-se nesta relação entre produção e consumo material.
	 Na literatura, há uma clara divisão quando se trata de estabelecer 
uma conexão entre o crescimento econômico e as exigências materiais im-
postas ao planeta. Parte dos autores proclama que os avanços tecnológicos 
obtidos até hoje já realizaram a façanha de compatibilizar a expansão da 
produção a exigências materiais declinantes. Outro grupo aponta o cres-
cimento econômico como a causa fundamental da não-realização do po-
tencial poupador da tecnologia, receitando, como saída para esse impasse, 
avanços tecnológicos em maior velocidade.313

	 O próximo capítulo busca contrapor a essa discussão a perspectiva 
marxiana da dinâmica de avanço das forças produtivas. Neste sentido, as 
questões mais gerais a serem respondidas são: é possível que avanços tec-
nológicos “desmaterializem” (para usar o jargão deste campo de pesquisa) 
o crescimento econômico? Ou seja, é possível desvincular a acumulação 
capitalista de exigências materiais e energéticas crescentes?

313 Alguns poucos autores chegam a sustentar a necessidade de operar um decrescimento (cons-
cientemente coordenado) da produção. Esta posição – defendida no interior dos parâmetros re-
produtivos da sociedade capitalista – é, por tudo que vimos no presente capítulo, uma insensa-
tez. Para um exemplo deste tipo de formulação, cf. G. Kallis, “In defense of degrowth”, Ecological 
Economics, v.70(5), 2011; e J. C. J. M. van den Bergh, “Environment versus growth: a criticism of 
‘degrowth’ and a plea for ‘a-growth’”, Ecological Economics, v.70(5), 2011.



CAPÍTULO 6

Desenvolvimento das forças produtivas
e os impulsos aos ganhos de produtividade
e eficiência314 

A naturalização do imperativo de expansão do capital oferece uma primei-
ra explicação para o fato de as repostas oferecidas à questão das emissões 
antropogênicas de GEE (e mesmo a outros problemas ambientais não dire-
tamente tratados neste trabalho) passarem ao largo de qualquer discussão 
sobre formas de organização e controle consciente da produção social com 
impactos estruturais que possam colocar em risco as condições fundamen-
tais de valorização do capital.
	 Por um lado, o crescimento da riqueza sob a forma de valor é to-
mado prontamente como a forma universal de crescimento da riqueza. É 
apenas neste sentido que o ímpeto expansionista do capital é reconhecido 
(de forma acrítica). Por outro lado, a contrapartida necessária de tal expan-
são em termos da produção de valores de uso, da riqueza em sua dimensão 
material, é em geral abstraída.
	 Ao longo de toda a Parte 1 observou-se que, a partir de um conjun-
to limitado de estratégias315 inspiradas pela posição conservadora aqui exa-
minada, é preponderante o papel atribuído a novas tecnologias na elevação 
dos níveis gerais de eficiência e à alegada redução das exigências energéticas 
da atividade humana por elas possibilitada. Mesmo que as trajetórias de 
consumo de energia e eletricidade sejam flagrantemente ascendentes – o 
que, ao menos a princípio, desautorizaria qualquer fantasia a respeito de 
desmaterialização da produção –, a justificativa quase unânime é que o de-

314 O argumento desenvolvido ao longo deste capítulo baseia-se, de modo geral, no Livro I de O 
capital. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 2012[1867]; K. Marx, O 
capital: Crítica da economia política, livro I, volume 2, 2006[1867].
315 Cf. Capítulo 4.
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senvolvimento tecnológico até aqui realizado permitiu que aumentos ainda 
mais acelerados fossem evitados.
	 Neste capítulo, pretendemos investigar como a tendência de eleva-
ção dos ganhos de eficiência316 se articulam a outras dimensões característi-
cas do processo mais amplo de avanço das forças produtivas e, especialmen-
te, como se insere na dinâmica orientada para a máxima expansão possível 
do mais-valor e, como consequência, do capital.

6.1. Avanço tecnológico e das forças produtivas:
        considerações preliminares

As alegações de que o desenvolvimento tecnológico cria condições para a 
desmaterialização da produção são abundantes. O argumento mais geral 
consiste em afirmar que novas tecnologias, ao tornarem o processo produti-
vo mais eficiente, permitiriam continuar expandindo os níveis de produção 
sem a necessidade de uma expansão proporcional no consumo de insumos, 
incluídos aí recursos naturais e energéticos.
	 Contudo, colocado nesses termos, essa ideia sequer é capaz de en-
globar integralmente o que normalmente se entende como desenvolvimen-
to tecnológico, deixando de lado transformações técnicas que, por sua natu-
reza, aumentam a demanda por insumos produtivos. O Capítulo 3 oferece 
alguns exemplos importantes (relacionados ao consumo de energia) deste 
aspecto em geral negligenciado da tecnologia. O mundo contemporâneo 
ainda oferece um amplo conjunto de exemplos neste sentido.
	 Além disso, mesmo que incorpore a ideia de mudanças como as 
mencionadas acima, o mero desenvolvimento tecnológico não é equipará-
vel à noção marxiana de avanço das forças produtivas. Os ganhos de efici-
ência são apenas um aspecto da dinâmica mais abrangente de transforma-
ções das forças produtivas, que, em linhas muito gerais, ocorre por duas 

316 Muitas vezes produtividade e eficiência são utilizados como sinônimos. Por isso, é importante 
frisar que, nesta Parte 2 do trabalho, utilizamos os termos de maneira distinta. Produtividade 
sempre irá referir-se à produtividade do trabalho ou à produtividade geral na produção (com as 
devidas indicações, sempre que necessário). Eficiência, por sua vez, irá sempre referir-se à razão 
entre insumos materiais e produto.
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vias: por mudanças nos meios de produção (tanto dos instrumentos de tra-
balho quanto de matérias-primas e materiais-auxiliares) e por mudanças na 
organização da produção. A primeira está geralmente associada a avanços 
tecnológicos. A segunda, não necessariamente.
	 Mesmo assumindo a hipótese de que a possibilidade técnica de tal 
reformulação na organização do processo produtivo tenha decorrido de al-
gum avanço tecnológico qualquer, a tecnologia por si só não esgota a ex-
plicação dos ganhos obtidos pela nova forma de administrar a produção. 
Tomando o exemplo analisado por Marx, a introdução de maquinário na 
produção (e, mais tarde, de sistemas de máquinas) facultou ganhos colossais 
de produtividade. Por um lado, então, observa-se um avanço das forças pro-
dutivas da sociedade diretamente associado à dimensão tecnológica. O sur-
gimento da maquinaria aumentou o número de ferramentas que um traba-
lhador poderia operar simultaneamente, superando uma barreira orgânica 
à produção presente no próprio corpo físico do trabalhador. Quando a má-
quina-ferramenta ocupa o lugar do trabalhador no intercâmbio com o obje-
to de trabalho – e o trabalhador torna-se simples força motriz ou supervisor 
do processo mecânico – pode o trabalho ser paulatinamente substituído por 
outras fontes de energia,317 o que tende a elevar ainda mais a produtividade.
	 Por outro lado, no entanto, este avanço não se resume às causas es-
pecificamente tecnológicas. O aprofundamento da divisão do trabalho sob o 
comando do capital especializa o trabalhador e simplifica o processo de traba-
lho a ponto de transformar sua função numa repetição ininterrupta de uma 
mesma tarefa parcial. Tal repetição e o aumento de destreza dela resultante 
têm como efeito a concentração de mais trabalho em cada dado período.
	 Além disso, a combinação de todo o conjunto de tarefas parciais 
em um mesmo espaço reduz o tempo de produção não somente por espe-
cializar o trabalhador, ou por dotá-lo de instrumentos que aumentem a sua 
produtividade, mas também por eliminar períodos de tempo na transição 
de uma tarefa a outra. As tarefas que compõem a totalidade do processo 
produtivo deixam de ocorrer em sequência e passam a estar justapostas no 

317 “Quando o homem passa a atuar apenas como força motriz numa máquina-ferramenta, em 
vez de atuar com a ferramenta sobre o objeto de trabalho, podem tomar seu lugar o vento, a água, 
o vapor etc., e torna-se acidental o emprego da força muscular humana como força motriz”. K. 
Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 2012[1867], p. 431.
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espaço e no tempo. Aumentam as forças produtivas, portanto, por transfor-
mações que, embora relacionadas às mudanças técnicas (ou mesmo torna-
das possíveis por elas), excedem a dimensão estritamente tecnológica.
	 A necessidade deste preâmbulo justifica-se pela ênfase quase ab-
soluta dada ao desenvolvimento tecnológico e, particularmente, às tecno-
logias que trazem consigo a possibilidade de economia de recursos. Neste 
capítulo, como já sublinhado, a dinâmica específica dos ganhos de eficiên-
cia será analisada no âmbito mais geral da dinâmica própria de avanço das 
forças produtivas.

6.2. Produtividade e intensidade do trabalho
        e suas relações com a eficiência

O emprego de técnicas mais avançadas de produção não tem por objetivo a 
simples economia de trabalho ou de qualquer outro fator. O objetivo básico 
que orienta a utilização de métodos mais eficientes de produção é a expan-
são do capital, a produção e apropriação de mais-valor.
	 A predominância da produção de mais-valor pela expansão da jor-
nada é típica do período em que as condições técnicas de produção en-
contravam-se apenas apropriadas pelo capital, sem transformações signi-
ficativas no processo de trabalho. Neste caso, o controle do capital sobre o 
processo de trabalho no sentido de elevar a eficiência tanto quanto possível 
transcorre basicamente como controle de desperdícios e utilização adequa-
da dos meios de produção.
	 No desenvolvimento histórico do sistema, esta base técnica carac-
terística da manufatura tornou-se um entrave às necessidades de produção 
geradas pela própria emergência do modo de produção capitalista. Os li-
mites naturais e legais da extensão da jornada de trabalho impõem a ne-
cessidade de reduzir o tempo de trabalho da jornada dedicado ao trabalho 
necessário para estender o tempo de trabalho excedente.
	 A produção de mais-valor pelo encurtamento do tempo de traba-
lho necessário exige, para além de certo limite, que a produção capitalista 
supere o estágio em que as condições de produção encontravam-se mera-
mente apropriadas pelo capital, que supere o estágio que Marx denomina de 
subordinação formal. Exige que “as condições técnicas e sociais do processo 
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de trabalho” sejam transformados “a fim de aumentar a força produtiva do 
trabalho”.
	 O desenvolvimento e a disseminação de máquinas, sistemas de 
máquinas e, posteriormente, da produção automatizada é uma resposta do 
capital às barreiras impostas à extensão da jornada de trabalho. Fazendo o 
trabalhador trabalhar mais rapidamente, o sistema automatizado (além de 
elevar o nível de produtividade) concentra mais trabalho a cada período, 
aumentando a intensidade do trabalho, e compensa assim a limitação em 
termos de duração. Muda a proporção em que a jornada divide-se em tra-
balho necessário e trabalho excedente sem que seja necessário aumentar 
sua duração.
	 Há algumas diferenças e semelhanças importantes entre os efeitos 
de um ganho de produtividade e de um aumento da intensidade do traba-
lho que devem ser sublinhadas. Como observado no Capítulo 5, a elevação 
do nível de produtividade tem como efeito o aumento da quantidade pro-
duzida de valores de uso num mesmo período de tempo, mas sem variação 
da massa de valor. Caso esta elevação ocorra nos ramos que tipicamente 
produzem os meios de subsistência dos trabalhadores,318 o tempo de tra-
balho necessário é reduzido e, como consequência, o tempo de trabalho ex-
cedente é estendido. Em outros termos, cai a parcela do valor novo criado 
correspondente ao valor da força de trabalho para que possa aumentar a 
parcela correspondente ao mais-valor.
	 O aumento da intensidade, por sua vez, condensa mais trabalho 
em menos tempo e equivale, por isso, a uma jornada mais longa. Por esse 
motivo, juntamente com a expansão resultante da produção de valores de 
uso, aumenta também a massa de valor produzida a cada período. Dessa 
forma, o tempo de trabalho excedente pode aumentar mesmo na ausência 
de reduções no tempo de trabalho necessário. Dependendo das condições 
de produção que se apresentem (p.ex. eventos naturais que venham a cau-
sar impactos negativos, por um dado período, na produtividade) as duas 
parcelas do valor novo podem até mesmo crescer simultaneamente se a in-
tensidade do trabalho for elevada. Como neste caso a divisão entre valor 

318 Há outros fatores que concorrem para a redução do valor da força de trabalho que, neste ponto 
da análise, ainda não levamos em conta.
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da força de trabalho e mais-valor independe da contração do tempo de 
trabalho necessário, ao contrário do que ocorre no ganho de produtivi-
dade, o mais-valor produzido pode aumentar independentemente das ca-
racterísticas do produto (se compõe o conjunto dos meios de subsistência 
ou não) dos ramos afetados. Uma queda geral de produtividade pode ser, 
por exemplo, compensada por um aumento da intensidade, caso em que 
seria reduzido relativamente o mais-valor criado sem que sua magnitude 
em termos absolutos fosse necessariamente alterada.
	 Em síntese, o ganho de produtividade, traduz-se como expansão 
do produto para um dado dispêndio de trabalho e período de tempo. O 
mesmo valor distribui-se, portanto, por uma quantidade maior de va-
lores de uso. Com aumento da intensidade, aumenta o produto, porém 
com maior dispêndio de trabalho para um dado período de tempo. Maior 
volume de valores de uso e maior massa de valor, portanto. O tempo de 
trabalho agora se mede não somente segundo sua duração (extensão), 
mas também segundo sua intensidade (condensação). Equivale dizer que 
o próprio tempo é condensado, pois um trabalho de intensidade acima 
da média cria em 6 horas, por exemplo, o mesmo valor (e não somente o 
mesmo número de valores de uso) que um trabalho de intensidade nor-
mal cria em 8 horas.
	 Deste modo, considerada constante a duração da jornada, tanto 
a elevação da produtividade quanto a da intensidade do trabalho são for-
mas – que, pela própria natureza de aprofundamento da automatização 
da produção no processo de avanço das forças produtivas, podem ser (e 
normalmente são) simultâneas – de aumentar a taxa de mais-valor.
	 A primeira, pela expansão do mais-valor relativo, que decorre, 
como já apontado, da contração do tempo de trabalho necessário com o 
aumento da produtividade nos ramos decisivos que compõem os meios 
de subsistência normais dos trabalhadores. Hoje, não é exagero afirmar 
que uma parcela relevante desses meios possui alguma relação, mesmo 
que nem sempre direta, com recursos energéticos. Basta imaginar as ne-
cessidades de transporte e toda a variedade de bens e serviços básicos 
que dependem do consumo de eletricidade. Neste sentido, o aumento da 
eficiência energética concorre, ao reduzir o peso da demanda por energia 
na fruição e no consumo desses bens e serviços, para o barateamento da 
força de trabalho e a consequente expansão do mais-valor.
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	 A segunda, pela condensação de mais trabalho em um período fixado 
de tempo. Em outros termos, pela expansão do mais-valor absoluto. A inten-
sificação do trabalho exige também que se aperfeiçoem os métodos e os meios 
de produção empregados. A eficiência (em geral) e a eficiência energética (em 
particular), neste caso, desempenham o papel de tornar possível a aceleração 
e complexificação do processo de trabalho. Marx, referindo-se à utilização de 
maquinário pelo capital para contra-arrestar as limitações impostas à jornada 
de trabalho, cita um claro exemplo em que se relacionam, direta e reflexiva-
mente, a elevação da eficiência e o aumento da intensidade do trabalho:

transforma-se a máquina nas mãos do capital em instrumento objetiva e sistema-
ticamente empregado para extrair mais trabalho no mesmo espaço de tempo. É o 
que se obtém de duas maneiras: aumentando a velocidade da máquina e ampliando 
a maquinaria a ser vigiada por cada trabalhador, ou seja, seu campo de trabalho. É 
necessário aperfeiçoar a construção das máquinas para exercer maior pressão sobre 
o trabalhador. Aliás, esse aperfeiçoamento corre paralelo com a intensificação do 
trabalho, pois a redução da jornada força o capitalista a administrar da maneira 
mais severa os custos de produção. O aperfeiçoamento da máquina a vapor aumen-
ta a velocidade do êmbolo e possibilita, com maior economia de força, impulsionar 
um mecanismo mais volumoso com o mesmo motor, não se alterando ou mesmo di-
minuindo o consumo de carvão. O aperfeiçoamento do mecanismo de transmissão 
diminui o atrito e, o que tanto distingue a maquinaria moderna da antiga, reduz o 
diâmetro e o peso dos eixos de transmissão a um mínimo em constante decréscimo.319 

	 Estando pressupostas as condições médias de produção (meios de 
produção, produtividade e intensidade do trabalho), e sendo a expansão do 
valor o objetivo que orienta a produção, o trabalho importa apenas em sua 
dimensão quantitativa, como tempo de trabalho. O fornecimento dessas con-
dições, entretanto, não depende do trabalhador direto. Cabe ao capitalista 
fornecê-las. Para operar ao menos nos limites das condições médias,320 é im-
perativa a completa eliminação de desperdícios, não somente de trabalho, 
mas também de meios de produção.

319 Ibidem, p. 470 (ênfase adicionada).
320 Veremos adiante que há incentivos para operar-se em níveis mais eficientes do que os determi-
nados pelas condições médias.
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	 O aumento da produtividade e da eficiência não servem à finalidade 
de atingir a economia dos fatores, de poupar recursos, mas à de expandir a 
massa de valor passível de ser anexada pelo capital. O desperdício de meios 
de produção (como, por exemplo, matérias-primas e materiais acessórios, 
entre os quais é possível incluir-se combustíveis em geral e eletricidade) con-
siste em trabalho objetivado superfluamente despendido, em desperdício de 
capital.321 Em outras palavras, trabalho que, por situar-se abaixo das condi-
ções médias de produção, não integra o valor das mercadorias produzidas.322

6.3. Produtividade, eficiência e os
        diferenciais apropriáveis de valor

O valor de cada mercadoria individual é determinado pelo tempo de traba-
lho médio necessário à sua produção. Significa dizer que o “valor social”323 
de cada mercadoria não é o tempo de trabalho empregado em cada processo 
produtivo particular; é determinado pelas condições médias de produção no 
ramo específico de cada mercadoria. Sendo assim, o capitalista detentor da 
mercadoria, ao levá-la ao mercado, recebe por ela o equivalente ao tempo de 
trabalho social médio nela contido,324 não ao tempo de trabalho diretamente 
despendido em sua produção. É possível concluir então que se o tempo de 
trabalho diretamente despendido for inferior ao tempo médio necessário, 
este capitalista estará apropriando-se de quantidade de trabalho que de fato 
não empregou; de quantidade de valor superior a que se apropriaria caso 
o tempo empregado por ele fosse o tempo médio social. Analogamente, se 

321 Neste sentido, Marx afirma: “não deve ocorrer nenhum consumo impróprio de matéria-prima 
e de instrumentais, pois material ou instrumental desperdiçados significam quantidades superflu-
amente despendidas de trabalho materializado, não sendo, portanto, consideradas nem incluídas 
na produção do valor”. Ibidem, p. 229.
322 “É da maior importância que durante o processo […] só se empregue o tempo de trabalho 
socialmente necessário. […] Só se considera criador de valor o tempo de trabalho socialmente 
necessário”. Ibidem, p. 223.
323 O valor, como já demonstrado, é sempre social. Aqui, no entanto, utilizamos os qualificativos 
“social” e “individual” (sempre entre aspas) para tornar evidente de maneira mais sintética as di-
ferentes magnitudes de trabalho diretamente aplicadas na produção da mercadoria. Sendo assim, 
“valor social” corresponde ao valor (e, por isso, ao tempo de trabalho socialmente necessário) e 
“valor individual” corresponde ao tempo de trabalho diretamente aplicado.
324 Estamos aqui fazendo a suposição simplificadora que as mercadorias se vendem por seus valores.
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o tempo de trabalho empregado fosse superior ao tempo médio, estaria se 
apropriando de uma quantidade de trabalho inferior à de fato empregada.
	 Suponhamos, por último, que o tempo empregado é exatamente o 
tempo médio. Se este capitalista individual realiza a introdução de alguma 
modificação técnica que aumenta a produtividade do trabalho, a quantidade 
necessária de trabalho para que produza qualquer volume dado de merca-
dorias diminuirá. Como esta diminuição ocorre apenas para um processo 
produtivo isolado, o “valor social” da mercadoria não sofre alterações, em-
bora o “valor individual” de cada um de seus exemplares produzidos com 
o novo método seja reduzido. O capitalista poderá apropriar-se, então, de 
uma massa de valor que não corresponde diretamente ao trabalho contido 
em sua mercadoria: o mais-valor extra. Em outros termos, o diferencial de 
produtividade facultou ao capitalista apropriar-se de tempo de trabalho dos 
concorrentes. A possibilidade de apropriação desta diferença entre o valor 
recebido na venda e o “valor individual” da mercadoria gera um impulso 
para a implementação de novas técnicas, tecnologias ou formas de organiza-
ção do processo produtivo capazes de ampliar a produtividade do trabalho.
	 Ocorre, como já sublinhado no capítulo anterior, que tal elevação 
da produtividade resulta necessariamente em maior volume de mercadorias. 
Para que o capitalista aproprie-se do mais-valor extra é imperativo que a ven-
da dessas mercadorias seja bem-sucedida. Se não houver a venda, o valor ne-
las contido não será realizado e de nada terá valido o ganho de produtividade. 
O capitalista deve agora encontrar um mercado para suas mercadorias tanto 
mais extenso quanto maior tiver sido a expansão material de sua produção.325	
Todavia, este mecanismo de apropriação do mais-valor extra funciona ape-
nas para os primeiros capitalistas individuais pioneiros na nova forma de 
produzir. O próprio mais-valor extra desaparece à medida que o novo nível 
de produtividade é generalizado326 e o “valor social” da mercadoria tende a 
aproximar-se de seu “valor individual”.327

325 A apropriação do mais-valor extra depende apenas da realização do valor cristalizado nesta mas-
sa aumentada de mercadorias. Os obstáculos a esta realização serão tratados no próximo capítulo.
326 Para os capitais que, porventura, se encontram ainda abaixo no novo nível geral de produtivida-
de, existe a alternativa de aumentar a intensidade do trabalho para compensar essa desvantagem.
327 De acordo com Marx, “esse mais-valor extra se desvanece quando se generaliza o novo modo 
de produção, desaparecendo, assim, a diferença entre o valor individual das mercadorias que eram 
produzidas mais barato e seu valor social”. Ibidem, p. 369.
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	 Já foi salientado anteriormente que a determinação do valor exige 
que não mais que o tempo de trabalho social médio seja aplicado na pro-
dução da mercadoria. Caso contrário, haverá trabalho superfluamente des-
pendido, o trabalho realizado no tempo que ultrapassa o tempo socialmente 
necessário.328 Esta lei é válida, contudo, não somente para o trabalho vivo, mas 
também para o trabalho passado, objetivado. A partir disso, afirmamos que a 
determinação do valor também pressupõe que os meios de produção tenham 
sido aplicados na quantidade e qualidade normais reinantes em dado momen-
to e que, como consequência, uma primeira pressão para a elevação dos níveis 
de eficiência se manifesta como controle de desperdícios. A discussão anterior 
sobre o mais-valor extra permite que se façam observações adicionais.
	 A análise do mais-valor extra centrada na produtividade refere-se 
especificamente à contínua tentativa do capital de baratear as mercadorias 
por meio da diminuição da participação relativa do trabalho vivo em sua 
produção. Há ainda, entretanto, a parcela correspondente ao valor do ca-
pital constante transferido à mercadoria. Quando aumenta a produtivida-
de, transformam-se mais meios e objetos de trabalho em produto em um 
dado período. Aumenta, portanto, o consumo material de matérias-primas 
e materiais acessórios, entre eles toda a variedade de recursos energéticos 
necessários à produção.329 À medida que aumenta a massa dos meios de pro-
dução, o trabalho vivo conserva e transfere uma massa crescente de valor. 
Tende a aumentar, relativamente ao valor novo, o valor transferido do capital 
constante à mercadoria.
	 Como qualquer outra mercadoria, os meios de produção têm seu 
valor determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário à sua 
produção. O valor que é transferido às mercadorias no processo produtivo 
pode sofrer variações caso haja mudanças neste tempo. Um maquinário já 
em operação, por exemplo, irá transferir menos valor se o tempo médio 
necessário à sua produção sofrer redução. Neste sentido, Marx sublinha:

328 O trabalho superfluamente despendido também pode ser caracterizado como o trabalho ob-
jetivado que, mesmo atendendo às condições médias, não é absorvido pelas necessidades sociais, 
manifestadas no mercado, i.e. aquele trabalho incorporado em mercadorias não vendidas; valor 
não realizado. Esta determinação será importante para a discussão do Capítulo 7.
329“A quantidade de matéria-prima consumida num tempo dado por determinada quantidade de 
trabalho aumenta na mesma proporção em que a produtividade cresce”. Ibidem, pp. 414-415.
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Se muda o tempo de trabalho socialmente exigido para sua produção, […] verifi-
ca-se uma reação sobre a mercadoria antiga, que não passa de exemplar isolado de 
sua espécie, cujo valor sempre se mede pelo trabalho socialmente necessário, isto 
é, pelo trabalho necessário nas condições sociais presentes. […] Se, em virtude de 
uma invenção, se reproduz uma máquina da mesma espécie com menos dispên-
dio de trabalho, sofre a máquina antiga uma desvalorização e passa a transferir ao 
produto proporcionalmente menos valor.330

	 O raciocínio de Marx pode ser estendido para os meios de produ-
ção que consistem em matérias-primas e cujo valor é em geral transferido 
integralmente à mercadoria a cada processo produtivo (enquanto o valor 
dos meios de trabalho é transferido ao produto ao longo de sua vida útil). 
Supondo que a mencionada invenção seja um maquinário ou instalações 
e equipamentos – ou ainda uma nova forma de gerir o processo produtivo 
– que reduzam as necessidades de consumo de matérias-primas na pro-
dução e que, além disso, tal inovação não seja generalizada, surge (como 
no caso discutido do aumento da produtividade) um diferencial entre 
o “valor individual” da mercadoria e seu “valor social”. Como a parcela 
correspondente ao capital constante que compõe o valor da mercadoria 
é também determinada pelas condições sociais médias de produção em 
um dado ramo, mesmo que este processo produtivo reconfigurado utilize 
menos matéria-prima e que, por isso, o “valor individual” do produto seja 
reduzido, seu “valor social” permanece o mesmo.
	 Quanto maior for o nível de eficiência em relação ao nível social 
médio (no sentido de facultar que se consumam menos matérias-primas 
para cada nível dado de produto), maior será este diferencial apropriável 
de valor.331 Há, como consequência, uma compulsão estrutural em forçar 
continuamente a expansão dos limites da fronteira de eficiência, inclusi-
ve, evidentemente, a eficiência energética.
	 Por último, é necessário considerar o valor dos refugos e resíduos do 
processo produtivo. Mesmo que parte das matérias-primas e materiais auxi-

330 Ibidem, p. 245.
331 O mecanismo de apropriação e o processo de desaparecimento deste diferencial são os mesmos 
descritos anteriormente para o mais-valor extra.
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liares seja transformada necessariamente em refugos ou resíduos – ou seja, se 
a sua geração é resultado do emprego das condições médias de produção – o 
valor dessa fração que é inutilizada também reaparece no produto final. A 
este respeito, citando o exemplo da produção de fios de tecido, Marx afirma:

É mister transformar o valor de uso de 15 quilos de algodão em refugo impres-
tável, para se produzir 100 quilos de fio. A destruição deste algodão é condição 
necessária à produção do fio. Isto se aplica a todos os refugos do processo de tra-
balho, na medida em que eles não constituam novos meios de produção e, em 
consequência, novos valores de uso.332 

	 Dois aspectos importantes devem ser observados. Por um lado, o 
impulso anteriormente descrito para a elevação do nível de eficiência ten-
de a ter, como consequência natural da diminuição do volume de matérias
-primas necessárias a dado nível de produção, a redução da quantidade de 
refugos e resíduos produzidos. Neste caso, esta redução resulta de um efeito 
secundário não intencional – ainda que possivelmente desejável – de modi-
ficações motivadas pelo objetivo imediato de aumentar a eficiência e, com 
isso, o mais-valor apropriado na forma de lucros.
	 Por outro lado, parece razoável admitir que boa parte destes refu-
gos e resíduos consista em substâncias e materiais poluentes; que, dessa for-
ma, seja do interesse da população, por exemplo, tratar, impedir ou limitar a 
sua produção. Os interesses do capital, entretanto, convergem neste sentido 
apenas na medida em que a geração de resíduos é contida da maneira men-
cionada no parágrafo anterior, como efeito colateral do ganho de eficiência.
	 Se uma medida qualquer, empreendida pelo capital no sentido de re-
duzir a geração de refugos e resíduos, tiver um efeito poupador de capital,333 
será este efeito (e seus desdobramentos em termos de apropriação de valor) 
a principal motivação para implementá-la, não a redução dos materiais po-
luentes em si. Por outro lado, caso a medida seja eficaz na redução dos resí-
duos, mas não seja ao mesmo tempo poupadora de capital, não há motivo, a 
partir da perspectiva da valorização do capital, para colocá-la em prática.

332 Ibidem, p. 241.
333 No Capítulo 8, teremos determinações adicionais para aprofundar esse raciocínio.
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	 Sendo assim, para qualquer nível considerado de eficiência e, em con-
sequência, para qualquer nível considerado normal de produção de refugos e 
resíduos, não há incentivos para o capital em reduzir tal produção além das 
reduções já proporcionadas por eventuais ganhos de eficiência. O emprego de 
trabalho (vivo ou objetivado) específica e exclusivamente voltado a este obje-
tivo teria necessariamente o caráter de trabalho superfluamente despendido.

6.4. CODA

A política climática baseada em metas de intensidade energética e intensidade 
em emissões – e seu principal instrumento, o estímulo à eficiência energética334 
– sustenta-se sobre uma noção de desmaterialização da produção que supervalo-
riza apenas uma dimensão restrita da dinâmica de desenvolvimento tecnológico, 
a dos ganhos de eficiência, que poupam energia, mas apenas em termos relativos.
	 Pela análise realizada até aqui, entretanto, conclui-se que o processo de 
avanço das forças produtivas traz consigo ao menos três dimensões distintas, das 
quais as duas primeiras são geralmente negligenciadas: a elevação do nível de 
produtividade e da intensidade do trabalho e a elevação dos níveis de eficiência.
	 Observou-se anteriormente que as duas primeiras não apenas frus-
tram as expectativas de desmaterialização como, ao contrário, aumentam as 
exigências de consumo dos meios de trabalho, de matérias-primas e mate-
riais acessórios, entre os quais se inclui toda a variedade de recursos energé-
ticos que participam da produção.
	 Mais importante que a constatação dos limites da perspectiva que 
sustenta as mencionadas políticas, contudo, é a demonstração que estes pro-
cessos possuem uma dinâmica própria e uma causa raiz que impulsiona seu 
movimento. O objetivo consciente de elevar a força produtiva do trabalho é 
a máxima expansão possível da massa de lucro. Isso o capital consegue de 
quatro formas:335 (i) contraindo o tempo de trabalho necessário pela eleva-
ção do nível de produtividade e, consequentemente, estendendo o tempo de 
trabalho excedente e aumentando o mais-valor relativo; (ii) criando um dife-

334 Cf. Capítulo 4.
335 Neste ponto da análise, ainda abstraímos possíveis divergências entre a massa de lucro e a 
massa de mais-valor.
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rencial entre o “valor individual” e o “valor social” de suas mercadorias pelo 
aumento da produtividade do trabalho e dos níveis de eficiência do processo 
produtivo; (iii) comprimindo o trabalho que seria realizado em uma jornada 
normal em períodos de tempo cada vez mais curtos, por meio da maior in-
tensidade imposta no processo de trabalho; (iv) e, finalmente, pela elimina-
ção imperativa de desperdícios (de trabalho vivo e de trabalho objetivado) no 
processo produtivo, obtida pela aplicação/utilização ao menos das condições 
sociais médias de produção e dos níveis médios de produtividade, intensida-
de e eficiência.
	 Adicionalmente, constatou-se que, pela própria lei que determina o 
valor das mercadorias como o tempo de trabalho socialmente necessário à 
sua produção, a redução de refugos e resíduos da produção, nos quais se in-
cluem as emissões de GEE, podem apenas ser reduzidos como um resultado 
secundário dos processos apontados no parágrafo acima. Para além disso, o 
emprego de capital (sob qualquer forma) para este fim constituir-se-ia como 
trabalho superfluamente despendido, em franca oposição às necessidades 
autoexpansivas do capital.
	 Vale ainda frisar que a liberdade do capitalista em se sujeitar ou não 
à série de impulsos demonstrados ao longo do capítulo é meramente formal. 
Sua vontade individual é constrangida pela concorrência entre capitais e, por 
isso, desempenha um papel subordinado. Se ele não age dessa forma, bus-
cando sempre elevar as forças produtivas sob seu comando – seja de maneira 
pioneira ou retardatária – seu capital corre o risco de ser destruído ou absor-
vido por outro de maior porte. Se ele não age “de acordo”, portanto, fica ex-
posto ao risco de perder, pela ação da concorrência, a condição de capitalista. 
Os impulsos convertem-se, por conseguinte, em compulsão, em imperativo. 
Neste sentido, Marx afirma que a “mesma lei que determina o valor pelo 
tempo de trabalho e que leva o capitalista que aplica o novo método a vender 
sua mercadoria abaixo do ‘valor social’ impele seus competidores, coagidos 
pela concorrência, a adotar o novo modo de produção”.336 
	 Todo o argumento desenvolvido ao longo dos últimos dois capítulos 
pode ser sintetizado como um triplo movimento. Primeiramente,337 tendem a 
avançar as forças produtivas da sociedade. Os ganhos de eficiência energética 

336 Ibidem, p. 369.
337 Este ordenamento refere-se apenas à forma de exposição. De maneira alguma é indicativo de 
uma ordem lógica ou cronológica.
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podem figurar como condição ou como consequência deste movimento (ou 
mesmo como ambos), seja possibilitando transformações econômicas pro-
fundas e abruptas no interior da produção capitalista, seja como importante 
elemento na luta incessante pela redução dos custos de produção. Entretanto, 
independente do papel que desempenham tais ganhos em cada caso espe-
cífico, a energia e a eficiência energética são indissociáveis desta tendência. 
Em segundo lugar, a generalização dos processos de maior produtividade, 
ao mesmo tempo que faz avançar as forças produtivas da sociedade, reduz, 
exatamente por tal motivo, o tempo de trabalho necessário na produção de 
mercadorias. Tende a cair, portanto, seu valor. Em terceiro lugar, lembrando 
que a natureza do capital é autoexpansiva – que, portanto, a massa de valor 
produzida e apropriada deve aumentar continuamente – a única alternativa 
à queda do valor unitário é a expansão da produção em proporção que mais 
que compense as perdas relativas em valor.
	 Com as conclusões da reflexão conduzida neste capítulo, já temos 
elementos suficientes para rejeitar integralmente a ideia de desmaterialização, 
especialmente sua variante que toma a elevação dos níveis de eficiência ener-
gética como força contra-arrestante ao aumento do consumo de energia. Pode-
mos concluir que os movimentos do consumo de energia e da produção estão 
diretamente relacionados, mas de modo completamente diverso daquele ad-
mitido nas concepções que informam a política climática contemporânea. Es-
ses movimentos, regidos pelas tendências discutidas acima, seguem uma tra-
jetória necessariamente ascendente: (i) avanço das forças produtivas, que tem 
o aumento da eficiência energética como um de seus pilares; e (ii) expansão da 
produção e o consequente aumento da demanda e consumo de energia.338

	 Conclui-se, por isso, que as dinâmicas de evolução da eficiência 
energética e do consumo de energia são, consideradas em sua totalidade, na 
presente formação social, resultados de uma mesma causa, a saber, a predo-
minância da forma mercadoria e, portanto, a produção regida pelo valor.
	 Nos próximos três capítulos, busca-se aprofundar a análise e exami-
nar determinações adicionais que reforçam este entendimento.

338 Evidentemente os resultados e efeitos não se resumem a esses dois. Estamos apenas dando o 
destaque aos efeitos pertinentes à presente discussão.
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CAPÍTULO 7

As múltiplas dimensões da exigência
imposta à esfera do consumo339 

Ao longo dos últimos dois capítulos ressaltamos em diversas ocasiões a 
necessidade imperiosa da realização, por meio da venda, do valor (e, evi-
dentemente, do mais-valor) cristalizado nas mercadorias. No Capítulo 5, 
o momento necessário da circulação comparece não somente no ato da 
venda, mas também no ato da conversão do capital-dinheiro em meios de 
produção e força de trabalho. No Capítulo 6, sublinhamos a relação entre 
a expansão da produção material (gerada pelo desenvolvimento das forças 
produtivas) e a necessidade de ampliação do mercado.
	 Mesmo com as devidas indicações, contudo, o foco da análise até 
aqui se concentrou predominantemente na esfera da produção. Neste regis-
tro, encontravam-se abstraídas as peculiaridades do momento de circulação 
das mercadorias no processo de valorização do capital. Em outros termos, 
assumido como garantidas as condições de realização das mercadorias, o 
movimento expansionista do capital depende simplesmente de seu contato 
com o trabalho vivo por um determinado período de tempo e sob condições 
técnicas determinadas pelas condições médias de cada ramo específico.
	 Passamos agora a ampliar o alcance da análise para incluir, de manei-
ra mais detida, detalhes importantes de todo o ciclo de circulação do capital. 
Ao considerar o ciclo em sua integralidade – ou seja, ao investigar os momen-
tos em que o capital não se encontra na esfera de produção, mas comparece 
na forma dinheiro comprando meios de produção e força de trabalho ou na 
forma mercadoria acrescida de mais-valor buscando realizar-se por meio da 
venda – a valorização do capital passa a ter uma determinação também na 
circulação de mercadorias, que é externa ao âmbito de criação de valor.

339 O argumento desenvolvido neste capítulo baseia-se, de modo geral, no Livro II de O capital e 
na seção dos Grundrisse sobre o processo de circulação do capital. K. Marx, O capital: Crítica da 
economia política, livro II, 2006[1885]; K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58].
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340 “Depois que o capital, pelo processo de produção: 1) se valorizou, i.e., criou um novo valor; 
2) se desvalorizou, i.e., passou da forma dinheiro para a forma de uma mercadoria determinada; 
[ele] 3) se valoriza junto com seu valor novo ao relançar na circulação o produto que, como M, é 
trocado por D”. Ibidem, p. 367-8.
341K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro II, 2006[1885], p. 328.

	 Ao longo das quatro seções deste capítulo serão analisadas as princi-
pais dimensões desta determinação e as exigências que se impõem sobre o con-
sumo no decorrer do movimento próprio do modo de produção capitalista.

7.1. Escala

Embora a importância da esfera da circulação (e até mesmo a possibilidade de 
insucesso na passagem do valor-capital por tal esfera) estivesse sempre indicada, 
o processo de produção e valorização do capital foi, em geral, analisado como 
uma unidade imediata. Apesar das importantes conclusões que esta abstração 
possibilitou, a decomposição do ciclo do capital em processo de produção e 
processo de circulação evidencia que tal unidade não é imediata e se processa 
pela contínua superação de obstáculos e barreiras postos pela própria natureza 
do processo de alternância do valor-capital entre as suas diferentes formas.
	 Segundo Marx, o capital é a unidade de três processos: a desvalori-
zação, a valorização na produção e a valorização pela troca (realização).340 O 
primeiro, a desvalorização, ocorre quando o valor-capital abandona a forma 
dinheiro para adquirir meios de produção e contratar força de trabalho, para 
assumir a forma de capital produtivo. Nesta operação ele deixa a forma de va-
lor e passa a existir como tal apenas idealmente. Marx sublinha: “Agora existe 
como produto, e só idealmente como preço; mas não como valor enquanto 
tal”. 341 Por isso a noção de desvalorização, mesmo que o valor tenha apenas 
mudado de forma. O segundo, a valorização na produção, abordado em de-
talhe nos capítulos 5 e 6, consiste na expansão do valor-capital existente pela 
transformação do capital produtivo em mercadoria acrescida de mais-valor, 
em mais-trabalho objetivado na forma de produto. O terceiro, a valorização 
pela troca, não compreende qualquer momento de criação ou expansão do 
valor, mas é o momento necessário de sua realização. Ao longo do processo 
de produção o capital é reproduzido e ampliado, porém na forma mercadoria. 
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342 A saber: (i) D – Mp + F… P … M… – D… saber:  … C … P, (iii) M( – D – Mp + F … P … 
M’,  sendo: D, dinheiro; Mp, meios de produção; F, força de trabalho; P, o momento da produção; 
C, o momento da circulação; M’, a mercadoria acrescida de mais-valor; e D’, o valor realizado da 
mercadoria.
343 Ibidem, p. 115.

Para retomar seu movimento cíclico, o capital deve necessariamente retornar 
à forma dinheiro, o que exige a realização da venda da mercadoria produzida.
	 A coesão interna entre estes três momentos pode afirmar-se ou não. 
Não há uma fluidez automática nas mudanças de forma e sequer há garantias 
que elas de fato ocorram. O mundo contemporâneo oferece tal variedade de 
evidências neste sentido, mesmo para aqueles que não se dedicam a investigar 
os fenômenos socioeconômicos, que a necessidade de realização da venda do 
produto pode parecer uma obviedade desnecessária de ser mencionada. Vere-
mos adiante, entretanto, o quão relevante para a temática ambiental é ter em 
foco a totalidade do ciclo de expansão do capital.
	 A unidade dos três processos, aquilo que constitui o capital em mo-
vimento, tem que se afirmar constantemente na prática. Os três momentos 
existem em relativa independência, apesar de conformarem um movimento 
cíclico que deve ser continuamente renovado. No início do segundo livro de O 
capital, Marx investiga esta unidade do ciclo completo do capital, e a sucessão 
de mudanças de forma do valor-capital, a partir de três recortes distintos,342 
tomando a cada vez um ponto diferente de partida e de conclusão do ciclo. 
Demonstra, com isso, o caráter necessariamente processual do capital, em que 
cada fase de seu ciclo “aparece como ponto donde se parte, por onde se passa 
e para onde se volta”.343

	 O ciclo completo do valor-capital também pode ser entendido 
como a soma do tempo de produção e do tempo de circulação. O tempo de 
circulação, por sua vez, compreende dois momentos distintos: a conversão 
de capital-dinheiro em meios de produção e força de trabalho (processo 
de desvalorização) e a realização, no ato da troca, do valor cristalizado nas 
mercadorias produzidas (valorização pela troca). Em outras palavras, para 
entrar no processo de produção o capital deve encontrar na circulação as 
mercadorias que compõem o capital produtivo e para realizar-se enquanto 
capital e poder continuar seu movimento de reprodução em escala amplia-
da deve encontrar na circulação compradores em número suficiente para 
que a conversão do produto em dinheiro seja bem sucedida.

As múltiplas dimensões da exigência imposta à esfera do consumo
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344 “Sabemos, pela análise da circulação simples de mercadorias […], que M – D, a venda, é a parte 
mais difícil de sua metamorfose e por isso constitui, em circunstâncias normais, a parte maior do 
tempo de circulação”. Ibidem, p. 141. Os obstáculos específicos da etapa de desvalorização serão 
abordados na seção 7.3.1.
345 K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 328.
346 O quantum total do consumo, i.e. inclusive o consumo produtivo.
347 Na “mesma proporção em que aumenta a massa dos produtos, aumenta também a dificuldade 
de valorizar o tempo de trabalho nela contida – porque cresce a exigência sobre o consumo”. 
Ibidem, p. 346.

	 A etapa geralmente mais difícil e mais longa da circulação é a que 
conclui o processo de valorização do capital, a valorização pela troca.344 
Sobre o imperativo de realizar a venda das mercadorias produzidas, Marx 
afirma: “Supondo que esse processo fracasse – e a possibilidade de fracas-
so em um caso singular está dada pela simples separação –, o dinheiro do 
capitalista transformou-se em um produto sem valor, e não só não ganhou 
nenhum valor novo como perdeu o seu valor inicial”.345

	 Demonstramos anteriormente como a necessidade imanente de 
expansão do valor desdobra-se em crescimento da produção e, além disso, 
como o desenvolvimento das forças produtivas acelera a ampliação do volu-
me de valores de uso produzidos. Associando essas duas tendências com a 
exigência de realização do valor pela venda, é possível concluir que o círculo 
de consumo346 deve expandir-se para absorver a produção ampliada.
	 Como a quantidade dos valores de uso produzidos cresce propor-
cionalmente ao aumento das forças produtivas, os ganhos de produtividade, 
intensidade e eficiência, ao mesmo tempo em que possibilitam maior criação 
de mais-valor, aumentam as dificuldades de realização do valor incorporado 
neste produto aumentado. Crescem, com os avanços no processo produtivo, 
as exigências sobre o consumo e a necessidade de ampliar a escala do consu-
mo não só eventualmente, mas sistematicamente.347

	 Abstraindo da circulação, a valorização do capital enfrenta apenas 
os limites postos e pressupostos pela expansão do mais-valor (p.ex. limites 
naturais e legais ao alongamento da jornada de trabalho etc.). Ocorre, no 
entanto, que, para se realizar enquanto valor, a mercadoria deve também ser 
encarnação de um valor de uso qualquer. A magnitude do valor independe 
do valor de uso, mas a existência do segundo é condição de existência 
do primeiro. Além disso, o valor de uso, ao contrário do valor, não tem 
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348 “O valor de uso em si não possui a incomensurabilidade do valor enquanto tal. Somente até de-
terminado grau certos objetos podem ser consumidos e são objetos da necessidade”. Ibidem, p. 330.
349 “Como resultado, ‘útil’ torna-se sinônimo de ‘vendável’, pelo que o cordão umbilical que liga 
o modo de produção capitalista à necessidade humana direta pode ser completamente cortado, 
sem que se perca a aparência de ligação”.  I. Mészáros, Para além do capital: Rumo a uma teoria da 
transição, 2002, p. 659. Esta tendência será analisada na seção 7.4.

caráter ilimitado.348 Quando a quantidade produzida ultrapassa a capacida-
de/necessidade de consumo (em um dado momento) da sociedade, a massa 
excedente de mercadorias deixa, no limite, de ser valor de uso e, como con-
sequência, deixa de ser valor. O capital encontra, por isso, um obstáculo no 
consumo alheio.
	 O valor de uso impõe, portanto, pela sua própria natureza, um dado 
limite à realização do mais-valor produzido, limite que é determinado pelas 
necessidades às quais atende e pelo tempo durante o qual pode atendê-las sem 
que seja necessária a sua substituição. Por isso, no curso do desenvolvimento 
do sistema, que é orientado para a expansão do valor e apenas indiretamente 
para a satisfação de necessidades, deve também o valor de uso assumir formas 
que se adaptem a este objetivo primordial. Deve, por conseguinte, o valor de 
uso crescentemente assumir formas evanescentes, fugazes.349

	 O valor de troca adquire então uma determinação também no valor de 
uso: a escala do consumo, o quantum do consumo total, passa a ser medida – a 
partir do momento em que se considera a necessidade de circulação – do valor 
de uso da mercadoria. Qualquer unidade para além desse quantum deixa de ser 
valor de uso e, portanto, deixa de ser valor (e por isso deixa de ter valor de troca).

7.2. Tempo

A análise até aqui realizada assumiu que o valor-capital percorre sucessiva-
mente as diferentes etapas de seu ciclo, alternando da forma dinheiro para a 
forma capital produtivo até a forma mercadoria e o ulterior retorno à forma 
dinheiro. O capital, entretanto, enquanto permanece na fase da produção, não 
pode circular; i.e. quando está sob a forma de capital produtivo, não pode re-
alizar o valor ali contido por meio da venda e tampouco pode (fora de certos 
limites) ser aplicado em outros ramos de produção (e valorização do capital). 

As múltiplas dimensões da exigência imposta à esfera do consumo
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350 O mesmo se aplica também ao capital global da sociedade: “Sempre mudando de forma e 
se reproduzindo, parte do capital existe como capital-mercadoria que se converte em dinheiro; 
outra, como capital-dinheiro que se transforma em capital produtivo; uma terceira, como capital 
produtivo que se torna capital-mercadoria”. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro 
II, 2006[1885], p. 119.

Analogamente, enquanto permanece na circulação, não pode produzir e, con-
sequentemente, não pode absorver trabalho excedente, mais-valor. Além dis-
so, enquanto permanece no mercado, o capital é simples mercadoria e, como 
mencionado anteriormente, encontra-se sob o risco iminente de não ter seu 
valor de troca confirmado pelo quantum do consumo total da sociedade.
	 Neste registro, o capital apenas assume determinada forma ao negar 
a imediatamente anterior. Se está aplicado no processo produtivo, expande-
se como capital, porém não pode ainda realizar-se. Se está na circulação, 
busca o retorno à forma dinheiro, mas não pode ser ampliado.
	 Tal intermitência, porém, não é o que se observa na realidade 
concreta. Na verdade, cada capital individual geralmente encontra-se presente 
– em parcelas e espaços de tempo determinados – em todos os momentos 
do ciclo.350 Quando uma parcela do capital deixa a forma mercadoria para 
assumir a forma dinheiro, outra parcela deve deixar, no ritmo determinado 
pelas condições de produção, a forma de capital produtivo assumindo a forma 
mercadoria. É necessário haver sempre reserva em dinheiro para fazer frente 
às necessidades de adiantamento de capital circulante de modo a garantir a 
continuidade do processo produtivo. Além disso, sempre haverá uma parcela 
considerável na forma de capital produtivo, seja como valor-capital que deve 
ser continuamente renovado a cada processo produtivo (capital circulante), 
seja como valor-capital que participa de vários processos, circulando apenas 
maneira fracionada e paulatina.
	 Em síntese, deve haver uma determinada fração do capital em cada 
uma das formas (D, M, Mp, F, M’), e a cada momento, para que assim cada 
etapa do ciclo tenha garantido o seu pressuposto (lógico, técnico e cronoló-
gico) e, ao mesmo tempo, constitua-se como o conjunto posto de condições 
da etapa seguinte. Neste sentido, Marx sublinha:

Globalmente, o capital se encontra, ao mesmo tempo, em suas diferentes fases que 
se justapõem. Mas cada parte passa, ininterrupta e sucessivamente de uma fase, 
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351 Ibidem, p. 119.
352 Há três tempos distintos de rotação que podemos considerar: (i) tempo de rotação do capital 
circulante: o tempo necessário para que o capital circulante realize um ciclo completo de produ-
ção e circulação; (ii) tempo de rotação média: o tempo necessário para que a repetição da rotação 
do capital circulante e a rotação de parte do capital fixo atinja magnitude equivalente ao capital 
total; (iii) tempo de rotação total: o tempo que leva para todo o capital circular de fato – i.e. para 
que todo o capital fixo original entre em circulação.
353Vale sublinhar que a distinção entre capital fixo e circulante possui caráter diverso da distinção 
entre capital constante e variável. A primeira diz respeito à forma como circula o valor-capital 
enquanto a segunda refere-se ao papel que os diferentes elementos do capital desempenham na 
composição do valor da mercadoria e aos processos distintos pelos quais reaparecem neste valor.

de uma forma funcional, para outra, funcionando sucessivamente em todas. As 
formas são, portanto, fluidas e sua simultaneidade decorre de sua sucessão. Cada 
forma sucede e precede a outra, de modo que o retorno de uma parte do capital a 
uma forma tem por condição o regresso de outra parte a outra forma.351

	 A mudança de formas (i.e. a transição entre as fases) é, dessa forma, 
contínua e, mais que isso, deve ocorrer em um ritmo determinado em todos 
os pontos do ciclo. Quando o movimento do valor-capital emperra em um 
dos momentos, desfaz-se a fluidez de todo o processo, o valor-capital agluti-
na-se em excesso em uma etapa, torna-se escasso em outra(s) e a proporção 
adequada entre as diferentes parcelas do capital em cada etapa é rompida. 
Somente na unidade dos três processos mencionados anteriormente (des-
valorização, valorização na produção e valorização pela troca) e na fluidez 
contínua da transição das parcelas de capital entre as fases do ciclo é que se 
realiza, diz Marx, “a continuidade do processo global”.
	 Como já afirmado, o capital total adiantado somente completa seu mo-
vimento cíclico quando todo o valor-capital inicial termina de passar por todas 
as formas. O tempo que leva para todo o valor-capital percorrer o ciclo – i.e. o 
tempo em que o capitalista tem que adiantar capital antes que chegue o momen-
to em que passa a recuperá-lo integralmente na forma dinheiro (e em magnitude 
ampliada), um ciclo de valorização do capital total – consiste na rotação do capi-
tal;352 um processo que, pelas razões já expostas, possui um caráter periódico.
	 A cogente continuidade e fluidez da circulação do capital é ainda 
confirmada e reforçada pela forma específica de circulação do valor-capital 
(incorporado em determinados meios de produção) que assume a determi-
nação de capital fixo.353
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354 K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 602.

	 O valor incorporado nos meios de produção possui, de acordo com 
Marx, duas maneiras distintas de circular. Por um lado, as matérias-primas 
e materiais auxiliares são inteiramente consumidos no processo produtivo e, 
por isso, têm todo seu valor transferido à mercadoria a cada ciclo de produ-
ção. Como valor, portanto, tais elementos dos meios de produção são inte-
gralmente capital circulante.
	 Por outro lado, equipamentos, maquinário, instalações, infraestru-
tura etc., têm seu valor transferido à mercadoria paulatinamente. A fração 
deste valor que é transferida assume então o caráter de capital circulante. A 
parte restante, contudo, permanece como capital produtivo e assume, conse-
quentemente, o caráter de capital fixo. A cada ciclo de produção e circulação 
realizado, parte deste capital fixo desprende-se como capital circulante. Sen-
do assim, à medida que estes meios de produção são utilizados em sucessivas 
rodadas de produção – com o desgaste resultante em termos de valor de uso 
e a consequente transferência do valor ao produto – decresce sua magnitude 
como capital fixo e aumenta a fração de seu valor já lançada à circulação e (se 
todo o processo ocorrer sem transtornos) transformada em dinheiro.
	 Para cada empreendimento considerado, o capital circulante realiza 
mais de uma rotação (e em geral, várias rotações) antes que o capital fixo 
realize apenas uma. O tempo de rotação deste último é determinado pelo 
tempo de vida útil dos meios de produção cujo valor possui o caráter de ca-
pital fixo. Por isso, Marx sublinha, “o capital fixo em sua forma desenvolvida 
só retorna após um ciclo de anos, que compreende uma série de rotações do 
capital circulante”.354 Quanto maior a proporção do capital fixo em relação 
ao capital circulante, maior o tempo total de rotação. Daí, podemos destacar 
dois determinantes adicionais da forçosa continuidade do ciclo (re)produti-
vo do capital.
	 Primeiramente: o valor-capital circulado atinge magnitude equiva-
lente ao capital inicialmente adiantado antes que se complete o tempo total 
de rotação. Neste tempo, o tempo de rotação média, o capital atua na cria-
ção de mais-valor como se tivesse realizado, como capital total, uma rotação 
completa. Isto porque o capital circulante realiza diversas rotações enquanto 
o capital inicialmente sob a determinação de capital fixo circula de maneira 
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355 “O capital fixo, à medida que subsiste enquanto tal, não retorna, porque não ingressa na circu-
lação; à medida que ingressa na circulação, não subsiste mais como capital fixo”. Ibidem.
356 O desgaste moral refere-se à desvalorização dos meios de produção em operação pela ação do 
aumento da produtividade nos ramos em que são produzidos. Este aspecto específico do desgaste 
do aparato produtivo será analisado na seção 7.4.1.

fracionada e completa de fato o seu ciclo de rotação apenas ao fim de sua 
vida útil, apenas quando seu valor tiver sido integralmente circulado.
	 Quanto menor for o tempo de rotação do capital circulante, portan-
to, menor será o tempo de rotação média e mais rapidamente o valor equiva-
lente ao capital adiantado será recuperado. Consequentemente, interessa ao 
capital que este tempo seja o mais breve possível. No entanto, esta realização 
de valor de magnitude equivalente ao capital adiantado depende, por depen-
der de múltiplas rotações do capital circulante, da transição fluida do capital 
circulante entre as diferentes etapas de seu ciclo. Quanto maior a velocidade 
da rotação do capital circulante – e, como consequência, quanto maior o 
número de vezes que o ciclo completo de produção e circulação se renova – 
mais a fluidez das transições torna-se uma exigência de todo o processo.
	 Em segundo lugar, apesar deste retorno de um valor de magnitude 
equivalente, o capital total apenas termina seu período completo de rotação 
quando todo o capital fixo completa seu ciclo de rotação. O valor-capital ini-
cialmente adiantado pode apenas retornar por completo após ter ingressado 
inteiramente na circulação e este processo é concluído somente quando todo 
o valor-capital inicialmente sob a determinação de capital fixo extingue-se 
como capital fixo,355 o que, por sua vez, é determinado pelo tempo em que 
opera como valor de uso. Consequentemente, o tempo necessário para tal 
retorno é tanto maior quanto maior a durabilidade destes meios de produ-
ção. Se, no caso abordado no parágrafo anterior, a interrupção da fluidez da 
circulação do capital obstrui ou desacelera a criação (ou realização) de mais-
valor, a interrupção da continuidade desta circulação ao longo do tempo ex-
põe o capital fixo, como valor-capital originalmente adiantado, à destruição 
pela ação do desgaste (material e moral)356 a que fica sujeito durante o tempo 
em que permanece ocioso. Daí, diz Marx,

a continuidade da produção ter-se convertido em uma necessidade extrema para 
o capital com o desenvolvimento de sua parte definida como capital fixo. […] Por 
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357 Ibidem, p. 600.

essa razão, é só com o desenvolvimento do capital fixo que a continuidade do pro-
cesso de produção correspondente ao conceito de capital é posta como conditio 
sine qua [non] para sua conservação; daí igualmente a continuidade e o cresci-
mento constante do consumo.357

Além disso, a duração do tempo de rotação total – que, como já salientado, é 
determinada pelo tempo de rotação do capital fixo – determina o tempo em 
que o capital circulante encontra-se atado a uma forma material específica.
	 Em outros termos, o capital circulante realizado ao fim de seu pró-
prio período de rotação poderia, teoricamente, ser aplicado em outro ramo 
de produção qualquer, sob outra forma material qualquer. No entanto, a 
imperativa continuidade do ciclo do capital no qual os meios de produção 
encontram-se inseridos exige também a continuidade em termos materiais 
(dentro dos limites determinados pelo valor de uso desses meios), ao me-
nos até que tenha circulado todo o capital que antes era fixo.
	 O tempo de vida útil dos meios de produção cujo capital circula 
fracionadamente define, portanto, em boa medida, o tempo mínimo em 
que o capital empregado neste processo produtivo está vinculado à produ-
ção de determinados valores de uso. Quanto maior o tempo de rotação do 
capital fixo, não apenas o capital circulante deverá realizar sua rotação um 
número maior de vezes, mas também deverá realizar tais rotações funcio-
nando da mesma forma, i.e. produzindo os mesmos valores de uso (ou va-
lores de uso semelhantes, dependendo do conjunto de alternativas técnicas 
possibilitadas pela constituição material dos meios de produção).
	 Tal necessidade impõe uma nova dimensão de exigência sobre o 
consumo: a exigência temporal. Anteriormente concluímos que a escala do 
consumo deve ser ampliada no curso do movimento cíclico de expansão 
do capital. Agora, acrescenta-se uma determinação temporal no sentido de 
que a necessidade pelo valor de uso em questão deve ser constantemente 
renovada/reproduzida ao longo de um espaço mínimo de tempo, que será 
tanto mais longo quanto maior for o tempo em que o capital fixo permane-
cer na esfera da produção.
	 Um exemplo relevante da importância desta determinação para o 
tema específico que tratamos é o longo tempo de vida útil do aparato de 
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358 Essa categoria se refere a um período anual porque Marx, ao apresentá-la, deixa explícito que 
está se referindo a um período de tempo que compreende um ano. Achamos apropriado manter 
a categoria assim como encontrada em O capital. No entanto, vale ressaltar que o importante para 
o argumento é um período de tempo específico, não necessariamente o que compreende doze 
meses. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro II, 2006[1885].
359 Ao longo desta seção nos referimos especificamente à rotação do capital circulante. O mesmo é 
válido para o capital adiantado e o capital aplicado.

geração, transmissão e distribuição relacionado à energia e à eletricidade. 
Foi mencionado no Capítulo 4 que a vida útil média desta infraestrutura de 
modo geral chega a atingir 50 anos. A exigência temporal atua então no senti-
do de “ossificar” a estrutura de produção e consumo de energia por um tem-
po relativamente longo, reduzindo a flexibilidade do sistema como um todo 
para elevar a participação de fontes alternativas no fornecimento energético.

7.3. Escopo

A taxa anual de mais-valor expressa a razão entre a massa de mais-valor pro-
duzida em um ano e o capital variável adiantado (i.e. o capital variável empre-
gado a cada rotação completa) e pode ser expressa também como a taxa de 
mais-valor multiplicada pelo número de rotações realizadas durante o ano.358

	 À medida que se considera tempos de rotação359 mais longos, obser-
va-se que aumenta a magnitude do capital adiantado em relação ao capital 
aplicado a cada ciclo produtivo. Um capital que realiza vários ciclos ao longo 
do ano, por outro lado, comparece como capital adiantado por períodos cur-
tos de tempo. Ou seja, é menos prolongado o tempo em que o capital deve 
ser adiantado antes de realizar seu retorno na forma dinheiro ao fim de cada 
ciclo. Ao fim do ano, a soma de todo o capital aplicado ao longo do período 
é maior do que o montante necessário como adiantamento a cada ciclo. Em 
outras palavras, se o tempo de rotação é inferior a doze meses (ou ao período 
que se toma como referência), a magnitude do capital adiantado é menor 
do que a do capital aplicado durante o ano; se o tempo de rotação coincide 
exatamente com o período de um ano, são iguais as magnitudes; por último, 
se o tempo de rotação supera um ano, deve o capital adiantado ser maior do 
que o capital aplicado anualmente.
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 164 O CAPITAL NA ESTUFA

360Ibidem, 351.
361 Cf. início da seção 7.1.

	 Em síntese: quanto maior o tempo total de rotação, maiores as ne-
cessidades de adiantar capital antes que se possa realizar seu retorno. Ana-
logamente, quanto menor for este tempo, menor será o capital adiantado 
em relação ao capital aplicado. A importância disso reside em que, por este 
motivo, a magnitude do capital adiantado necessário para produzir deter-
minada massa de mais-valor durante um dado período torna-se menor à 
medida que aumenta o número de rotações. Segundo Marx,

ao rodar dez vezes e ao renovar dez vezes seu adiantamento, o capital de 500 libras 
desempenha a função de um capital dez vezes maior, de um capital de 5.000 libras 
esterlinas, da mesma maneira que 500 peças de 1 táler que circulam dez vezes por 
ano desempenham a mesma função de 5.000 que circulam apenas uma vez.360

O mais-valor (a massa total de mais-valor produzido) ganha então uma nova 
determinação: o número de rotações realizadas em um dado período. Ao 
passo que diminui o tempo de rotação, aumenta o número de rotações rea-
lizadas e, com isso, a taxa anual de mais-valor. Aumenta, consequentemente, 
a massa de mais-valor produzida a cada período (supondo que não haja re-
duções no capital adiantado).
	 Como vimos anteriormente, o tempo de rotação é a soma dos tem-
pos de produção e de circulação. Abreviar os períodos em que o capital 
permanece na circulação atende, portanto, aos interesses do capital em seu 
movimento expansionista. Abreviar o tempo de circulação reduz os momen-
tos em que o capital permanece desvalorizado361 ou ainda não-realizado. Tal 
redução do tempo em que o capital permanece nas etapas de seu ciclo nas 
quais não há criação de valor contribui para a expansão da massa de valor 
simplesmente por possibilitar que a renovação do ciclo seja realizada com 
maior frequência. Em outros termos, a frequência com que a produção e o 
lançamento de mercadorias ao mercado pode renovar-se de maneira bem-
sucedida – i.e. de maneira que a valorização do capital seja de fato realizada 
– depende em boa medida do tempo de circulação. Trataremos deste ponto 
na próxima seção.
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362 K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 332-333. Neste capítulo tratamos o primeiro obstáculo: 
o consumo alheio.
363 Marx, sublinha, por exemplo: “com a duplicação da força produtiva, precisa ser aplicado tão 
somente um capital de 50 onde anteriormente se aplicava um capital de 100, de forma que são 
liberados um capital de 50 e o trabalho necessário correspondente a ele”. Ibidem, p. 333

	 Assim como o encurtamento do tempo de circulação, a diminuição 
do tempo de produção também acelera a rotação e, por isso, aumenta sua pe-
riodicidade, reduzindo o prazo em que o capital circulante precisa ser adian-
tado antes de reassumir a forma dinheiro. Isso se obtém normalmente pela 
redução do tempo de trabalho, que, por sua vez, exige maior mobilização 
de capital para elevar a eficiência do aparato produtivo, a produtividade e a 
intensidade do trabalho; em suma, para elevar as forças produtivas.
	 Segundo Marx, a criação de mais-valor pela extensão da jornada de 
trabalho (mais-valor absoluto) requer a ampliação constante do círculo da 
circulação, seja pela expansão da produção da mercadoria-dinheiro seja pela 
criação de novos pontos de produção. Tal exigência está associada ao fato de 
que o mais-valor produzido necessita encontrar um valor equivalente na circu-
lação; i.e. a introdução de mais-valor em um ponto da circulação exige que se 
introduza (pressupondo que todo o valor é realizado) mais-valor equivalente 
em outro(s) ponto(s) da circulação. Por isso, afirma, o capital pode ou tende a 
encontrar um obstáculo na produção alheia, na produção de outros capitais.362

	 Por outro lado, a criação de mais-valor relativo engendra, além da 
necessidade acima mencionada, um novo conjunto de exigências. Como já 
afirmado, a expansão do mais-valor pela redução do tempo de trabalho ne-
cessário requer o avanço das forças produtivas. O aumento da produtividade 
(do processo como um todo) amplia a massa de valores de uso produzida em 
relação ao capital empregado. Lembrando o limite do capital no consumo 
alheio, o ganho de produtividade implica que, para cada nível considerado 
de capacidade/necessidade de consumo da sociedade – i.e. para cada volume 
dado de mercadorias que consegue ter seu valor realizado no mercado –, 
menos capital estará empregado.363 Daí conclui-se que o aumento da produ-
tividade libera não apenas força de trabalho, mas também capital (como va-
lor). Este capital “excedente”, para continuar seu movimento expansionista, 
deve buscar e desenvolver outros ramos de produção ainda não saturados ou 
criar ramos inteiramente novos.

As múltiplas dimensões da exigência imposta à esfera do consumo
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	 Como consequência, deve expandir-se a esfera da circulação de três 
maneiras. Quantitativamente, em dois sentidos: (i) ampliação do consumo 
sem modificações significativas nos padrões de consumo (na variedade de 
valores de uso consumidos); e (ii) ampliação do consumo pela disseminação 
de necessidades antes restritas a estratos da sociedade de maior poder aqui-
sitivo, ou seja, pela propagação de padrões de consumo já existentes, porém 
antes enclausurados em um círculo de consumo restrito. Qualitativamente, 
num terceiro sentido, (iii) pela criação, desenvolvimento e estímulo de ne-
cessidades completamente novas.
	 O primeiro sentido manifesta-se como uma prodigalidade crescente 
dentro de determinados hábitos de consumo. É o consumo “mais do mes-
mo”, para usar uma expressão coloquial. A indústria da informática nos ofe-
rece um exemplo cristalino dessa dimensão quantitativa. Se há dez anos um 
único computador pessoal (desktop) atendia tranquilamente as necessidades 
de uma família (de, digamos, quatro pessoas), hoje não é incomum – em 
famílias com renda relativamente similar àquela de dez anos atrás – que cada 
membro possua seu próprio computador (muitas vezes, um laptop). Vale 
frisar que, mesmo que os computadores de hoje sejam mais eficientes no 
consumo de energia, expansões no consumo desta natureza devem trazer 
consigo aumento da demanda por energia ao expandir o número de unida-
des consumidoras.
	 Um exemplo do segundo sentido de ampliação da esfera da cir-
culação poderia ser dado no setor automobilístico. Por décadas, os carros 
considerados básicos no Brasil eram modelos sem ar-condicionado, direção 
hidráulica, vidros elétricos etc. Hoje estes itens vêm sendo progressivamen-
te incluídos (nos carros e, evidentemente, nos preços) como itens básicos e 
tornando-se, assim, “populares”. Essa disseminação de padrões de consumo 
antes circunscritos a parcelas reduzidas da população pode também ser ob-
servada na indústria da moda, no setor de aparelhos domésticos, no setor tu-
rístico etc. Evidentemente, há em muitos casos uma dimensão benéfica desse 
processo – quando o consumo que está sendo normalizado não é exatamen-
te o de um artigo de luxo, mas de algum item ou serviço considerado básico 
em uma dada época (p.ex. o acesso à eletricidade). Todavia, fica evidente que 
o volume necessário de energia para abastecer esse consumo é crescente.
	 A ampliação no sentido qualitativo encontra dois de seus mais cla-
ros exemplos nos setores de telefonia e de tecnologias de uso pessoal. Os 
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364 Sendo o grande exemplo do momento os tablets.
365 I. Mészáros, Para além do capital: Rumo a uma teoria da transição, 2002.

aparelhos celulares, que no final da década de 1980 eram de uso quase ex-
clusivamente militar, hoje se tornaram artigos de primeira necessidade e in-
corporam novos usos e novas utilidades em uma velocidade estonteante. Isto 
é, embora sejam o mesmo produto e atendam a mesma necessidade desde 
que apareceram disponíveis no mercado ao público em geral, são, ao mesmo 
tempo, produtos completamente novos, atendendo a necessidades totalmen-
te diversas daquelas que a primeira geração de aparelhos atendia.
	 Da mesma forma, a indústria atual de tecnologias de uso pessoal 
tem se caracterizado pela autonomização de funções (que antes se encontra-
vam integradas em um amplo conjunto de funções) do computador em um 
único aparelho isolado.364 Além disso, costuma-se realizar, neste novo apare-
lho, a fusão de funções autonomizadas (p.ex. leitura de textos e visualização 
de fotos e vídeos) com funções completamente novas ou emergentes (p.ex. 
aplicativos de GPS, internet móvel etc.).
	 Do exposto acima se conclui que o imperativo de valorização cons-
tante e em escala ampliada do capital, engendra a tendência de contínua am-
pliação no escopo da produção que exige, como consequência, sua contínua 
realização em consumo também em escopo ampliado. Neste mesmo sen-
tido, Mészáros destaca, como fruto das mesmas necessidades, a tendência 
à normalização do luxo, à ampliação da esfera de consumo em direção a 
padrões de prodigalidade crescente.365

7.3.1.  Comentários adicionais sobre as dificuldades
            de realizar a circulação

Na seção 7.1 afirmamos que o tempo de circulação compreende a transfor-
mação da mercadoria acrescida de mais-valor em dinheiro e a transforma-
ção do capital-dinheiro em meios de produção e força de trabalho. Afirma-
mos também que o momento geralmente mais longo de ser realizado é o 
primeiro, que a etapa normalmente mais difícil da circulação é a que conclui 
o processo de valorização do capital, a valorização pela troca. O desenvolvi-
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366 Vale salientar que para Marx a acumulação é a variável independente. É ela que causa as flutua-
ções nos salários pagos à força de trabalho. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro 
I, volume 2, 2012[1867], p. 724.

mento das forças produtivas, contudo, impõe dificuldades também na reali-
zação do momento da circulação que consiste na etapa de desvalorização do 
capital, na compra de meios de produção e força de trabalho.
	 Quanto à compra dos meios de produção, a aceleração do ritmo de 
produção para um capital individual aumenta seu consumo de matérias-pri-
mas e materiais acessórios e o desgaste de maquinário, instalações, equipa-
mentos etc. Esta parte do capital produtivo é em geral adquirida no mercado 
e, portanto, deve antes ter sido produzida por capital alheio. A dilatação do 
consumo e da demanda por esses meios exige a expansão da produção – e, 
quando além de determinado nível, a aceleração do ritmo de produção – em 
seus respectivos ramos. Sendo assim, o desenvolvimento das forças produ-
tivas em um determinado ramo torna necessário um desenvolvimento pro-
porcional nos ramos a ele associados. Caso este não ocorra – e o mercado 
se mostre incapaz de responder aos novos níveis demandados – aumenta a 
dificuldade em realizar D – Mp.
	 Além disso, no curso da acumulação, o capital absorve cada vez 
mais força de trabalho. Se o processo de acumulação é rápido o suficiente, 
tende a reduzir o exército industrial de reserva, gerando uma pressão ascen-
dente nos salários pagos à força de trabalho. Aumenta, com isso, a dificul-
dade de realizar D – F. De acordo com Marx, o ritmo da acumulação está 
intimamente ligado ao nível corrente de salários.366 À medida que aumenta 
o nível geral de salários, tende a diminuir a velocidade da acumulação. O 
pressuposto para que o capital retome uma trajetória de acumulação mais 
vigorosa é a redução da própria demanda por trabalho pela elevação do nível 
de produtividade.
	 Como vimos no parágrafo anterior, tende a aumentar com isso a 
dificuldade de garantir um suprimento estável de meios de produção, espe-
cialmente aqueles que são matérias-primas e materiais acessórios, pois são 
consumidos integralmente a cada processo produtivo. Se a demanda aumen-
tada dos meios de produção não for adequadamente atendida pelos ramos 
fornecedores haverá problemas de fornecimento e/ou elevação dos preços 
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(dos meios de produção). Em ambos os casos, tende a reduzir-se o ritmo da 
acumulação, seja pela elevação das necessidades de adiantamento de capital 
constante, seja pela dificuldade de encontrar disponíveis no mercado os seus 
elementos materiais. Neste caso, o pressuposto da retomada de um ritmo de 
acumulação mais acelerado consiste na elevação dos níveis de eficiência, que 
cumprem o papel de reduzir (ao menos em relação ao produto) a própria 
demanda por meios de produção.
	 Ainda poderíamos afirmar que, dados os ganhos de eficiência acima 
descritos, pode aumentar a dificuldade de realização de M’ – D’ para os pro-
dutores dos meios de produção. Uma série de outros efeitos poderia ainda 
ser explorada. Contudo, para os objetivos deste capítulo, os efeitos descritos 
acima, ao evidenciar as dificuldades específicas deste momento da circula-
ção, são suficientes para reforçar a afirmação anterior de que a unidade que 
constitui o capital precisa ser confirmada sempre no movimento concreto de 
desvalorização, valorização e realização. Em outras palavras, que embora o 
capital seja uma unidade de três processos, não é uma unidade imediata.

7.4. Velocidade

Tendo demonstrado que o capital existe em todas as suas formas simultane-
amente, a redução do tempo em que passa em uma das formas significa, ao 
menos momentaneamente, o aumento relativo do tempo em que passa nas 
outras formas. Ou seja, se o tempo de circulação como um todo é reduzido, 
aumenta relativamente o tempo em que o capital passa no processo de pro-
dução, o momento de criação do valor. Em outras palavras, para cada espaço 
dado de tempo, as frações do capital retornam à forma de capital produtivo 
mais frequentemente.
	 Todavia, para poder recomeçar novo período de rotação, o capital 
deve percorrer todo o ciclo que compreende o tempo de produção e o tempo 
de circulação. O capital circulante que é adiantado ao longo de um período 
de rotação não é (com exceção da primeira rotação) novo capital, mas o capi-
tal do período anterior já realizado. Sendo assim, quanto mais bem sucedida 
for a redução do tempo de circulação, maior o número de vezes que o capital 
deve passar pela esfera produtiva e maior o volume de valores de uso produ-
zidos a cada período.

As múltiplas dimensões da exigência imposta à esfera do consumo
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367 I. Mészáros, Para além do capital: Rumo a uma teoria da transição, 2002.

	 Aumenta com isso a pressão que se impõe sobre o mercado. Em ou-
tros termos, as necessidades de venda aumentam ao mesmo tempo em que 
são (e porque são) satisfeitas, pois agora o capital gira mais rapidamente e 
passa relativamente mais tempo no momento da produção. Então, se, por 
um lado, a expansão da produção exige a expansão da esfera do consumo, 
o aumento do número de rotações (i.e. a diminuição do tempo de rotação) 
exige, por outro, o aumento da velocidade do consumo, da renovação da ne-
cessidade de novo consumo.
	 Segundo Mészáros, a sociedade (em geral, não apenas a capitalista) 
aloca trabalho e recursos disponíveis para a produção de bens de consumo 
rápido (não-duráveis) e bens duráveis (e reutilizáveis por períodos de tem-
po mais ou menos longos).367 No curso do avanço das forças produtivas, diz 
o autor, a proporção tende a favorecer a alocação para a produção de bens 
duráveis. Entretanto, esta tendência para a durabilidade contraria, a partir 
de certo estágio de desenvolvimento do modo de produção capitalista, os 
imperativos autoexpansivos do capital.
	 O modo de produção baseado no capital torna-se então antagonista 
da durabilidade, agindo ativa e deliberadamente no sentido de erodi-la e de 
desencorajar as práticas orientadas para a durabilidade e a reutilização. O 
mercado não pode tornar-se saturado pela permanência de mercadorias na 
esfera de consumo por um tempo superior àquele que torna premente a rea-
lização de nova rodada de vendas.
	 Já na primeira seção havíamos afirmado que os valores de uso devem, 
atendendo à lógica de valorização do capital, progressivamente assumir 
formas ou caráter fugazes. Isso o capital alcança de diversas maneiras. No 
estágio atual de desenvolvimento do sistema, algumas se destacam: (i) a 
obsolescência programada (ou embutida), que consiste em deliberadamente 
reduzir a vida útil dos bens produzidos; (ii) o direcionamento dos recursos 
para a produção de bens que, por suas características materiais, excluem (ou 
reduzem em boa medida) a possibilidade de consumo compartilhado (p.ex. o 
estímulo ao desenvolvimento da indústria de carros de passeio em oposição 
ao estímulo de grandes sistemas de transporte público); (iii) o encarecimento 
de práticas de manutenção e de reparo; e (iv) a obsolescência moral, via 
propaganda e lançamentos contínuos de novos modelos e atualizações.
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368 No sentido de ser completamente exterior às características físicas úteis da mercadoria.
369 K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro II, 2006[1885], p. 192.

	 Esta última é, hoje, a prática mais diretamente observável da reno-
vação acelerada e artificial368 da necessidade por determinado consumo. A 
estratégia de lançamento dos produtos da empresa de tecnologia Apple pos-
sivelmente já pode ser considerada um caso clássico desta prática que não 
necessariamente extingue a vida útil dos objetos de consumo em sua dimen-
são material, mas o faz na dimensão subjetiva; na dimensão da pulsão (ou da 
necessidade percebida) daquele que consome.

7.4.1. Descarte prematuro do aparato produtivo

Há ainda outra tendência que atua contra a durabilidade, com características 
distintas. Pelo exposto na seção 7.2 poder-se-ia concluir que há incentivos a 
utilizar o tanto quanto possível os meios de produção até o “último suspiro” 
de sua vida útil. Assim estaria garantido que nenhuma fração do valor sob a 
determinação de capital fixo fosse destruída (por não circular).
	 Entretanto, como destacado no Capítulo 6, o valor dos meios de 
produção, que é transferido paulatinamente ao produto, pode sofrer varia-
ções se houver mudanças no tempo de trabalho socialmente necessário à 
sua produção. Um maquinário, já em operação, transfere menos valor se for 
reduzido o tempo necessário para a produção de um exemplar semelhante 
ou mais eficiente. Este fenômeno, que Marx denomina de desgaste moral, 
tem sua origem no desenvolvimento das forças produtivas:

Os meios de trabalho são, de ordinário, continuamente revolucionados pelo pro-
gresso da indústria. Por isso, não se repõem na forma antiga, e sim na forma nova. 
De um lado, a massa de capital fixo aplicada em determinada forma material que 
tem de perdurar determinado espaço de tempo constitui razão para que seja ape-
nas gradual a introdução de novas máquinas etc., erigindo-se em empecilho ao 
emprego rápido e generalizado dos meios de trabalho aperfeiçoados. Por outro 
lado, notadamente quando se trata de transformações decisivas, a luta da concor-
rência força que se substituam por novos os antigos meios de trabalho, antes de 
chegarem ao fim de sua vida.369

As múltiplas dimensões da exigência imposta à esfera do consumo



 172 O CAPITAL NA ESTUFA

370 Ibidem.

	 A ação do desgaste moral, portanto, torna desvantajoso prolongar o 
máximo possível a vida útil dos meios de produção. A partir de certo estágio 
do desenvolvimento e aceleração do avanço das forças produtivas, a tendên-
cia orientada para a permanência do maquinário e equipamentos no proces-
so produtivo até que circulasse todo o valor-capital neles contido inverte-se 
no sentido do descarte prematuro (embora “prematuro” somente do ponto 
de vista do valor de uso).
	 O descarte ocorre então não porque os capitalistas individuais te-
nham deixado de importar-se com a destruição do valor-capital não-circu-
lado, mas porque o próprio processo de produção social encarrega-se dessa 
destruição ao reduzir o valor dos meios de produção já em funcionamento, 
exigindo a sua substituição para que as perdas não sejam maiores.

7.4.2. Sistemas de transporte e comunicação

A distância entre o local de produção e o local de venda é um fator re-
levante. Segundo Marx, o transporte do produto até o mercado consiste 
em um momento do processo de produção; momento no qual também 
se cria e transfere valor, portanto. Os custos de circulação (relacionados 
a custos de publicidade, negociação, cálculos financeiros e atuariais etc.), 
por sua vez, não entram na composição do valor.370 Mas são custos neces-
sários que são deduzidos do mais-valor. As atividades que surgem neste 
terreno da circulação auxiliam na valorização do capital por reduzir os 
custos de circulação que seriam necessários na sua ausência; não por co-
laborar na criação de valor, mas por reduzir sua negação (na forma de 
dedução do mais-valor).
	 Melhores meios de comunicação e transporte contribuem para 
ultrapassar as barreiras espaciais que prolongam o tempo de circulação. 
Por vezes o local de produção determina certo desenvolvimento da rede 
de transportes e comunicação e por outras pode ocorrer o inverso, com 
este último desenvolvimento influindo na ascensão de certas localidades 
e na decadência de outras.
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371 Ibidem, p. 287.

	 O desenvolvimento dos meios de transporte aumenta o fluxo ma-
terial (e energético, vale frisar) e a velocidade desse fluxo no espaço. Tal de-
senvolvimento “encurta” as distâncias ao mesmo tempo em que favorece a 
concentração espacial da produção, da população e do consumo em torno 
das principais redes de transportes e comunicação. Neste sentido, usando um 
exemplo de sua época, Marx sustenta:

De um lado, temos a frequência com que funcionam os meios de transporte: o 
número de trens, por exemplo, aumenta na medida em que um local de produção 
mais fornece [mercadorias] […] e na direção dos mercados existentes, por con-
seguinte na direção dos grandes centros de produção e de população, dos portos 
de exportação etc. Do outro, porém, essa facilidade particular de tráfego e a re-
sultante rotação acelerada do capital […] apressam a concentração dos centros de 
produção e dos respectivos mercados.371

	 A “velocidade febril de produção em grande escala” exige, dessa for-
ma, um sistema de transportes e comunicações adequado e não é compatível 
com sistemas lentos, de baixa capacidade e eficiência. A elevação da veloci-
dade e eficiência dos meios de transporte não é, por isso, uma tendência con-
tra-arrestante a tal fluxo material febril. É, ao contrário, aquilo que o torna 
física e tecnicamente possível.

7.5. CODA

Nos Capítulos 5 e 6 havíamos demonstrado como a dinâmica própria da 
valorização do capital na produção desdobra-se na expansão contínua da 
massa de mercadorias produzidas e no avanço das forças produtivas. Como 
resultado destas tendências, ambas enraizadas causalmente no valor como 
categoria da produção e da troca, tendem também a aumentar o consumo 
material e o energético.
	 Já estava posta, então, a expansão da escala do consumo no interior 
do processo produtivo. Ao levarmos em conta todo o circuito do capital, 
porém, fica claro que há desdobramentos adicionais.

As múltiplas dimensões da exigência imposta à esfera do consumo
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	 A racionalização do consumo no processo individual de produção é, 
como analisado no Capítulo 6, uma necessidade. A este imperativo da econo-
mia e da eficiência no plano do capital individual, contrapõe-se a tendência 
perdulária do sistema como um todo, que expande a produção, o consumo, o 
consumo perdulário e o descarte prematuro também como necessidade.
	 Por isso, a sociedade capitalista contemporânea encontra, segundo 
Mészáros,

equilíbrio entre produção e consumo, necessário para sua contínua reprodução, 
somente se ela puder ‘consumir’ artificialmente e em grande velocidade (isto é, 
descartar prematuramente) imensas quantidades de mercadorias que anterior-
mente pertenciam à categoria de bens relativamente duráveis.372

	 As práticas orientadas para a economia e poupança de recursos 
surgem como manifestações de tendências tornadas subalternas (no 
sentido que seus efeitos são sobrepujados pela ação de outras tendências) na 
trajetória de desenvolvimento do sistema. Elas funcionam como formas de 
possibilitar materialmente a realização da expansão produtiva e de consumo 
que o processo de valorização do capital exige. Com isso cai por terra a defesa 
acrítica do crescimento econômico conjugado ao dito consumo consciente 
(que, em linhas gerais, propõe reduzir as quantidades consumidas e aumentar 
as taxas de utilização dos objetos, aumentar sua durabilidade).373

	 Enquanto predomina a produção regida pelo capital, as tecnologias 
em geral, e as tecnologias de geração e consumo de energia em particular, 
podem apenas se confirmar como parte integrante das técnicas socialmen-
te desejáveis e passíveis de serem utilizadas se puderem antes se confirmar 
como elementos constitutivos do capital. Em outras palavras, se puderem 
confirmar-se como forças produtivas cuja atuação/aplicação tenham não 
apenas um caráter útil do ponto de vista do valor de uso, mas sejam tam-
bém, ao mesmo tempo, valor em movimento; que sejam, portanto, capital 
e não trabalho objetivado superfluamente despendido, que não participa da 
expansão/composição do valor.

372 I. Mészáros, Para além do capital: Rumo a uma teoria da transição, 2002, p. 640.
373 Cf. J. L. Medeiros & E. Sá Barreto, “Lukács e Marx contra o ‘ecologismo acrítico’: Por uma ética 
ambiental materialista”,  Economia e Sociedade, v. 22, n. 2, 2013.



CAPÍTULO 8

As principais tendências e as formas como 
transbordam no mundo dos fenômenos 

Nos três últimos capítulos vimos como a implacável busca pela expansão do 
trabalho excedente desdobra-se, entre outras coisas, na necessidade incon-
tornável (para os capitais individuais) de elevação (ao menos até os níveis 
médios) da produtividade, intensidade e eficiência, no afã de ultrapassar o 
nível geral desses ganhos e, por fim, na imprescindível expansão e aceleração 
do consumo.
	 Até aqui tratamos de categorias cujo conteúdo – podemos supor 
com certa margem de segurança – a maioria dos indivíduos não toma cons-
ciência (p.ex. mais-valor, capital variável, valor etc.). Como então as forças 
coercitivas de que tratamos até aqui ganham sentido e significado no agir 
consciente? Como os movimentos descritos até aqui se articulam com os 
movimentos e fenômenos perceptíveis no cotidiano?
	 Neste capítulo busca-se demonstrar como as categorias percebidas 
e utilizadas no cotidiano assumem formas que ocultam seu real conteúdo e, 
baseado nisso, explorar as relações que se estabelecem entre os mecanismos 
já analisados e os movimentos – aqueles mais importantes para as questões 
tratadas neste trabalho – que transbordam empiricamente no movimento da 
produção capitalista.

8.1. Observações preliminares

As três categorias fundamentais que realizam essa mediação são o preço de 
custo, o lucro e a taxa de lucro.
	 O preço de custo compreende o valor circulado do capital constante 
e a parte do valor novo correspondente ao dispêndio com capital variável; é 
a soma destes dois elementos do capital, que, como já vimos, são qualitati-
vamente distintos. O preço de custo é, por isso, o dispêndio de capital reali-
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zado em um dado ciclo produtivo e resume, em apenas uma categoria, duas 
parcelas de valor-capital que reaparecem na mercadoria, mas que possuem 
origens diferentes; uma é valor conservado no produto enquanto a outra é 
valor reproduzido (criado).
	 Vale ressaltar, entretanto, que a diferença qualitativa menciona-
da permanece subjacente, ainda que mistificada no plano das aparências. 
O comportamento do valor da mercadoria frente a variações no preço de 
custo ilustra de forma mais clara a não-uniformidade de seus componentes. 
Quando aumenta ou diminui a magnitude do capital constante circulante, 
o preço de custo e o valor da mercadoria variam na mesma medida e em 
razão direta. Por outro lado, quando a variação ocorre no capital variável 
(e considerando constante o valor novo criado) o valor da mercadoria não 
sofre qualquer modificação, embora o preço de custo varie na mesma medi-
da e em razão direta. Não havendo, neste caso, variação do valor, a parcela 
correspondente ao mais-valor varia na mesma medida e na razão inversa.
	 O mais-valor toma inicialmente a forma de lucro apenas com apa-
rência transformada, sem mudança de conteúdo ou magnitude. Como lucro, 
conformação mais próxima à significação cotidiana da produção capitalista, 
o mais-valor perde seu sentido de valor novo pelo qual não foi dado equiva-
lente – ou seja, de trabalho alheio não-pago – e passa a figurar simplesmente 
como rendimento proveniente, de maneira qualitativamente indistinta, de 
todo o capital circulante adiantado. Neste sentido, Marx sublinha: “Não se 
distinguindo, na formação aparente do preço de custo, entre capital cons-
tante e capital variável, é mister transferir da parte variável do capital para o 
capital todo a origem da mutação de valor, ocorrida durante o processo de 
produção”.374

	 Finalmente, na taxa de lucro, o mais-valor (já em sua forma trans-
mutada de lucro) estabelece relação com todo o capital empregado (cons-
tante e variável), não apenas com o capital variável, como é o caso da taxa 
de mais-valor. Por isso, é expressa como l ⁄ C (ou, por ainda serem iguais em 
tamanho e conteúdo o mais-valor e o lucro, m ⁄ C),375 a razão entre lucro e 
capital total. Assim, o vínculo do valor excedente com o trabalho vivo empre-

374 K. Marx, O capital: Critica da economia politica, livro III, volume 4, 2008[1894], p. 51.
375 Onde: l, lucro; m, mais-valor; C, capital total.
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376 Ibidem, p. 61.
377 Vale recordar que neste ponto ainda pressupomos a identidade entre mais-valor e lucro.
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gado é ocultado sob uma relação uniforme deste valor excedente com todos 
os elementos do capital. Encobrem-se, mais uma vez, as distinções entre o 
capital constante e o variável. Interessa (conscientemente) ao capitalista, por-
tanto, apenas a relação entre o mais-valor (lucro) e a totalidade de seu capital. 
Segundo Marx, “mais-valor e taxa de mais-valor são o invisível, o essencial 
a investigar, enquanto a taxa de lucro e, por conseguinte, o mais-valor sob a 
forma de lucro transbordam na superfície dos fenômenos”.376 Sendo a forma 
fenomênica de categorias “invisíveis”, lucro e taxa de lucro povoam a consci-
ência dos “agentes da produção” e, portanto, mobilizam a prática humana.

8.1.1. Movimentos da taxa de lucro

A taxa de lucro, pelo dito acima, depende da magnitude do capital total e do 
mais-valor. O mais-valor, por seu turno, é determinado pelo número de tra-
balhadores empregados e pelo grau de exploração da força de trabalho (taxa 
de mais-valor). Considerada constante a massa de mais-valor produzida, a 
taxa de lucro decresce à medida que o capital aumenta e eleva-se quando este 
é reduzido. Por outro lado, tomando a magnitude do capital como dada, a 
taxa de lucro varia na razão direta do mais-valor produzido.377

	 Como a quantidade produzida de mais-valor depende da força de 
trabalho utilizada (ou seja, do capital variável total empregado) e da taxa 
de mais-valor, convém analisar a relação entre capital variável e taxa de lu-
cro. A taxa de lucro comporta-se frente ao capital variável de três maneiras 
distintas. Primeiramente, se a modificação no montante de capital variável 
decorre exclusivamente de alguma alteração na força de trabalho emprega-
da, no número de trabalhadores, a taxa de lucro varia na mesma direção. 
Em outros termos, considerado constante o capital total – ou seja, se à alte-
ração do capital variável corresponder uma alteração na mesma medida e 
em sentido inverso do capital constante –, a taxa de lucro aumenta quando 
se utiliza mais trabalho e diminui quando o trabalho empregado é reduzido. 
Neste caso, também varia o lucro, em razão direta às modificações no capital 
variável sob esta determinação material.

As principais tendências e as formas como transbordam no mundo dos fenômenos
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	 Em segundo lugar, caso a alteração no capital variável seja decor-
rente de flutuações no preço da força de trabalho e, portanto, na massa de 
capital despendida como salários, a taxa de lucro varia na direção inversa, 
declinando quando aumenta a massa de valor paga em salários e elevando-
se quando cai a soma de salários necessária para mobilizar cada quantida-
de dada de força de trabalho. Então, por exemplo, se o preço da força de 
trabalho aumenta, e se o número de trabalhadores empregados permanece 
constante, a taxa de lucro sofre uma redução em decorrência da contração 
do trabalho excedente e, portanto, do mais-valor e do lucro.
	 Por último, dados tanto o número de trabalhadores quanto o preço 
da força de trabalho, a taxa de lucro varia na razão direta da taxa de mais-va-
lor; que, consideradas as presentes hipóteses, poderia elevar-se pela extensão 
da jornada, pelo aumento da intensidade ou da produtividade do trabalho.
	 Em síntese, de acordo com Marx, dada a taxa de mais-valor, a “taxa 
de lucro cai […] se o capital constante acresce de tal modo que o capital total 
aumenta em proporção maior que o capital variável”.378 Caso as alterações no 
capital variável e no capital total sejam na mesma direção e proporção, a taxa 
de lucro não sofre modificações. Se ambos aumentam, mas o capital variável 
cresce relativamente mais rápido, a taxa de lucro eleva-se.
	 Há, porém, conforme Marx aponta, um limite para a expansão ou 
contração do capital variável sem que a taxa de mais-valor se modifique. Por 
um lado, a massa de salários não pode aumentar tanto sem que o capital atue 
no sentido de contra-arrestar os efeitos negativos em termos de trabalho ex-
cedente, procurando elevar a produtividade, a intensidade ou a extensão da 
jornada de trabalho; em suma: buscando ativamente aumentar o grau de ex-
ploração do trabalho, a taxa de mais-valor. Analogamente, o capital variável 
não pode diminuir tanto (como força de trabalho empregada relativamente 
ao capital total) sem que o capital atue exatamente da mesma forma, buscan-
do neste caso extrair de uma força de trabalho declinante o máximo possível 
de mais-valor.
	 Até aqui já é possível concluir, reformulando a afirmação feita no iní-
cio da seção, que a taxa de lucro é determinada pela taxa de mais-valor e pela 
composição orgânica do capital. Além disso, se tomarmos um período de 

378 Ibidem, p. 84.
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379 Ibidem, p. 104.
380 Onde: l’, a taxa de lucro; m’, a taxa de mais-valor; n, o número de rotações; v, o capital variável; 
e C, o capital total.
381 A composição relevante para a taxa de lucro é a divisão do capital circulante em constante e 
variável. A repartição do capital constante em fixo e circulante, dados o capital variável e o capital 
total, não provoca qualquer alteração na referida taxa.

tempo como referência, p.ex. o ano, o tempo de rotação do capital circulante 
passa também a ser um fator determinante. Observando a equação abaixo,379 
vê-se que (ceteris paribus) a taxa anual de lucro380 varia na razão direta do 
número de rotações (n) e, portanto, na razão inversa do tempo de rotação:

A equação também permite visualizar que números de rotação diferentes 
produzirão taxas anuais de lucro diferentes para capitais de mesma magni-
tude e composição orgânica.381 Por último, é razoável afirmar a possibilidade 
de que convivam, para um mesmo capital, taxas elevadas de mais-valor e 
taxas reduzidas de lucro.

8.2. Taxa de lucro e o impulso para poupar capital

Ficou ilustrado na seção anterior que a taxa de lucro altera-se na razão in-
versa das variações no capital total. Como consequência, a redução do dis-
pêndio de capital nos elementos do capital constante deve aumentar – por 
reduzir o seu montante total (considerando os demais fatores constantes) – a 
taxa de lucro.
	 No Capítulo 6 descrevemos como uma diminuição no consumo de 
matérias-primas e materiais auxiliares abaixo da média gera um diferencial de 
valor apropriável pelo capitalista que a realiza. Aqui, este diferencial aparece 
como elevação da taxa de lucro porque, dado o preço da mercadoria, o que de 
fato se observa é a redução das necessidades de adiantamento de capital e a 
consequente expansão do lucro. Essa massa maior de lucro relaciona-se agora, 
além disso, com um capital de menor magnitude. Em outras palavras, com a 

 

𝑙𝑙′ = 𝑚𝑚′. 𝑛𝑛. (𝑣𝑣 𝐶𝐶)     (8.1) 
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382 Aqui mantemos a denominação “valor excedente” apesar de não tratar-se de mais-valor ou 
mais-valor extra, e sim de um diferencial de valor associado às características específicas do pro-
cesso de transferência de valor (não de criação). Da perspectiva da sociedade como um todo, 
portanto, a apropriação deste diferencial é apropriação de valor-capital alheio. Da perspectiva do 
capital individual, contudo, é valor excedente.
383 Ibidem, p. 114.

redução do consumo de matérias-primas e materiais auxiliares a soma total do 
capital aplicado também decresce, elevando neste movimento a taxa de lucro. 
O capitalista apropria-se então de quantidade maior de “valor excedente”382 do 
que a média dos capitalistas do ramo e, ao mesmo tempo (e em decorrência 
disso), possui maior taxa de lucro do que capitais de mesma magnitude.
	 O mesmo efeito pode ser observado quando a redução no dispên-
dio de capital refere-se aos elementos do capital constante que costumam 
assumir o caráter de capital fixo (p.ex. edifícios, maquinário, instalações etc.). 
Quando diminui o valor-capital sob a determinação de capital fixo, sem que 
se altere o capital variável e a força de trabalho empregada, também tende a 
aumentar a taxa de lucro por diminuir o capital constante relativamente ao 
variável. Os processos e transformações que geram o barateamento desses 
meios de produção, no entanto, estão relacionados, em geral, a ganhos de 
força produtiva nos ramos em que são produzidos. Tal barateamento não 
depende, por isso, do capitalista que os utiliza, embora certamente seja dese-
jável, sob sua perspectiva. Marx ressalta, neste sentido: “Essa espécie de eco-
nomia de capital constante, oriunda do progresso contínuo da indústria, tem 
por característico o seguinte: a elevação da taxa de lucro num ramo industrial 
deve-se ao desenvolvimento da produtividade industrial noutro ramo”.383

	 Com isso compreende-se o papel fundamental da participação do 
Estado no delineamento de políticas de estímulo à produtividade. Assim 
como a “livre” iniciativa tem suas raízes fincadas em necessidades coercitivas 
externas que forçam os indivíduos a atuar no sentido de elevar constante-
mente as forças produtivas da sociedade (como vimos ao longo dos três últi-
mos capítulos), os incentivos à atuação do Estado no delineamento de políti-
cas capazes de incidir com maior abrangência e direcionamento na iniciativa 
individual e isolada – visando, com isso, estimular a elevação dos níveis gerais 
de produtividade – podem também (ao menos neste caso) ser rastreados até 
as mesmas origens.
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	 No Capítulo 7 vimos que o desenvolvimento das forças produtivas 
libera capital. A liberação de capital, abordada naquele capítulo como um des-
dobramento da saturação do mercado para um valor de uso específico, pode 
também ser analisada como resultado da poupança de capital engendrada 
pelo avanço da produtividade e da eficiência, tome ele a forma de ganhos de 
eficiência perseguidos pelos capitalistas individuais em seus ramos de atua-
ção ou a forma de aumento da produtividade geral nos ramos produtores de 
meios de produção, que é resultado do mesmo tipo de iniciativa individual 
mencionada acima e (especialmente no mundo contemporâneo) de incenti-
vos implantados e coordenados pelo Estado. Vimos também que, para poder 
continuar seu movimento autoexpansivo, este capital tornado supérfluo em 
um determinado ramo deve buscar outros ramos de produção (incipientes ou 
inteiramente novos). Aqui valem as mesmas ponderações já feitas no capítulo 
anterior. Se agora se produz com um capital de 50 o que antes exigia um capital 
de 90, deve este capital de 40, poupado em certo ramo, encontrar outros espa-
ços de valorização, sendo válidos também nesse caso, portanto, as exigências 
(em sua dimensão de escopo) sobre o consumo analisadas naquele capítulo.
	 Entre as economias de capital provenientes da maquinaria, facul-
tadas por aperfeiçoamentos que tornam as máquinas mais eficientes – ou 
seja, que permitem atingir um mesmo resultado útil em termos de produção 
com menor consumo de matérias-primas e materiais auxiliares – a redução 
de refugos e resíduos é um resultado colateral que possui efeitos análogos 
sobre a taxa de lucro. Por se tratar da diminuição da necessidade de destruir 
(materialmente) uma fração do capital constante circulante a cada processo 
produtivo e, por isso, diminuir a magnitude com que esta fração entra no 
processo como valor, também opera no sentido de elevar a taxa de lucro.
	 No Capítulo 6 tratamos rapidamente desta questão, concluindo que, 
embora a redução do consumo de matérias-primas e materiais auxiliares 
abaixo da média seja sempre desejável para o capitalista ávido por anexar 
ao seu capital a maior massa de valor possível, o afã de reduzir o volume de 
refugos e resíduos poderia persistir, por si só, apenas até o nível médio deter-
minado pelas condições médias de produção no ramo (ou então se apresen-
tar como mero subproduto não-intencional da eficiência). Agora podemos 
recolocar o tratamento da questão em termos mais concretos.
	 Por que a redução do consumo de matérias-primas e materiais auxi-
liares abaixo da média interessa ao capital e a redução de refugos e resíduos 
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384 Via tecnologias ou métodos denominados end-of-pipe, isto é, tecnologias que não reconfiguram 
o processo produtivo propriamente dito, mas são empregadas na ponta final de modo a dar um 
tratamento ou processamento adicional aos refugos normalmente gerados.
385 K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 2012[1867], p. 241 (ênfase 
adicionada).

não? Como já ressaltado, as matérias-primas e materiais auxiliares são intei-
ramente consumidos a cada ciclo produtivo, tendo que ser adiantados conti-
nuamente. São capital constante circulante e, por isso, compõem o preço de 
custo. Como tal, constituem um custo necessário (adiantamento de capital) 
à produção da mercadoria que, vimos no início da seção, o capitalista busca 
reduzir sempre abaixo da média. Pode ser expressa também, portanto, como 
uma busca da redução das necessidades de adiantamento de capital e a con-
sequente elevação da taxa de lucro e massa de lucro.
	 Por outro lado, dadas as condições médias de produção, os custos 
incorridos na inutilização de parte do capital na forma de resíduos também 
são necessários. Todavia, não se configuram como capital adiantado adicio-
nal. São capital já adiantado como matérias-primas e materiais auxiliares. 
Qualquer mobilização de capital para reduzir além da média os refugos da 
produção (tendo primordialmente este objetivo)384 consistiria em mobiliza-
ção adicional de capital, portanto superior à necessária na produção realiza-
da sob as condições médias. Um aumento de custos sem contrapartida em 
termos de valorização do capital, i.e. uma elevação do capital total frente à 
massa de lucro e, portanto, redução de sua taxa.
	 A economia de capital por redução de resíduos distingue-se, no en-
tanto, da economia de capital por meio de seu reaproveitamento, seja este re-
síduo ou refugo reaproveitado na produção de mercadorias semelhantes (po-
rém de qualidade inferior) ou utilizado como matéria-prima de mercadorias 
completamente diversas. A aplicação útil (para a valorização do capital) de 
resíduos não integra o caso aqui abordado. Tampouco integra aquele tratado 
no Capítulo 6, que apenas se situa em um plano de abstração diferente. Na pas-
sagem de O capital então citada estava clara a hipótese assumida: “Isto se aplica 
a todos os refugos do processo de trabalho, na medida em que eles não consti-
tuam novos meios de produção e, em consequência, novos valores de uso.”385

	 O encarecimento das matérias-primas e materiais auxiliares estimu-
la a implementação de formas de reaproveitamento dos refugos da produção 
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386 Uma exceção importante que pode ser mencionada entre os GEE é o gás metano.
387 Cf. Capítulo 4.
388 K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58] , p. 327.

– já tecnicamente possíveis, porém antes economicamente inviáveis –, ou, 
dependendo da dimensão do crescimento dos preços, o desenvolvimento de 
formas inteiramente novas de reaproveitar os resíduos. De qualquer forma, 
o nosso principal resíduo de interesse neste trabalho (o CO2) não é um resí-
duo que, no atual horizonte socioeconômico e tecnológico, preste-se (mate-
rialmente) a reaproveitamentos desta natureza; i.e. reaproveitamento como 
capital.386 
	 Existem hoje tecnologias capazes de capturar e armazenar carbono 
em depósitos naturais ou artificiais (CCS)387 e esta é uma atividade a ser, pos-
sivelmente, explorada de forma capitalista no futuro. No momento, porém, 
é exatamente a lógica do capital e seus imperativos imanentes, associados ao 
processo de valorização, que fazem desta alternativa de reaproveitamento 
uma opção ainda inviável.
	 Por último, cabe tratar dos efeitos da desvalorização do capital cons-
tante pela ação do desgaste material (pela permanência em estado ocioso 
por tempo prolongado) ou do desgaste moral. Em ambos os casos, tal des-
valorização eleva a taxa de lucro, por reduzir o denominador com o qual a 
massa de lucro se relaciona. Porém, a despeito da taxa de lucro mais elevada, 
este processo não atende à necessidade expansionista do capital.
	 A parte do capital que existe como mercadoria é desvalorizada quan-
do se reduzem os custos de reprodução de exemplares iguais ou melhores. O 
mesmo ocorre em relação ao capital produtivo. A desvalorização do capital 
envolve, portanto, destruição de valor-capital, “não com a diminuição do 
trabalho que [nele] está objetivado, mas com a diminuição do trabalho vivo 
que agora é necessário para se objetivar nesse determinado produto”.388 Por 
isso, contração não-voluntária e não-intencional do valor-capital.
	 Inovações constantes tornam mais difícil, ao acelerar a onda de des-
gaste moral, a completa reprodução do valor do maquinário (e de outros 
elementos que integram o capital como capital fixo), já que este pode tornar-
se moral ou realmente obsoleto antes que seu valor circule integralmente. O 
tempo necessário para a completa transferência do valor destes elementos 
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do capital, o seu tempo de vida útil, é o produto do período (meses, anos 
etc.) em que permanecem na produção e a quantidade de horas por dia em 
que atuam no processo produtivo. Há inúmeras combinações possíveis, 
portanto, para realizar esta transferência completa. Entretanto, a velocidade 
progressiva com que se desvaloriza o capital pela ação do desgaste moral 
força o capitalista a buscar diminuir ao mínimo o período de permanência 
e, como consequência, aumentar o máximo possível a utilização diária deste 
maquinário, de modo a evitar a destruição de seu capital pela marcha de 
avanço das forças produtivas.
	 No Capítulo 7 analisamos como a dinâmica do desgaste moral dos 
meios de produção cria uma pressão pela substituição de aparato produtivo 
ainda em condições de funcionar como valor de uso. O desenvolvimento 
geral das forças produtivas encerra sua vida útil enquanto valor, levando ao 
descarte, que em sua dimensão material é prematuro. Aqui, por outro lado, 
vê-se um desdobramento possível adicional da mesma dinâmica. Ao elevar 
ao máximo a utilização diária dos meios de produção, o capitalista aumenta 
a velocidade com que o valor objetivado nesses meios percorre o ciclo do ca-
pital, contrapondo-se assim ao risco e aos efeitos do desgaste moral. Contu-
do, por traduzir-se necessariamente em expansão do produto, a dificuldade 
de valorização do capital não é superada. É simplesmente deslocada para o 
momento da circulação, mais especificamente o momento da realização.

8.2.1. Preços das matérias-primas e materiais auxiliares
           e o impulso à eficiência

O processo geral de acumulação capitalista, que traz em seu bojo o desenvol-
vimento das forças produtivas, ao elevar continuamente a produtividade do 
trabalho, multiplica por muitas vezes a quantidade de valores de uso produ-
zidos. Em outros termos, cada montante dado de valor-capital (aplicado ao 
menos nas proporções determinadas pelas condições médias de produção) 
irá transferir-se a um número crescente de mercadorias.  Tal processo se ex-
pressa como uma redução do valor dos elementos fixos do capital constante 
em relação à sua eficácia material (embora expresse, ao mesmo tempo, o 
aumento de sua massa que participa como valor de uso na produção); i.e. a 
participação desses meios de produção, cujo valor circula fracionadamente, 
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na composição do valor de cada mercadoria isolada fica progressivamente 
menor. Neste sentido, Marx salienta:

Há […] grande diferença entre o valor da máquina e a parte do valor que ela 
transfere periodicamente ao produto. Há uma grande diferença entre o papel que 
a máquina desempenha na formação do valor do produto e o que desempenha na 
formação do produto.389 

	 O mesmo não ocorre, entretanto, com os elementos caracterizados 
como matérias-primas e materiais auxiliares porque seu valor é em geral 
transferido de maneira completa à mercadoria e seu consumo tende a au-
mentar à medida que avança a produtividade do trabalho. Por isso, se abs-
trairmos momentaneamente de ganhos de eficiência, podemos entrever que 
os preços das matérias-primas e dos materiais auxiliares tendem a assumir 
influência crescente sobre o preço das mercadorias, já que o aumento da 
produtividade tende a reduzir relativamente a participação dos outros ele-
mentos do capital na composição deste preço.
	 Considerados todos os demais fatores constantes, a taxa de lucro va-
ria na razão inversa do preço das matérias-primas e dos materiais auxiliares. 
Assim como a economia de capital constante, a diminuição nestes preços 
tem o mesmo efeito aumentador sobre a taxa de lucro. Analogamente, flutu-
ações positivas nos preços de tais elementos do capital circulante tendem a 
trazer a taxa de lucro para patamares mais reduzidos.
	 Como já destacado no capítulo anterior, estes componentes do ca-
pital circulante devem ser adiantados a cada ciclo produtivo. A elevação do 
seu preço dificulta, consequentemente, a reposição das condições anteriores 
da produção na mesma escala. Se o objetivo for expandi-la, as dificuldades 
são ainda maiores. Elevações significativas (ou contínuas) nos preços das 
matérias-primas podem, portanto, dificultar o processo de reprodução.
	 Quanto mais avançado o estágio de desenvolvimento das forças pro-
dutivas, mais a pujança do capital constante sob a determinação de capital 
fixo exerce pressão sobre a demanda de matérias-primas, exigindo a conti-
nuidade e fluidez do seu fornecimento e tendendo a elevar seus preços. Este 

389 K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 2012[1867], p. 444.
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390 Cf. Capítulo 2, seção 2.1.
391 “Como capitais em diversos ramos de produção, considerados percentualmente, ou seja, capi-
tais de igual magnitude se repartem de maneira desigual em constante e em variável, mobilizando 
quantidade desigual de trabalho vivo e produzindo montante desigual de mais-valor, por conse-
guinte de lucro, difere neles a taxa de lucro, constituída justamente pela relação percentual entre 
mais-valor e todo o capital”. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro III, volume 4, 
2008[1894], p. 199.
392 “Em certa medida, a classe capitalista reparte o valor excedente total de modo tal que, até certo 
ponto, [participa dele] proporcionalmente à magnitude de seu capital, e não segundo os valores 
excedentes efetivamente criados pelos capitais nos ramos de negócio individuais”. K. Marx, 
Grundrisse, 2011[1857-58], p. 357.

processo é análogo à elevação do nível de salários em decorrência da acu-
mulação acelerada. Da mesma forma que a elevação da produtividade é uma 
resposta do capital à elevação do nível dos salários, a expansão da fronteira 
de eficiência é uma resposta à tendência de aumento dos preços das matérias
-primas e auxiliares. Fortuitamente, o setor energético oferece exemplos des-
concertantes deste mecanismo em operação. Não por acaso, uma das épocas 
de maiores ganhos em eficiência é a década de 1970, que testemunhou duas 
crises do petróleo (com elevações agudas dos preços por barril).390

8.3. Taxa geral de lucro e divergências entre
        valor e preço: um breve comentário

A partir da hipótese simplificadora admitida até aqui de que mais-valor e lu-
cro diferem apenas quanto à forma, sendo iguais em magnitude e conteúdo, 
chega-se ao resultado que montantes iguais de capital teriam taxas de lucro 
diferentes (ceteris paribus) se o trabalho mobilizado por eles fosse diferente, 
se fossem distintas suas respectivas composições orgânicas.391

	 Isto não é, contudo, o que geralmente se observa no processo con-
creto de valorização do capital. O capitalista não se apropria do mais-valor 
diretamente produzido no emprego de seu capital. Apropria-se, na verdade, 
de parte alíquota de todo o mais-valor socialmente produzido correspon-
dente à parte alíquota que representa seu capital no capital global da socie-
dade.392 Sendo assim, o lucro acrescentado ao preço de custo não estabelece 
com cada capital uma taxa de lucro que lhe é específica e que dele deriva 
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393 K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro III, volume 4, 2008[1894], p. 212.
394 Ibidem, p. 216.

diretamente. A taxa que irá então expressar o grau de valorização do capital 
adiantado passa a ser uma taxa geral de lucro, que

não se regula pela quantidade de lucro que determinado capital produz em deter-
minado ramo em dado tempo, e sim pela quantidade de lucro que corresponde 
em média, em dado período, a cada capital aplicado como parte alíquota, do capi-
tal global da sociedade empregado em toda a produção.393

	 A base da formação desta taxa geral (que, convém sublinhar, é de-
corrente de um processo histórico) é, mais uma vez, a ocultação do caráter 
qualitativamente diverso do capital constante e do capital variável na catego-
ria de preço de custo. No preço de custo, diz Marx, desaparece a importância 
da composição orgânica no sentido de que qualquer adiantamento de capital 
configura-se (aparece) como dispêndio qualitativamente uniforme de capital.
	 Na formação da taxa geral, que é a média das taxas dos diversos 
ramos de produção, importa não apenas a taxa média de cada ramo, mas 
seu peso relativo na produção total. Setores mais representativos tendem a 
atrair o nível da taxa geral para mais próximo de sua taxa média. Em síntese, 
segundo Marx,

a taxa geral de lucro é determinada por dois fatores: (1) pela composição orgânica 
dos capitais nos diferentes ramos, portanto pelas diferentes taxas de lucro dos 
vários ramos; (2) […] pela proporção das cotas do capital total da sociedade, ab-
sorvidas pelos ramos particulares de produção.394

	 Uma vez estabelecida a taxa geral de lucro, ela acrescenta-se uni-
formemente a cada magnitude dada de capital, a cada período de tempo 
considerado. Ela faz desvanecer as divergências entre taxas anuais de lucro 
oriundas de diferentes velocidades de rotação. A velocidade da rotação im-
porta, no entanto, na determinação das taxas médias dos setores, que por sua 
vez importam na determinação da taxa geral. Principalmente, a velocida-
de da rotação continua sendo relevante na determinação da massa de lucro 
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395 Ibidem, p. 234. Este “centro” do qual fala Marx não pode em hipótese alguma ser tomado como 
um centro estático. Toda a análise realizada nesta Parte 2 evidencia o quão equivocada seria tal 
conclusão. O que buscamos aqui salientar (assim como Marx, na passagem citada) é que os preços 
são manifestações fenomênicas predicadas ao valor enquanto mecanismo causal.
396  “O preço de custo estabelece o limite inferior do preço de venda”. Ibidem, p. 52.

apropriada. Um capital de 500 que gira duas vezes ao ano terá aplicado a taxa 
geral sobre um capital de 1000 ao fim do ano. Terá aplicado a mesma taxa e 
auferido a mesma massa de lucro que um capital de 1000 que gira uma vez 
ao ano; mas necessitando adiantar apenas metade do valor adiantado por 
este último. Continuam válidas, portanto, as conclusões extraídas no Capí-
tulo 7 na análise da rotação no plano de abstração mais elevado.
	 A hipótese de que as mercadorias se vendem por seus valores nos 
permitiu retirar uma série de conclusões importantes quanto às dinâmicas de 
expansão da produção e das forças produtivas – e também em relação aos seus 
momentos particulares mais relevantes para o nosso tema: o aumento dos ní-
veis de produtividade e os ganhos gerais de eficiência. A constatação que o me-
canismo de apropriação do valor é mediado pela taxa geral de lucro não invali-
da, porém, todos os desdobramentos anteriormente desenvolvidos. De acordo 
com Marx, a “hipótese de que as mercadorias dos diferentes ramos se vendem 
pelos valores significa apenas que o valor é o centro em torno do qual gravitam 
os preços e para o qual tendem, compensando-se, as altas e as baixas”.395

	 Quando os preços das mercadorias são calculados como a soma do 
lucro médio – obtido pela aplicação da taxa geral de lucro sobre o total do 
capital adiantado – com o preço de custo, eles passam a divergir do valor. Al-
gumas mercadorias serão vendidas por preço acima de seu valor e algumas 
abaixo dele. O preço de venda pode inclusive ser suficiente para aferir um 
lucro positivo sem que todo o mais-valor seja realizado. Para isso, basta que 
o preço realizado na venda seja maior que o preço de custo.396 Por outro lado, 
se a produtividade de um capital individual está acima da média, realiza este 
capitalista um lucro extraordinário, por processo análogo àquele analisado 
no Capítulo 6 em relação ao mais-valor extra e ao diferencial de valor apro-
priado pela economia de capital constante.
	 Além dos desvios entre preço de produção e valor, é possível ainda 
haver divergência entre o preço de mercado (o efetivamente praticado no 
ato da venda) e o preço de produção. Os preços de produção sobem acima 
do valor em determinados ramos e caem abaixo dele em outros dependendo 
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397 “Conceitualmente, a concorrência nada mais é do que a natureza interna do capital, sua deter-
minação essencial, que se manifesta e se realiza como ação recíproca dos vários capitais uns sobre 
os outros, a tendência interna como necessidade externa. O capital só existe e só pode existir como 
muitos capitais e, consequentemente, a sua autodeterminação aparece como ação recíproca desses 
capitais uns sobre os outros”. K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 338.
398 Além disso, os capitais já inseridos no setor também tendem a aumentar a produção.

dos desvios das composições individuais em relação à composição média. O 
preço de produção iguala-se ao valor somente no caso (que pode, inclusive, 
nunca acontecer) de o capital operar com a composição média da sociedade. 
Os preços de mercado, por sua vez, sobem acima do preço de produção ou 
caem abaixo dele dependendo das condições de oferta e procura. Quando a 
oferta supera a procura, o preço de mercado tende para o valor individual 
das mercadorias produzidas nas condições mais produtivas, i.e. tende a ficar 
abaixo do preço de produção médio. Quando é a procura que supera a oferta, 
o preço de mercado aproxima-se do valor individual daquelas mercadorias 
produzidas em condições de produtividade inferiores à média, superando, 
assim, o preço de produção médio.
	 A concorrência entre capitais atua neste nivelamento e na determi-
nação dos desvios do preço de mercado em relação ao preço de produção 
pela desproporção entre oferta e procura.397

	 Por um lado, se ocorre um excesso de procura, e o preço de mer-
cado eleva-se acima do preço de produção, os capitais atuando neste ramo 
auferem lucros temporariamente mais elevados. A possibilidade de lucros 
extraordinários tende a atrair capital para o ramo em questão,398 o que, se 
se consumar, aumentará a produção lançada ao mercado e forçará o preço 
de mercado a declinar, podendo mesmo cair abaixo do preço de produção, 
dependendo do fluxo da migração de capitais e da grandeza da expansão da 
oferta daí resultante.
	 Por outro lado, se em um dado ramo o preço de mercado encontra-
se temporariamente abaixo do preço de produção, i.e. se há um excesso mo-
mentâneo de oferta, a ação da concorrência ocorre no sentido de expurgar do 
mercado aqueles capitais que aplicam as condições de menor produtividade 
na produção (e de incentivar os remanescentes a produzir menos). Isto ocor-
re porque os capitalistas que aplicam os melhores métodos de produção, mas 
ainda não generalizados podem vender suas mercadorias abaixo do preço 
de mercado, mas ainda acima de seu preço de produção individual, atraindo 

As principais tendências e as formas como transbordam no mundo dos fenômenos



 190 O CAPITAL NA ESTUFA

399 Ibidem, p. 357.
400 “Graças ao progresso da produtividade do trabalho social, quantidade sempre crescente de 
meios de produção pode ser mobilizada com um dispêndio progressivamente menor de força 
humana. Este enunciado é uma lei na sociedade capitalista, onde o instrumental de trabalho em-
prega o trabalhador, e não este o instrumental”. K. Marx, O capital: crítica da economia política, 
livro I, volume 2, 2012[1867], p. 748.

para si maior parte do mercado. Com isso, os capitais menos produtivos são 
expulsos do mercado (pelas novas condições, mais árduas, de valorização 
do capital), engolidos pelos concorrentes mais fortes ou obrigados a atingir 
os melhores patamares de produtividade. Neste último caso, evidentemente, 
a luta da concorrência tornar-se-ia ainda mais acirrada, com um mercado 
inundado de mercadorias (ainda que mais baratas).
	 É essa migração de capitais para ramos de taxas de lucro transitoria-
mente mais altas e a emigração de ramos com taxas de lucro mais baixas que 
regula a taxa de lucro que todos auferem por um taxa geral de lucro. Marx 
sublinha, quanto a esse processo: “O lucro mais elevado […] é pressionado 
para o nível médio pela concorrência, e o déficit de valor excedente no ou-
tro ramo de negócio é elevado ao nível médio pela retirada de capitais do 
primeiro”.399 O ajuste é tanto mais rápido quanto maior for a mobilidade da 
totalidade do valor-capital e, em particular, da força de trabalho.

8.4. Processo geral de acumulação
       e o acirramento das contradições

Anteriormente foi dito que o processo capitalista geral de produção desenrola-
se como processo de acumulação e de avanço contínuo das forças produtivas. 
Além disso, afirmou-se que, nesta trajetória de desenvolvimento, cresce a massa 
de mercadorias produzidas, inclusive daquelas que irão funcionar como meios 
de produção. Por isso, vimos que, apesar de o emprego geral da força de traba-
lho também se expandir, tende a elevar-se a composição técnica do capital.400

	 No entanto, este crescimento mais que proporcional dos meios de 
produção em relação à força de trabalho ocorre não apenas em termos mate-
riais, mas também desses elementos do capital enquanto valor. Sendo assim, 
junto com a composição técnica, tende a elevar-se a composição orgânica do 
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capital. Em outras palavras, no processo de acumulação e avanço das forças 
produtivas a magnitude do capital adiantada como capital constante cresce 
mais rapidamente que aquela adiantada como capital variável.
	 Como o trabalho vivo empregado decresce relativamente à massa de 
trabalho objetivado composta pelos meios de produção, decresce junto com 
ela o volume global de mais valor – e, por consequência, do lucro – em rela-
ção a cada magnitude dada de capital. Sendo assim, a progressiva elevação 
da composição orgânica do capital tende a pressionar para baixo a taxa geral 
de lucro. Marx afirma, neste sentido, que o

aumento progressivo do capital constante em relação ao variável deve, necessaria-
mente, ter por consequência queda gradual na taxa geral de lucro, desde que não 
varie a taxa de mais-valor ou o grau de exploração do trabalho pelo capital.
[…] A tendência gradual, para cair, da taxa geral de lucro é, portanto, apenas ex-
pressão, peculiar ao modo de produção capitalista, do progresso da produtividade 
social do trabalho.401 

	 Para o capital global da sociedade podemos descrever sintetica-
mente todo o mecanismo da seguinte forma: o processo de acumulação é 
acompanhado do desenvolvimento das forças produtivas, que traz consigo 
a elevação dos níveis gerais de produtividade. Em decorrência disso, tende a 
reduzir-se relativamente a participação do trabalho vivo na produção, com-
primindo a taxa de lucro. Ocorre que, apesar da redução proporcional do ca-
pital variável, no curso da acumulação sua magnitude total tende a aumen-
tar, fazendo crescer, como consequência, a massa de mais-valor produzido 
– e, assumindo que o ciclo do capital transcorra sem transtornos, de mais-
valor realizado, lucro. Com a expansão do mais-valor, tende a acelerar-se a 
acumulação, simplesmente por ter crescido a massa de trabalho não-pago 
passível de capitalização. Assim renova-se todo o movimento.
	 Tal expansão do lucro é a finalidade básica do capitalista; é o que 
move suas decisões no plano econômico. Dado o que foi discutido no pa-
rágrafo anterior, para que a massa de lucro se expanda, o aumento gene-
ralizado da produtividade, que tende a deprimir a taxa geral de lucro, deve 

401 K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro III, volume 4, 2008[1894], pp. 282-283.
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402 “Para a massa de lucro ficar invariável ao decrescer a taxa de lucro, é necessário que o multipli-
cador que indica o aumento do capital global seja igual ao divisor que indica a diminuição da taxa 
de lucro. […] Isto para o resultado ficar o mesmo, mas, se o objetivo é aumentá-lo, o capital tem de 
crescer em proporção maior do que aquela em que decresce a taxa de lucro”. Ibidem, p. 294.
403 A ideia aqui é análoga às dinâmicas de variação da composição técnica e da composição orgâ-
nica. Tanto a primeira quanto a segunda expressam o avanço das forças produtivas, porém como 
este avanço tender a fazer declinar o valor das mercadorias, inclusive daquelas que constituem os 
meios de produção, o movimento tende a ser mais robusto em sua dimensão material do que em 
sua dimensão de valor.
404 “O desenvolvimento da força produtiva, ao diminuir a parte paga do trabalho aplicado, aumenta 
o mais-valor, por aumentar-lhe a taxa; todavia, ao reduzir a massa global de trabalho aplicado por 
determinado capital, diminui o fator numérico por que se multiplica a taxa de mais-valor, para 
obter-se a massa de mais-valor”. Ibidem, p. 326.

necessariamente vir acompanhado de uma expansão do capital (individual) 
em ritmo mais veloz do que o ritmo da queda da taxa de lucro.402

	 As conexões com os temas discutidos até aqui na Parte 2 são cla-
ras. O processo de acumulação é acompanhado por expansão da produção 
e pelo desenvolvimento das forças produtivas (no qual os ganhos de pro-
dutividade e eficiência figuram como os principais elementos de interesse 
para este trabalho). O decrescimento da taxa geral de lucro daí decorrente 
obriga o capitalista a expandir seu capital em ritmo mais acelerado para que 
a massa de lucro apropriada não decresça junto com sua taxa. Daí, não ape-
nas o ciclo é renovado, mas é renovado em escala crescente. As implicações 
negativas em termos ambientais deste ciclo em espiral tornam-se evidentes, 
pois a todo este movimento no plano abstrato do valor corresponde um mo-
vimento ainda mais pujante em termos materiais.403

	 É preciso sublinhar, antes de prosseguir, que tal tendência à queda da 
taxa de lucro não se afirma sem que atuem forças contrárias e, por isso, nem 
sempre se manifesta em uma trajetória de queda contínua e sem oscilações.
	 Com o aumento da produtividade, por exemplo, um capital de dada 
magnitude não consegue mais empregar a mesma força de trabalho, não 
consegue extrair (com os meios de produção empregados) do trabalho vivo 
a mesma quantidade de mais-valor. Até este ponto, nada a mais do que já 
foi discutido. Por outro lado, o mesmo aumento da produtividade tende a 
elevar – ao reduzir o valor da força de trabalho – a taxa de mais-valor (o grau 
de exploração da força de trabalho) e, para cada número dado de trabalha-
dores, a massa de mais-valor.404 O ponto em questão é: a tendência de desen-
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volvimento das forças produtivas ao mesmo tempo expande a exploração 
(elevando a taxa de mais-valor) e dificulta as condições em que ela se realiza 
(dificultando progressivamente o emprego de força de trabalho). Expande, 
por isso, as possibilidades de realização de lucro ao mesmo tempo em que a 
torna cada vez mais difícil.
	 Isso se aplica não somente para os ganhos generalizados de produ-
tividade. A inovação isolada freia – por facultar economia de capital ou por 
elevar a taxa de mais-valor – a queda da taxa de lucro para o capitalista in-
dividual, mas, ao mesmo tempo, põe as condições para a sua posterior ace-
leração. Isto porque, a partir de certo ponto, os efeitos da inovação isolada 
transformam a implementação das técnicas inovadoras em uma necessidade 
para os demais capitalistas, levando à sua generalização e ao declínio resul-
tante do lucro em proporção ao capital total.
	 Outra condição importante: ao mesmo tempo em que a elevação da 
composição orgânica do capital oriunda dos ganhos de produtividade tende 
a comprimir a taxa de lucro, a produtividade mais elevada atua no sentido de 
desvalorizar o capital constante, reduzindo, portanto, o capital total e mode-
rando o ritmo da queda da taxa de lucro.
	 O ponto fundamental, no que tange a interconexão das principais 
tendências e de seus efeitos analisados até aqui, é sintetizado na seguinte 
passagem de O capital:

o modo capitalista de produção tende a desenvolver de maneira absoluta as forças 
produtivas […] ao mesmo tempo que tem por finalidade manter o valor-capital 
existente e expandi-lo ao máximo […]. Os métodos com que alcança esse ob-
jetivo implicam decréscimo da taxa de lucro, depreciação do capital existente e 
desenvolvimento das forças produtivas do trabalho à custa das forças produtiva 
já criadas.
A depreciação periódica do capital existente, meio imanente ao modo capitalista 
de produção, de deter a queda da taxa de lucro e de acelerar acumulação do va-
lor-capital pela formação de capital novo, perturba as condições dadas em que se 
efetua o processo de circulação e reprodução do capital, e, assim, é acompanhada 
de paradas súbitas e crises do processo de produção.405 

405 Ibidem, p. 328.
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	 O capital busca constantemente ultrapassar os limites à sua 
autoexpansão postos por esta dinâmica contraditória. Entretanto, no 
momento de ápice da acumulação, os episódios de superprodução de 
capital, o acirramento de tais contradições atinge seu grau mais elevado e 
elas se impõem de maneira aparente. Nesses momentos, a não-coincidência 
imediata da produção com a valorização do capital se expressa de maneira 
flagrante. O prosseguimento do processo de acumulação de capital deixa de 
converter-se, nos pontos nos quais o capital encontra-se superacumulado, 
em expansão da massa de mais-valor ou de lucro.
	 O capital encontra, por isso, barreiras momentaneamente intrans-
poníveis para sua valorização. Como consequência, ocorre uma desvalori-
zação geral do capital. O fato de que tais momentos – nos quais a valoriza-
ção do capital encontra-se obstaculizada – sejam denominados, de maneira 
ampla, de crise, revela uma das formas em que a natureza necessariamente 
autoexpansiva do capital recebe uma significação subjetiva consciente. A 
própria desvalorização geral do capital, decorrente da crise, porém, recoloca 
as condições para novo período de expansão. Recoloca também, contudo, as 
mesmas contradições em um nível mais elevado.
	 Não é nosso objetivo analisar os detalhes deste processo. O impor-
tante a ser ressaltado é que a tais flutuações econômicas negativas não cor-
respondem necessariamente flutuações (na mesma direção) no consumo 
material realizado na produção. A desvalorização do capital aí implicada 
refere-se ao seu conteúdo de valor. O capital superacumulado desvaloriza-
se e, de certa forma, deixa de existir, mas o consumo dos recursos natu-
rais, energéticos e humanos que o trouxeram à existência já foi realizado. 
Não pode, portanto, deixar de existir, retrair-se. Seus efeitos não podem 
ser anulados, abstraídos, como ocorre em sua dimensão de valor (não de 
maneira subjetiva, mas objetivamente, no movimento real de acumulação). 
O impacto em termos ambientais da atividade econômica possui, por tais 
motivos, uma trajetória muito mais persistentemente ascendente do que a 
do próprio capital.
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406 Ibidem, p. 219.
407 Quanto a isso, Marx sublinha: “o capital põe a troca dos valores excedentes como limite para a 
troca dos necessários”.  K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 346.

8.5. CODA

Neste capítulo buscou-se demonstrar, pela análise das mediações existentes 
entre as categorias analisadas nos três primeiros capítulos da Parte 2 e as 
categorias mais próximas à realidade concreta com a qual os indivíduos con-
frontam-se de maneira consciente, que as tendências desdobradas até aqui 
se afirmam e se realizam (embora com obstáculos e contratendências) mes-
mo que seus motores fundamentais ganhem uma significação subjetiva que 
muitas vezes oculta e dissimula seu real conteúdo.
	 As relações mais importantes para o processo de valorização do 
capital permanecem preservadas, mesmo que não coincidam exatamente 
quanto à forma ou à magnitude. Quanto a isso, Marx afirma:

O preço de custo de uma mercadoria refere-se à quantidade do trabalho pago nela 
contido; o valor, à totalidade do trabalho nela contido, pago e não-pago; o preço 
de produção, à soma do trabalho pago, acrescida de determinada quantidade de 
trabalho não-pago, segundo cada ramo de produção e independente dele.406

Em outros termos, independentemente dos desvios que se verificaram entre 
os componentes do valor e os componentes do preço, eles continuam sendo 
materialização da mesma coisa (embora em magnitudes que geralmente di-
ferem): trabalho pago (presente ou passado) e trabalho não-pago.
	 Os impulsos coercitivos que levam os capitalistas a acumular e a 
fazer avançar as forças produtivas da sociedade continuam, por conseguinte, 
emanando de um mesmo objetivo básico: a apropriação de trabalho não-pa-
go e, por meio disso, a expansão do capital sob seu controle.
	 Por este motivo, o valor excedente figura como limite do trabalho 
objetivado.407 Ou seja, o trabalho excedente é posto como condição do traba-
lho necessário e, como consequência, o lucro como condição do valor de uso.
	 Essa barreira à produção posta pela própria natureza do capital é de ca-
ráter qualitativo. A natureza do capital é autoexpansiva, mas quantitativamente 
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expansiva. A produção não se expande em qualquer direção. Não se expande 
– ou mesmo sequer se instala – na produção de valores de uso em que não se 
vislumbra a possibilidade de valorização do capital.
	 A decisão de aumentar ou reduzir a produção tem como norte certo 
nível de massa de lucro passível de ser realizado, e, por isso, é guiada pela 
taxa geral de lucro; expande-se quando a taxa está acima de determinado 
nível e retrai-se quando a taxa está abaixo de certo nível. Segundo Marx, a 
produção capitalista “se estagna no ponto exigido pela produção e realização 
de lucro, e não pela satisfação das necessidades. […] A taxa de lucro é a força 
propulsora da produção capitalista, e só se produz o que se pode e quando se 
pode produzir com lucro”.408

	 Sendo assim, fica evidente que a viabilidade técnica ou a satisfação 
de necessidades não são os critérios principais409 para a adoção de determi-
nadas configurações produtivas ou para a produção de um dado valor de 
uso. E aqui podemos imaginar, excetuando-se as necessidades do próprio 
capital, qualquer tipo de necessidade, inclusive aquelas engendradas pelo 
processo de mudanças climáticas.

408 K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro III, volume 4, 2008[1894], p. 338.
409 E em muitos casos não são sequer critérios importantes.



CAPÍTULO 9

Considerações finais 

Entre as grandes questões ambientais da atualidade, aquela que concentra 
maior mobilização de esforços – tanto na produção e avanço do conheci-
mento pertinente quanto no delineamento e implementação de acordos in-
ternacionais e de estratégias de adaptação – certamente é o fenômeno das 
mudanças climáticas. Ao menos três fatores contribuem para este protago-
nismo das questões climáticas. Em primeiro lugar, a principal causa identifi-
cada (as emissões antropogênicas de GEE) possui caráter efetivamente glo-
bal. Mesmo que as responsabilidades históricas (o histórico acumulado de 
emissões, especialmente a partir da Revolução Industrial) e os níveis atuais 
de emissão de cada nação sejam absolutamente heterogêneos, hoje dificil-
mente seria possível excluir qualquer uma delas da coparticipação nas trans-
formações das condições climáticas do planeta. Em segundo lugar, os im-
pactos projetados das mudanças em curso também se distribuem por todo o 
globo, ainda que de maneira desigual (tal desigualdade não guarda, vale fri-
sar, qualquer relação com a anterior). Por último, alguns desses impactos já 
são, por si só, questões que impõem enormes desafios de adaptação e que já 
figuravam entre as grandes preocupações ambientais da humanidade muito 
antes de as mudanças climáticas começarem a receber alguma atenção. Entre 
eles, por exemplo, podemos citar a redução progressiva de terras cultiváveis 
(e os efeitos daí decorrentes em termos de segurança alimentar) e a redução 
dos recursos hídricos adequados ao consumo humano.
	 Além desses, há ainda a maneira como o fenômeno se apresenta 
perante o capital e, mais especificamente, perante a necessidade expansionis-
ta absoluta do capital. Condições naturais muito favoráveis à produtividade 
não são diretamente convenientes ao movimento do capital, como se pode-
ria imaginar à primeira vista. Ao contrário, as condições realmente benéficas 
ao movimento de valorização do capital tendem a ser as que exigem, pro-
vocam e/ou estimulam melhoramentos técnicos; i.e., são as condições que 
multiplicam, ou contribuem para multiplicar, as necessidades.
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410 K. Marx, O capital: crítica da economia política, livro I, volume 2, 2006[1867], pp. 582-583.

	 Vimos na Parte 2 que a apropriação do trabalho excedente é o obje-
tivo que norteia a produção capitalista e que este excedente é limitado, entre 
outros fatores, pelo trabalho necessário. Entre os muitos determinantes do 
tempo de trabalho necessário, encontram-se as condições naturais. O papel 
das condições naturais na determinação do trabalho necessário fica parti-
cularmente claro, por exemplo, na agricultura e nas condições de fertilidade 
do solo. Um solo de elevada fertilidade é incrivelmente benéfico a partir da 
perspectiva da produção de valores de uso (alimentos, matérias-primas para 
a produção de tecidos etc.). Marx adverte, porém, que

não se segue daí que o solo mais fértil seja o mais adequado para o desenvolvi-
mento do modo de produção capitalista. Esse modo pressupõe o domínio do ho-
mem sobre a natureza. Uma natureza excessivamente pródiga […] não lhe impõe 
a necessidade de desenvolver-se. A pátria do capital não é […] a fertilidade abso-
luta do solo, mas sua diferenciação e a variedade de seus produtos naturais que 
constituem a base física da divisão social do trabalho e que incitam o homem, com 
a diversidade das condições naturais em que vive, a multiplicar suas necessidades, 
aptidões, instrumentos e métodos de trabalho. A necessidade de controlar social-
mente uma força natural, de utilizá-la, de apropriar-se dela ou domá-la por meio 
de obras em grande escala feitas pelo homem, desempenha o papel mais decisivo 
na história da indústria. […] As condições naturais favoráveis criam apenas a pos-
sibilidade, mas nunca a realidade do trabalho excedente e, consequentemente, do 
mais-valor ou do produto excedente.410 

	 A relação dos impactos das mudanças climáticas com a produção 
capitalista pode ser compreendida de forma semelhante à análise de Marx 
contida na passagem acima. Seguindo esta linha de raciocínio, é possível 
afirmar que o mundo das mudanças climáticas apresenta-se de maneira bi-
partida ao capital: por um lado, como paraíso, que oferece um vastíssimo 
novo conjunto de necessidades a serem exploradas, mas também como in-
ferno, por outro, que subtrai em grande medida (ou tem o potencial de sub-
trair) sua base material ineliminável.
	 De tudo o que foi apresentado na Parte 1, podemos agora afir-
mar que a mobilização de esforços mencionada no início deste capítulo 
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411 Há, na verdade, uma exceção digna de nota, entre os autores não-marxistas, cf. J. Lovelock, 
A vingança de Gaia, 2006; J. Lovelock, Gaia: Alerta final, 2009.

concentra-se, de maneira quase exclusiva, unilateralmente nesta dimen-
são que representa um novo mundo de possibilidades a serem colonizadas 
pela lógica do capital. A erosão das condições materiais que sustentam as 
sociedades modernas comparece apenas como um conjunto de barreiras 
a serem ultrapassadas pelo avanço tecnológico; nunca (ou quase nunca)411 
como um resultado da dinâmica própria do modo de produção capitalista 
que lhe impõe um limite potencialmente intransponível.
	 Evidentemente, considerando as posições conservadoras das 
quais partem esses esforços, não se poderia esperar um enfoque que resul-
te em um questionamento da formação socioeconômica atual. Por outro 
lado, tampouco buscamos oferecer uma crítica positiva da ausência (nos 
debates teóricos e nas iniciativas políticas) de considerações quanto à pos-
sibilidade de que o capital encontre um limite absoluto à sua perpetuação. 
O que é realmente alarmante, em nosso juízo, é que o capital, ao desenvol-
ver-se rumo ao seu limite (e ruína) material, destrua consigo as condições 
materiais que poderiam vir a sustentar novas formas de organização do 
metabolismo sociorreprodutivo.
	 Neste capítulo apresentamos uma síntese das conclusões mais im-
portantes, obtidas ao longo deste trabalho, que demonstram como a di-
nâmica capitalista se opõe a qualquer noção de uso racional dos recursos 
naturais em âmbito global e como essa dinâmica mostra-se incapaz de 
comportar uma via de adaptação aos impactos das mudanças climáticas 
que exija a administração consciente do consumo desses recursos e da 
emissão e geração de refugos e resíduos da atividade humana em geral.

9.1. Os determinantes da demanda por energia
        e a primazia do fator tecnológico

Vimos no Capítulo 2 que os três determinantes básicos encontrados na 
teoria predominante da demanda por energia são o volume de atividade 
econômica, a distribuição da estrutura produtiva entre os diversos setores 
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da economia (agricultura, indústria e serviços) e a dinâmica de avanço 
tecnológico.
	 Apesar de consideráveis divergências apontadas entre estudos em-
píricos quanto à relação de causalidade entre crescimento econômico e cres-
cimento do consumo de energia, a história do desenvolvimento do modo de 
produção capitalista – ao menos desde a Revolução Industrial até os dias de 
hoje – leva a maior parte dos autores que se aventuram para além de exer-
cícios econométricos à conclusão de que estas trajetórias estão, no mínimo, 
relacionadas causalmente. Neste caso, a atividade econômica em expansão 
seria um propulsor do consumo de energia.
	 Os efeitos de transformações na estrutura produtiva seriam, por seu 
turno, ambíguos. De acordo com a literatura analisada, a economia de cada 
nação tenderia a passar por um processo de modificação estrutural caracte-
rizado por três fases e duas etapas de transição. Na primeira fase (agrícola) a 
relação entre crescimento da produção e do consumo de energia é positiva, 
mas estável, linear. Na transição entre a primeira e a segunda fase (indus-
trial), o consumo de energia cresce rapidamente e num ritmo mais acele-
rado do que a expansão da atividade econômica. Aumenta, então, não só 
o consumo energético, mas também a intensidade energética. Na transição 
entre a fase industrial e a terceira fase (de serviços), ocorre o inverso. A ati-
vidade econômica cresce mais rapidamente e a intensidade energética tende 
a decrescer. Pela descrição, não é difícil notar, contudo, que a ambiguidade 
situa-se nos efeitos da mudança estrutural sobre a intensidade energética, não 
sobre o consumo de energia (que, mesmo nos termos desta teoria, vê-se que 
é crescente ao longo de todas as fases e etapas de transição).
	 Por último, os efeitos do avanço tecnológico. Este é o único fator 
apontado que, neste registro, seria capaz de desvincular, de maneira decisiva, 
as trajetórias ascendentes do consumo energético e da produção. É preciso 
sublinhar que aqui se encontram, mais uma vez, implicitamente colapsados 
a intensidade energética e o consumo energético – mesmo admitindo a fan-
tasia de que tal desvinculação de fato ocorra.
	 Não é por acaso, portanto, que tanta ênfase seja colocada no desen-
volvimento tecnológico. Quando se articula alternativas para equacionar a 
questão energética a partir de posições que admitem a sociedade atual (e, 
portanto, também sua dinâmica particular) a priori – e que, por isso, não 
permitem vislumbrar a possibilidade (ou mesmo a necessidade) de superá-la 
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412 Que é de fato, como já salientamos anteriormente, a redução do ritmo de crescimento deste 
consumo.
413 Como vimos, alguns autores chegam a sustentar a ocorrência de backfire, mas, com exceção de 
Jevons, todos se tornam reticentes exatamente neste ponto.
414 Quanto à redução das emissões, podemos também incluir o estímulo às fontes energéticas 
renováveis.

– a tecnologia figura como o único determinante geral capaz de, inequivoca-
mente, reduzir o consumo de energia.412

	 Vimos no Capítulo 3 que o peso atribuído ao papel da tecnologia 
remonta a meados do século XIX e deu forma a uma linha de debate que 
questiona exatamente o efeito depressor da tecnologia sobre a demanda por 
energia. O debate é relevante por dois motivos. Em primeiro lugar, seus prin-
cipais teóricos vêm de uma tradição de pensamento econômico ortodoxa, 
a mesma que costuma pautar as decisões políticas no âmbito da economia. 
Em segundo lugar, as formulações em favor da existência do rebound não 
são suficientes413 para questionar de maneira mais incisiva o otimismo quan-
to aos poderes da tecnologia em poupar recursos. Quando muito, levam à 
amarga conclusão de que a trajetória ascendente do consumo de energia es-
taria ainda mais acelerada não fosse pelos ganhos de eficiência facultados 
pelo progresso técnico.
	 Embora contestem, portanto, em alguma medida, as iniciativas polí-
ticas analisadas no Capítulo 4, nenhum dos lados deste debate está em franca 
contradição com as direções por elas tomadas. As medidas implementadas 
(seja por acordos globais como o Protocolo de Quioto, seja por políticas na-
cionais orientadas simultaneamente por objetivos de segurança energética) 
depositam no estímulo à eficiência energética toda a esperança em frear a 
expansão da demanda energética da sociedade.414

	 Todavia, o foco nos ganhos de eficiência (em geral) constitui, como 
demonstrado no Capítulo 6, uma perspectiva incompleta e parcial dos avan-
ços tecnológicos e do avanço das forças produtivas. Somente em decorrência 
desta parcialidade – e, consequentemente, de toda a série de desdobramen-
tos relevantes que sequer é pautada – é possível a sobrevivência de concep-
ções que acolhem a noção de desmaterialização.
	 De modo mais amplo, as concepções e iniciativas analisadas na Par-
te 1 apenas buscam (consciente ou inconscientemente) formas de acomodar 
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os novos desafios ambientais à lógica do capital. Em outras palavras, buscam 
preservar (ou restabelecer) o movimento “saudável” da dinâmica própria 
desta sociedade, não da interação entre sociedade e meio ambiente.

9.2. Os impulsos aos ganhos de produtividade,
        intensidade e eficiência

Na Parte 2 demonstramos como a produção estruturada em torno do valor 
coage os capitalistas individuais a fazer avançar constantemente a produti-
vidade e/ou a intensidade do trabalho, seja de forma pioneira ou retardatá-
ria. Além disso, viu-se que estas duas dimensões do desenvolvimento das 
forças produtivas trazem em seu bojo a expansão do consumo material, 
não sua contração.
	 Há basicamente quatro processos que permitem compreender como 
a busca por ganhos de produtividade se articula com o lucro,415 a motivação 
básica que move a ação dos capitalistas individuais: (i) expansão do mais-va-
lor relativo; (ii) criação de um diferencial entre o “valor social” e o “valor in-
dividual” (o mais-valor extra); (iii) redução do trabalho vivo empregado, de 
modo a se contrapor a eventuais elevações dos salários oriundas do processo 
geral de acumulação; e (iv), caso a produtividade esteja momentaneamente 
abaixo do nível médio, evitação do dispêndio supérfluo de capital.
	 Quanto às variações da intensidade do trabalho, são dois os princi-
pais processos que explicam como os aumentos de intensidade atendem ao 
objetivo primordial de ampliar o lucro: (i) expansão do mais-valor absoluto, 
e (ii) compensação de perdas momentâneas, quando o nível médio de pro-
dutividade avança mais rapidamente do que é possível para alguns capitalis-
tas individuais acompanharem.
	 Todos estes elementos podem ser, no entanto, resumidos em ape-
nas uma meta: expandir a massa de trabalho excedente (i.e. de mais-valor) 
produzida e apropriada. Todos estão enraizados, portanto, no valor como 
categoria da produção e da troca e em sua lógica imanente de movimento 
como capital.

415 Outros objetivos podem ser incluídos, como, por exemplo, a elevação da receita total.
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	 A dinâmica dos ganhos de eficiência, por sua vez, possui seus pró-
prios motores. Primeiramente, o controle dos desperdícios de meios de pro-
dução – ou seja, o controle para o uso adequado (nos limites das condições 
médias) tanto dos meios de trabalho quanto das matérias-primas e materiais 
acessórios – constitui-se como uma forma de evitar a destruição de valor-
capital pelo seu dispêndio, como valor de uso, para além das proporções 
necessárias. Em segundo lugar o aumento da eficiência faculta consumir 
menor volume de matérias-primas e materiais acessórios e, se este consumo 
situar-se abaixo do consumo médio do ramo, criar um diferencial de valor, 
de modo análogo ao descrito para o mais-valor extra, ao reduzir o “valor 
individual” da mercadoria produzida perante seu “valor social”. Vimos no 
Capítulo 8 que a esta redução das necessidades de consumo produtivo cor-
responde uma poupança de capital que tende a elevar a taxa de lucro para o 
capitalista individual. Por último, os ganhos de eficiência permitem ao capi-
tal acomodar flutuações nos preços de seus elementos, especialmente as ma-
térias-primas, que têm seu consumo majorado no processo de acumulação e 
de desenvolvimento das forças produtivas.
	 A eficiência ainda concorre para viabilizar tecnicamente a expan-
são do mais-valor relativo e do mais-valor absoluto. No primeiro caso, fala-
mos especificamente da eficiência energética. Como a energia (em geral) e 
a eletricidade (em particular) assumem papel de abrangência cada vez mais 
ampla e profunda na vida cotidiana, é razoável afirmar que tenham um peso 
considerável na determinação do valor da força de trabalho. Sendo assim, 
quanto maior a eficiência energética, menor tende a ser a soma de capital 
variável exigida para comandar um dado número de jornadas de trabalho. 
Maior, portanto, o mais-valor.
	 No segundo caso, a ampliação do mais-valor absoluto exige o au-
mento da intensidade do trabalho e/ou o alongamento da jornada diária. 
Em ambas as situações, aumentam o desgaste dos meios de trabalho e o 
consumo de matérias-primas e materiais auxiliares. Meios de trabalho tor-
nados mais eficientes, porém, podem tanto desgastar-se mais lentamen-
te quanto consumir menos dos elementos materiais do capital durante a 
produção. Nesta circunstância, a eficiência mais elevada tem a função de 
tornar possível que os meios de produção funcionem por períodos mais 
longos e/ou mais intensamente sem que o desgaste ou o consumo aumen-
tem na mesma proporção.
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	 De qualquer forma, todos esses motores dos ganhos de eficiência 
podem novamente ser sintetizados no objetivo de expandir o mais-valor e, 
por conseguinte, o capital. Com isso, fica demonstrado que não apenas a 
dinâmica geral de avanço das forças produtivas tem sua causa fundamental 
ligada ao movimento característico do capital, mas também cada um de seus 
momentos, tomados isoladamente: a produtividade, a intensidade do traba-
lho e a eficiência.

9.3. O juggernaut da produção

Sustentamos no Capítulo 5 que a produção capitalista possui uma lógica 
imanente que a impele constantemente à expansão. Em um primeiro mo-
mento vimos como a análise do valor como categoria da troca, mesmo abs-
traindo de diversas determinações decisivas, é capaz de demonstrar que a 
separação generalizada entre o momento de criação de riqueza e o momento 
de apropriação de parte da riqueza social produzida já engendra o impulso 
ao aumento da produção individual e, por isso, ao crescimento da produção 
como um todo.
	 Posteriormente, demonstrou-se como o desenvolvimento das forças 
produtivas cria uma tendência de declínio do valor unitário das mercado-
rias. Dado que este desenvolvimento tem origem na dinâmica interna do 
capital e, por este motivo, é direcionado a atender aos imperativos inerentes 
ao movimento de valorização do capital, a produção de valores de uso deve 
crescer não apenas na medida em que satisfaz as necessidades, mas no ritmo 
adequado à expansão do valor e do mais-valor. Ou seja, a produção de valo-
res de uso, para possibilitar a acumulação em escala ampliada, deve crescer 
em um ritmo tal que supere a velocidade da queda do valor de cada unidade 
produzida. Isso, como exposto no Capítulo 7, impõe exigências sobre o con-
sumo em uma série de dimensões: escala, escopo, tempo e velocidade.
	 A primeira dimensão, de aumento da escala do quantum de consu-
mo, decorre da própria expansão da escala da produção. Por um lado, quan-
to mais cresce a produção de valores de uso, maior deverá ser, de maneira 
imediata, o próprio consumo produtivo. Por outro lado, quanto maior o vo-
lume de mercadorias lançadas ao mercado, mais ampla deve ser a soma de 
mercadorias consumida.
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	 A segunda, de ampliação do escopo, origina-se na elevação dos ní-
veis gerais de produtividade. A maior produtividade libera capital que pre-
cisa, como capital excedente, encontrar novos espaços de valorização. Isto 
pode ser realizado pelo desenvolvimento de mercados ainda incipientes, 
mas também se processa com frequência como o surgimento de mercados 
completamente novos, baseados em novas necessidades criadas pelo ímpeto 
criativo do capital, fundado em sua imperiosa busca pela autoexpansão. A 
este respeito, Marx afirma, nos Grundrisse:

Daí a exploração de toda a natureza para descobrir novas propriedades úteis das 
coisas; troca universal dos produtos de todos os climas e países estrangeiros; novas 
preparações (artificiais) dos objetos naturais, com o que lhes são conferidos no-
vos valores de uso. […] A exploração completa da Terra, para descobrir tanto os 
novos objetos úteis quanto novas propriedades utilizáveis dos antigos; bem como 
suas novas propriedades como matérias-primas etc.416 

	 A terceira dimensão, do tempo, está associada à forma peculiar de 
circulação do valor-capital sob a determinação de capital fixo. Como o va-
lor de alguns elementos dos meios de produção circula fracionadamente, é 
necessário que permaneçam como valor de uso no processo produtivo pelo 
tempo de sua vida útil, até que seu valor circule integralmente. Tal exigência, 
no entanto, tende a “engessar” a produção em uma determinada configu-
ração material até que esta transferência de valor esteja completa. Daí de-
corre que os valores de uso produzidos a partir desta configuração deverão 
ser continuamente lançados ao mercado ao longo de um período de tempo 
mínimo e, que, portanto, a necessidade por estes valores de uso deverá ser 
renovada periodicamente durante este tempo.
	 A última dimensão (velocidade) das exigências sobre o consumo é ori-
ginada na diminuição do tempo de rotação, que decorre dos esforços por elevar 
a taxa anual de mais-valor e a massa de mais-valor (e de lucro) produzida a 
cada dado período. A aceleração da rotação do capital significa que o valor-ca-
pital percorre as esferas da produção e da circulação cada vez mais rapidamen-
te. Em outras palavras, o capital retorna ao mercado, na forma de mercadoria, 

416 K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 333.
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417 Ou seja, estamos abstraindo mais uma vez do seu reaproveitamento como novo meio de produção.

com frequência crescente. E cada vez que o capital reaparece no mercado como 
mercadoria, deve encontrar consumidores dispostos e aptos a consumi-la. Por 
isso o capital deve encontrar formas de renovar a necessidade deste consumo 
não apenas periodicamente, mas também em velocidade crescente.
	 Mais uma vez, assim como na seção anterior, os processos enun-
ciados nesta seção podem ter sua origem traçada ao valor como elemento 
estruturante da produção e distribuição de riqueza. Como todos os proces-
sos descritos até aqui estão fundados, na presente formação social, sobre esta 
mesma causa, também as dinâmicas de evolução da eficiência energética e do 
consumo de energia devem ser consideradas – tomadas em sua totalidade e 
como efeitos necessários desses processos – resultados de uma mesma cau-
sa. Sendo assim, existem limites estruturais objetivos ao descolamento das 
tendências de aumento da eficiência energética e do consumo de energia no 
interior da dinâmica própria da sociedade capitalista. Em outras palavras, a 
plena realização dos objetivos associados a uma trajetória de estabilização da 
concentração atmosférica de GEE exige a superação desta dinâmica.

9.4. A redução das emissões de GEE

Abstraindo de imposições, metas e restrições legais, a possibilidade de redu-
ção das emissões de GEE pode ser discutida à luz da redução de refugos e 
resíduos analisada nos Capítulos 6 e 8.
	 O volume de refugos e resíduos que se tornam poluentes417 é dimi-
nuído de três formas: (i) restringindo sua produção; (ii) dando um tratamen-
to adequado aos materiais residuais produzidos, de modo que sejam descar-
tados de forma não-poluente; e (iii), no caso específico das emissões de CO2, 
utilizando técnicas de captura de carbono.
	 No primeiro caso, limita-se a produção dos resíduos pelo controle 
de desperdícios e a elevação do nível de eficiência. Porém, como já afirmado, 
esta limitação só é de fato realizada como subproduto da redução do consu-
mo de matérias-primas e materiais auxiliares orientada pelo objetivo princi-
pal de expandir o lucro.
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418 Pois, em termos absolutos, já vimos que a tendência é sempre de elevação.
419 L. Brookes, “Energy efficiency fallacies revisited”, Energy Policy, v. 28(6-7), 2000.
420 Aqui nos interessam, particularmente, os efluentes gasosos.

	 É possível até mesmo que certos ganhos de eficiência tenham como 
resultado o aumento da produção de resíduos em relação ao produto.418 No 
Capítulo 3 vimos que, segundo Brookes, muitos autores consideram a subs-
tituição de uma fonte energética mais cara por outra mais barata como um 
ganho de eficiência.419 Não surpreende que assim seja, já que, dessa forma, 
as necessidades de adiantamento de capital circulante são reduzidas. Uma 
substituição de combustível do petróleo para o carvão, por exemplo, atende 
aos objetivos expansionistas do capital se o adiantamento de capital exigido 
após a substituição é proporcionalmente menor. Tal substituição, contudo, 
tende a elevar o volume de emissões para cada nível de produto, i.e. tende a 
elevar o nível de intensidade em emissões. Os exemplos poderiam ser multi-
plicados, mas este já ilustra de forma cristalina como a produção de resíduos 
é de fato uma preocupação, quando muito, secundária.
	 No segundo caso, o tratamento dos efluentes420 da produção exige 
adiantamentos adicionais de capital. Por um lado, o efeito útil (em termos 
ambientais) do emprego deste capital adicional é obviamente desejável. Por 
isso, é possível encontrar exemplos (geralmente pequenos capitalistas) de 
empresas que realizam este dispêndio mesmo na ausência de imposições 
externas não-concorrenciais (p.ex. do Estado). Por outro lado, já vimos que 
este capital adicional é, pela perspectiva dos imperativos da valorização, em-
pregado superfluamente. Este valor-capital não reaparece na mercadoria, 
mas é dissipado, deixa de existir. Sendo assim, embora haja exceções pon-
tuais, podemos afirmar que o tratamento de efluentes tende a não ocorrer 
para além do momento em que se atinge o nível médio determinado pelas 
condições médias de produção vigentes.
	 Neste caso específico, pode-se também estender a conclusão para o 
caso em que há, por exemplo, limites ou metas impostas pelo Estado. A dife-
rença aí estaria no fato de que estas medidas políticas seriam determinantes 
adicionais do nível médio corrente de resíduos.
	 O último caso corresponderia exatamente ao segundo, não fosse por 
uma característica peculiar de um dos nossos principais resíduos de interesse, 
o CO2. O CO2, como observamos no capítulo introdutório, acumula-se na 
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421 J. Lovelock, A vingança de Gaia, 2006.
422 Este é um dos pressupostos físicos (técnicos) dos mercados de carbono.
423 Mercado de títulos de emissão de CO2 no âmbito da União Europeia.

atmosfera e, teoricamente, distribui-se de maneira uniforme por todo o 
globo. Certos mecanismos naturais de absorção de CO2 – de captura de um 
dado volume deste gás presente na atmosfera – podem ser manipulados por 
seres humanos; alguns de maneira extraordinariamente simples, outros um 
pouco mais complexos e custosos. Um bom exemplo do primeiro grupo seria 
o amplamente conhecido (e quixotescamente apregoado) método de plantar 
árvores. Como exemplo do segundo, as estruturas tubulares, propostas 
por Lovelock, que seriam colocadas em diversos pontos desertificados dos 
oceanos para facilitar o fluxo de material orgânico entre zonas térmicas 
distintas e assim amplificar (ou reduzir o ritmo da diminuição) a capacidade 
dos oceanos de absorver CO2.

421 De qualquer forma, o ponto que queremos 
ressaltar é que, no caso do CO2, ao contrário de outros tipos de efluentes, as 
possibilidades de tratamento não se restringem ao CO2 diretamente emitido. 
Os métodos de captura de carbono podem ser implementados, a princípio, 
em qualquer lugar do globo.422

	 Assim como no segundo caso, no entanto, também não haveria 
incentivos suficientes para impelir capitalistas individuais a empreender 
este tipo de sacrifício de seu capital. A criação dos mercados de carbono 
tem como objetivo exatamente oferecer esses incentivos, criando créditos 
negociáveis de emissão lastreados por projetos de captura de carbono como 
os mencionados. Esta alternativa, entretanto, vem encontrando sérios 
problemas de implementação e os mercados já estabelecidos têm se deparado 
com problemas de excesso de oferta e declínio contínuo e acentuado dos 
preços dos ativos negociados. Há, por exemplo, temores de um colapso 
do European Union Emissions Trading Scheme (EU-ETS)423 devido à forte 
retração da demanda por títulos de emissão, provavelmente decorrente da 
contração da atividade econômica no continente.
	 Há ainda outro aspecto a ser considerado: a redução de emissões 
pela substituição de fontes energéticas (não pela via dos ganhos de efici-
ência). Ao longo de toda a Parte 1 apresentamos dados que atestam a de-
pendência profunda (que é também diretamente observável) da sociedade 
moderna em relação aos combustíveis fósseis (em geral) e aos derivados de 
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424 M. Postone, “Necessity, labour and time: A reinterpretation of the marxian critique of capitalism”, 
Social Research, v. 45, 1978.

petróleo (em particular). No Capítulo 4 vimos que a participação somada do 
carvão, do petróleo e do gás natural na matriz energética caiu apenas modes-
tamente entre 1973 e 2009: de 86,6% para 80,9%. Além disso, entre 1980 e 
2009, a participação destes combustíveis na matriz elétrica caiu somente 3% 
(para 67%), apesar do crescimento relativamente acelerado da geração por 
fontes alternativas.
	 A lentidão na erradicação do uso de combustíveis fósseis possui, cla-
ro, uma dimensão técnica. A substituição completa de toda a energia gerada 
hoje por fontes fósseis exigiria (e, neste caso, não só na formação socioeco-
nômica vigente) tempo e uma mobilização extraordinária de recursos, de 
energia e de todas as tecnologias para fontes energéticas alternativas atual-
mente disponíveis. Mesmo assim, sequer é possível afirmar se tal concentra-
ção de esforços seria suficiente.
	 No entanto, a lentidão na substituição das fontes fósseis pode 
apenas ser entendida levando-se em conta os parâmetros reprodutivos do 
capital. De acordo com Postone, com o avanço das forças produtivas há uma 
contradição crescente entre o tipo de trabalho que as pessoas realizam e o 
tipo de trabalho que poderiam realizar caso as estruturas sociorreprodutivas 
fossem outras.424 Em seu argumento, Postone referia-se à progressiva 
criação da possibilidade de tempo livre – oriunda da elevação dos níveis de 
produtividade – e sua constante conversão em tempo de trabalho excedente 
apropriado pelo capital. Esta linha de raciocínio pode, contudo, ser estendida 
para outras possibilidades criadas pelo avanço tecnológico, entre elas a 
possibilidade de utilização de fontes menos poluentes. Da mesma forma que 
o avanço tremendo das forças produtivas cria (ao reduzir continuamente 
o tempo de trabalho socialmente necessário) a possibilidade de tempo 
livre, cria também a possibilidade do uso racional dos recursos de maneira 
generalizada. Uma possibilidade, no entanto, não realizável no capitalismo 
porque os recursos poupados devem então ser reconvertidos em condições 
materiais da exploração do trabalho e, dessa forma, da expansão do capital.
	 A tecnologia atual já criou os meios para uma substituição muito 
mais abrangente e acelerada dos combustíveis fósseis. Entretanto, como os 
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425 Ibidem, p. 759.

custos da utilização destes combustíveis ainda é menor em relação aos custos 
das fontes alternativas, a substituição consegue avançar apenas na esteira de 
um amplo leque de incentivos governamentais. Mesmo assim, como vimos, 
o avanço é lento e acompanhado de aumento do consumo de combustíveis 
fósseis em termos absolutos.
	 No Capítulo 8 sublinhamos como o caráter autoexpansivo do capi-
tal coloca uma barreira qualitativa à produção por colocar o valor excedente 
como condição do trabalho necessário. Assim, só é produzido o que pode 
ser produzido com lucro. Analogamente, as tecnologias que “sobrevivem” ao 
teste do mercado não são aquelas com maior variedade (ou com um conjun-
to determinado) de aplicações e efeitos úteis, mas aquelas que permitem pro-
duzir com a maior lucratividade possível. Poderíamos, então, parafraseando 
Postone, afirmar que a forma social do processo de valorização determina a 
forma material da produção.425

	 Aqui ficam evidentes, portanto, os limites objetivos às iniciativas 
que visam estimular a reconfiguração da matriz energética baseada em 
novas fontes de energia ou novas tecnologias de consumo de energia que, 
mesmo já sendo em alguns casos tecnicamente viáveis, estão ainda longe de 
oferecer reais condições para a valorização do capital. Mais que isso, estão 
a anos-luz de distância de oferecer condições semelhantes àquelas que se 
observam para tecnologias relacionadas a fontes mais tradicionais, como o 
carvão, o petróleo ou o gás natural.

9.5. CODA: sobre o caráter incontrolável
        da dinâmica da produção capitalista

Um desdobramento adicional do que foi discutido acima é o crescente dis-
tanciamento entre as condições objetivas de trabalho e as suas condições 
subjetivas. Vimos que, nesta sociedade, o trabalho excedente é posto como 
condição do trabalho necessário. Ao ser realizado, o trabalho excedente passa 
a ter uma existência como produto excedente que, transformado em dinhei-
ro, deve ser parcialmente capitalizado (ou seja, deve servir ao processo de 
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426 De acordo com Marx, já na divisão manufatureira do trabalho, o capital opõe aos trabalha-
dores “as forças intelectuais do processo material de produção como propriedade de outrem e 
como poder que os domina”. K. Marx, O capital: Crítica da economia política, livro I, volume 1, 
2012[1867], p. 416.
427 Que transformam a produção em um “organismo de produção inteiramente objetivo”. Ibidem, 
p. 442.

acumulação em escala ampliada). Esta fração do mais-valor convertida em 
capital adicional tende a ser, então, transformada em meios de produção (as 
condições de trabalho objetivas) e força de trabalho (as condições subjetivas).
	 Como a viabilidade do trabalho excedente é pressuposto da reali-
zação do trabalho necessário, o trabalho vivo tende em geral a produzir o 
produto excedente sempre que lhe são postas as condições para realizar o 
trabalho necessário. Dessa forma, o trabalho vivo produz não apenas aque-
la fração do produto que será reconvertida nas condições materiais de sua 
manutenção e reprodução, mas também a fração excedente que irá conver-
ter-se em capital no curso da acumulação. Em outras palavras, reproduz, em 
escala ampliada, ao objetivar-se em produto excedente, as condições para a 
ampliação do comando do capital sobre a capacidade viva de trabalho – não 
só como valor, mas materialmente, como condições objetivas de trabalho.
	 O trabalho vivo, assim, não produz apenas mercadorias. Ao produ-
zir continuamente riqueza que será reconvertida em capital, reproduz (tam-
bém continuamente) uma relação na qual se vê obrigado a vender sua força 
de trabalho e pela qual é explorado (cedendo, pelas próprias leis mercantis 
da troca de equivalentes, trabalho excedente não-pago) e dominado. Repro-
duz, portanto, as condições em que se põem as relações que separam de si a 
propriedade dos meios materiais para sua reprodução. Pela sua própria ação, 
produz então as relações que o dominam e que ampliam crescentemente o 
papel da organização/administração objetiva imposta ao processo produtivo 
e alheia a sua subjetividade.426

	 Dito de outra forma, o desenvolvimento das forças produtivas apro-
funda progressivamente – especialmente após o advento da maquinaria, dos 
sistemas de máquinas e dos processos automatizados427 – a separação entre 
as condições objetivas e subjetivas do trabalho. Os diversos trabalhos isola-
dos são combinados socialmente não de forma direta, pelo contato recíproco 
entre os trabalhadores, mas de forma indireta, pela relação entre os produtos 
do trabalho. A sua unidade material – a forma como os trabalhos isolados 
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e parciais, reunidos sob um capital, combinam-se materialmente em um 
produto singular – é “subordinada à unidade objetiva da maquinaria”. Neste 
aparato produtivo, diz Marx, o trabalhador não comparece como capacida-
de de trabalho que se relaciona com um instrumento de trabalho per se. O 
trabalhador, de fato, “existe nele como pontualidade singular animada, como 
acessório singular vivo”.428

	 Nesse movimento, o próprio trabalho singular é negado como traba-
lho singular; é posto como simples parte componente do trabalho combinado. 
O trabalho segue um curso e um ritmo determinados externamente pelas ca-
racterísticas técnicas dos meios de produção (em um sentido direto), pelo ca-
pitalista (em um sentido prático de gestão da produção) e, em última instância, 
pelas leis de movimento que se impõem inclusive sobre a própria subjetividade 
consciente do capitalista. Daí, não só se encontram separadas as condições ob-
jetivas e subjetivas do trabalho, como a própria subjetividade a comandar a 
produção passa a ser a “subjetividade do capital”, personificada no capitalista.
	 O que fizemos ao longo de toda a Parte 2 se não tratar exatamente da 
“subjetividade do capital”? Vimos que, em seu movimento de autoexpansão, 
os principais resultados dessa “subjetividade” são a expansão da produção 
de valores de uso, o crescimento contínuo do consumo de recursos (inclusi-
ve os recursos energéticos), o relativo descaso com a produção de refugos e 
resíduos não aproveitáveis e o desenvolvimento das forças produtivas, com a 
elevação da produtividade, da intensidade do trabalho e da eficiência.
	 Estes resultados consistem, no plano mais geral, na síntese das preo-
cupações ambientais contemporâneas, não apenas as climáticas. Além disso, 
foi demonstrado, enquanto a produção for regida pelo valor, eles são necessá-
rios, periódicos e (como tendência) manifestam-se em escala crescente.
	 O contexto em que o capital não possui este caráter de ser produto 
do próprio trabalho por ele comandado pertence, segundo Marx, às condi-
ções antediluvianas do capitalismo. As condições do devir, da gênese do ca-
pital, “desaparecem com o capital efetivo”. Em seu movimento como capital 
efetivo, o próprio capital põe “as condições de sua efetivação”. O capital torna-
se, por isso, condição de si mesmo, impondo seu moto contínuo automático 
à totalidade da produção social.429

428 K. Marx, Grundrisse, 2011[1857-58], p. 387.
429 “Para devir, o capital não parte mais de pressupostos, mas ele próprio é pressuposto, e, partindo de 
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si mesmo, cria os pressupostos de sua própria conservação e crescimento. Por isso, as condições que 
[…] expressam o devir do capital […] não pertencem à esfera do modo de produção ao qual o capital 
serve de pressuposto”. Ibidem, p. 378.
430 I. Mészáros, Para além do capital: Rumo a uma teoria da transição, 2002, p. 656.

	 Por isso, a história da formação socioeconômica capitalista possui uma 
lógica imanente, patentemente destrutiva e, em seu sentido mais fundamental, 
incontrolável. Assim, “na estrutura desse sistema, não pode haver critérios ob-
jetivos quanto ao tipo de metas produtivas a serem adotadas e perseguidas, e 
quais outras poderiam, a longo prazo, revelar-se bastante problemáticas.”430

	 O modo capitalista de produção tem se mostrado tão extraordina-
riamente bem-sucedido na criação e disseminação de novas necessidades 
que é razoável imaginar que em uma nova formação socioeconômica – na 
qual a regulação sustentável do metabolismo entre sociedade e natureza fosse 
efetivamente empregada – os novos padrões emergentes de consumo prova-
velmente seriam percebidos por muitos como um declínio do padrão ma-
terial de vida. Este tema não pode, entretanto, ser tratado de forma evasiva, 
negando a priori a necessidade de que o projeto de uma nova sociedade (que 
de fato carregue o objetivo de criar as condições para o livre desenvolvimento 
de cada indivíduo) venha acompanhado de uma reconfiguração maciça não 
apenas da estrutura produtiva, mas também dos hábitos de consumo. Recon-
figuração que corresponderia, em diversas partes do globo, a uma redução 
imediata dos níveis de consumo que hoje definem o padrão de conforto real 
ou utópico das sociedades mais afluentes.
	 Por tudo o que foi discutido ao longo deste trabalho, entretanto, 
devemos concluir que a superação definitiva desta forma estranhada de so-
ciabilidade é um imperativo absoluto para a criação de condições para uma 
coevolução (realmente) sustentável entre sociedade e natureza. Ao contrário 
do que ocorre na sociedade capitalista, uma sociedade na qual a produção 
estivesse orientada e regida pelas necessidades humanas – não mais predi-
cadas às necessidades unilaterais de valorização do capital e sim definidas e 
hierarquizadas segundo critérios coletivamente estabelecidos – oferece reais 
condições de regular conscientemente e de forma não destrutiva o metabo-
lismo entre sociedade e natureza. A realização desta nova sociedade deve, 
portanto, ser buscada de maneira rápida, decidida e decisiva.
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